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O  Plano  do  Álcool,  na  safra  de  1952/53, 
que  divulgamos  na  íntegra,  na  presente  edi- 
ção de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  assegura  a 
paridade  de  preço  do  álcool  produzido  de 
cana  ou  mel  rico  pelas  destilarias  anexas 
às  usinas  e  pelas  do  I.  A.  A.  com  o  preço  do 
açúcar.  Caberá  à  autarquia  alcooleira,  entre 
outras  providências  descriminadas  no  plano, 
promover  a  utilização  do  parque  alcooleiro 
nacional  no  aproveitamento  dos  excessos 
existentes  de  matéria  prima  e  assegurar  fi- 
nanciamento para  a  instalação  de  tanques  de 
armazenamento  de  melaços  e  de  álcool,  para 
a  aquisição  de  equipamentos  necessários  ao 
respectivo  transporte  e,  também,  para  mon- 
tagem de  destilaria  de  álcool  anidro  anexa 
à  usina  e,  excepcionalmente,  de  álcool  hidra- 
tado, quando  não  houver  a  possibilidade  de 
realizar  a  mistura  álcool-anidro-gasolina  no 
Estado  em  que  estiver  localizada  a  Usina. 

Além  da  parte  relativa  à  produção,  a 
Resolução  da  Comissão  Executiva  que  dis- 
põe sobre  o  plano  do  álcool,  trata  das  ques- 
tões dos  preços.  Caixa  de  Álcool,  Fundo  do 
Álcool  Anidro,  bonificações  e  Destilarias 
Centrais  do  I.  A.  A.,  terminando  com  uma 
série  de  dispositivos  relacionados  com  as 
disposições  gerais  e  especiais.  A  leitura  aten- 
ta do  plano  deixa  claro  o  propósito  funda- 
mental que  inspirou  a  sua  organização,  qual 
seja  o  do  aumento  rápido  da  produção  alcoo- 
leira no  pais.  O  I.  A.  A.  está  empenhado  em 
um  grande  esforço  no  sentido  de  elevar  os 
totais  de  álcool  disponíveis,  tendo  em  vista 
a  sua  utilização  como  carburante  e  o  seu  em- 
prego nas  indústrias. 

Dada  a  presente  situação  de  escassez  de 
divisas  é  aconselhável  um  maior  esforço  vi- 
sando a  reduzir  o  volume  das  importações. 
O  emprego   do  álcool-anidro   como  carbu- 


rante tem,  justamente,  esse  resultado.  Eli- 
mina parte  da  gasolina  utilizada  como  com- 
bustível e  reduz,  proporcionalmente,  o  gasto 
em  moedas  conversíveis.  Essa  política,  que 
o  í.  A.  A.  vem  aplicando  desde  a  sua  funda- 
ção, revelou-se,  durante  a  segunda  guerra 
mundial,  de  inegável  utilidade  para  a  eco- 
nomia nacional.  Daí  o  propósito  de  reforçar 
semelhante  orientação,  quando  a  situação 
mundial  pode  vir  a  evoluir  perigosamente, 
no  que  toca  aos  suprimentos  de  combustí- 
vel importado. 

Por  outro  lado  o  desenvolvimento  do 
parque  fabril  brasileiro  está  a  exigir  entre- 
gas sempre  maiores  de  álcool  industrial.  É 
indispensável,  portanto,  cuidar,  igualmente, 
do  álcool  hidratado  para  fins  industriais,  de 
modc  a  não  criar  maiores  embaraços  ao 
respectivo  atendimento.  Por  isso  o  Plano  do 
Álcool  dispensa  atenção  aos  dois  aspectos 
do  problema  vale  dizer  ampara  a  produção 
de  álcool-anidro  e  a  de  álcool  hidratado,  de- 
finindo, como  é  natural,  as  condições  em  que 
cada  uma  delas  poderá  ser  empreendida. 

Acreditamos  que  as  medidas  postas  em 
prática  pela  autarquia  alcooleira,  na  safra 
de  1952/53,  terão  resultados  altamente  be- 
néficos para  o  desenvolvimento  da  produ- 
ção de  álcool  no  país.  A  experiência  do 
I.  A.  A.  neste  setor  é  insuficientemente  com- 
provada pelos  fatos,  para  dispensar  maiores 
explanações.  Graças  à  acertada  direção  dos 
negócios  do  álcool  no  Brasil  dispomos  hoy. 
de  um  dos  mais  importantes  pai-ques  alcoo- 
leiros  do  mundo  e  ocupamos,  no  capítulo  da 
utilização  do  álcool  como  carburante,  posi- 
ção vanguardeira  inegável.  Daí  a  certeza  de 
que  o  presente  esforço  para  aumentar  a 
produção  será  coroado  de  êxito  no  decurso 
da  safra. 
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DIVERSAS  NOTAS 


TRANSFORMAÇÃO  DE  ENGENHOS  EM 
USINA 

Discutindo,  em  sessão  de  10  de  julho 
próximo  passado,  o  processo  de  interesse  de 
Luis  João  Labronici,  que  solicitou  a  incor- 
poração de  quotas  de  engenhos  para  monta- 
gem de  uma  usina  em  São  Paulo,  a  Co- 
missão Executiva  aprovou,  por  maioria  de 
votos,  a  seguinte  indicação  do  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão : 

«Tendo  em  vista  a  alegação  levantada 
pelo  representante  de  São  Paulo,  Dr.  Walter 
de  Andrade,  da  ameaça  que  representa  para 
a  segurança  do  mercado  nacional  a  entrada 
em  funcionamento  das  usinas  em  fundação 
naquele  Estado,  com  base  no  artigo  4'  da 
Pies.  6"59/52,  e  considerando  representar  me- 
dida de  indispensável  segurança  para  a  de- 
fesa da  economia  açucareira,  o  prévio  co- 
nhecimento das  consequências  mais  ou  me- 
nos próximas  da  autorização  do  funciona- 
mento dessas  usinas  pela  Comissão  Executi- 
va, proponho  a  realização  de  uma  diligên- 
cia, no  sentido  de  ser  verificada  a  capaci- 
dade potencial  e  efetiva  de  tôdas  as  fábri- 
cas na  situação  prevista  no  referido  artigo, 
tendo  em  conta  a  maquinaria  em  monta- 
gem, encomendada  ou  projetada,  e  as  pos- 
sibilidades agrícolas  da  região  onde  se  loca- 
liza cada  uma  das  usinas  em  causa,  fi- 
cando sustado  o  julgamento  dos  casos  em 
pauta  ou  distribuídos  aos  membros  da  Co- 
missão Executiva,  devolvidos  os  respectivos 
processos  para  cumprimento  da  diligência 
solicitada,  juntamente  com  os  que  se  encon- 
tram em  andamento  no  Instituto.» 


PLANO  DE  ADUBAÇÃO  DE  COMPOSTO 
ORGÂNICO 

O  Presidente  do  I.  A.  A.,  Sr.  Gileno  Dé 
Carh,  fez  à  Comissão  Executiva,  em  16  de 
julho  último,  a  seguinte  declaração  : 

«Há  alguns  meses  passados  apresentei 
à  Comissão  Executiva  as  linhas  mestras  de 
um  plano  de  adubação  através  do  composto 
orgânico.  Naturalmente,  tínhamos  proble- 
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mas  de  muito  maior  relevo  e  esta  questão 
foi  um  pouco  adiada,  inclusive  por  solici- 
tação de  produtores  de  São  Paulo.  Mas,  já 
passada  a  tormenta,  devemos  tratar  dêste 
problema  que,  realmente,  merece  o  maior 
carinho  da  nossa  parte.  Mandei  elaborar  pela 
D.A.P..  baseado  no  esquema  apresentado  na 
Comissão  Executiva,  uma  Minuta  de  Reso- 
lução dispondo  sôbre  a  produção  de  aduljo 
orgânico,  muito  mais  completa  e  muito  mais 
suave  do  que  seria  a  maneira  de  tratar  do 
esquema  original.  Não  vou  ler  a  minuta  por- 
que serão  tiradas  cópias  da  mesma,  para 
distribuição  aos  Senhores  Membros  da  Co- 
missão Executiva.  Todavia,  tratando-se  de 
assunto  de  grande  importância,  sendo  de 
tcdo  interêsse  que  já  venha  o  mesmo  à  dis- 
cussão com  pareceres  elaborados  por  ele- 
mentos desta  Comissão  Executiva,  proponho 
a  nomeação  de  uma  comissão  composta  dos 
Srs.  Gil  Maranhão,  João  Soares  Palmeira  e 
Álvaro  Simões  Lopes,  para  estudar  o  assun- 
to, a  fim  de  que,  na  próxima  quarta-feira, 
possa  ser  o  assunto  apreciado  e  discutido. 
Deixarei  o  meu  «dossier»  particular  sôbre 
o  assunto  com  a  sul^comissão,  para  maior 
esclarecimento  da  matéria.  A  pressa  com 
que  encaminho  o  caso  tem  razão  de  ser, 
porque,  na  última  audiência  que  tive  com 
o  Exmo.  Sr.  Presidente  da  República,  S.  Ex- 
celência me  perguntou  em  que  pé  se  encon- 
trava o  plano  e  eu  lhe  disse  que  estava  em 
andamento.» 


FORNECIMENTO  DE  CANA  À  DESTILA- 
RIA DA  RHODIA 

Na  reunião  da  Comissão  Executiva,  que 
teve  lugar  a  16  do  mês  passado,  o  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi,  resportando-se  à  de- 
cisão relativa  à  cobrança  da  taxa  de  um 
cruzeiro  por  tonelada  de  cana  fornecida  à 
destilaria  da  Cia.  Química  Rhodia  Brasilei- 
ra, localizada  em  São  Paulo,  fez  a  seguinte 
declaração  : 

«Sr.  Presidente.  Peço  permissão  para 
dar  um  esclarecimento  sôbre  o  assunto  re- 
ferido. Figura  uma  informação  de  que  a 
Cia.  Química  Rhodia  Brasileira  recebe  canas 

AGOSTO,  1952  —  Pág.  4 


115 


de  fornecedores,  eventualmente,  l^arece-me 
não  ser  esta  a  realidade.  Sei,  pelo  menos,  de 
um  caso,  em  que  a  Rhodia  fez  contrato  com 
um  dono  de  engenho,  que  deixou  de  traba- 
lhar com  seu  engenho  para  fornecer  canas 
àquela  Companhia,  aliás  por  preço  bom.  No 
contrato  consta  que  a  Rhodia  receberá  por 
dois  anos  consecutivos  as  canas,  falhando 
no  terceiro  ano,  e  passando  a  receber  no 
quarto  e  no  quinto  anos  e  assim  sucessiva- 
mente, para  não  propoixionar  ao  fornece- 
dor o  triénio  de  fornecimento.  A  pessoa  in- 
teressada consultou  a  Associação  dos  Plan- 
tadores de  Cana  de  Piracicaba  sôbre  se  de- 
via aceitar  tais  condições,  e  foi-lhe  respon- 
dido que  podia  aceitá-las,  desde  que  a  desti- 
laria admitisse  o  fornecimento  no  quarto 
ano,  como  parece  ser  a  jurisprudência  fir- 
mada pelo  Instituto;  seriam  somados  os  anos 
anteriores  e  o  interessado  teria  direito  à 
quota.  Receber  canas,  eventualmente,  não  é 
realidade,  ao  que  me  parece.  A  Rhodia  ficou 
com  isenção  de  recolhimento  das  taxas,  mas 
realmente  está  recebendo  canas  de  forne- 
cedores.» 

A  matéria  foi  objeto  de  debates,  dos 
quais  participaram  vários  dos  senhores  de- 
legados, sendo,  afinal,  aprovada  a  sugestão 
do  Sr.  Presidente,  no  sentido  de  um  reexa- 
me do  processo. 


RENDIMENTO  INDUSTRIAL  DAS 
USINAS  DO  SUL 

j  A  Comissão  Executiva  de  acordo  com 

o  parecer  do  Sr.  Acióli  de  Sá,  aprovou  o  tra- 
balho feito  pela  Divisão  de  Assistência  à 
E  Produção  de  revisão  do  rendimento  indus- 
li  trial  das  usinas  do  sul  do  país  —  compreen- 
dendo  os  Estados  de  São  Paulo,  Rio  de  Ja- 
neiro, Minas  Gerais,  Santa  Catarina,  Paraná, 
Espírito  Santo,  Goiás  e  Mato  Grosso  —  para 
o  fim  de  ser  estabelecido  o  tabelamento  de 
cana,  conforme  o  que  dispõe  o  art.  6-  da 
Resolução  109/45. 

Para  Minas  Gerais  prevalecerá  o  rendi- 
mento de  90  quilos,  para  Santa  Catarina, 
Goiás  e  Mato  Grosso  o  de  80  quilos.  Para 
São  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e  Espírito  Santo 
os  rendimentos  serão  os  seguintes,  respecti- 
vamente :  98,24,  96  e  94  quilos. 


BONIFICAÇÃO  SÔBRE  ÁLCOOL 

O  Serviço  do  Álcool  apresentou  relató- 
rio à  presidência  sobre  o  jiagamento  de  bo- 
nificações de  álcool  resultante  de  melaços  e 
meis  ricos,  fornecidos  à  D.  C.  Presi<lcnte 
Vargas,  na  presente  safra,  pelas  usinas  de 
Pernambuco  e  Alagoas  até  o  último  dia  de 
fevereiro  passado. 

O  relatório  mereceu  parecer  favorável 
do  Sr.  João  Soares  Palmeira,  que  propôs, 
sendo  aprovado  pela  Comissão  Executiva, 
o  pagamento  das  referidas  l)onificaeões  no 
valor  total  de  Cr-lí  3.590.674,00,  sendo  .. 
Cr$  1.945.855,20  destinados  às  usinas  e  o 
restante  para  ser  levado  a  crédito  da  1).  C. 
«Presidente  Vargas». 


ABôNO  AO  FUNCIONALISMO  DO 
L  A.  A. 

Grande  número  de  funcionários  desta 
autarquia  compai^eceu  ao  gabinete  do  Se- 
nhor Presidente,  a  fim  de  fazer  entrega  a 
S.  S.  de  nm  ofício  de  agradecimento  pela  con- 
cessão de  um  mês  de  abôno.  Pediram  tam- 
bém os  servidores  do  I.  A.  A.  fôsse  o  Sr.  Pre- 
sidente portador  dos  seus  agradecimentos 
aos  Srs.  membros  da  Comissão  Executiva. 

A  propósito  dêsse  ofício,  que  foi  tra- 
tado em  sessão  da  Comissão  Executiva  de 
2  de  julho  último,  o  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira fez  a  seguinte  declaração  : 

«Sr.  Presidente.  Embora  me  encontrasse 
no  Instituto,  como  habitualmente  me  encon- 
tro, só  depois  de  efetuada,  eu  soube  da  mani- 
festação de  agradecimento  dos  funcionários 
desta  Autarquia  a  V.  Excia.  e,  por  seu  inter- 
médio, ao  Exmo.  Sr.  Presidente  da  Repú- 
blica, por  motivo  da  concessão  do  abôno  de 
um  mês  de  vencimentos.  Se  tivesse  sabido 
do  fato  com  antecedência,  ter-me-ia  asso- 
ciado a  essa  homenagem.  Na  verdade,  tendo 
em  vista  a  situação  de  dificuldade  por  que 
todo  o  funcionalismo  passa,  em  face  da  ele- 
vação do  custo  da  vida  e  das  utilidades,  eu 
considero  o  abono  de  um  mês  de  vencimen- 
tos medida  indispensável  à  subsistência  dos 
funcionários  e,  assim,  ela  é,  sobretudo,  justa. 
Por  êste  motivo,  como  disse,  de  início,  se 
tivesse  sabido  dela,  teria  compareciílo  à  reu- 
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nião  em  que  os  funcionários  desta  Casa  de- 
monstraram o  seu  reconhecimento  ao  es- 
forço desenvolvido  por  V.  Excia.  junto  ao 
Exmo.  Sr.  Presidente  da  República  no  sen- 
tido de  obter  êsse  abôno.; 


REEQUIPAMENTO  INDUSTRIAL 

Aprovando  o  parecer  do  Sr.  Gil  Mara- 
nhão, bem  assim  as  sugestões  contidas  no 
voto  do  Sr.  João  Soares  Palmeira,  a  Comis- 
são Executiva  resolveu,  em  sessão  de  2  de 
julho  último,  conceder  um  empréstimo  de 
Cr$  2.819.000,00  à  firma  Indústrias  Luis 
Dubeux  S.  A.  para  fins  de  reequipamenlo  da 
Usina  União  e  Indústria. 


HOSPITAL  EDGARD  GÓIS  MONTEIRO 

No  processo  em  que  a  Cooperativa  dos 
Fornecedores  de  Cana  de  Capivari  solicitou 
auxílio  financeiro  ao  I.  A.  A.  para  conclusão 
das  obras  do  Hospital  Edgard  Góis  Montei- 
ro, a  Comissão  Executiva,  de  acordo  com  o 
voto  do  Sr.  Acióli  de  Sá,  aprovou  o  parecer 
do  Diretor  da  Divisão  de  Assistência  à  Pro- 
dução, cujas  conclusões  são  as  seguintes  : 

«a)  —  que  seja  autorizado  o  pagamento 
à  interessada  da  importância  de  Cr$  .... 
289.188,50; 

b)  —  que  se  proceda  a  uma  verificação 
in-loco  para  se  conhecer  qual  a  posição  das 
obras  e  qual  a  verba  realmente  necessária 
à  conclusão  das  mesmas  e  do  custeio  das 
instalações  do  hospital: 

c)  —  que  se  procure  promover  a  yin- 
culação  das  usinas  da  região  ao  empreen- 
dimento, a  fim  de  que  o  mesmo  passe  a 
atender  também  aos  trabalhadores  das  refe- 
ridas fábricas,  contribuindo,  estas,  por  seu 
turno  e  por  conta  da  verba  de  CrÇ  2,00  por 
saco  de  açúcar,  para  a  ultimação  das  obras 
e  manutenção  da  instituição. 

À  vista  dos  elementos  constantes  das 
alíneas  a  e  b  terá  o  L  A.  A.  bases  seguras 
para  decidir,  quanto  à  oportunidade  e  con- 
veniência de  conceder  novos  auxíhos  finan- 
ceiros para  as  obras  e  instalações  do  Hos- 
pital em  aprêço.» 
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SALÁRIO  MÍNIMO  NA  D.C.  DE  SANTO 
AMARO 

A  Comissão  Executiva  aprovou  o  se- 
guinte parecer  do  Sr.  Acióli  de  Sá  : 

«Consulta  a  Destilaria  Central  de  Santo 
Amaro  sôbre  a  base  do  pagamento  aos  ope- 
rários que  percebem  salários  inferiores  ao 
salário  mínimo. 

Por  solicitação  nossa,  aprovada  por  esta 
Comissão  Executiva  em  sessão  de  5  de  março 
passado,  vem  agora  a  Destilaria  esclarecer 
quais  os  operários  que  recebem  salários  abai- 
xo dos  mínimos  legais,  juntando  o  quadro 
de  fls.  12,  com  a  relação  dos  operários  que 
percebem  salário  horário  inferior  a  Cr$  2,50, 
que  é  o  mínimo  fixado  para  aquêle  Municí- 
pio pelo  Decreto  n.  30.342,  de  24  de  dezem- 
bro de  1951. 

Por  êste  quadro,  os  salários  variam  en- 
tre Cr$  2,40  e  Cr$  1,20. 

Assmi,  de  acordo  com  o  disposto  no 
citado  Decreto  n.  30.342  o  menor  salário  a 
ser  pago  deve  fixar-se  em  Cr$  2,50  por  hora, 
cabendo  à  Destilaria  reajustar  os  demais 
salários  lendo  por  ponto  de  partida  êsse  mí- 
nimo, que  é  o  legal. 

Opinamos,  portanto,  seja  autorizado 
êsse  reajustamento  consequente  do  que  esta- 
beleceu o  Decreto  n.  30.342.» 


USINAS  INSTALADAS  SEM  QUOTA 

Na  sessão  realizada  em  23  de  julho  pas- 
sado, a  Comissão  Executiva  julgou  os  pro- 
cessos de  interêsse  das  usinas  Santo  Antô- 
nio e  Pouso  Alegre,  ambas  localizadas  em 
São  Paulo,  que  pediam  autorização  para 
funcionar,  embora  ainda  não  inscritas  no 
I  A.  A. 

O  pedido  suscitou  amplos  debates  entre 
os  senhores  delegados,  sendo  afinal  apro- 
vada a  seguinte  indicação  do  Sr.  Walter  de 
Andrade  : 

«O  Instituto  apreenderá  tôda  a  produção 
de  usinas  não  inscritas,  exportando  a  mer- 
cadoria para  o  exterior  e  examinando  os 
casos  concretos  em  cada  apreensão». 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


j  Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 

I  Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
j  atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
•  integra,  pareceres  e  debates  sobre  os  principais 
\      assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 

í  ^  

35'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
2  DE  JULHO  DE  1932 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Morei- 
ra do  Vale,  Valter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Nel- 
son de  Rezende  Chaves,  Luis  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi),  João  Soares  Palmeira  e  José  Acióli  da  Sá. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Aguardente  —  É  lida  a  minuta  de  Resolução 
que  aprova  o  Plano  de  Defesa  da  Aguardente,  sen- 
do distribuídas  cópias  aos  senhores  membros  da 
CE. 

Emprésttmo.í  e  jhtancianientos  —  De  acordo 
com  o  parecer  da  D.  }.,  aprova-se  a  proposta  da 
Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernambuco,  relati- 
va ao  pagamento  do  débito  de  Cr$  16.029.703,90, 
proveniente  de  promissórias  descontadas  pelo  LA. A, 

Preços  legais  ' —  Aprova-se  a  minuta  de  Reso- 
lução que  dispõe  sobre  a  inobservância  pelas  usinas 
do  sobrepreço  do  açúcar  contra  o  voto  do  Sr.  Valter 
dc  Andrade. 

—  Nos  termos  do  parecer  da  D.E.P.,  é  defe- 
rido o  pedido  da  Usina  Fronteira  de  compensação 
de  fretes  para  açúcares. 

Quota  de  abastecimento  —  Aprova-se  a  pro- 
posta do  Sr.  Presidente,  no  sentido  de  baixar  em 
diligência  o  processo  de  interesse  da  Refinaria 
Tupi  S.  A. 

Aumento  de  limite  —  É  deferido  o  pedi J o  de 
José  Francisco  de  iMJorais,  proprietário  do  engenho 
"Cumbe",  em  Pernambuco. 


Fornecimento  de  cana  —  Manda-se  encaminhar 
à  D.  A.  P.  o  processo  de  interesse  de  Américo  Pa- 
checo Pereira  Filho. 

—  Aprova-se  a  distribuição  das  quotas  dos  for- 
necedores da  Usina  Santa  Elisa,  em  São  Paulo. 


36'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
9  DE  JULHO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira 
do  Vale,  Valter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Nelson 
de  Rezende  Chaves,  Luis  Dias  Rollemberg  (Suplen- 
te do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  Roosevelt  C.  de  Oli- 
veira, José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  João  Soares  Pal- 
meira e  José  Acióli  de  Sá. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  e  durante 
um  curto  período  de  sua  ausência  da  sessão,  do  Se- 
nhor Álvaro  Simões  Lopes,  Vice-Presidente. 

Taxa  de  1  cruzeiro  —  Aprova-se  o  parecer  do 
Sr.  Gil  Maranhão  no  processo  referente  à  consulta 
da  D.  A.  F.  à  D.  J.  sôbre  o  recolhimento  da  taxa 
d:  um  cruzeiro  por  tonelada  de  canas  de  fornece- 
dores no  Estado  de  Pernambuco. 

Conversão  de  quota  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Gil 
Maranhão  do  processo  de  interesse  da  Usina  Santa 
Amália  e  Josefa  Gomes  da  Silva  Melo. 

Incorporação  de  quota  —  Resolve-se  adiar  a 
discussão  do  processo  de  interêsse  de  Luis  João 
Labronici. 

Reequipamento  ■ — •  O  Sr.  Presidente  manda 
transcrever  na  ata  as  declarações  dos  Srs.  Gil  Mara- 
nhão e  Simões  Lopes  sôbre  o  trabalho  apresentado 
pelo  Sr.  Dias  Rollemberg  à  Comissão  de  Estudo 
de  Reequipam.ento. 

Julgamento  de  processos  —  Manda-se  cancelar 
a  inscrição  do. engenho  denominado  "Viagem  Ale- 
gre". 

—  Aprova-se  o  regime  de  abastecimento  de 
cana  da  Usina  São  Luis,  S.  Paulo. 
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—  No  processo  de  interesse  da  Cia.  Química 
Rhodia  Brasileira,  decide-se  que  a  mesma  não  está 
sujeita  ao  recolhimento  da  taxa  de  financiamento. 

Resolve-se  fixar  em  400  toneladas  a  quota  de 
fornecimento  de  João  Vila  Nova  Filho  junto  à  Usina 
Priapu,  Sergipe. 

—  É  deferido  o  requerimento  de  José  Vieira 
de  Melo  Franco  para  o  fim  de  lhe  ser  fixada  uma 
quota  de  500  toneladas  de  cana  junto  à  Usina  Mus- 
surepe,  Pernambuco. 

—  É  também  fixada  uma  quota  de  forneci- 
mento de  684  toneladas  de  cana  junto  à  Usina  Mus- 
serepe  em  nome  de  Domingos  Alves  Amorim. 


37'  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  10  DE  JULHO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira 
do  Vale,  Valter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Nelson 
de  Rezende  Chaves,  Luis  Dias  RoUemberg  (Suplen- 
te do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  Roosevelt  C.  de  Oli- 
veira, José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do 
Sr  Domingos  José  Aldrovandi),  João  Soares  Pal- 
meira e  José  Acióli  de  Sá. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Ei)ipréstimos  e  financiamentos  —  De  acordo 
com  o  parecer  da  D.  C.  F.,  resolve-se  deferir  o  re- 
querimento do  proprietário  da  Usina  Várzea  Gran- 
de, em  Sergipe,  para  o  fim  de  ser  dilatado  o  prazo 
de  liquidação  do  empréstimo  que  o  mesmo  contraiu. 

Tabelamento  de  cana  —  Aprova-se  o  voto  do 
Sr.  Acióli  de  Sá,  sendo,  em  consequência,  indeferido 
o  requerimento  do  Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar 
da  Bahia,  pedindo  fôsse  confirmada  para  a  safra 
50/51  a  tabela  de  pagamento  de  canas  de  forne- 
cedores. 

Requisição  de  aguardente  < —  Aprova-se,  em 
redação  final,  a  minuta  de  Resolução  referente  ao 
plano  de  requisição  de  aguardente. 

Ã!coo!  —  Aprova-se  o  plano  de  instalação  de 
um  aparelho  para  destilação  de  álcool  anidro  na 
D.  C.  de  Santo  Amaro,  de  acordo  com  o  voto  do 
Sr.  Simões  Lopes. 


38'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
16  DE  JULHO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira 
do  Vale,  Valter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Luis 
Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia), 
Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira, 
José  Acióli  de  Sá  e  Gustavo  Fernandes  Lima  (Su- 
plente do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves). 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Expediente  —  De  acordo  com  a  proposta  do 
Sr.  Presidente,  aprova-se  a  indicação  do  Sr.  Castro 
Azevedo  para  proceder  à  revisão  do  regulamento 
interno  da  Comissão  Executiva. 

— Aprova-se  um  voto  de  pesar  pelo  faleci- 
mento do  Sr.  José  Inácio  Monteiro  de  Barros,  an- 
tigo membro  da  C.  E. 

Administração  —  É  aprovada  a  proposta  do 
Sr.  João  Soares  Palmeira,  no  sentido  de  ser  conce- 
dida uma  gratificação  aos  funcionários  que  organi- 
zaram o  sistema  de  contas  padronizadas  para  as 
usinas. 

—  Autoriza-se  a  abertura  de  crédito  suplemen- 
tar para  compra  de  máquinas  de  escrever  destina- 
das à  Delegacia  Regional  de  João  Pessoa. 

— •  Autoriza-se  a  abertura  de  crédito  suplemen- 
tar para  atender  ao  pagamento  de  seguro  de  três  ca- 
minhões tanques,  empregados  no  transporte  de  me- 
laço na  D.  C.  "Presidente  Vargas". 

—  Manda-se  baixar  em  diligência  o  expe- 
diente relativo  à  abertura  de  crédito  suplementar 
para  atender  ao  pagamento  de  despesas  de  exercícios 
anteriores. 

—  Manda-se  arquivar  o  expediente  referente  à 
prestação  de  contas  da  Associação  dos  Plantadores 
de  Cana  de  Sergipe. 

D.  C.  de  Santo  Amaro  —  Autoriza-se  a  aber- 
tura de  crédito  especial  para  pagamento  de  um  alter- 
nador  elétrico  destinado  à  D.  C.  de  Santo  Amaro.  ■ 

julgamento  de  processos  —  É  deferido  o  reque- 
rimento de  Pedro  Pedrosa  Calado,  solicitando  trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento. 

—  Resolve-se  indeferir  o  requerimento  em  que 
Alcina  Moreira  Diniz  Junqueira  pede  fixação  de 
quota   de   fornecimento   junto   à   Usina  Junqueira. 
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—  É  deferido  o  requerimento  em  que  Silvino 
Cordeiro  solicita  a  inclusão  do  seu  nome  entre  os 
fornecedores  da  Usina  São  João. 

— •  Resolve-se  indeferir  o  requerimento  em  que 
Virgínia  Nunes  Baracho  solicita  incorporação  da 
quota  de  engenho  à  Usina  Jatiboca. 

—  É  deferido  o  requerimento  em  que  Gentil 
Bortolon  solicita  a  sua  inscrição  como  triturador  de 
açúcar. 


39'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
23  DE  JULHO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Valter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Luis  Dias 
Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia), 
Rooseveit  C.  de  Oliveira,  Domingos  José  Aldro- 
vandi  e  João  Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Exfíediente  —  O  Sr.  Presidente  manda  inse- 
rir na  ata  uma  declaração  do  Sr.  Valter  de  Andrade 
relativa  ao  processo  de  interêsse  de  Luis  João  La- 
bronici. 

—  É  aprovada  a  indicação  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi,  no  sentido  de  ser  elaborada  a  ta- 
bela de  preços  de  canas  de  fornecedores  de  São 
Paulo. 

Empréstimos  e  jhianciamentos  —  Nos  termos 
da  proposta  do  Sr.  Presidente,  é  deferido  o  pedido 
do  Sr.  Júlio  Maranhão,  proprietário  da  Usina  Muri- 
beca,  em  Pernambuco. 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Gil  Mara- 
nhão, autoriza-se  a  concessão  de  um  empréstimo 
de  Cr$  800.000,00  à  Usina  Sapucaia,  no  Estado 
do  Rio. 

Montagem  de  usina  \ —  Aprovado  o  parecer  do 
Sr.  Gil  Maranhão,  manda-se  baixar  em  diligência 
o  processo  de  interêsse  da  Usina  São  Miguel,  no 
Espírito  Santo. 

Julgamento  de  processos  —  Aprova-se  o  regime 
de  abastecimento  de  cana  da  Usina  Santa  Lúcia,  em 
Sertãozinho,  São  Paulo. 

—  Resolve-se  fixar  em  20.000  sacos  a  quota  da 
Usina  Santa  Lina,  em  Quatá,  São  Paulo. 


—  É  também  fixada  em.  20.000  sacos  a  quota 
da  Usina  Santa  Helena,  em  Rio  das  Pedras,  São 
Paulo. 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Luis  Dias 
Rollemberg,  autoriza-se  o  Sr.  Jacundino  Conde  Filho 
a  recolher  parceladamente  a  multa  que  lhe  foi  im- 
posta pelo  I.  A.  A. 


40^  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  24  DE  JULHO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Valter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  João 
Soares  Palmeira,  Domingos  José  Aldrovandi,  José 
Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Rooseveit  C.  de 
Oliveira),  Luis  Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Se- 
nhor Alfredo  de  Maia). 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

'Produção  de  açúcar  —  Aprova-se  em  redação 
final  a  minuta  de  Resolução  que  dispõe  sôbre  a  libe- 
ração de  açúcar  extra-limite  das  usinas  que  não  têm 
destilarias  anexas. 

Álcool  —  É  aprovada  em  redação  final  a  mi- 
nuta de  Resolução  que  dispõe  sôbre  a  produção  de 
álcool  das  destilarias  autónomas. 

Julgamento  de  processos  —  Resolve-se,  de  acor- 
do com  os  pareceres,  indeferir  o  requerimento  de  Ma- 
tilde Maria  de  Almeida,  pedindo  a  incorporação 
da  quota  do  engenho  de  sua  propriedade  à  Usina 
Santa  Teresinha. 

—  É  indeferido  o  requerimento  de  Agenor 
Getúlio  de  Castro,  pedindo  inscrição  para  um  en- 
genho destinado  à  produção  de  açúcar. 


4P  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
30  DE  JULHO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gi'eno  Dé  Carli,  Castro  Aze- 
vedo, Valter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Nelson  de 
Rezende  Chaves,  Luis  Dias  Rollemberg  (Suplente 
do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Rooseveit  C.  de  Olivei- 
ra), José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi)  e  João  Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 
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Adn/iu/stração  —  Aprova-se  a  diligência  soli- 
citada pelo  Sr.  Valter  de  Andrade  no  processo  de 
interesse  do  engenheiro  Leon  Schwartz. 

Álcool  —  A  C.  E.  toma  conhecimento  de  uma 
exposição  do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves  e  refe- 
rente à  cobrança  do  imposto  estadual  sôbre  álcool  no 
Estado  do  Rio,  resolvendo-se  que  o  mesmo  apre- 
sentasse sôbre  a  matéria  uma  minuta,  a  fim  de  ser 
levada  ao  governador  daquele  Estado. 

—  Aprova-se  o  pedido  de  diligência  do  Se- 
nhor Gil  Maranhão  no  processo  de  interêsse  da  Usina 
Central  Barreiros. 

Auxílios  e  donativos  —  De  acordo  com  a  pro- 
posta do  Sr.  Gil  Maranhão,  autoriza-se  a  prestação 
de  fiança  em  favor  da  Sociedade  Beneficente  e  Hos- 
pitalar das  Usinas  de  Pernambuco  por  conta  do  auxí- 
lio à  mesma  concedido. 

— ■  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  revi- 
gora o  crédito  especial  de  Cr|  62.500,00  destinado 
ao  combate  à  praga  da  cigarrinha  em  Sergipe. 

■Destilarias  i —  Aprova-se  a  minuta  de  Resolu- 
ção que  abre  créditos  especiais  no  valor  de  Cr$  .  .  . 


37.301.155,00  para  atender  a  despesas  decorrentes 
do  aumento  de  produção  na  D.  C.  do  Estado  do 
Rio. 

Empréstimos  e  jinanciamentos  ■ —  Manda-se  bai- 
xar em  diligência  o  processo  de  interêsse  da  Com- 
panhia Agrícola  Baixa  Grande. 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  João  Soares 
Palmeira,  resolve-se  aceitar  a  garantia  pessoal  no 
contrato  de  empréstimo  com  a  firma  Indústrias  Luis 
Dubeux  S.  A. 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Gil  Mara- 
nhão, autoriza-se  a  redução  para  12  cruzeiros  da 
taxa  de  remissão  do  empréstimo  concedido  à  Usina 
Oiteirinhos. 

Julgamento  de  processos  —  Resolve-se  aprovar 
as  quotas  de  abastecimento  da  Usina  Albertina. 

—  É  deferido  o  requerimento  de  Aurino  Be- 
zerra de  Albuquerque,  solicitando  a  fixação  de  uma 
quota  de  fornecimento  de  1 . 500  toneladas  junto  à 
Usina  MassauassiJ. 

—  Manda-se  fixar  em  nome  de  José  Azevedo 
Terra  uma  quota  de  fornecimento  de  60.200  quilos 
de  cana  junto  à  Usina  Cupim. 


HIPERFOSFATO 

O  ADUBO  RECOMENDADO  PARA  AS  TERRAS  ÁCIDAS, 
POR  CONTER  27/28%  DE  FÓSFORO  E  42/44%  DE  CÁLCIO 


Ag,&irteô  e.a^cíulíu.o.á.  p,a^a  o-  Eít.  do.  Rio.  e  0..  'J.tdeAaí : 

Wm  m\\  COMPANHIA  DE  MATERIAIS  AGRÍCOLAS 


ADUBOS,  SEMENTES  E  MÁQUINAS  PARA  A  LAVOURA 


AV.  GRAÇA  ARANHA,  226  -  End.  Tel.  "SALITRE"  •  RIO  DE  JANEIRO 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO      675/52  —  De  14  de  itiaio  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  créditos  suplementaies  às  rubricas  «9171» 
e  «7136»  do  orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1'  —  Ficam  abertos  ao  orçamento  vigente  os  créditos 
suplementares  de  Cr$  2.827.440,00  (dois  milhões  oitocentos  e 
vinte  e  sete  mil  quatrocentos  e  quarenta  cruzeiros)  à  rubrica 
«9171»  (Aquisição  de  Material  de  Transformação  —  Desti- 
laria Presidente  Vargas)  e  Cr$  2.827.440,00  (dois  milhões 
oitocentos  e  vinte  e  sete  mil  quatrocentos  e  quarenta  cruzei- 
ros) à  rubrica  «7136»  (Destilaria  Central  Presidente  Vargas 
—  Açúcar),  destinado  o  primeiro  à  compra  e  o  segundo  à 
transformação  do  açúcar  em  álcool. 

Art;  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatorze  dias  do  mês  de  maio  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  23/6/52) 
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RESOLUÇÃO      678/52  —  De  6  de  fevereiro  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  «8472»  o 
crédito  suplementar  de  Cr$  65.300,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  . . 
«8472»,  o  crédito  suplementar  de  Cr$  65.300,00  (sessenta  e 
cinco  mil  e  trezentos  cruzeiros),  destinado  à  aquisição  de 
dois  (2)  aparelhos  «Superstat»  para  a  Destilaria  Central  do 
Estado  do  Rio. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  seis  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  — •  Presidente 

(«D.  O.»,  23/6/52) 


RESOLUÇÃO      686/5V  —  De  13  de  junho  de  1952. 

ASSUNTO  —  Dispõe  sôbre  o  Plano  do  Álcool  na  safra  de 
1952/53. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve 
aprovar  o  seguinte  Plano  do  Álcool  na  safra  de  1952/53  : 
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I  —  DA  PRODUÇÃO 

Art.  1-  —  O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  de  acordo 
com  o  disposto  no  Decreto  n.  2Õ.174-A,  de  3  de  julho  de  1948, 
assegurará  na  presente  safra  a  paridade  de  preço  do  álcool 
produzido  de  cana  ou  mel  rico  pelas  destilarias  anexas  às 
usinas  e  pelas  do  Instituto,  com  o  preço  do  açúcar,  e  promo- 
verá : 

a)  a  utilização  do  parque  alcooleiro  nacional  no  apro- 
veitamento dos  excessos  existentes  de  matéria-prima; 

b)  o  fornecimento  de  desidratantes  às  destilarias; 

c)  o  escoamento  de  todo  o  álcool-anidro  fabricado  e  que 
se  destina  às  misturas  carburantes; 

d)  o  financiamento  para  a  instalação  de  tanques  de  esto- 
cagem  de  melaços  e  de  álcool  e  para  a  aquisição  de  equipamen- 
tos necessários  ao  respectivo  transporte; 

e)  adiantamentos  sobre  o  fornecimento  de  álcool-anidro, 
nos  termos  da  Resolução  n.  85/44,  de  5  de  julho  de  1944,  ele- 
vado para  Cr$  500.000,00  (quinhentos  mil  cruzeiros)  em  re- 
lação a  cada  empréstimo  o  limite  estabelecido  no  art.  1',  pará- 
grafo único,  daquela  Resolução; 

f )  adiantamentos  sobre  méis  ricos  e  estocados  nas  usinas 
e  que  se  destinem  à  fabricação  de  álcool  anidro  direto; 

g)  o  financiamento  para  montagem  de  destilaria  de  ál- 
cool anidro  anexa  à  usina  e,  excepcionalmente,  de  álcool  hidra- 
tado, quando  não  houver  possibilidade  de  se  realizar  a  mistura 
álcool-anidro-gasolina  no  Estado  em  que  estiver  localizada  a 
usina. 
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Art.  2?  —  Será  considerada  como  obtida  diretamente  da 
cana  ou  de  mel  rico,  a  produção  de  álcool  das  destilarias  ane- 
xas às  usinas  que  ultrapassar  de  7  (sete)  litros  por  saco  de 
açúcar  fabricado. 

Parágrafo  único  —  Para  efeito  dêste  artigo,  não  será 
computado  o  álcool  resultante  de  matéria-prima  alheia  à  pro- 
dução da  usina  na  mesma  safra. 

Art.  3-  —  A  produção  de  álcool  anidro  é  obrigatória  nas 
destilarias  que  possuem  aparelhagem  própria  para  êste  tipo 
de  álcool. 

Parágrafo  único  —  Ficam  estabelecidas  as  percentagens 
de  100  %  e  40  %  de  álcool  anidro  sòbre  a  produção  total  das 
destilarias  nos  Estados  do  Norte  e  do  Sul,  respectivamente. 

II  —  DA  DISTRIBUIÇÃO  DO  ÁLCOOL 

Art.  4-  —  A  circulação  e  a  distribuição  do  álcool  de  todos 
os  tipos  continuarão  a  ser  disciplinadas  pelas  normas  estabele- 
cidas no  Decreto-lei  n-  5.998,  de  18  de  novembro  de  1943. 

Art.  5-  —  As  ordens  de  entrega  de  álcool  pelos  produtores 
aos  compradores  serão  expedidas  pelo  I.  A.  A.  e  vigorarão  por 
sessenta  dias. 

Parágrafo  único  —  Os  órgãos  regionais  encarregados  da 
emissão  das  ordens  de  entrega  procurarão,  na  distribuição  do 
álcool,  assegurar  o  abastecimento  normal  dos  centros  distri- 
buidores. 

Art.  6'  —  A  distribuição  dos  vagões-tanques  de  proprie- 
dade do  I.  A.  A.,  a  serem  empregados  no  transporte  de  álcool 
anidro  ou  hidratado,  será  feita,  exclusivamente  pelos  órgãos 
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próprios  do  Instituto,  tendo  sempre  preferência  o  transporte 
de  álcool  anidro  na  proporção  da  produção  de  cada  destilaria. 

§  1-  —  Sobre  o  álcool  industrial  transportado  nos  vagõcs- 
tanques  do  Instituto  será  cobrada  a  quantia  de  Cr.$  0,05  (cinco 
centavos)  por  litro,  destinado  às  despesas  de  conservação  dos 
mencionados  vagões. 

§  2-  —  A  estadia  do  vagão  na  destilaria  ou  na  estação  de 
descarga,  excedente  de  48  horas,  será  cobrada  pelo  I.  A.  A.  à 
razão  de  Cr$  300,00  (trezentos  cruzeiros)  por  dia  indivisível. 

Art.  7-  —  Incumbe  aos  produtores  de  álcool  hidratado  a 
colocação  e  o  escoamento  do  produto,  observadas  as  normas 
adotadas  pelos  órgãos  regionais  competentes  para  execução 
do  disposto  no  parágrafo  único  do  art.  5°. 

III  —  DOS  PREÇOS 

Art.  8-  —  Os  preços  do  álcool  na  fábrica,  inclusive  im- 
posto de  consumo,  serão  os  seguintes  : 


GRADUAÇÃO  PREÇOS 

(G.  L.  a  15'' C.)  (Cri  por  litro) 

Igual  ou  superior  a  99,5'   2,20 

De  95'  a  99,4'    2,00 

De  92'  a  94,9'    1,70 

De  90'  a  91,9'    1,30 


Art.  9'  —  Os  preços  do  álcool  para  fins  industriais  serão 
os  do  produto  na  fábrica,  acrescidos  de  Cr$  1,00  (um  cruzei- 
ro), uniformemente,  em  todo  o  pais. 

§  1?         Sendo  o  comprador  industrial,  ao  acréscimo  do 

valor  estipulado  neste  artigo  será  adicionada  a  quantia  de 
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Cr$  0,30  (trinta  centavos)  correspondente  à  margem  de  dis- 
tribuição. 

§  2'  —  As  usinas  são  obrigadas  a  faturar  não  só  o  preço 
inicial  estabelecido  no  art.  8-  como  taml)ém  os  acréscimos  de 
que  tratam  êste  artigo  e  seu  parágrafo  primeiro. 

Art.  10  —  O  álcool  de  graduação  igual  ou  superior  a  96- 
G.L.,  a  15-  C,  com  características  de  álcool  fino,  terá  um  acrés- 
cimo de  preço  para  o  produtor  de  Cr$  0,10  (dez  centavos), 
por  litro. 

Parágrafo  único  —  No  caso  de  álcool  fino  fabricado  sob 
encomenda  e  para  atender  a  exigências  especiais  de  determi- 
nadas indústrias,  o  acréscimo  de  preço  a  que  se  refere  êste 
artigo  será  de  Cr$  0,30  (trinta  centavos). 

Art.  11  —  A  exportação  de  álcool  hidratado  para  o  exte- 
rior, dependerá  de  prévia  autorização  do  I.  A.  A.,  que  consi- 
derará, em  cada  caso,  a  situação  do  mercado  interno  e  os  inte- 
rêsses  da  produção. 

Parágrafo  único  —  Nos  casos  de  exportação  para  o  exte- 
rior, consideradas  as  despesas  realizadas,  as  diferenças  para 
maior  entre  o  preço  inicial  e  o  obtido  na  operação  serão  divi- 
didas em  duas  parte,  sendo  uma  recolhida  à  Caixa  do  Álcool 
e  a  outra,  nunca  superior  a  50  %,  atribuída  ao  exportado  a 
juízo  do  Instituto. 

Art.  12  —  Os  acréscimos  de  preço  estabelecidos  no  art.  9' 
e  seu  parágrafo  único,  bem  como  as  diferenças  previstas  no 
art.  11,  parágrafo  único,  desta  Resolução,  serão  diretamente 
recolhidos,  respectivamente,  pelo  produtor  ou  pelo  exportador 
ao  I.  A.  A.,  e  terão  a  aplicação  determinada  no  Plano  do  Álcool. 
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Art.  13  —  O  preço  de  i)arí(ía(lc  do  álcool  anidro  direto  é 
de  Cr$  3,90  (três  cruzeiros  e  novenla  centavos)  i)or  litro  na 
usina,  inclusive  imposto  de  consumo,  em  correspondência  ao 
preço  de  liquidaçcão  para  o  açúcar  cristal,  em  tòdas  as  usinas 
do  país  na  safra  1952/53. 

Art.  14  —  Para  o  álcool  direto  produzido  nas  destilarias 
anexas  às  usinas  e  nas  do  Instituto,  são  assegurados  ao  pro- 
dutor os  seguintes  preços  finais,  inclusive  imposto  de  consumo: 

ANIDRO 

Ct$ 

Graduaçcão  igual  ou  superior  a  99,5'  G.L   3,90 

HIDRATADO 

Álcool  fino,  de  acordo  com  as  características 

estabelecidas  no  art.  10    3,60 

Graduaçcão  de  95?  a  99,4'  G.L.  a  15'  C   3,50 

Graduação  de  92'  a  94,9' G.L.  a  15' C    3,20 

Parágrafo  único  —  Os  preços  finais  do  álcool  direto,  ani- 
dro ou  hidi-atado,  com  a  graduação  mínima  de  92'  G  L.  a  15'  C. 
estabelecidos  neste  artigo,  vigorarão  em  tôdas  as  regiões  pro- 
dutoras e  serão  recebidos  pelo  produtor  em  duas  parcelas  :  a 
primeira,  correspondente  ao  preço  inicial  estabelecido  neste 
plano,  e  a  segunda  mediante  bonificação  nos  têrmos  do  art.  26. 


Art.  15  —  O  preço  de  venda  do  álcool-anidro  entregue 
pelo  I.A.A.  às  companhias  de  gasolina  e  destinado  às  mistu- 
ras carburantes,  será  de  Cr$  4,50  (quatro  cruzeiros  e  cinquenta 
centavos)  por  litro,  tendo  em  vista  o  que  prescreve  o  pará- 
grafo único  do  art.  6'  do  Decreto-lei  n'  25.174-A,  de  3  de  julho 
de  1948. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


AGOSTO,  1952  —  Pág.  17 


128 

Parágrafo  único  —  Do  preço  de  venda  lixado  neste  arti- 
go, Cr-Í  3,90  (três  cruzeiros  e  noventa  centavos)  correspon- 
dente ao  valor  de  paridade  consignado  no  art.  13,  Cr$  0,20  se 
destinam  ao  custeio  do  transporte  do  álcool  anidro  das  desti- 
larias para  os  centros  de  mistura,  e  Cr-Í  0,40  terão  aplicação 
especial  no  financiamento  da  instalação  de  destilarias  cana- 
vieiras  autónomas,  observadas  as  normas  a  serem  estalielecidas 
oportunamente  para  tais  operações. 

IV  —  DA  CAIXA  DO  ÁLCOOL 

Art.  16  —  A  receita  proveniente  da  aplicação  do  disposto 
nos  arts.  9-  e  seu  parágrafo  primeiro  e  14,  pai'ágrafo  único, 
será  recolhida  à  Caixa  do  Álcool,  a  qual  custeará  : 

a)  o  pagamento  unifoz-me  de  Cr$  0,15  (quinze  centavos) 
por  litro,  a  título  de  bonificação  de  frete  do  álcool  industiúal 
e  do  retorno  do  respectivo  vasilhame,  das  fontes  produtoras 
até  o  centro  de  consumo,  dentro  do  mesmo  Estado; 

b)  o  pagamento  às  usinas  com  tarifas  de  fretes,  dentro 
do  Estado,  superiores  à  bonificação  de  que  trata  a  alínea  a, 
do  valor  correspondente  à  majoração  de  Cr$  0,15  para  Críjí  0,35 
centavos,  no  máximo,  uma  vez  verificado  pelo  I.  A.  A.  o  des- 
tino do  álcool; 

c)  a  compensação  de  preço  para  o  produtor,  até  Cr$  0,20 
por  litro,  nos  casos  de  exportação  interestadual  pelos  Estados 
cuja  produção  de  álcool  seja  superior  às  suas  necessidades,  e 
nos  quais  as  tarifas  de  frete  não  permitam  às  respectivas  usinas 
a  colocação  do  produto  em  condições  de  igualdade  com  os  de- 
mais centros  produtores; 

d)  o  pagamento  de  bonificações  ao  produtor  de  álcool 
direto,  hidratado  ou  anidro,  destinado  a  fins  industriais  e  hi- 
dratado para  carburante,  tendo  em  vista  o  art.  14; 
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e)  o  pagamento  da  bonificaçcão  de  que  trata  o  art.  29, 
por  todo  o  álcool  para  fins  industriais  e  pelo  hidratado  quando 
de  aplicação  carburante. 

Art.  17  —  O  recolhimento  das  contribuições  à  Caixa  do 
Álcool  será  obrigatório  em  todo  o  pais,  e  se  processará  através 
da  Sede  ou  das  Delegacias  Regionais  do  Instituto,  a  que  os 
produtores  estejam  subordinados. 

Parágrafo  único  —  Os  produtores  dos  Estados  onde  não 
existirem  Delegacias  do  Instituto  poderão  fazer  o  recolhimento 
previsto  neste  artigo  na  Agência  local  do  Banco  do  Brasil  ou 
na  Coletoria  Federal  competente,  a  critério  do  I.  A.  A. 

Art.  18  —  Os  recolhimentos  resultantes  de  guias  expedi- 
das até  31  de  maio  e  31  de  agosto  de  1953,  respectivamente, 
no  Sul  e  no  Norte  do  pais,  serão  levados  a  crédito  da  conta 
correspondente  à  safra  1952/53,  para  os  fins  previstos  nesta 
Resolução. 

Parágrafo  único  —  Os  recolhimentos  posteriores  a  31 
de  maio  e  31  de  agosto  de  1953,  respectivamente,  no  Sul  e  no 
Norte  do  pais,  serão  contabilizados  em  nova  conta,  cuja  movi- 
mentação será  regulada  no  plano  do  álcool  da  futura  safra. 

Art.  19  —  A  Divisão  de  Controle  e  Finanças  apresentará, 
mensalmente,  balancete  da  posição  das  Contas  da  Caixa  do 
Álcool. 

Art.  20  —  Continua  suspensa  a  aplicação  do  disposto  no 
art.  2"?,  letra  d),  da  Resolução  W  154/48. 

Art.  21  —  Os  recursos  remanescentes  da  Caixa  do  Álcool 
no  encerramento  das  contas  da  safra  1951/52  serão  transfe- 
ridos para  o  Fundo  do  Álcool  Anidro. 
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V  —  DO  FUNDO  DO  ÁLCOOL  ANIDRO 

Art.  22  —  Através  do  Fundo  do  Álcool  Anidro,  instituído 
pela  Resolução  n^  210/48,  o  I.A.A.  promoverá  as  medidas  de 
fomento  da  produção  de  álcool  para  fins  carburantes  estabe- 
lecidas no  Decreto      25.174-A,  de  3  de  julho  de  1948. 

Art.  23  —  A  receita  do  Fundo  do  Álcool  Anidro  será  cons- 
tituída pelos  recursos  previstos  nos  arts.  21  e  22  desta  Reso- 
lução e  com  o  produto  da  venda  do  álcool  anidro  pelo  I.  A.  A. 
às  companhias  de  gasolina,  correndo  por  conta  do  referido 
Fundo : 

a)  o  pagamento  aos  produtores,  por  litro  de  álcool  ani- 
dro entregue  ao  L  A.  A.,  do  preço  fixado  no  art.  8'; 

b)  o  pagamento  de  bonificações  aos  jirodutores  de  álcool 
anidro  direto,  adquirido  pelo  Instituto  para  as  misturas  car- 
burantes, a  fim  de  assegurar  o  preço  de  paridade  com  o  do 
açúcar,  estabelecido  no  art.  13; 

c)  o  custeio  do  frete  de  álcool  anidro  carburante  e  do 
retorno  do  respectivo  vasilhame  das  fontes  produtoras  para  os 
centros  de  mistura,  de  pesagem  do  produto  e  de  outros  en- 
cargos ; 

d )  as  despesas  de  conservação  dos  vagões-tanques  de  pro- 
priedade do  I.  A.  A.,  à  razão  de  Cr$  0,05  ( cinco  centavos )  por 
litro  de  álcool  anidro  carburante  transportado; 

e)  os  financiamentos  e  as  despesas  que  venham  a  ser 
autorizadas  para  a  execução  do  presente  plano  de  fomento  da 
produção  alcooleira; 

f )  o  pagamento  dos  fretes  de  melaços  e  méis  ricos,  for- 
necidos às  Destilarias  do  Instituto,  até  o  limite  de  Cr$  70,00 
(setenta  cruzeiros)  por  tonelada  do  produto; 
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g)  —  O  pagamento  da  bonificação  dc  qnc  trata  o  art.  29, 
sôbre  todos  o  álcool  anidro  carburante. 

Art.  24  —  O  I.  A.  A.  financiará,  i)or  conta  dc  recursos  do 
Fundo  do  Álcool  Anidro,  a  aquisição  de  destilarias  dc  álcool, 
anexas  às  usinas,  não  podendo  esse  financiamento,  a  critério 
do  I.  A.  A.,  exceder  do  valor  da  maquinaria  adquirida. 

Art.  25  —  A  receita  e  a  despesa  do  «Fundo  do  Álcool  Ani- 
dro» serão  escrituradas,  na  contabilidade  do  I.  A.  A.,  em  conta 
especial,  competindo  à  Divisão  de  Controle  e  Finanças  a  ela- 
boração dos  balancetes  mensais  e  do  Balanço  anual. 

VI  —  DAS  BONIFICAÇÕES 

Art.  26  —  Os  produtores  de  álcool  direto  terão  as  seguin- 
tes bonificações  por  litro  : 

ÁLCOOL  ANIDRO    Cr$  1,70 

ÁLCOOL  HIDRATADO    Cr$  1,50 

Art.  27  —  O  pagamento  das  bonificações  sôbre  o  álcool 
direto  será  feito  pelo  I.  A.  A.,  observadas  as  seguintes  normas  : 

I  —  As  Delegacias  Regionais  e  os  Serviços  de  Fiscalização 
da  D.  A.  F.  e  de  Estatística  e  Cadastro  da  D.  E.  P.  fornecerão 
ao  Serviço  do  Álcool,  além  de  outros  elementos  julgados  neces- 
sários e  relativos  a  cada  usina  : 

a)  os  estoques  iniciais  de  mel  e  de  álcool; 

b)  os  destinos  das  vendas  de  mel  e  de  álcool; 

c)  as  aquisições  dos  referidos  produtos  pors^entura  rea- 
lizadas ; 
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d)  as  relações  dos  volumes  de  açúcar  e  do  álcool  pro- 
duzidos ; 

e)  as  saídas  do  álcool  entregue  diretamente  ao  Instituto 
ou  à  sua  ordem  e  a  terceiros,  discriminando  a  graduação; 

f)  o  álcool  vendido  diretamente  como  carburante; 

g)  o  álcool  consumido  pela  usina  produtora. 

II  —  À  base  desses  elementos,  será  calculado,  semestral- 
mente, pelo  Serviço  do  Álcool  o  volume  de  álcool  anidro  e 
hidratado  que  deve  ser  bonificado  como  álcool  direto. 

III  —  Do  volume  de  álcool  direto  a  bonificar,  será  dedu- 
zida, para  cada  usina,  a  parcela  de  álcool  de  consumo  próprio, 
dividindo-se  o  remanescente  em  partes  proporcionais  às  saídas 
verificadas  de  álcool  anidro  e  hidratado  das  diversas  gradua- 
ções. 

IV  —  No  caso  da  produção  de  álcool,  no  primeiro  período 
da  safra,  não  atingir  a  proporção  de  7  litros  por  saco  de  açúcar, 
a  diferença  será  levada  em  consideração  nos  cálculos  do  se- 
mestre seguinte. 

Art.  28  —  O  Instituto,  em  face  dos  mapas  elaborados, 
adiantará  mensalmente  Cr.$  1,00  (um  cruzeiro)  por  litro  sôbre 
o  valor  das  bonificações  a  serem  distribuídas  aos  produtores 
de  álcool  anidro  carburante  direto. 

Art.  29  —  Havendo  saldo  na  Caixa  do  Álcool,  depois  de 
atendidas  as  despesas  referidas  no  art.  16  e  alíneas  e  as  boni- 
ficações de  que  trata  o  art.  26,  o  Instituto  concederá  aos  pro- 
dutores uma  bonificação  de  até  Cr$  0,40  (quarenta  centavos) 
por  litro  sôbre  o  álcool  industrial  das  destilarias  canavieiras 
entregue  ao  I.  A.  A.  ou  a  terceiros  com  sua  autorização,  no 
decurso  da  safra  alcooleira  de  1952/53;  idêntica  bonificação 
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será  paga  aos  produtores  de  álcool-anidro  carhuranie  (art.  23, 
alínea  g),  salvo,  em  ambos  os  casos,  o  disposto  no  art.  30. 

^1'  —  A  bonificação  prevista  neste  artigo,  quando  o  ál- 
cool tiver  sido  fabricado  nas  destilarias  centrais  do  I.  A.  A., 
será  dividida  em  duas  parles  iguais  cabendo  50  %  (cinquenta 
l)or  cento)  às  destilarias  a  50  (cinquenta  por  cento)  aos  for- 
necedores da  matéria-prima. 

§  2'  —  O  pagamento  da  bonificação  se  fará  semestral- 
mente, com  base  nas  apurações  efetuadas  pelo  Serviço  do 
Álcool  das  quantidades  de  álcool  pi-oduzidas  e  saídas  das  des- 
tilarias. 

Art.  30  —  Não  terá  direito  a  bonificações  : 

a)  o  álcool  distribuído  com  inobservância  dos  dispositi- 
vos do  Decreto-lei  n-  5.998,  de  18  de  novembro  de  1943,  sem 
prejuízo  das  penalidades  nele  cominadas; 

b)  o  álcool  proveniente  de  usinas  que  fabriquem  aguar- 
dente, ainda  que  autorizadas  pelo  I.  A.  A.; 

c)  o  álcool  liidratado  de  graduação  inferior  a  92"  G.L.  a 
15' C; 

d)  o  álcool  das  usinas  que  deixarem  de  cumprir  qual- 
quer disposição  do  presente  plano. 

Art.  31  —  Todos  os  cálculos  semestrais  para  a  distribui- 
ção de  bonificações  serão  submetidos  ao  exame  e  à  aprovação 
da  Comissão  Executiva. 

Art.  32  —  Encerrada  a  safra  alcooleira,  no  Sul  a  31  de 
maio  e  no  Norte  a  31  de  agosto,  e  concluídas  as  apurações  dos 
dados  definitivos,  o  Serviço  do  Álcool  apresentará  a  Comissão 
Executiva  relatório  referente  ao  pagamento  do  total  das  boni- 
ficações da  safra. 
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Vil  —  DAS  DESTILARIAS  CENTRAIS  DO  INSTITUTO 

Art.  33  —  As  destilarias  centrais  do  I.  A.  A.  poderão 
adquirir  : 

a)  álcool  de  graduação  entre  90^  e  94,9'  G.  L.  a  15' C, 
para  desidratar,  aos  preços  fixados  no  art.  8'  desta  Resolução; 

b)  melaços  e  méis  ricos  das  usinas,  de  acordo  com  as 
especificações  e  preços  da  seguinte  tabela  : 


Custo   de   fabricação  de 

Açúcares 

1  Rendimento  em  ál- 

álcool  obtido  de  1  t.  de 

Preço  da  ton.  de 

redutores 

1   cool  de  1  t.  de  mel 

mel,  e  imposto  de  con- 

mel 

j     d  yu  yc  Qc  criClcn- 

sumo  ^^r^  u,/u  — |— 

Álcool   anidro  de 

%  ' 

1        cia  -  Litro 

Cr$  0,12  por  litro 
(Cr$   0,82  p/lt. 

Cr$  2,20 

50 

1  274 

224,70 

378,10 

51 

1  279 

228,80 

385,00 

52 

1  285 

233,70 

393,30 

53 

1  290 

237,80 

400,20 

54 

1  296 

242,70 

408,50 

55 

1  301 

246,80 

415,40 

56 

307 

251,70 

423,70 

57 

1  312 

255,80 

430,60 

58 

1  318 

260,80 

438,80 

59 

1  323 

264,90 

445,70 

60 

1  329 

269,80 

454,00 

61 

1  334 

273,90 

460,90 

62 

1  340 

278,80 

469,20 

63 

i  345 

282,90 

476,10 

64 

1  351 

287,80 

484,40 

65 

1  356 

291,90 

491,30 

66 

1  362 

296,80 

499,60 

67 

i  367 

300,90 

506,50 

68 

373 

305,90 

514,70 

69 

378 

310,00 

521,60 

70 

384 

314,90 

529,90 
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Art.  34  —  O  I.A.A.  poderá  financiar  os  méis  estocados  nas 
usinas  e  destinados  às  suas  Destilarias  Centrais,  na  base  d-- 
70  %  do  respectivo  valor,  considerada  de  50  %  a  sua  riqueza 
para  efeito  desse  cálculo. 

Art.  35  —  Será  considerado  de  produção  direta  o  álcool 
que,  resultante  de  mel  rico  entregue  às  destilarias  centrais  do 
I.  A.  A.,  exceder  a  correspondência  de  7  litros  por  saco  de  açú- 
car fabricado  pela  usina  fornecedora,  nos  termos  do  art.  2". 

Parágrafo  único  —  Para  os  efeitos  deste  artigo,  será 
computado  o  álcool  eventualmente  produzido  pela  usina  for- 
necedora de  mel  rico. 

Art.  36  —  O  álcool  direto  de  que  trata  o  artigo  anterior 
terá  direito  às  bonificações  fixadas  no  presente  plano  pai^a  o 
tipo  hidratado,  distribuídas  semestralmente,  e  na  correspon- 
dência das  entregas  dos  méis  pelas  usinas,  às  destilarias  do 
Instituto. 

VIII  —  DISPOSIÇÕES  GERAIS  E  ESPECIAIS 

Art.  37  —  Continua  dependente  de  autorização  expressa 
do  Instituto  o  fabrico  de  aguardente  nas  destilarias  de  álcool. 

Parágrafo  único  —  O  I.A.A.  poderá  requisitar  a  aguar- 
dente fabricada  sem  autorização,  para  transformação  em  ál- 
col  nas  destilarias  de  sua  propriedade  ou  de  terceiros,  a  pre- 
ços que  permitam  essa  transformação. 

Art.  38  —  Os  produtores  de  açúcar  e  álcool  ficam  obri- 
gados a  comunicar  prèviamente  ao  I.  A.  A.  tôdas  as  aquisições 
de  açúcar,  melaço  e  álcool  para  utilização  na  indústria  de  álcool, 
sob  pena  de  perda  do  direito  à  bonificação,  de  acordo  com  a 
alínea  d)  do  art.  30. 
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§  1?  —  As  usinas  produtoras  de  álcool  ou  as  destilarias 
autónomas  deverão  estocar  em  depósitos  diferentes  os  méis 
adquiridos  para  a  fabricação  de  álcool  e  os  destinados  a  outros 
fins. 

§  2'  —  A  utilização  dos  méis  em  fins  diversos  da  produ- 
ção de  álcool  deverá  ser  precedida  de  aviso  ao  fiscal  da  zona  de 
jurisdição  da  usina,  a  fim  de  que  êste  possa  promover  as  veri- 
ficações necessárias. 

Art.  39  —  As  usinas  que  fabriquem  álcool  com  matéria- 
prima  própria  ou  adquirida  de  terceiros,  não  poderão  receber 
ou  estocar  méis  que  não  sejam  para  seu  próprio  uso. 

Art.  40  —  CAUiipre  à  Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização 
verificar  a  observância  pelos  produtores,  do  disposto  no  artigo 
anterior,  bem  como  fazer  consignar,  nos  termos  de  inicio  e  de 
encerramento  de  safra  das  usinas  que  disponham  de  destila- 
rias, os  respectivos  estoques  de  melaço  e  de  álcool. 

Art.  41  —  Na  produção  do  álcool  direto,  ficam  as  usinas 
obrigadas  a  receber  a  mesma  percentagem  de  canas,  de  fornece- 
dores destinadas  à  fabricação  de  açúcar  e  a  pagá-las  nas  mesmas 
condições  e  na  base  da  paridade  estabelecida  nesta  Resolução. 

Art.  42  —  O  Serviço  de  Estudos  Económicos  da  D.  E.  P., 
tendo  em  vista  os  mapas  mensais  de  controle  de  fabricação 
de  açúcar  e  álcool  das  usinas,  organizará  no  final  da  safra  e 
em  colaboração  com  o  Serviço  do  Álcool  e  o  Técnico  Indus- 
trial da  D.  A.  P.,  relatói-ios  de  exame  e  fixação  das  condições 
de  eficiência  industrial  das  usinas  e  destilarias  anexas. 

Art.  43  —  Na  conformidade  do  disposto  no  art.  18  letra  a) 
do  Regulamento  aprovado  pelo  Decreto  n'  22.981,  de  25  de 
julho  de  1933,  a  Comissão  Executiva  designará  um  dos  seus 
membros  para  superintender  a  execução  do  plano  do  álcool. 
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Art.  44  —  O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  na  lonna  do 
art.  1"  do  Decreto  n?  25.174-A,  de  3/7/48,  fará  as  devidas 
comunicações  ao  Conselho  Nacional  do  Petróleo,  indicando  as 
estimativas  dos  volumes  de  álcool  a  serem  empregados,  nesta 
safra,  em  misturas  carburantes. 

Art.  45  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  treze  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  c  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  4/7/52) 


REDUÇÃO  DE  TAXA  DE  REMISSÃO 

Em  carta  dirigida  à  administração  do 
I.  A.  A.,  a  Usina  Barão  de  Suassuna  S.  A. 
solicitou  a  redução  de  12  para  5  cruzeiros 
por  saco  da  taxa  de  remissão  do  empréstimo 
de  Cr$  2.500.000,00  que  contraiu  com  esta 
autarquia. 

Depois  de  receber  parecer  da  Divisão 
de  Controle  e  Finanças,  o  pedido  foi  julgado 
pela  Comissão  Executiva,  que,  aprovando  o 
voto  do  Sr.  João  Soares  Palmeira,  resolveu 
reduzir  a  taxa  de  remissão  de  12  para  8 
cruzeiros. 
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^  ^-^^  ^^^-^^^ 


os  SEUS  PROBLEMAS  DE  APLICAÇÃO 
DE  ROLAMENTOS 


1 fazemos,  gratuitamente, 
os  respectivos  estudos; 

2 


elaboramos  os  desenhos 
necessa'ríos; 


3 fornecemos,  a  pedido,  caixas  e 
outros  pertences  tanto  de  tipo 
padrão  como  de  tipo  especial; 

4 fazemos  a  montagem 
com  pessoal  especializado. 


Peça  o  nosso  catálogo  geral  de  rolanientot 


COMPANHIA  HKF  DO  BRASIL 
ROLAMENTOS 

MATRIZ  :  RIO  DE  JANEIRO      FILIAIS  :  SÀO  PAULO     PORTO  ALEGRE 


RECIFE 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

Primeira  Turma 

Autuada  —  ALBERTO  &  CIA. 
Autuantes  —  RUBENS  VIANA  e  outro. 
Processo  —  A.  I.  7/47  —  Estado,  de  Alagoas. 

Ê  passível  de  multa  quem  der  saída 

como  álcool  carburante  a  álcool  de  outros 

tipos. 

ACÓRDÃO  N"   16  3  9 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  in- 
fração  em  que  é  autuada  a  firma  Alberto  &  Cia., 
situada  no  município  de  Maceió,  Estado  de  Alagoas, 
por  infração  dos  artigos  4'  e  6°  e  seus  parágrafos 
únicos,  do  Decreto-lei  5.998,  de  18/11/1943,  e 
autuantes  os  fiscais  do  Instituto,  Rubens  Viana, 
Advaldo  Florência  e  Jeffry  de  Menezes  Mitchel, 
a  1'  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  comprovado  o  que  a 
firma  supra,  de  acordo  com  a  documentação  anexa 
aos  autos,  deu  saída  irregularmente  a  41  partidas 
d^;  álcool,  não  ficando  claramente  positivada  a  in- 
fração em  relação  a  7  outras  partidas; 

considerando  não  colher  a  alegação  de  ter  havi- 
do qualquer  autorização  a  respeito  por  parte  do 
I.  A.  A.  liberando  o  álcool  industrial,  para  ser  ven- 
dido como  carburante,  como  se  evidencia  da  cópia 
d()  original  do  telegrama  apresentado  pelo  L  A.  A. 
e  constante  dos  autos; 

considerando  que  o  Decreto-lei  n.  5 . 998,  de 
novembro  de  1943,  teve  evidentemente  por  finali- 
dade atribuir  ao  I.  A.  A.  o  controle  e  fiscalização 
do  álcool,  .visando  melhor  ressalvar  a  produção  e 
distribuição  do  produto; 

considerando,  no  entanto,  ser  o  infrator  pri- 
mário, não  obstante  dos  autos  se  evidenciarem  si- 
tuações agravantes  com  referência  à  infração. 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente  e  de  acordo  com  o  Re- 
lator, no  sentido  de  julgar  procedente 
o  auto  de  infração,  condenada  a  firma 
Alberto  &  Cia.,  de  Maceió,  Estado 
de  Alagoas,  à  multa  de  Cr$  5.000,00 


por  partida  de  álcool,  no  total  de  41, 
movimentadas  em  desacordo  com  as 
instruções  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  na  importância  de  .... 
205 . 000,00  e  mais  ao  recolhimento 
da  taxa  sôbre  157.011  litros  de  ál- 
cool, correspondente  a  sete  outras  par- 
tidas do  produto,  como  de  direito  é 
devido. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  7  de  fevereiro  de  1952. 
José  Acioli  de  Sá  — ■  Presidente;   Luis  Dias 
Rollemberg  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  9/4/52) 

* 

*  * 

Reclamante  —  CENTRO  DOS  LAVRADORES 
DE  UBA. 

Reclamada  —  PINTO  BOUGHARDET  &  CIA. 
-  —  Usina  Ubaense. 

Processo  —  P.  C.  197/49  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Ê  de  se  homologar  o  acordo  que  põe 
termo  ao  litígio  entre  as  partes. 

ACÓRDÃO  N'  1650 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  o  Centro  dos  Lavradores  de  Ubá,  loca- 
lizado no  município  de  Ubá,  Estado  de  Minas  Ge- 
rais e  reclamada  a  firma  Pinto  Bouchardet  &  Cia., 
proprietária  da  Usina  Ubaense,  localizada  no  mesmo 
município  e  Estado  acima  mencionados,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  dando  cumprimento  às  deter- 
minações das  Resolução  ns.  125/46,  131/46  e  139/ 
47,  a  usina  reclamada  chegou  a  acordo  com  os 
reclamantes,  assinando  o  têrmo  de  fixação  de  quotas 
de  fls.  49; 

considerando  que,  através  do  referido  têrmo, 
foi  distribuído  o  contingente  de  canas  no  total  de 
4.739.511  quilos, 
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acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  homologar  o  acordo  de  fls.,  fei- 
tas as  anotações  e  comunicações  de 
praxe. 

Comissão  Executiva,  21  de  fevereiro  de  1952. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Pahiieiya  —  Relator;  Ltí/s  D/as  Rolle»/berg. 

Fui  presente  —  Feri/a/ido  O// nica  Lins  —  P 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  17/4/52) 

* 

Reclamante  ,'—  DOMINGOS  VIANA  NETO. 
Reclamaaa  —  USINA  POÇO  GORDO. 
Processo  —  P.C.  151/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Deve  ser  homologado  o  acordo  cele- 
brado entre  fornecedores  e  usineiros,  quan- 
do está  comprovado  que  durante  safras 
seguidas,  vinham  sendo  recebidas  deter- 
minadas quotas  de  fornecimento  de  cana. 

ACÓRDÃO  N»   165  1 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Domingos  Viana  Neto,  fornecedor 
de  canas,  domiciliado  no  município  de  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  Usina  Poço 
Gordo,  localizada  no  mesmo  município  e  Estado, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  consta  do  processo  declara- 
ção expressa  do  requerente  que  a  Usina  Poço  Gordo, 
durante  safras  seguidas  vinha  recebendo  a  quota  de 
52.800  quilos,  que  lhe  fôra  atribuída,  mediante 
publicação  feita  no  "Diário  Oficial",  pedindo  que 
fôsse  ouvida  a  respeito  a  referida  fábrica; 

considerando  que  a  Usina  em  causa,  ouvida  a 
respeito,  concordou  plenamente  com  o  que  foi  soli- 
citado pelo  requerente,  no  intuito  de  lhe  ser  atribuída 
a  referida  quota  de  cana, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  ser  homologado  o  acôr- 
do  havido  entre  as  partes,  arquivan- 
do-se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  21  de  fevereiro  de  1952. 

losé  Acioli  de  Sá  —  Presidente;  Luis  Dias 
RoUemberg  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  \ —  1? 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  17/4/52) 


Autuado  —  JOSÉ  CARLOS  DE  OLIVEIRA. 
Autuante  —  JOSÉ  PIMENTEL  BELO. 
Proceso  —  A.  I.   65/51   —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Está  incurso  nas  penalidades  da  lei, 
quem  recebeu  o  açúcar  em  sacaria  sem 
marca  e  sem  numeração,  desacompanhado 
dos  documentos  exigidos  em  lei. 

ACÓRDÃO  N"   1  65  2 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  José  Carlos  de  Oliveira,  proprietário 
de  armazém,  residente  no  município  de  Caruaru, 
Estado  de  Pernambuco,  por  infração  aos  arts.  40  e 
60,  alíneas  b)  e  c),  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto  José  Pi- 
mentel Belo,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  apreendido  estava 
ensacado  em  sacaria  nova,  sem  marca  e  numeração 
de  procedência; 

considerando  que  a  declaração  do  autuado  de 
desconhecer  o  vendedor  do  produto  e,  simultanea- 
mente, de  ter  perdido  os  documentos  que  legalmente 
devem  acompanhar  o  produto,  demonstram,  clara- 
mente, o-caráter  de  clandestinidade  do  açúcar, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
para  o  fim  de  ser  considerada  boa  a 
apreensão  do  açúcar,  revertendo  ao 
Instituto,  a  importância  corresponden- 
te à  venda  do  mesmo,  de  acordo  com 
o  art.  60,  do  Decreto-lei  n.  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  21  de  fevereiro  de  1952. 
José  Acioli  de  Sá  —  Presidente;  Luis  Dias 
RoUemberg  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  ;- —  1- 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  17/4/52) 

* 

*  * 

Autuados  —  IRMÃOS  MUNHOZ  LTD A.  — 
Casa  Munhoz. 

Autuante  —  JOSÉ  BONIFÁCIO  DA  FON- 
SECA LIMA. 

Processo  A.I.  33/51  ' —  Estado  de  São  Paulo. 
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Está  sujeito  às  penalidades  da  lei 
aquêle  que  recebeu  o  açúcar,  não  inutili- 
zando, devidamente,  as  notas  de  remessa. 

ACÓ  R  D  Ã  O  N,"   1  6  5  3 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Irmãos  Munhoz  Ltda.,  pro- 
prietária da  Casa  Munhoz,  localizada  no  município 
de  Piracicaba,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao 
art.  41,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  -de  4/12/39,  e 
autuante  o  fiscal  deste  Instituto  José  Bonifácio  da 
Fonseca  Lima,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  de  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  teve  apreen- 
didas, 28  netas  de  remessa  de  açúcar,  não  inutili- 
zadas, infringindo,  assim,  o  disposto  no  art.  41,  do 
Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  que  a  referida  firma,  ao  defender- 
se,  alegando  ser  a  infração  resultante  de  desorgani- 
zação temporária  do  seu  estabelecimento  comercial, 
devido  à  saída  de  um  empregado,  confessou  a  in- 
fração; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  in- 
fração, condenando  a  firma  autuada 
ao  pagamento  da  multa  de  Cr|  .  . 
14.000,00  ou  sejam,  Cr$  500,00  por 
nota  de  remessa  não  inutilizada,  no 
total  de  28,  de  acordo  com  o  dis- 
posto no  art.  41,  do  Decreto-lei  n.  .  . 
1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de  fevereiro  de  1952. 

José  Acioli  de  Sá  —  Presidente;  L/iis  Dias 
RoUeniberg  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fer/iaado  Oiticica  Lins  ■ —  1- 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  17/4/52) 

* 

Autuado  —  ÂNGELO  CRESSONI  &  FILHOS. 

Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  —  A.I.  9/51  —  Estado  de  São  Paulo. 

Ê  passível  de  penalidade  quem  mo- 
vimenta partidas  de  açúcar,  desacompa- 
nhadas das  respectivas  notas  de  remessa  e 
de  entrega. 


Ml 

ACÓRDÃO  N'   16  54 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Angelo  Cressoni  &  Filhos,  comer- 
ciantes, domiciliados  no  município  de  Araras,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração  aos  arts.  41  e  42, 
do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o 
fiscal  deste  Instituto,  Carlos  Cássia,  a  Primeira  Tur- 
mi  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  sido  infringidas  disposições 
taxativas,  respectivamente,  dos  arts.  41  e  42  do  De- 
cieto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  constar  dos  autos,  na  própria 
defesa  dos  autuados,  a  declaração  de  reconhecerem 
ter  praticado  um  deslise  em  sua  vida  comercial,  o 
que  representa,  evidentemente,  confissão  de  culpa- 
bilidade; 

considerando,  no  entanto,  tratar-se  de  infra- 
tcr  primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  infra- 
ção, condenando  a  firma  autuada  às 
multas  de  Cr$  500,00  e  Cr$  200,00, 
total  de  Cr$  700,00,  mínimo  dos  ar- 
tigos 41  e  42,  do  Decreto-lei  n.  .  . 
■  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  21  de  fevereiro  de  1952. 
]osé  Acioli  de  Sá  —  Presidente;  L/iis  Dias 
Rollemberg  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  [ —  l" 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  17/4/52) 

*  * 

Autuados  —  OLIVEIRA  &  PÓVOA  LTDA. 
e  LUIS  NASCIMENTO. 

Autuante  —  JOSÉ  GONÇALVES  LIMA. 

Processo  • —  A.  I.  137/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Caracterizada  a  infração  ao  disposto 
no  art.  40,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de 
4/12/39,  julga-se  procedente  o  auto  res- 
pectivo, impondo-se  ao  infrator  as  sanções 
previstas  na  legislação  açucareira. 

ACÓ  RD  AO  N''   1  6  5  5 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
em  que  são  autuados  a  firma  Oliveira  &  Póvoa  Ltda., 
proprietária  da  Usina  Paraíso,  localizada  no  muni- 
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cípio  de  Astolfo  Dutra,  Estado  de  Minas  Gerais,  e 
Luis  Nascimento,  comerciante,  residente  no  mesmo 
município  e  Estado,  por  infração  aos  arts.  31,  36  e 
40,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39,  e  autuan- 
te  o  fiscal  dêste  Instituto,  José  Gonçalves  Lima,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  imputada  ao  au- 
tuado Luis  Nascimento,  foi  por  êle  confessada  em 
sua  defesa  e  que  a  atribuída  à  firma  Oliveira  & 
Póvoa  Ltda.,  foi  comprovada  por  ocasião  da  verifi- 
cação da  entrega  do  açúcar  referido  no  termo  a 
fls.  3; 

considerando  ter  ficado  provado  que  os  sacos 
de  açúcar,  objeto  do  auto  a  fls.,  provinha  da  Usina 
Paraíso; 

considerando  que  a  marcação  dos  referidos  sa- 
cos fôra  feita  em  desacordo  com  a  lei; 

considerando,  entretanto,  não  ter  sido  feita  a 
prova  de  que  os  sacos  já  referidos,  tinham  sido 
vendidos  diretamente; 

considerando,  mais,  que  se  trata  de  infratores 
primários, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  de  acordo  com  o  Se- 
nhor Relator,  em  julgar  procedente  o 
auto  de  infração,  condenando  o  au- 
tuado Luis  Nascimento,  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  200,00,  e  a  firma 
Oliveira  &  Póvoa  Ltda.,  proprietária 
da  Usina  Paraíso,  à  multa  de  Ci$  .  . 
1 . 000,00,  ambos  no  grau  mínimo  dos 
arts.  31  e  41,  do  Decreto-lei  n.  .  . 
1.831,  de  4/12/39,  julgando  impro- 
cedente o  auto  no  que  diz  respeito 
ao  art.  36,  do  mesmo  Decreto-lei,  por 
falta  de  provas,  recorrendo-se  ex-ofl- 
cio  para  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de  fevereiro  de  1952. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Luis  Dias  Rollemberg,  vencido. 

Fui  presente. —  Fernando  Oiticica  Lins  f—  1? 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  17/4/52) 

* 

*  * 

Autuada  —  FRANCISCO  SINVAL  DA  LUZ 
&  CIA. 

Autuante  —  EUVALDO  FELICIANO  DE 
CASTILHO. 

Processo  —  A.  I.  5/49  —  Estad-  da  Bahia.  ' 


Provada  a  infração  julga-se  proce- 
dente o  auto,  condenando-se  o  autuado  às 
penas  da  lei. 

ACÓRDÃO  N«  1656 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Francisco  Sinval  da  Luz  & 
Cia.,  estabelecida  no  município  de  Juazeiro,  Estado 
da  Bahia,  por  infração  ao  art.  60,  letra  b),  combi- 
nado com  o  art.  33  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuante  o  Coletor  Federal,  Euvaldo 
Feliciano  de  Castilho,  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  dêste  processo  está 
plenamente  provada  e  confessada; 

considerando  que  não  é  de  ser  aceita  a  decla- 
ração do  autuado,  atribuindo  ao  seu  empregado  a 
responsabilidade  da  infração,  cometida  por  inadver- 
tência do  mesmo; 

considerando  que  o  dispositivo  infringido  foi  o 
art.  42,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39,  e  não 
o  art.  60,  letra  b),  do  mesmo  Decreto-lei,  como  se 
acha  capitulado  no  auto  de  fls.; 

considerando,  finalmente,  que  se  trata  de  infra- 
tor  primário, 

acorda,   por   unanimidade   de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  in- 
fração, condenando  a  firma  autuada 
ao  pagamento  da  multa  de  Cr|   .  . 
200,00,  grau  mínimo  do  art.  42  do 
Decreto-lei  n.  1.831,     de  4/12/39, 
por  se  tratar  de  infratora  primária. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  21  de  fevereiro  de  1952. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Luis  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  • —  1° 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  17/4/52) 

Autuado  —  JOSÉ  GOMES  DE  LIMA. 

Autuante  —  PETRÔNIO  CASTRO  PINTO. 

Processo  —  A.  I.  23/51  —  Estado  da  Paraíba. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto 
de  infração,  quando  ficar  provado  que  o 
açúcar  fôra  adquirido  desacompanhado  de 
nota  de  entrega. 
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ACÓRDÃO  N''  1657 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  José  Gomes  de  Lima,  comerciante, 
domiciliado  no  município  de  João  Pessoa,  Estado 
da  Paraíba,  por  infração  ao  art.  42,  do  Decreto-lei 
a.  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Ins- 
tituto, Petrônio  Castro  Pinto,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado  vendeu  açúcar  de- 
sacompanhado do  competente  documento  fiscal; 

considerando  que,  nestas  condições,  é  de  se  jul- 
gai precedente  o  auto  de  infração; 

considerando,  entretanto,  que  se  trata  de  infra- 
tcr  primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  in- 
fração, condenando  o  autuado  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$  200,00, 
mínimo  previsto  no  art.  42  do  De- 
creto-lei n.  1.831,  de  4/12/39- 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  21  de  fevereiro  de  1952. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Pc-ln/eií-a  —  Relator;  L?í/s  Dias  Kolleniberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  \ —  1' 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O",  17/4/52) 


Autuado  —  JORGE  TOMAZ  DE  AQUINO. 
Autuante  —  PETRÔNIO  CASTRO  PINTO. 
Processo  —  A.  I.  —  21/51  —  Estado  da  Pa- 
raíba. 

A  falta  de  inutilização  de  notas  de 
remessa,  sujeita  o  autuado  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO  N"  1658 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Jorge  Tomaz  de  Aquino,  comerciante, 
estabelecido  em  João  Pessoa,  Estado  da  Paraíba,  por 
infração  ao  art.  41,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto  Petrô- 
nio Castro  Pinto,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  as  6  notas  de  remessa  apreen- 
didas não  foram  assinadas  pelo  comerciante  autuado; 


considerando  que  o  mesmo  afirma,  expressa- 
mente, ter  havido  falta  de  uma  formalidade  legal, 
o  que  vale  como  uma  confissão  da  infração, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  infra- 
ção, condenando  o  autuado  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  500,00  por 
nota  de  remessa  não  inutilizada,  no 
total  de  6,  perfazendo  a  multa  total 
de  Cr$  3.000,00,  grau  mínimo  do 
art.  41,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  21  de  fevereiro  de  195  2. 
]osé  Acioii  de  Sá  —  Presidente;  Luis  Dia^ 
Rolleniberg  —  Relator;  João  Soares  Pahiieira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  i —  1- 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  17/4/52) 

* 

*  * 

Autuado  —  ANICETO  DE  BARROS. 
Autuante  —  HAMILTON  ÁLVARO  PUPE. 
Processo  —  A.  I.  93/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

A  falta  de  recolhimento  da  taxa  de 
defesa  sobre  açúcar  produzido  e  saído  da 
fábrica  sujeita  o  produtor  às  penas  da  lei 
independente  do  recolhimento  devido. 

ACÓRDÃO  N"  1660 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
Que  é  autuado  Aniceto  de  Barros,  residente  no  mu- 
nicípio de  Ponte  Nova,  Estado  de  Minas  Gerais  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto  Hamilton  Ál- 
varo Pupe  e  outro,  per  infração  aos  arts.  1",  §  2', 
2'>,  38,  64,  65,  69  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de 
4/12/39,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instiíuto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  turbinador  autuado  produ- 
ziu 175  sacos,  de  açúcar  tendo  dado  saída  a  tôda  a 
picdução  e  pago  taxa  de  defesa  apenas  sôbre  60  sacos; 

considerando  não  haver  o  autuado  feito  prova 
dri  alegação  de  haver  transformado  os  115  sacos 
em  aguardente; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  fo- 
lhas para  o  efeito  de  ccndenar-se  o 
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autuado  ao  pagamento  da  quantia  de 
Cr$  1.506,50,  correspondente  a  .. 
Cr$  10,00  e  mais  a  taxa  de  Cr$  3,10 
por  saco  de  açúcar  vendido  sem  o 
pagamento  da  taxa  de  defesa,  no  total 
de  115  sacos,  nos  termos  do  artigo 
65,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/ 
12/39  e  mais  Cr|  500,00,  grau  mí- 
nimo do  parágrafo  único  do  art.  69, 
do  mesmo  Decreto-lei,  por  ter  dei- 
xado de  registrar  no  livro  fiscal,  com- 
petente, as  saídas  de  açúcar  de  sua 
fábrica,  na  safra  1947/48,  perfazen- 
do o  total  de  Cr$  2.006,50. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de  fevereiro  de  1952. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  ]osé  da  Mota  Maia  —  2"?  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  17/4/52) 

* 

Autuada  —  IRMÃOS  SALTARELI  &  CIA. 
LTDA. 

Autuantes  —  LAURO  MARTINS  GUERREI- 
RO e  outro. 

Processo  !—  A.  I.  123/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Deve  ser  julgado  insubsistente  o  auto 
cuja  nulidade  não  haja  sido  suprida  no 
curso  do  processo. 

ACÓRDÃO  N"  1661 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Irmãos  Saltareli  &  Cia.,  Ltda., 
localizada  no  município  de  Ponte  Nova,  Estado  de 
Minas  Gerais  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto 
Lauro  Martins  Guerreiro  e  outro,  por  infração  aos 
arts.  68,  §  úni^o  e  71  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de 
4/12/39,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  alegado  embaraço  à  fisca- 
lização consistente  na  recusa  à  apresentação  da  escrita 
fiscal  deixou  de  ser  testemunhado  como  determina 
o  dispositivo  processual  atinente  à  matéria; 

considerando  que  a  falta  dessa  formalidade  cons- 
titui motivo  de  nulidade  que  deixou  de  ser  suprida 
no  curso  do  processo; 


acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em.  julgar  insubsistente  o  auto  de  fo- 
lhas, arquivando-se  o  processo  e  re- 
correndo-se  ex-off/cio  para  a  instân- 
cia superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  28  de  fevereiro  de  1952. 

]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  ]oão  Soares  Pai »í eira. 

Fui  presente  —  José  da  Mola  Maia  \ —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  11 /A/52) 

* 

*  * 

Reclamante  —  JOSÉ  LAERT  NOGUEIRA. 

Reclamada  —  USINA  CAMBAIBA  —  CIA. 
USINA  CAMBAIBA. 

Processo  —  P.C.  161/49  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Ê  de  se  arquivar  a  reclamação,  quan- 
do provado  o  desinteresse  do  reclamante 
no  andamento  da  mesma. 

ACÓRDÃO  N'  1662 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  José  Laert  Nogueira,  fornecedor, 
residente  no  município  de  São  João  da  Barra,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  Usina  Cambaí- 
ba,  de  propriedade  da  Cia.  Usina  Cambaíba,  loca- 
lizada no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  o  reclamante,  apesar  de  devi- 
damente notificado,  deixou  de  comparecer  à  audiên- 
cia de  instrução  do  processo; 

considerando  que  é  de  ser  arquivada  a  recla- 
mação, uma  vez  provado  o  desinterêsse  do  recla- 
mante no  andamento  da  mesma, 

acorda,   por   unanimidade   de  votos, 
em  mandar  arquivar  o  processo,  absol- 
vendo a  Usina  reclamada  de  qualquer 
responsabilidade. 
Comissão  Executiva,  28  de  fevereiro  de  1952. 
]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  G/f  Maranhão. 

Fui  presente  —  José  da  Mota  Maia  —  2'?  Sub- 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  17/4/52) 
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Reclamante  —  ALZIRA  RIBEIRO  DA  CRUZ 
PEREIRA. 

Reclamada  —  USINA  QUISSAMAN  —  Cia. 
Engenho  Central  de  Quissaman. 

Processo  —  P.C.  131/49-  —  Estado  do  Rio 
dc  Janeiro. 

Ê  de  se  homologar  a  desistência  ex- 
pressa em  documento  hábil. 

ACÓRDÃO  N'^'   16  6  3 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Alzira  Ribeiro  da  Cruz  Pereira, 
fornecedora,  residente  no  município  de  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  Usina  Quis- 
s.iman  de  propriedade  Cia.  Engenho  Central  Quis- 
saman, situada  no  município  de  Macaé,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que,  pelo  documento  de  fls.  27, 
os  interessados  declararam  desistir  da  reclamação, 
acorda,    por   unanimidade   de  votos, 
em  homologar  a  desistência  da  recla- 
mação,  feitas   as   anotações   e  comu- 
nicações de  praxe. 
Comissão  de  Executiva,  28  de  fevereiro  de  1952. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  ]oãc  Soares 
Palme/ra  —  Relator;  G/l  Maranhão. 

Fui  presente  —  José  da  Mota  Maia  —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  17/4/52) 

* 

Reclamante  —  AUKINO  SILVA. 

Reclamados       F.  LAMEGO  &  CIA.  e  outros. 

Processe  —  P.  C.  653/45  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Deixando  o  reclamante  de  comparecer 
a  audiência  de  instrução  sem  motivo  jus- 
tificado, julga-se  improcedente  a  reclama- 
ção, absolvendo-se  da  instância  a  recla- 
mada. 

ACÓRDÃO  N'  1664 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
'que  é  reclamante  Aurino  Silva,  fornecedor,  residente 
no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
e  reclamados  F.  Lamego  &  Cia.  e  Cia.  Usina  Cam- 


baíba,  proprietários  respectivamente  das  Usinas  São 
João  e  Cambaíba,  ambas  localizadas  no  mesmo  mu- 
nicípio e  Estado  acima  mencionados,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante  deixou  de  com- 
parecer, sem  motivos  justificados  à  audiência  de 
instrução  do  processo; 

considerando,  assim,  que  é  de  se  julgar  impro- 
cedente a  reclamação,  absolvendo-se  da  instância  a 
reclamada, 

acorda,    por   unanimidade    de  votos, 
em  julgar  improcedente  a  reclamação, 
arquivando-se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  28  de  fevereiro  de  1952. 
]osé  Acióii  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  ]osé  da  Mola  Maia  —  2'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  17/4/52) 

* 

Reclamantes  —  MANOEL  MESSIAS  DE  GUS- 
MÃO e  outros. 

Reclamada  —  S.  PRAGANA  &  CIA.  —  Usina 
Santo  Antônio. 

Processo  —  P.  C.  15/50  ; —  Estado  de  Alagoas. 

Quando  o  acôrdo  entre  as  partes,  no 
sentido  de  pôr  termo  ao  dissídio,  não  tiver 
obedecido  às  necessárias  formalidades,  mas 
deixar  manifesta  a  vontade  dos  reclamantes 
de  desistir  da  reclamação,  por  satisfeita 
em  seu  objetivo,  deve-se  julga-la  prejudi- 
cada pela  desistência. 

ACÓRDÃO  N"   16  65 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  reclamantes  Manoel  Messias  de  Gusmão  e 
outros,  fornecedores,  residentes  em  Maceió,  Estado 
de  Alagoas  e  reclamada  a  firma  S.  Pragana  &  Cia., 
proprietária  da  Usina  Santo  Antônio,  localizada  no 
município  de  São  Luis  do  Quitunde,  no  mesmo  Es- 
tado, a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  reclamação  teve  por  obje- 
tivo o  pagamento  do  saldo  do  preço  das  canas 
recebidas  pelas  reclamada  nas  safras  1947/48  e  1948/ 
49,  apresentada  por  vários  de  seus  fornecedores,  em 
seus  nomes  individuais; 
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considerando  que,  posteriormente,  o  órgão  de 
classe  dos  reclamantes,  reportando-se  à  composição 
amigável  com  a  reclamada  para  futuro  pagamento 
pela  Cooperativa  dos  Usineiros  do  Estado,  requereu 
fôsse  tomada  por  termo  a  desistência  de  reclamação; 

considerando  haver  discrepância  entre  os  nomes 
dos  credores  apresentados  pela  reclamada  e  dos  sig- 
natários da  reclamação; 

considerando  não  ter  havido  audiência  confir- 
matória  do  acordo,  sendo,  no  entanto,  irrecusável  a 
manifestação  da  desistência  feita  pelo  órgão  de  classe 
dos  reclamantes, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar-se  prejudicada  a  reclama- 
ção, arquivando-se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  28  de  fevereiro  de  1952. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  ]osé  da  Mota  Maia  —  2"  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  17/4/52) 

Reclamante  —  ANTÔNIO  MESQUITA. 
Reclamado  —  USINA  CAMBAIBA  —  Cia. 
Usina  Cambaíba. 

Processo  —  P.C.  1/51  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Não  tem  direito  ao  restabelecimento 
da  quota  o  fornecedor  que,  sem  motivo 
justificado,  deixou  de  entregar  canas  à 
usina. 

ACÓRDÃO  N'  1677 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Antônio  Mesquita,  fornecedor,  re- 
sidente no  município  de  Campos  —  Estado  do  Rio 
do  Janeiro  e  re  lamada  a  Cia.  Usina  Cambaíba,  pro- 
prietária da  Usina  Cambaíba,  localizada  no  mesmo 
município  e  Estado  acima  mencionados  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  fornecimentos  realizados 
pelo  reclamante  à  usina  reclamada,  no  período  de 
1940  a  43/44  ,  ficaram  muito  aquém  da  quota  re- 
querida na  inicial  de  fls., 

considerando,  por  outro  lado,  que  a  alegada 
suspensão  do  recebimento  de  canas,  pela  balança 
Guandu,  se  verificou  na  safra  de  1946,  não  sendo 


essa  a  causa  de  interrupções  nos  fornecimentos  na 
safra  43/44; 

considerando  que  a  quota  de  50.000  quilos, 
atribuída  ao  reclamante  pela  usina  Outeiro,  deve 
ser  retirada  do  contingente  de  canas  próprias  da 
usina, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar,  improcedente  a  reclamação 
na  parte  que  se  refere  ao  fornecimento 
de  canas  à  usina  Cambaíba,  atribuindo- 
se  porém,  ao  reclamante  a  quota  de 
50.000  quilos  vinculado  à  usina  Ou- 
teiro, a  qual  deve  ser  retirada  do  con- 
tingente de  canas  próprias  da  referida 
usina,  feitas  as  anotações  e  comuni- 
ções  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  6  de  março  de  1952. 

]osé  Acióli  de  Sã  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  -  -  1- 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  17/4/52) 


Reclamante  —  JOÃO  INÁCIO  DE  OLIVEIRA. 

Reclamada  —  USINA  BARCELOS  —  Cia. 
Agrícola  e  Industrial  Magalhães. 

Processo  —  P.C.  45/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Provado  que  a  usina  recebeu  canas 
além  da  quota  do  fornecedor,  julga-se  im- 
procedente a  reclamação,  fundada  em  re- 
cusa ao  recebimento. 

ACÓRDÃO  N'  1678 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  João  Inácio  de  Oliveira,  fornece- 
dor, residente  no  município  de  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  Usina  Barcelos,  de 
propriedade  da  Cia.  Agrícola  e  Industrial  Maga- 
lhães, sita  no  município  de  São  João  da  Barra,  no 
mesmo  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  quota  do  reclamante,  à 
época  em  que  alega  recusa  da  reclamada,  era  de  .  . 
24.600  quilos  de  canas,  <:onforme  prova  o  documen- 
to a  fls.  4  dêste  processo; 

considerando  que,  na  safra  de  1947/48,  objeto 
da  reclamação,  a  usina  reclamada  recebeu  do  recla- 
mante o  duplo  da  sua  quota. 
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acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  improcedente  a  reclamação, 
arquivandc-se  em  consequência  o  pro- 
cesso, depois  de  feitas  as  comunicações 
de  praxe. 

Comissão  Executiva,  6  de  março  de  1952. 

José  Ac/óli  de  Sei  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Pahneira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Fernando  O/t/c/ca  Uns  —  1- 
Sub-Procurador  Geral.. 

("D.  O.",  9/4/52) 

*  * 

Reclamantes  —  CARLOS  DE  LIMA  CASTA- 
NHA e  outros. 

Reclamada  —  CIA.  USINA  CENTRAL  BAR- 
REIROS —  Usina  Central  Barreiros. 

Processo  —  P.C.  491/45  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Estando  resolvida  a  relação  jurídica 
controvertida  e  distribuída,  entre  os  de- 
mais fornecedores,  a  quota  de  fornecimen- 
to extinta,  é  de  ser  arquivado  o  processo, 
sem  mais  formalidade. 

ACÓRDÃO  N'  1679 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Carlos  de  Lima  Castanha,  forne- 
cedor, residente  no  município  de  Maragogi,  Estado 
dj  Alagoas  e  reclamado  a  Cia.  Usina  Central  Bar- 
reiros, proprietário  da  Usina,  Central  Barreiros,  lo- 
calizada no  município  de  Barreiros,  Estado  de  Per- 
nambuco, a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  a  informação  da  Divisão  de  Assis- 
tência a  Produção  dêste  Instituto,  declarando  que, 
em  consequência  do  cancelamento  da  inscrição  da 
quota  vinculada  ao  imóvel  Mangebura,  foi  a  mesma 
distribuída .  entre  os  fornecedores  do  referido  fundo 
agrícola, 

considerando  que  essa  redistribuição  se  reali- 
zou nos  termos  do  que  dispõe  o  art.  77  do  Decreto- 
lei  n.  3.855,  de  21  de  outubro  de  1941  (Estatuto 
da  Lavoura  Canavieira) , 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  mandar  arquivar  o  processo,  visto 
já  ter  sido  distribuída  a  quuta,  objeto 
da  reclamação,  entre  os  demais  for- 
necedores da  usina. 


Comissão  Executiva,  6  de  março  de  1952. 

fosé  Ac/óli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Pahneira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1- 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  9/4/52) 

* 

*  * 

Autuada  —  COMPANHIA  AGRO  INDUS- 
TRIAL OMENA  IRMÃOS  —  Usina  Bititinga. 

Autuantes  —  ADWALDO  FLORÊNCIO  e 
outro. 

Processo  —  A.  I.  131/50  —  Estado  át  Alagoas. 

Julga-se  improcedente  o  auto  fundado 
em  presunção  de  fraude. 

ACÓRDÃO  N''  1680 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Companhia  Agro  Industrial 
Omena  Irmãos,  proprietária  da  Usina  Bititinga,  si- 
tuada no  município  de  Murici,  Estado  de  Alagoas  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto  Adwaldo  Florên- 
cio e  outro,  por  infração  ao  art.  1-  e  seus  parágrafos 
do  Decreto-lei  n.  5  ,998,  de  18/11/43,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

Considerando  que  não  provou  a  autuada  a  ale- 
gação de  que  o  auto  e  os  têrmos  foram  lavrados  em 
local  diferentes  do  que  neles  se  menciona; 

considerando  se  fundamentar  o  auto  de  fls.  em 
lançamentos  contidos  em  uma  caderneta  apreendida, 
escriturada  por  funcionário  da  Usina  autuada,  res- 
ponsável pelo  expediente  de  produção  e  fiscalização 
de  açúcar  e  álcool,  os  quais  indicam  a  produção  e 
venda  clandestina  de  265.995  litros  de  álcool; 

considerando  que  se  pretende  comprovar  essa 
presumível  produção,  com  o  cotêjo  do  álcool  que 
deveria  ter  sido  fabricado  pela  Usina  tendo  em  vista 
os  dias  efetivos  de  fabricação  de  açúcar  e  a  capaci- 
dade diária  de  sua  destilaria  estimada  em  2.000 
litros; 

considerando,  no  encanto,  que  o  funcionário 
autor  dos  lançamentos,  era  na  mesma  época,  denun- 
ciado pela  Usina,  como  responsável  pelo  alcance  de 
Cr$  24.000,00,  o  que  se  encontra  comprovado  nes- 
tes autos; 

considerando  não  ter  o  autuante  feito  prova 
da  existência  na  oportunidade  na  Usina,  do  estoque 
acusado  pela  caderneta  que  superava  ao  da  escrita 
fiscal; 
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considerando  que  os  elementos  que  serviram 
d?  base  para  o  cálculo  da  provável  produção  da  des- 
tilaria da  autuada,  não  correspondem  à  realidade,  de 
vez  que  os  dias  efetivos  de  trabalho  para  produção 
d;  açúcar,  não  guardam  relação  direta  com  os  de 
fabricação  de  álcool  e  que  a  capacidade  diária  da 
mesma  destilaria,  só  seria  atingida  com  a  produção 
de  álcool  de  baixa  graduação  sujeito  a  redistribuição; 

considerando,  finalmente,  que  a  simples,  pre- 
sunção de  fraude  não  é  suficiente  para  o  efeito  de 
condenação; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  improcedente  a  preliminar 
de  nulidade  suscitada  pelo  autuado  e, 
igualmente,  julgar  improcedente  o 
auto  quanto  à  infração  do  art|  1'  e 
seus  parágrafos  do  Decreto-lei  n.  .  . 
5.998,  de  18/11/43,  para  o  fim  de 
absorver  a  autuada  de  qualquer  res- 
ponsabilidade, recorrendo-se  ex-ofjí- 
c/o  para  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  6  de  março  de  1952. 
]osé  Ac/ó/i  de  Sã  • —  Presidente;  Roosevelt  C. 
de  Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1° 
Sub-Procurador  Geral. 
("D.  O.",  9/4/52) 

Autuada  —  USINA  SANTANA  S.  A. 
Autuantes  —  CLAUDINO  MANSO  PÓVOA 
e  outros. 

Processo  —  A.  I.  53/51  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Incorre  nas  sanções  do  art.  39,  De- 
creto-lei n.  1.831,  de  4  de  dezembro  de 
1939,  a  Usina  que  citar,  nas  notas  de 
remessa  emitidas,  guias  de  recolhimento 
inex'stentes. 

ACÓRDÃO  N'   168  1 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Santana  S.  A.,  firma  proprie- 
tária da  Usina  Santana,  situada  no  município  de 
Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto  Claudiano  Manso  Póvoa  e 
outros,  por  infração  aos  arts.  39  e  64,  do  Decreto- 
lei  n.  1.831,  de  4/12/39,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que  a  infração  está  plenamente 
provada,  porquanto  a  usina  mencionou,  nas  notas 
de  remessa,  guias  inexistentes  de  recolhimento  d,i 
taxa  de  Cr$  3,10; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  in- 
fração, condenada  a  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  2.000,00, 
por  nota  de  remessa  referente  à  guia 
não  paga  e  mais  Cr$  10,00  por  saco 
de  açúcar  sonegado  à  tributação,  no 
total  de  Cr$  6.100,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  6  de  março  de  1952. 
]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Fer/iando  Oilicica  Lins  —  1' 
Sub-Procurador  Geral. 
("D.  O.",  9/4/52) 


Segunda  Turma 

Reclamante  —  JÁCOMO  FURLAN. 
Reclamado    —    FIORAVANTE  FURLAN  & 
IRMÃOS. 

Processo  —  P.C.  18/51  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Fornecedor  —  Não  é  fornecedor 
quem  é  admitido  a  fornecer  a  título  pre- 
cário. 

ACÓRDÃON-lóóó 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Jácomo  Furlan,  fornecedor,  resi- 
dente no  município  de  Santa  Bárbara  d'Oeste,  Es- 
tado de  São  Paulo  e  reclamada  a  firma  Fioravante 
Furlan  &  Irmãos,  proprietária  da  Usina  Furlan,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante  forneceu  nas 
safras  referidas  na  inicial,  sabendo,  entretanto,  de 
que  o  fornecimento  era  a  título  precário,  conforme 
consta  dos  boletins  de  fls.  4  e  5; 

considerando  que  o  reclamante  não  reclamou 
quando  lhe  foi  permitindo  o  fornecimento  sob  aquela 
condição,  portanto,  aceitando-a; 

considerando,  finalmente,  que  os  fornecimen- 
tos foram  realizados  em  período  de  liberação  da 
produção. 
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icorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  de  acordo  com  o  Se- 
nhor Gil  Maranhão,  no  sentido  de 
ser  julgada  improcedente  a  reclama- 
ção, devendo  .o  processo  ser  encami- 
nhado à  Divisão  de  Assistência  à  Pro- 
dução, a  fim  de  ser  apreciado  admi- 
nistrativamente, por  ocasião  da  fixa- 
ção dos  novos  contingentes  de  forne- 
cimento de  canas  à  reclamada,  com 
base  na  Resolução  501/51. 

Comissão  Executiva,\29  de  fevereiro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente  e  Relator;  C/l 
Maranhão:  João  Soares  Palmeira,  vencido. 

Fui  presente  —  ]osé  da  Mota  Maia  —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  17/4/52) 

* 

*  * 

Reclamante  —  MANUEL  PEREIRA  BATISTA. 
Reclamado  —  USINA  S.  JOSÉ  S/A.  —  Usina 
"São  José". 

Processo  (—  P.C.  118/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Deve-se  julgar  improcedente  a  recla- 
mação quando  o  reclamante  negando  o  pe- 
dido formulado  na  inicial,  o  substitui  no 
curso  do  processo. 

ACÓRDÃO  N"  1667 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Manuel  Pereira  Batista,  fornecedor, 
residente  no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e  reclamada  a  Usina  S.  José  S/A.,  pro- 
prietária da  Usina  São  José,  localizada  no  mesmo 
município  e  Estado  acima  mencionados,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  reclamação  teve  por  fun- 
damento •  a  suposta  recusa  por  parte  da  reclamada 
de  receber  a  parcela  da  quota  do  reclamante  que  se 
queimou  no  campo,  e  por  finalidade  compelir  a 
reclamada  ao  pagamento  da  indenização  correspon- 
dente ao  "deficit"  de  recebimento  da  quota  do  re- 
clamante; 

considerando  ter  sido  feita  a  prova  de  que  a 
reclamada  dispuzera  na  safra,  apenas,  de  produção 
correspondente  à  metade  de  sua  quota  e  que  a  Usina 
pôs  à  sua  disposição  o  material  suficiente  ao  trans- 
porte das  canas  sinistradas; 


considerando  que  feita  essa  prova,  o  reclamante 
declarou  ter  em  vista  apenas  assegurar  a  sua  quota 
de  fornecimento,  pedindo  que  fosse  anotada  a  im- 
possibilidade de  completar  a  sua  quota; 

considerando  não  ter  fundamento  essa  impossi- 
bilidade, pois  o  fornecimento  foi  realizado  dentro 
da  capacidade  do  reclamante  e  não  ser  possível  mo- 
dificar o  pedido  no  curso  do  prcce.sso; 

acorda  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  em  julgar  improceden- 
te a  reclamação,  arquivando-se  o  pro- 
cesso. 

Comissão  Executiva,  29  de  fevereiro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira,  vencido. 

Fui  presente  —  José  da  Mota  Maia  —  2"  Sub- 
Procuradoi  Geral. 

("D.  O.",  17/4/52) 

*  * 

Autuado  —  ALEXANDRE  TRAHIA  —  Casa 
Trahia. 

Autuante  —  ANTÔNIO  GERALDO  BASTOS. 
Processo  —  A.  I.   116/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Ê  de  se  julgar  procedente  o  auto  de 
infração,  quando  provada  a  saída  de  açú- 
car sem  a  expedição  de  nota  de  entrega. 

ACÓRDÃO  N"  1668 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Alexandre  Trahia,  comerciante,  pro- 
prietário da  Casa  Trahia,  residente  no  município  de 
Viradouro,  Estado  de  São  Paulo  e  autuante  o  fiscal 
deste  Instituto  Antônio  Geraldo  Bastos,  por  infra- 
ção ao  art.  42,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  comerciante  autuado  ven- 
deu açúcar  desacompanhado  do  competente  documen- 
to fiscal; 

considerando  que,  nescas  condições,  infringiu 
o  disposto  no  art.  42  do  citado  Decreto-lei  n.  1.831; 

considerando,  entretanto,  que  se  trata  de  in- 
frator  primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  in- 
fração de  fís.,  para  o  fim  de  conde- 
nar a  firma  infratora  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  200,00,  mínima  es- 
tabelecida no  dispositivo  acima  ci- 
tado. 
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Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  29  de  fevereiro  de  1952. 

Castro  Azevedo  i —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  G/l  Maranhão. 

Fui  presente  —  ]osé  da  Mota  Maia  —  2-  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  17/4/52) 

Autuado  —  PEDRO  DE  ARAÚJO  SOBRI- 
NHO. —  Refinaria  São  José. 

Autuante  —  PETRÔNIO  CASTRO  PINTO. 
Processo  —  A.I.  36/51  ' —  Estado  da  Paraíba. 

É  de  confirmar-se  a  apreensão  do  açú- 
car encontrado  em  viagem  sem  nota  de 
trânsito,  dispensando-se  o  seu  proprietá- 
rio da  aplicação  da  pena  correspondente  à 
falta  de  nota. 

ACÓRDÃO  N'  1669 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Pedro  de  Araújo  Sobrinho,  proprie- 
tário da  Refinaria  São  José,  localizada  no  municí- 
pio de  João  Pessoa,  Estado  da  Paraíba  e  autuante  o 
fiscal  deste  Instituto  Petrônio  Castro  Pinto,  por  in- 
fração  aos  arts.  33  e  42,  combinados  com  o  artigo  60, 
letra  /;>),  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  em  face  dos  dispositivos  le- 
gais que  disciplinam  a  matéria  é  sempre  de  confir- 
mar-se a  apreensão  do  açúcar  encontrado  em  viagem 
sem  guia  de  trânsito,  conforme  ocorreu  no  caso  suh- 
judice; 

considerando  que  confirmada  a  apreensão,  só 
cabe  a  aplicação  por  falta  de  nota  de  trânsito,  do 
transportador,  que  no  caso,  não  foi  colhido  pela 
ação  fiscal; 

acorda,   por  unanimidade   de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  para  o 
eleito  de  considerar-se  boa  a  apreen- 
são feita,  na  forma  do  art.  60,  letra 
b),  do  Decreto-lei  n.  1,831,  de  .. 
4/12/39,    dando-se    ao    produto  da 
venda  do  açúcar  a  aplicação  legal. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  29  de  fevereiro  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
— ■  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  José  da  Mota  Maia  —  2?  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  17/4/52) 


Autuado  —  DESCONHECIDO. 
Autuante  —  JACINTHO  DE  FIGUEIREDO 
MARTINS. 

Processo  —  A.  I.  94/50  —  Estado  de  Sergipe. 

É  de  se  julgar  bôa  a  apreensão  de 
açúcar  encontrado  sem  documentação  fiscal. 

ACÓRDÃO  N'  1670 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
apreensão  de  18  (dezoito)  sacos  de  açúcar  cristal 
inferior,  sendo  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  Ja- 
cintho  de  Figueiredo  Martins,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  comprovada  a  clandestini- 
dade da  mercadoria  apreendida; 

considerando  que  é  de  ser  autorizada  a  venda 
da  mesma  nas  condições  propostas  no  parecer  do 
Sr   Procurador  Regional  em  Sergipe, 

acorda,   por   unanimidade   de  votos, 
em   considerar  bôa   a   apreensão  dc 
açúcar,  revertendo  o  produto  da  venda 
do  mesmo  em  favor  dêste  Instituto. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  29  de  fevereiro  de  1952. 
Castro  Azevedo    —    Presidente;   João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  José  da  Mota  Maia  —  2'>  Sub- 
Piccurador  Geral. 

("D.  O.",  17/4/52) 

* 

*  * 

Reclamante  ^  MARIA  DE  MIRANDA  COR- 
DEIRO e  outros. 

Reclamada  —  CIA.  AGRÍCOLA  E  INDUS- 
TRIAL MAGALHÃES  —  Usina  Barcelos. 

Processo  —  P.  C.  184/49  ■ —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Julga-se  prejudicada  a  reclamação  que 
perdeu  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃON'1671 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Maria  de  Miranda  Cordeiro,  repre- 
sentando seus  filhos  menores  e  Antônio  Pereira  Mo- 
ço, residente  no  município  de  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  Usina  Barcelos,  de 
propriedade  da  Cia.  Agrícola  e  Industrial  Magalhães, 
situada  no  município  de  São  João  da  Barra,  Estado 
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do  Rio  de  Janeiro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  ter  a  reclamação  perdido  o  seu 
cbjeto,  conforme  declara  a  interessada  a  fis.  14, 

acorda,    por   unanimidade   de  votos, 
no  sentido  de  ser  arquivado  o  processo 
visto  ter  desaparecido  o  seu  objetivo,  em 
face  da  informação  de  fls.  14. 
Comissão  Executiva,  5  de  março  de  1952. 
Castro   Azevedo  — ■   Presidente;   Roosevell  C. 
de  Oliveira  —  Relator;  Gil  Aíaraiibâo. 

Fui  presente  —  ]osé  da  Mota  Maia  —  2'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  9/4/52) 

* 

*  * 

Reclamante  —  ALUÍZIO  PEREIRA  DE 
ARAÚJO. 

Reclamada  —  Usina  Passagem  S.  A.  —  Usina 
Passagem. 

Processo  —  P.C.  60/51  —  Estado  da  Bahia 
Por  haver  o  interessado  desistido,  jul- 
ga-se  prejudicada  a  reclamação. 

ACÓRDÃO  N'  1672 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  AluÍ2Ío  Pereira  de  Araújo,  forne- 
cedor, residente  no  município  de  Santo  Amaro,  Es- 
tado do  Bahia,  e  reclamada  a  firma  Usina  Passa- 
gem S/A.,  proprietária  da  Usina  Passagem,  situada 
no  mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante,  pelo  documen- 
to de  fls.  20  declara  desistir  do  pedido  constante 
da  inicial; 

considerando  que,  segundo  informa  a  Secção 
d^  Cadastro  da  Divisão  de  Assistência  à  Produção 
deste  Instituto,  o  nome  do  reclamante  não  consta 
do  mapa  de  fornecedores  da  usina  Passagem. 

acorda,   por   unanimidade   de  votos, 
em  julgar  prejudicada  a  presente  re- 
clamação,  arquivando-se   o  processo. 
Comissão  Executiva,  5  de  março  de  1952. 
Castfo   Azevedo   —   Presidente;   ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  José  da  Mota  Aíaia  —  2'?  Sub- 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  9/4/52) 


Autuado  -■  ISA,MI  TAKA^'AMA. 

Autuante  —  MANOEL  LOPES  PEREIRA. 

Prcces.so  —  A.  I.  30/51  —  Estado  do  Paraná. 

Considera-se  clandestino,  portanto  su- 
jeito à  apreensão,  o  açúcar  adquirido  por 
comerciante,  desacompanhado  dos  do- 
cumentos fiscais. 

ACÓRDÃO  1673 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Isami  Takayama,  comerciante,  resi- 
dente no  município  de  Rolândia,  Estado  do  Paraná 
e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto  Manoel  Lopes 
Pereira,  por  infração  ao  art.  40  do  Decreto-lei  n.  .  . 
1.831,  de  4/12/39,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Alccol, 

considerando  ter  ficado  perfeitamente  caracte- 
rizada a  clandestinidade  dos  50  sacos  de  açúcar, 
apreendidos  em  poder  do  autuado,  sem  que  se  achas- 
sem acompanhados  dos  documentos  de  trânsito,  ins- 
tituídos pelo  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  mais  ter  o  autuado  em  sua  defesa 
negado  ser  q  proprietário  do  açúcar  apreendido  em 
seu  armazém,  alegando  que  o  mesmo  ali  se  encon- 
trava à  disposição  de  terceiro, 

acorda,  per  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  in- 
fração, condenado  o  autuado  à  perda 
do  açúcar  apreendido,  incorporando- 
se  à  receita  do  Instituto  o  produto  da 
venda  do  mesmo,  no  valor  de  Cr$  .  . 
12.300,00,  como  determina  o  art.  60, 
letra  b)  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  5  de  março  de  1952. 
Castro  Azevedo   —   Presidente;   Rooseveit  C. 
de  Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  ]osé  da  Mota  Maia  —  2"  Sub- 
Prccurador  Geral. 

("D.  O.",  9/4/52) 

* 

*  * 

Autuado  —  JOSÉ  SALOMÃO  IRMÃO. 
Autuante  —  WALMOR  L.  B.  CAMOZZATO. 
Processo  —  A.  1.  42/51  —  Estado  de  São 
Paulo. 
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Provado  que  a  firma  autuada  deixou 
de  inutilizar  as  notas  de  remessa  como 
prescreve  a  lei,  é  de  ser  julgado  proce- 
dente o  auto  de  inf ração. 

ACÓRDÃO  N'  1674 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
infração  em  que  é  autuada  a  firma  José  Salomão 
Irmão,  situada  no  município  de  Valparaíso,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  aos  arts.  41  e  42  do 
Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39  e  autuante  o  fis- 
cal deste  Instituto  Walmor  Leverrier  Borges  Camoz- 
zato,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  foi  feita  a  prova  material  da 
infração  capitulada  no  art.  41,  do  Decreto-lei  n.  .  . 
1.831,  de  4/12/39,  com  a  apreensão  das  notas  de 
remessa  de  fis.  não  inutilizadas  na  forma  legal; 

considerando  mais  que  não  ficou  provado  ter 
a  autuada  vendido  açúcar  em  sacos  de  60  quilos, 
sem  a  expedição  de  notas  de  entrega; 

considerando  ainda  ser  primária  a  infratora; 

considerando,  finalmente,  que  a  instauração  do  . 
procedimento  fiscal  com  fundamento  em  determi- 
nação  legal   auto-aplicável,    independe   de  prévia 
notificação, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  em  parte  o  auto 
de  infração,  para  o  fim  de  ser  a  firma 
José  Salomão  Irmão  condenada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  1 . 000,00, 
correspondente  a  Cr|  500,00  por  nota 
de  remessa  não  inutilizada,  nos  ter- 
mos do  art.  41  do  Decreto-lei  n.  .  . 
1.831,  de  4/12/39,  devendo  ser  re- 
metida cópia  do  documento  de  fo- 
lhas 19,  dos  autos  à  Divisão  de  Arre- 
cadação e  Fiscalização,  a  fim  de  ser 
a  Usina  Santa  Bárbara  autuada  como 
incursa  nas  sanções  do  art.  38,  do 
Decreto-lei  acima  citado. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  5  de  março  de  1952. 

Casfro  Azevedo  —  Presidente;   Roosevelt  C. 
de  Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  ]osé  da  Mota  Maia  —  2'  Sub- 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  9/4/52) 


Autuada  —  JOSÉ  LOPES  DA  SILVA. 
Autuances   —   ADWALDO   FLORÊNCIO  e 
outro. 

Processo  \ —  A.I.  44/50  —  Estado  de  Alagoas. 

Ê  de  se  julgar  procedente  o  auto  la- 
vrado em  virtude  da  não  inutilização  de 
notas  de  remessa,  conforme  exige  a  lei. 

ACÓRDÃO  167  5 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  José  Lopes  da  Silva,  comerciante, 
domiciliado  em  Maceió,  Estado  de  Alagoas  e  au- 
tuantes  os  fiscais  deste  Instituto  Adwaldo  Florêncio 
e  outro,  por  infração  aos  arts.  40,  41  e  42  do  De- 
creto-lei n.  1.831,  de  4/12/39,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  ficaram  devidamente  compro- 
vadas as  infrações  a  que  se  reporta  o  auto  de  fls., 
com  a  apreensão  de  20  notas  de  remessa  não  inuti- 
lizadas na  forma  da  lei  e  pela  declaração  do  autuado, 
tomadas  por  termo  a  fls.  29; 

considerando  mais  ser  revel  o  autuado,  não 
obstante  ter  presenciado  e  assinado  todos  os  do- 
cumentos e  termos  inclusive  a  intimação  a  fls.  30, 
com  os  quais  se  acha  instruído  o  auto  de  fls.; 

considerando  ainda  que  o  cumprimento  de  pre- 
ceitos legais  auto-executáveis  independe  de  prévia 
notificação; 

considerando  per  outro  lado  serem  distintas  as 
infrações  arguidas  no  auto  de  fls.; 

considerando,  finalmente,  ter  sido  justificada 
pelos  autuantes  a  falta  atribuída  a  autuada,  quanto 
ao  recebimento  do  açúcar  desacompanhado  de  nota 
de  remessa,  face  ao  equívoco  praticado  pelo  moto- 
rista transportador  da  mercadoria,  na  entrega  das 
referidas  notas  a  seus  destinatários, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  em  parte  o 
auto,  condenado  e  autuado  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  500,00  por 
nota  de  remessa  não  inutilizada,  mí- 
nimo do  art.  41,  do  Decreto-lei  n.  .  . 
1.831,  de  4/12/39,  no  total  de  .. 
Cr$  10.000,00  e  mais  a  multa  de 
Cr$  200,00  per  nota  de  entrega  não 
emitida,  como  manda  o  art,  42,  §  2', 
do  mesmo  Decreto-lei,  também  no 
seu  grau  mínimo,  visto  tratar-se  de 
infrator  primário,  ficando  isento  da 
infração  do  art.  40,  em  face  da  in- 
formação de  fls.  35  dos  autos. 
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Intime-se,  registre-se  e  cumpr,i-se. 
Comissão  Executiva,  5  de  março  de  1932. 
Castro   Azevedo   —   Presidente;   Roosevelt  C. 
clc  Oiiveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  José  da  Mola  Maia  —  2'?  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  9/4/52) 


Autuada  —  USINA  SANTANA  S.  A.  — 
Usina  Santana. 

Autuante  —  MANUEL  AUGUSTO  VIANA 
MONTEIRO. 

Processo  —  A.  I.  56/51  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Mencionando  a  Usina,  na  nota  de 
remessa,  guia  inexistente  de  recolhimento 
de  taxa,  infringe  o  disposto  no  art.  39 
do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39. 
Havendo  mais  de  uma  nota  em  tais  con- 
dições, cada  uma  delas  dará  lugar  a  im- 
posição da  penalidade  legal. 

ACÓRDÃO  N'  1676 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Santana  S.  A.,  proprietária 
da  Usina  Santana,  localizada  no  município  de  Cam- 
pos, Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  autuante  o  fiscal 
deste  Instituto  Manuel  Augusto  Viana  Mbnteiro, 
por  infração  aos  arts.  39  e  64  do  Decreto-lei  n.  .  . 
1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Execuliva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  provada  a  infração,  de  vez 
que  a  usina  autuada  mencionou,  na  nota  de  remes- 
sa, guia  inexistente  de  recolhimento  de  taxa,  infrin- 
gindo, assim,  o  disposto  no  art.  39  do  citado  De- 
cieto-lei  n.  1.831; 

considerando,  entretanto,  que  os  elementos  cons- 
tantes do  processo  não  são  de  molde  a  provar  a 
reincidência  arguida  no  parecer  de  fls.  15  e  16; 
considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 
acorda,   por   unanimidade   de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  in- 
fração, condenada  a  autuada  ao  paga- 
mento da  quantia  de  Cr$  9.406,00, 
sendo   Cr$   6.000,00  correspondente 
à  multa  de  Cr$  2.000,00  por  três 
notas  de  remessa  emitidas  irregular- 


mente, grau  mínimo  do  art.  39  do 
Decreto-lei  n.  1.831;  Cr$  2.600,00 
correspondente  à  multa  de  Crâ  10,00 
por  saco  de  açúcar  e  Crs$  806,00,  cor- 
respondente à.  taxa  de  CrS  3,10  so- 
bre 2Ó0  sacos  com  saída  irregular,  nos 
têrmos  do  art.  64  do  mesmo  Decreto- 
lei. 

Intime-se-,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,   5   de  março  de  1952. 
Caslro   Azeredo    —    Presidente;   ]ojo  Soares 
Paln/eira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  ]osé  da  Mola  Alaia  —  2?  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  9/4/52) 

*  * 
SEGUNDA  INSTÂNCIA 


Coij/iss^o  Excailifa 

Autuado  —  MIGUEL  ACIÓLI  DE  FARO  — 
Usina  Salobro. 

Recorrente  ex-officio  —  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I  60/50  —  Estado  de  Sergipe. 

Art.  15  do  Decreto-lei  n.  6.969,  de 
19/10/44.  É  de  se  negar  provimento  ao 
recurso  ex-officio  quando  ficar  provado 
que  a  usina  autuada,  ao  tempo  da  exigên- 
cia legal  se  encontrava  paralisada. 

ACÓRDÃO  N"  533 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso, em  que  é  autuado  Miguel  Acióli  de  Faro, 
proprietário  da  Usina  Salobro,  situada  no  municí- 
pio de  Divina  Pastora,  Estado  de  Sergipe  e  recor- 
rente ex-officio  a  Segunda  Turma  de  Julgamento, 
a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerado  que  a  Usina  autuada  encerrou  as 
suas  atividades  desde  a  safra  43/44  e,  consequen- 
temente, não  podia  responder  pela  determinação 
expressa  no  art.  15  do  Decreto  lei  6969,  de  19  de 
outubro  de  1944; 

considerando  que,  em  vista  disto,  descabia  o 
procedimento  fiscal; 

considerando  que  a  decisão  recorrida  guarda 
perfeita  conformidade  com  a  prova  dos  autos. 
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acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  negar  provimento  ao  recurso  ex- 
ofjicio,  confirmada  a  decisão  de  pri- 
meira instância,  que  julgou  improce- 
dente o  auto  de  in^ração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se 
Comissão  Executiva,  5  de  março  de  1952. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Giislavn  Fer- 
nandes Liina  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  9/4/52) 

Autuada  e  recorrente  —  LUIS  ZILO  &  SO- 
BRIKHO. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  69/45  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  confirmar-se  a  decisão  que  con- 
dena a  autuada  por  desobediência  à  requi- 
sição feita  pelo  I.A.A.  na  forma  da  lei. 

ACÓRDÃO  N'   5  3  4 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso  voluntário,  em  que  é  recorrente  a  firma  Luis 
Zilo  &  Sobrinho,  localizada  no  município  de  Ubi- 
rama,  Estado  de  São  Paulo  e  recorrida  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  Luis  Zilo  &  Sobrinho 


foi  autuada  em  consequência  de  decisão  administra- 
tiva da  Comissão  Executiva,  pelo  fato  de  haver 
dado  saída  a  aguardente  requisitada,  a  fim  de  que 
se  verificasse  a  legitimidade  dêsse  procedimento; 

considerando  que  o  recolhimento  da  taxa  e  o 
pagamento  do  imposto  de  consumo  sôbre  o  produto 
objeto  da  requisição  realizada  por  livre  iniciativa  do 
interessado  na  Coletcria  Federal  não  podia  ter  força 
liberatória  para  o  produto; 

considerando  não  haver  o  recorrente  oferecido 
em  suas  razões  de  recurso,  nem  encontrar-se  no  pro- 
cesso nenhuma  elemento  novo  que  justifique  a  refor- 
ma da  decisão  da  Primeira  Turma  de  Julgamento, 
acorda,   por   unanimidade   de  votos, 
em  negar  provimento  ao  recurso  vo- 
luntário de  fls.,  confirmando-se  a  de- 
cisão de  primeira  instância  que  julgou 
procedente  o  auto  de  infração  e  con- 
denou a  firma  Luis  Zilo  &  Sobrinho 
à   multa   de   Cr$   37.754,60,  corres- 
pondente ao  valor  em  dôbro,  dos  .  . 
14.521  litros  de  aguardente  requisi- 
tada que  deixou  de  entregar  ao  I.A.A. 
e  que  deu  saída  irregularmente,  cal- 
culado o  valor  do  produto  à  razão 
de  Cr$  2,6o  por  litro,   nos  têrmos 
do  Parágrafo  único  do  art.  7  do  De- 
creto-lei  n.  5.998,  de  18/11/43. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  5  de  março  de  1952. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator. 

Fui  presente  —  V.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  9/4/52) 


n  p-  ^  I  ■-  r-  SERRA  GRANDE  .  .  . 
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ESTADO  DE  ALAGOAS: 

14.801/51  —  Moacir  Beltrão  de  Castro  —  Coru- 
ripe  ' —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  canas,  junto  à  usi- 
na "Coruripe"  para  João  Beltrão  de 
Castro  —  Mandado  arquivar,  em 
24/7/52. 

12.187/52  —  Leonor  de   Carvalho  Silva  e  outro 

—  Coruripe  —  Transferencia  de 
quota  de  fornecimento  de  canas, 
junto  à  usina  Coruripe,  para  João 
Higino  de  Carvalho  —  Deferido, 
em  24/7/52. 

11.115/48  —  Pedrosa  &  Cia.  Ltda.  —  Mangaa- 
ba  —  Transferência  de  refinaria  para 
Miguel  Pedrosa  Macedo  —  Apro- 
vado o  cancelamento  da  inscrição  da 
Refinaria  de  Pedrosa  &  Cia.  Ltda., 
bem  como  o  preenchimento  de  nova 
ficha  de  inscrição  em  nome  de  Mi- 
guel Pedrosa  Macedo,  em  29/7/52. 

ESTADO  DA  BAHIA: 

12.861/52  —  Júlio  da  Costa  Pinto  Dias  —  Santo 
Amaro  —  Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  canas  da  usina 
"Terra  Nova"  para  a  usina  'Tara- 
naguá"  —  Mandado  arquivar,  em 
2/7/52. 

ESTADO  DO  CEARA: 

Deferid os  em  2/7/52 

12.355/52  —  José  Sampaio  Primo  —  Barbalha  . — 
Permissão  para  fabricação  de  aguar- 
dente, anexo  ao  seu  engenho  de  ra- 
padura. 

12.356/52  — ■  José  de  Matos  Barreto  ■'j —  Jardim  ■ — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

3.854/41  —  Pedro  Rodrigues  Lima  —  Ucajara 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura —  Deferido,  em  10/7/52. 


5.192/41  —  Joaquim  Florentino  de  Araújo  — 
Barbalha  —  Remoção  de  engenho 
de  rapadura  para  o  município  de 
Crato.  —  Mandado  arquivar,  em 
10/7/52. 

Deferidos,  em  lA/l /^l 

18.555/52  — •  Francisco  Marcelo  Fernandes  — • 
Ubajara  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

1?.  5  56/52  —  Francisco    Fernandes    Cavalcanti  — 

Ubajara  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

18.557/52  —  Francisco   Eufrásio   Rodrigues  — 

Ubajara  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

ESTADO  DE  GOIÁS : 

14.955/52  —  André  Lourenço  Rodrigues  —  Goiâ- 
nia !—  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura —  Deferido,  em  30/7/52. 

ESTADO  DO  MARANHÃO  : 

14.539/52  —  Carles  Ladislau  da  Cunha  —  Codó 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 
e  rapadura  —  Deferido,  em  9/7/52. 

ESTADO  DE  MATO  GROSSO  : 

6.158/52  —  Cia.  Agro-Pecuária  e  Industrial  de 
Itaicí  —  "CAPI"  —  Leverger  -  — 
Autorização  para  venda  da  maqui- 
naria e  acessórios  do  engenho  de 
aguardente  à  José  de  Lima  Barros 
Indeferido,  em  4/7/52. 

Deferidos,  em  10/7/52 

12.713/52  —  Euclides  Montiel  —  Ponta  Porã  — 
Incrição  de  engenho  de  aguardente. 

14.452/52  —  Rodrigo  de  Souza  —  Diamantino  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  : 

Deferidos,   em  2/7/52 

2.979/42  —  Josino  Gonçalves  de  Andrade  — 
Guanhães  —  Modificação  de  ins- 
crição, de  açúcar  para  rapadura. 
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18.269/52  ■ —  Manoel  Xavier  Pinto  ^ —  Ipanema  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura  e 
aguardente. 

Mandado  arqiíivar,  em  2/7/52 

3.943/40  —  João  Mendes  Primo  —  Rio  Pardo 
—  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

33.225/51  —  Cotto  &  Cia.  —  Recreio  —  Ins- 
crição de  engenho  de  açúcar. 


1.443/52  —  Geraldo  Antônio  da  Silva  —  Fran- 
cisco Sales  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente  —  Deferido,  em  .  . 
4/7/52. 

Mandados  arquivar,  em  4/7/52 


Fru- 

Inscrição  de  engenho  de  açú- 


4.171/35  —  José  Ribeiro  de  Azambuja 
tal 
car. 

2.916/42  ■ —  Adalgisa  Vieira  de  Castro  e  Filhos 
1 —  Recreio  —  Transferência  de  en- 
genho de  rapadura  para  Galdino  Pe- 
dro de  Queiroz. 

3. 162/52  —  Antônio  Júlio  dos  Santos  —  Jacuí  — 
Deslacramento  de  engenho. 


7.942/52  —  Tertuliano  Alves  de  Santa  Rosa  — 
Januária  —  Transferência  de  enge- 
nho de  rapadura  para  Aquino  & 
Irmão.  —  Deferido,  em  9/7/52. 

Mandados  arquivar,  em  29/7/52 

16.951/52  —  Antônio  Bernardo  Cardoso  Duar- 
'e  —  Rio  Branco  —  Transferência 
de  engenho  de  açúcar  para  Bueno 
Torrent. 

16.952/52  —  Maria  da  Glória  Rabelo  —  Rio 
Branco  —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  para  Bueno  Torrent. 
1.963/41  . —  José  Frogeri  —  Varginha  1?  Bai- 
xa de  inscrição  —  2?  Transferência 
do  engenho  de  rapadura  de  João 
Batista  Muraro  para  sua  viúva  Ge- 
noveva Piva  —  Deferido,  em  29/ 
7/52. 


ESTADO  DA  PARAÍBA  : 

14.210/52  —  Soares  de  Oliveira  &  Cia.  —  João 
Pessoa  —  Pedido  de  aumento  do 
aluguel  das  salas  ocupadas  pela  De- 
legacia do  LA. A.  —  Indeferido,  em 
4/7/52. 

ESTADO  DO  PARANÁ: 

15.474/52  —  Arlindo  Mezidio  —  Cêrro  Azul  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura 
—  Deferido,  em  10/7/52. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO  : 

Deferidos,  em  4/7/52 

844/52  —  João  Antônio  da  Costa  Azevedo  — 
Aliança  —  Transferência  de  enge- 
genho  de  açúcar  bruto  para  Cloves 
Azevedo. 

12.660/52  —  José  Geraldo  de  Moura  Guerra  — 
São  Lourenço  da  Mata  —  Trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento 
de  canas,  junto  à  usina  '"Tiúma", 
para  Antônio  de  Melo  Guerra. 


20.098/52  ' —  Jacques  Essinger  —  Goiana  ■ —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente  — 
Deferido,  em  22/7/52. 

ESTADO  DO  PIAUÍ: 

Deferidos,  em  2/7/52 

12.382/52  — ■  João  Nepomuceno  da  Fonseca  — 
Bom  Jesus  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura  e  aguardente. 

14.022/52  —  Gil  Neto  Nunes  e  outros  —  Rege- 
neração —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura  e  aguardente. 

14.024/52  —  Marcolino  Barbosa  Ribeiro  —  Pal- 
mieirais  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura  e  aguardente. 

Deferidos,  -.em  22/7/52 

17.934/52  —  Eulálio  José  Gonçalves  —  Campo 
Maior  ■ —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


AGOSTO,  1952  —  Pág.  46 


15  7 


18.558/32  —  Joaquim  Pereira  Ibiapina  —  Cam- 
po Maior  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 


17.935/52  —  Gentil  Alves  da  Silva  —  Campo 
Maior  1 —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura  e  aguardente  —  Deferido, 
em  24/7/52. 
5.792/52  —  Benedito  Alves  da  Luz  —  São  Pedro 

—  Pedido  de  certidão  de  inscrição  de 
engenho  de  rapadura  e  aguardente. 

—  Deferido,  em  29/7/52. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL: 


12.403/52 


13.550/52 
18.120/52 
20.023/52 


Aloísio  Lenhard  Zwirtes  —  Estre- 
la —  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente —  Deferido,  em  2/7/52. 

Migual  Missio  i —  Soledade  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente  — 
Deferido,  em  10/7/52. 
Walter  Bosenbecker  —  São  Louren- 
ço do  Sul  ■ —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente  i —  Deferido,  em  22/ 
7/52. 


ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  : 

Deferidos,  em  1/1  /'il 

^AAl/^iil  —  Antônia  Gomes  Leandro  > —  São 
João  da  Barra  —  Medida  assecura- 
tória  —  Impossibilidade  de  fornecer 
canas  à  usina  "Barcelos",  na  safra 
de  1951/52,  por  motivo  de  replantio. 
11.786/52  —  Sebastião  Lírio  da  Cruz  —  Campos 
—  Transferência  de  quota  de  forne- 
cimento de  canas,  junto  à  usina  "Po- 
ço Gordo",  para  Laura  Lírio  de 
Souza. 


Deferidos,  em  4/7/52 

12.185/51  —  Maria  Mothé  Rangel  —  Campos  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas,  junto  à  usina  "São 
João",  para  Possidônio  da  Silva  Ran- 
gel e  outros. 

9.143/52  —  Josefa  Sardinha  —  Campos  : —  De- 
sentranhamento   de  escritura,  junta- 


12.404/52 


14.355/52 


14.358/52 


tada  em  processo  de  transferência  dc 
cjuota  de  fornecimento. 

—  Alberto  Alves  Braga  —  Campos 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas,  junto  à  usina  "Poço 
Gordo",  para  José  de  Oliveira  Pinto. 

—  Jorge  Mota  —  Campos  —  Desen- 
tranhamento  de  formal  de  partilha, 
juntado  em  processo  de  transferên- 
cia de  quota  de  fornecimento  de 
canas. 

—  Manoel  Pessanha  do  Nascimento  — 
Campos  —  Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  canas,  junto  à 
usina  "Santo  Amaro"  para  Norber- 
tino  da  Silva  Pessanha. 

—  Antônio  Maria  de  Azevedo  (Espó- 
lio) I —  Campos  —  Transferência  de 
parte  da  quota  de  fornecimento  de 
canas  junto  à  usina  "Mineiros",  para 
Antônio  Maria  de  Azevedo  Filho. 


Mandados  arquivar,  em  4/7/52 

9.141/52  —  João  Siqueira  Gomes  —  Campos  — 
Medida  assecuratória  —  Im.possibi- 
lidade  de  completar  sua  quota  de 
fornecimento  de  canas  junto  à  usina 
"Barcelos",  na  safra  1951/52. 
14.340/52  —  Amaro  Rangel  de  Azeredo  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória  —  Im- 
possibilidade de  fornecer  sua  quota 
de  canas  à  usina  "São  João",  na 
fra  de  1951/52. 


33.752/51  —  Célio  Gomes  de  Almeida  —  Cam- 
pos —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  canas  junto  à  usina 
"Santo  Antônio",  para  Guilherme 
Rocha  da  Cruz  —  Deferido,  em 
9/7/52. 

19.986/52  —  José  Carles  Vieira  Barbosa  —  Cam- 
pos —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Deferido,  em  17/ 
7/52. 

Deferidos,  em  29/l/'>2 

12.401/52  ' —  Conceição  Minúcic  de  Miranda  — 
Campos  —  Desentranhamento  de 
carta  de  adjudicação. 
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14.356/52  —  Nelson  José  de  Araújo  —  Campos 
—  Transferência  da  quota  de  ... 
200.000  quilos  de  fornecimento  de 
canas  junto  à  Usina  Mineiros,  para 
D.  Ana  Rita  d^-  Araújo. 

15.220/52  —  Francisco  José  Gonçalves  —  Cam- 
pos —  Transferência  da  quota  de 
250.000  quilos  He  fornecimento  de 
canas  junto  à  usina  São  João,  para 
Edeval  de   Azevedo  Campos. 

18.389/52  —  Francisco  Ernandes  dos  Santos  — 
Campos  —  Retificação   de  nome. 

*  * 

12.400/52  — ■  Jcsé  Minúcio  —  Campos  —  Trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento 
de  canas  junto  à  usina  São  João  para 
D.  Conceição  Miranda  Minúcio  — 
Mandado  arquivar,  em  29/7/5  2. 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA  : 

8.723/52  —  Usina  de  Açúcar  Tijucas  S/A.  — 
Tijucas  —  Inscrição  de  refinaria 
anexa  à  usina  —  Mandado  arquivar, 
em  2/7/52. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

Deferidos,   em  2/7/52 

27.966/51  —  Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana 
de  Andradina  —  Andradina  —  Ar- 
quivamento de  atos  constitutivos. 

17.567/52  —  João  Diana  Sobrinho  —  Pôrto  Fe- 
liz —  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

17.568/52  —  J.  Garcia  da  Silva  &  Cia.  —  Palmi- 
tal  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

17.569/52  —  Indústrias  e  Comércio  Parronchi 
S.  A.  : —  Limeira  —  Inscrição  de 
engenho  de  aguardente. 

17.572/52  — ■  Ernesto  Bamci  —  Birigui  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

17.575/52  —  Benedito  Resa  dos  Santos  —  Gua- 
rarema —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

17.578/52  —  Adhymur  de  Lima  —  Palmital  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 


Ic. 027/52  —  Afonso  José  Ferreira  —  Viradouro 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

1  ti  .028/52  —  Edésio  de  Oliveira  Borges  —  São 
Carlos  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

* 

*  * 

2t.  149/51  —  Luis  João  Labronice  —  Pôrto  Feliz 

—  Transferência  de  quota  de  forne- 
cimento de  canas,  junto  à  usina 
"Pôrto  Feliz",  para  Jarbas  Seabra 
Leal  —  Mandado  arquivar,  em  4/ 
7/52. 

17.036/52  —  Banco  Nacional  da  Cidade  de  São 
Paulo  S.  A.  —  Solicita  providências 
junto  à  usina  "Fronteira"  a  fim  de 
que,  esta  restitua  traslado  de  escritura 
de  prorrogação  de  prazo  de  crédito  hi- 
potecário —  Indeferido,  em  4/7/52. 

Deferidos,  em  4/7/52 

649/52  —  Isabel  Ortenblad  —  Tabapuan  — 
Transferência  e  remoção  de  engenho 
de  açúcar  bruto  para  Rodolfo  e  Al- 
berto Ortenblad. 
9.088/52  —  Graciano  R.  Afonso  —  Araraquara 

—  Transferência  de  engenho  tur- 
binador  para  Demóstenes  Diniz  de 
Almeida. 

9.089/52  —  Pedro  Paulo  de  Oliveira  —  Pôrto 
Feliz  —  Transferência  de  engenho 
turbinador  para  Fortunato  Fioravante 
Angelieri. 

9.824/52  .—  Pedre  Marchini  —  Piracicaba  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas,  junto  à  usina  "Costa 
Pinto",  para  Raul  Ceron. 

Deferidos,  em  10/7/52 

19.361/52  —  Manoel  Ferreira  de  Campos  —  Re- 
ginópolis  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

19.363/52  —  Antônio  Machado  Sobrinho  —  Pal- 
mital —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

Mandados  arquivar,  em  10/7/52 

4.718/39  —  Germano  Holzhausen  —  Cajuru  — 
Transferência  de  engenho  de  açúcar 
para  José  de  Sampaio  Moreira  Júnior. 
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17.558/52  —  Messias  Barbosa  de  Matos  —  Naza- 
ré Paulista  —  Inscrição  de  engenhe 
de  aguardente. 


18.280/52  —  Fernando  Figueiredo  —  Nuporanga 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente —  Deferido,  em  17/7/52. 
9.981/52  —  Associação  dos  Fornecedores  de  Cana 
de  Piracicaba  —  Piracicaba  —  Re- 
clamação contra  a  usina  "Piracicaba" 
por  não  querer  vender  açúcar  para 
consumo  doméstico  aos  seus  forne- 
cedores ■ — ■  Mandado  arquivar,  em 
17/7/52. 

Deferidos,  em  24/7/52 

20.860/52  —  Joaquim  Pereira  —  Araraquara  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
Orlando  e  João  Assirati  —  Jabo- 
ticabal  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

Luis  Ferreira  de  Carvalho  i —  Monte 
Alto  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 


20.86l/:^2 
20.862/52 


21.514/52  —  Francisco  Marchioni  —  Piracicaba 
—  Conversão  de  quota  de  produção 
em.  quota  de  fornecimento  de  canas 
junto  à  Usina  São  Francisco  do  Qui- 
lombo —  Deferido,  em  30/7/52. 

ESTADO  DE  SERGIPE  : 

Mandados  arquivar,  em  9/7/52 

45.691/44. —  Eronides  Ferreira  de  Carvalho  — 
Estância  —  Notificação  (Art.  15  do 
Decreto-lei  n.  6.969). 
9.149/52  —  Carlos  Alberto  Barros  Sampaio  — 
Aracajú  i —  Certidão  do  parecer  da 
Divisão  Jurídica  em  seu  pedido  de 
reintegração. 

13.399/52  —  Elias  Manoel  dos  Santos  —  Divina 
Pastora  —  Fixação  de  quota  de  for- 
necimento de  cana  junto  à  usina 
"Lourdes". 


1.781/45  —  Flávio  de  Meneses  Prado  —  Siriri 
—  Notificação  (Art.  20  do  Decre- 
to-lei n.  6.969,  de  19/10/44).  — 
Mandado  arquivar,  em  17/7/52. 

9.115/52  —  José  Francisco  de  Almeida  • — ■  In- 
diaroba  —  Averbação  de  transferên- 
cia da  inscrição  da  Usina  Boa  Vista 
para  José  Dantas  de  Almeida  —  De- 
ferido, em  30/7/52. 


A  BAIXA  DE  PUREZA  NA  SULFITAÇÃO 

A  baixa  em  pureza  do  caldo  do  f/llro-preiísa 
é  espec!al»ie>!te  motivada  pela  lavagem  excessiva  da 
massa  do  filtro.  Lavagem  prolongada  aumenta  a 
quantidade  de  cinza  e  outros  constituintes  de  não- 
açúcares.  As  experiências  provaram,  segundo  D.  R. 
Parashar,  da  Associação  dos  Tecnologistas  de  Açúcar 
da  Índia,  a  baixa  efn  pureza  do  caldo  clarificado  de 
0,5  unidade,  causada  pela  mistura  com  o  caldo  do 
filtro;  baixou  a  recuperação  de  açúcar  em  quase  0,05 
e  aumentou  a  quantidade  de  melaço  final  em  quase 
0,1  por  cento.  No  géral,  não  será  económica  uma 
maior  lavagem  da  massa  do  filtro,  depois  do  brix 
das  lavangens  ter  baixado  a  menos  de  cinco  ou  seis. 

As  purezas  dos  xaropes  sulfurados  por  vezes 
revelam  uma  baixa,  e  outras  vezes  uma  subida,  em 
comparação  com  o  caldo  clarificado.  Procedeu-se 
a  experiências  em  que  variaram  o  tempo  e  a  tem- 
peratuia  da  sulfitação.  Quanto  mais  alta  a  temperatu- 
ra do  gás  sulfuroso,  tanto  mais  era  a  elevação  do  tem- 
peratura do  xarope  durante  a  operação  de  sulfurar. 
Assim,  a  pureza  do  xarope  sulfurado  depende  da 
temperatura  inicial  do  xarope  e  da  temperatura  do 
gás.  Se  a  temperatura  inicial  do  xarope  ê  alta  e  a 
mesma  sobe  rapidamente,  a  baixa  em  pureza  pro- 
vavelmente será  sensível,  especialmente  se  fôr  pro- 
longado o  tempo  de  sulfitação.  No  geral,  a  tempe- 
ratura do  xarope  não  deve  exceder  a  60-.  Por  outro 
lado,  se  a  temperatura  inicial  do  xarope  é  baixa  e 
continua  inferior  a  60-  C,  isso  será  favorável  à  me- 
lhoria de  pureza,  embora  o  tempo  seja  prolongado 
20  ou  25  minutos  e  haja  aumento  de  temperatura 
até  60?. 

Quando  o  ar  que  passa  pelo  forno  do  enxofre 
é  úmido,  é  rápida  a  baixa  de  pureza  do  xarope,  em 
virtude  de  estar  o  gás  contaminado  de  anidrido  sul- 
fúrico. Isso  se  evita  passando  o  ar  por  uma  câmara 
de  cal.  Baixo  pH  do  xarope,  em  si,  não  é  adverso 
à  pureza,  a  menos  que  a  temperatura  seja  alta  ou 
o  gás  sulfuroso  contenha  notável  quantidade  de  ani- 
drido sulfúrico,  adverte  D.  R.  Parashar. 
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ESTA  FLECHA  APONTA  O  CAMINHO 

para  menores  custos  c/e  correntes 


obtenha  todos  os  detalhes  de 
como  a  Corrente  Transporta- 
dora Intermediária  Rex  907- 
E51  signif.ca  menores  custos. 
Informe-se,  também,  sobre 
tôdas  as  outras  correntes 
grandes  da  linha  Rex  para 
usinas  de  açúcar.  Pfça  hoje 
o  BoUtim  52-71  à  Chain  Belt 
Company,  16Í9  W.  Bruce  St., 
Milwaukee  i,  Wtsconsin,  USA 


Há  4  grandes  razões  pelas  quais  a  Corrente  Transportadora  Intermediária 
Rex*  907-E51  assegura-llie  maior  duração  da  corrente  e  menores  custo  gerais. 

Primeira,  e  a  mais  importante,  tanto  a  corrente  como  as  barrinhas 
se  movem  na  direção  certa  (veja  a  flecha  indicadora...)  com  a  extre- 
midade estreita  do  elo  para  a  frente.  Isso  significa  que  as  abeituras 
entre  as  barrinhas  ficam  atrás,  de  modo  que  os  fragmentos  de  cana  não 
se  acumulam  entre  as  barrinhas,  evitando-se  a  sua  distorção  e  enfraque- 
cimento. Isso  também  significa  que  os  dentes  funcionam  melhor. 

Cj  As  barrinhas  são  desenhadas  com  canais  extraordinariamente  pro- 
faj  fundos,  proporcionando  maior  regidez  e  resistência  qualquer  que  seja 
a  espessura  da  barrinha.  Isto  permite  o  uso  de  barrinhas  mais  leves, 
diminui  o  pêso  morto  e  aumenta  a  duração  da  transportadora. 

Krl  Os  pinos  em  T  são  presos  firmemente  para  evitar  que  girem  nos  tam- 
bores  externos,  o  que  limita  o  desgaste  das  buchas.  Tanto  as  cabeças 
dos  pinos  como  os  contrapinos  são  protegidos  por  recessos  nos  elos. 

□ Os  tambores  externos  trabalham  sôbre  dentes  duplos.  Isto  evita  o 
acúmulo  de  detrito  entre  a  corrente  e  os  dentes,  eliminando  o  pro- 
blema dos  dentes  sacudirem  a  corrente. 

'JTarCK  Bi'iji>itr(iãa  uns  !■:.  I\  A. 


CORRENTES  PARA  USINAS  DE  AÇÚCAR 


SERVIÇO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTOS  DESPACHADOS  PELOS  SE- 
NHORES PRESIDENTE,  DIRETOR  DA  D.  A.  E 
CHEFE  DO  SERVIÇO  DO  PESSOAL  EM  JULHO 
DE  1952 


Ai/xílio  odontológico. 


1701/51 
1800/51 


A.M.  —  De  acordo,  a  parte  clínica, 
em  15/7/52. 

J.S.  —  Deferido,  a  parte  clínica,  em 
17/7/52. 

33/52  • —  R.R.A.  —  Deferido,  a  parte  clínica, 

em  14/7/52. 
131/52  —  A.P.R.  —  Deferido,   a  parte  clínica, 

em  14/7/52. 
341/52  —  J.G.L.  —  Deferido,  em  22/7/52. 
515/52  —  M.D.S.  —  Deferido,  a  parte  clínica, 

em  17/7/52. 
586/52  —  H.C.  —  Deferido,  a  parte  clínica,  em 

14/7/52. 

843/52  ■ —  E.F.M.  —  Deferido,  a  parte  clínica, 

em  17/7/52. 
857/52  —  R.W.C.  —  Deferido,  a  parte  clínica. 

Aguardar  a  parte  de  prótese,  em   .  . 

14/7/52. 

A.A.C.  —  Deferido,  em  14/7/52. 
M.H.O.M.    —    Aguardar  oportunida- 
de, em  17/7/52. 

S.F.C.  —  Indeferido,  em  17/7/52. 
J.N.A.  —  Aguardar  oportunidade,  em 
17/7/52. 

S.P.P.  —  Deferido,  a  parte  clínica,  em 
17/7/52. 

M.D.S.  —  Deferido,  a  parte  clínica, 
em  17/7/52. 
941/58  —  J.O.L.  —  Aguardar  oportunidade,  em 
17/7/52. 


Donativo   para  casamento   e  licença- 


908/52  —  A.E.A.  —  De  acordo  com  a  conces- 
são de  8  dias  de  licença  gala.  Quanto 
ao  donativo  para  casamento,  coniorme 
informação  dêste  Serviço,  não  está  no 
caso  de  ser  concedido,  em  2/7/52. 


858/52 
862/52 

872/52 
873/52 


874/52 
879/52 


995/52  —  A. CA.  —  De  acordo  com  a  licença 
gala  de  8  dias,  à  vista  das  informações 
desse  Serviço,  em  14/7/52. 

996/52  —  A.C. A.  —  De  acordo  com  a  conces- 
são do  donativo  para  casamento,  de 
CrS  1.000,00,  à  vista  da  informação, 
em  15/7/52. 
1040/52  —  C.A.P.  —  Deferido  a  licença  e  indefe- 
rido o  donativo  para  casamento,  em 
25/7/52. 


Aiixilin  pré-nalal 


1826/51 


542/52 


657/52 


J.R.  —  De  acordo  com  a  concessão  do 
auxílio  pré-natal  de  Cr$  1.000,00,  à 
vista  da  informação  dêsse  Serviço,  em 
17/7/52. 

B.S.  —  De  acordo  com  a  concessão  do 
auxílio  prê-natal  de  Cr$  1  . 000,00,  à 
vista  das  informações  dêsse  Serviço, 
em  28/7/52. 

J.B.F.L.  —  De  acordo  com  a  conces- 
são do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  .... 
1 . 000,00,  à  vista  das  informações  dêsse 
Serviço,  em  30/7/52. 
681/52  —  M.M.H.F.  —  De  acordo  com  a  con- 
cessão do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  .  . 
1 . 000,00,  à  vista  das  informações  dêsse 
Serviço,  em  4/7/52. 
Z.D.V.  —  De  acordo  com  a  concessão 
do  auxílio  pré-natal,  à  vista  das  infor- 
mações dêsse  Serviço,  em  7/7/52. 
R.R.L.D.  —  Por  contrariar  o  item  2 
do  Cap.  II,  do  Regulamento  do  Fun- 
do de  Beneficência,  conforme  salien- 
tou esse  Serviço  não  está  no  caso  de 
ser  deferido  o  pedido  feito  pelo  fun- 
cionário, em  18/7/52. 
A.B.C.  —  De  acôrdo  com  a  concessão 
do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  1 . 000,00, 
à  vista  das  informações  dêsse  Serviço, 
em  30/7/52. 

F.C.C.B.  —  De  acôrdo  com  a  conces- 
são do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  .  •.  . 
1 . 000,00,  à  vista  das  informações  dês- 
se Serviço,  em  17/7/52. 


867/52 
882/52 


950/5: 


983/52 
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A//xilios  jiiiaticeiros  diversos 


113/52  — 

A.W.C. 

—  Deferido,  em  14/7/52. 

3:^6/52  — 

A.G.B. 

—  Deferido,  em  14/7/52. 

516/52  — 

J.A.S.C. 

—  Deferido,  em  14/7/52. 

528/52  — 

B.M.F. 

—  Indeferido,  em  14/7/52. 

553/52  — 

E.T.  — 

Deferido,  em  14/7/52. 

650/52  — 

J.P.R.F. 

—  Deferido,  em  15/7/52. 

"7/1/1  /  ^  0 

M.M.H.F.  —  Deferido,  em  14/7/52, 

F.W.A. 

—  Deferido,  em  14/7/5  2. 

J.R.P.  - 

-  Deferido,  em  14/7/52. 

7Q4  /S  9 

M.P.V. 

—  Deferido,  em  14/7/52. 

ozU/ 9  z  — 

P.C.A.  - 

—  Deferido,  em  14/7/52. 

o9U/ 9z   

J.G.M.  \- 

—  Indeferido,  em  17/7/52. 

847/52   

A.T.B. 

—  Deferido,  em  14/7/5  2. 

863/52 

A.P.G. 

—  Indeferido,  em  22/7/52. 

876/52  — 

B.S.  — 

Deferido,  em  14/7/52. 

889/52  — 

W.L.C. 

—  Deferido,  em  14/7/52. 

904/52  — 

R.L.  ~ 

Indeferido,  em  22/7/52. 

975/52  — 

J.C.  - 

Deferido,  em  17/7/52. 

1066/52  — 

L.B.S.  - 

—   Arquivado,   a   pedido,  em 

30/7/52. 

AiixiHo  para  tratanienlo  cirúrgico   e  hospilaliznção 

608/52  —  I.S.A.  —  Defendo,  em  14/7/52. 
845/52  —  P.P.G.D.  —  Deferido,  em  14/7/52. 
875/52  —  M.S.P.  —  Deferido,  em  14/7/52. 

Auxílio  para  tralaiiientn  especializado  e  odontológico 

Al/52  —  W.M.B.  ^  Deferido,  em  14/7/52. 

Auxílio  -  Maternidade 

435/52  —  J.E.S.  ~  Deferido,  em  14/7/52. 
436/52  -     A.F.L.  —  Deferido,  em  14/7/52. 
797/52  —  W.F.B.  —  Deferido,  em  14/7/52. 
840/52  —  J.I.L.C.  —  Deferido,  em  14/7/52. 

Abono  de  faltas 

602/52  —  M.W.M.R.  —  Deferido,  em  10/7/52. 
765/52  —  J.P.F.  —  Deferido,  em  2/7/52. 
852/52  —  J.S.O.  h-  Deferido,  em  4/7/52. 
861/52  —  H.M.M.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 

informação,  em  2/7/52. 
912/52       G.P.M.  —  Deferido,  em  5/7/52. 


914/52  —  M.P.F.P.  —  Deferido,  em  17/7/52. 
921/52  —  C.E.M.P.  —  Deferido,  na  forma  da 
informação  dêste  Serviço,  em  11/7/52. 

922/52  —  A. CA.  —  Deferido,  em  14/7/52. 

925/52  —  F.P.F.  —  Deferido,  em  5/7/52. 

926/52  —  Y.L.C  —  Deferido,  em  4/7/52. 

927/52  —  L.P.B.G.-—  Deferido,  em  5/7/52. 

930/52  —  J.C.  -—  Deferido,  em  4/7/52. 

936/52  —  M.R.C.  —  Deferido,  em  5/7/52. 

939/52  —  S.P.C.R.R.  —  Deferido,  em  10/7/52. 

944/52  —  A.S.S.  —  Indeferido,  de  vez  que  o 
médico  visitador  não  encontrou  o  re- 
querente em  sua  residência,  em  .  .  . 
4/7/52. 

946/52  —  P.F.M.  —  Deferido,  em  8/7/52. 

953/52  —  N.P.P.  —  Deferido,,  em  12/7/52. 

954/52  —  D.B.P.  — -  Deferido,  em  12/7/52. 

957/52  —  R.S.C   —  Deferido,   em  10/2/52. 

959/52  —  M.CF.C.  —  Deferido,  em  10/7/52. 

960/52  —  N.S.A.  —  Deferido,  em  8/7/52. 

961/52  —  L.M.S.  -—  Deferido,  em  12/7/52. 

963/52  —  J.M.D.B.  —  Deferido,  em  8/7/52. 

965/52  —  A.W.F.  —  Deferido,  em  8/7/52. 

968/52  —  A.A.L.  —  Deferido,  em  14/7/52. 

970/52  —  A.E.A.  —  Deferido,  em  31/7/52. 

977/52  —  B.F.S.  —  Indeferido,  em  11/7/52. 

978/52  —  J.CA.  —  Deferido,  abonando-se  as 
duas  primeiras  faltas  do  mês  de  maio, 
a  do  dia  2  de  junho  e  as  demais  con- 
sideradas como  licença  remunerada  para 
tratamento  de  saúde,  em  8/7/52. 

980/52  —  C.M.C.  —  Deferido,  em  12/7/5  2. 

982/52  ~  J.V.Q.  f—  Deferido,  em  12/7/52. 

986/52  —  M.L.T.  —  Deferido,  em  19/7/52. 

990/52  —  N.S.S.  —  Indeferido,  em  face  do  des- 
cumprimento  do  aviso  circular  n.  ... 
10/51,  em  28/7/52. 

991/52  í—  N.P.A.  —  Deferido,  em  14/7/52. 

994/52  —  D.A.B.  —  Deferido,  em  16/7/52. 

998/52  —  -W.G.  —  Deferido,  em  24/7/52. 
.1000/52  —  D. CR. A.  —  Deferido,  em  16/7/52. 
1002/52  —  O.S.P.  —  Deferido,  em  29/7/52  — 
1003/52  —  G.C.C.  —  Deferido,  em  29/7/52. 
1005/52  —  M.D.S.  —^Deferido,  em  16/7/52. 
1006/52  —  CG.  —  Deferido,  em  30/7/52. 
1008/52  —  J.P.S.  —  Defendo,  em  24/7/52. 
1012/52  —  H.A.  —  Deferido,  em  24/7/52. 
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1013/52  —  W.S.M.  —  Deferido,  em  19/7/52. 
1015/52  —  M.P.V.  —  Deferido,  em  16/7/52. 
1016/52  —  A.B.  —  Deferido,  em  19/7/52. 
1017/52  —  N.M.C.  —  Deferido,  em  22/7/52. 
1024/52  —  M.P.G.  —  Deferido,  em  29/7/52. 
1027/52  —  H.JVÍ.M.   —   Deferido,   em  19/7/52 
1028/52  —  J.F.B.  —  Deferido,  em  23/7/52. 
1029/52  —  H.M.M.  —  Deferido,  em  24/7/52. 
1033/52  —  A.R.S.  —  Deferido,  .em  29/7/52. 
1034/52  —  D. CM.  —  Deferido,  em  24/7/52. 
1035/52  —  M.T.S.T.  \—  Deferido,  em  29/7/52. 
1038/52  —  G.C.C.  —  Deferido,  em  21/7/52. 
1042/52  —  Z.F.L.  —  Deferido,  em  23/7/52. 
1043/52  —  J.C.  —  Deferido,  em  26/7/52. 
1045/52  —  J.E.R.  —  Indeferido,  em  22/7/52. 

1046/52  —  Y.S.L.  —  Deferido,  nos  termos  da  in- 
formação, em  31/7/52. 
1048/52  —  C.Q.M.M.  —  Deferido,  em  24/7/52 
1049/52  —  J.M.M.  —  Deferido,  em  24/7/52. 
1050/52  —  J.V.S.  —  Deferido,  em  24/7/52. 
1053/52  ;—  J.M^M.G.  —  Deferido,  em  24/7/52 
1060/52  —  O.T.L.  —  Deferido,  em  30/7/52. 
1061/52  —  Y.L.C.  —  Deferido,  em  24/7/52. 
1065/52  —  Z.T.  —  Deferido,  em  24/7/52. 
1066/52  —  M.P.F.P.  —  Deferido,  em  24/7/52. 
1067/52  —  M.S.C.  —  Deferido,  em  25/7/52. 
1068/52  —  E.N.  —  Deferido,  em  30/7/52. 
1071/52  —  D.B.  —  Deferido,  em  30/7/52. 
1073/52  —  A.S.A.  —  Deferido,  em  30/7/52. 
1074/52  —  H.V.S.  —  Deferido,  em  30/7/52. 
1080/52  ;—  D.B.  •—  Deferido,  em  30/7/52. 

Licença  para  Ir  atam  eí!  to  de  saúde 

1416/51  —  M.G.H.C.  —  Deferido,  em  13/7/52, 

146/32  —  P.A.M.  —  Indeferido,  em  \A/1  /'bl. 

168/52  —  W.L.B.C.  —  De  acordo,  em  4/7/52 

846/52  —  P.P.G.D.  —  Deferido,  em  14/7/52. 

855/52  —  M.L.C.O.  —  Deferido,  em  14/7/52. 

856/52  —  M.A.P.  —  Deferido,  em  14/7/52. 

860/52  —  L.C.C.  —  Deferido,  em  14/7/52. 

877/52  —  I.V.D.  —  De  acordo,  em  12/7/52. 

934/52  —  M.L.E.P.  —  Deferido,  em  14/7/52 

976/52  —  J.C.  —  Deferido,  em  17/7/52. 


1í;3 

Prorrogação  de  licença  para  tratamento  de  saíide 

705/52  —  M.P.  —  De  acordo,  em  'h/l/^l. 

1Ò6/52  —  M.L.P.A.  —  De  acordo  ,  em  3/7/52. 

763/52  —  J.B.C.  —  De  acordo,  em  2/7/52. 

786/52  —  Y.S.L.  —  De  acordo,  em  2/7/52. 

793/52  —  J.B.C.  —  De  acordo,  em  2/7/52. 

851/52  —  M.S.C.  —  Deferido,  em  14/7/52. 

923/52  —  J. F.C.C.  —  Em  face  das  informações 
desse  Serviço  e  do  laudo  da  S.A.S.  a 
conversão  em  licença  remunerada  das 
faltas  dadas  ao  serviço  nos  dias  11  e 
14  de  outubro  do  ano  próximo  passado, 
pela  funcionária,  está  no  caso  de  ser 
atendido,  em  29/7/52. 

981/52  —  H.F.  —  Deferido,  em  17/7/52. 

Licença  sem  vencimentos 
890/52  —  N.V.P.  —  Indeferido,   em  14/7/52. 

Prorrogação  de  licença  sem  vencimentos 
SAlfbl  •—  D.G.M.R.        Deferido,  em  1/7/52. 
Licença  especial 

275/52  — ■  O.S.P.  —  De  acordo  cem  o  parecer 
dêsse  Serviço.  Comunique-se  à  inte- 
ressada, em  14/7/52. 

471/52  —  P.M.S.  —  De  acordo,  cm  11/7/52. 

647/52  —  O.W.S.  —  De  acordo,  em  11/7/52. 

728/52  —  F.M.C.  —  De  acordo,  em  11/7/52. 

730/52  —  R.A.S.  —  De  acordo,  em  18/7/51. 

819/52  —  A.J.D.  —  De  acôrdd,  em  11/7/52. 

853/52  —  T.P.B.  —Deferido,   em  11/7/52. 

911/52  —  A.C.P.  —  De  acordo,  em  11/7/52. 

919/52  —  A.S.S.  —  De  acordo,  em  11/7/52. 

937/52       A.J.D.  —  De  acordo,  em  11/7/52. 

945/52  —  A.G.A.  —  O  requerente  deverá  ser 
notificado  de  sua  situação  funcional, 
para  que  requeira  a  licença  especial,  na 
devida  opOitunidade,  em  8/7/52. 

949/52  —  P.S.B.  —  Autorizo  a  conversão  cm 
8/7/52. 

Dispensa  de  chefia 
580/52  —  J.L.XC.  —  Arquive-se,  em  28/7/52. 
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Pedido  de  certidão 

413/52  —  C.A.B.S.  —  Arquíve-se,  de  acordo  com 
o  parecer  da  D.  J.,  em  9/7/52. 

Diferença  de  veuci mentos 

A.P.  —  Deferido,  em  lA/l/n. 

Reg/ilarização  de  ''ponto" 

M.R.P.  —  Regularize-se,  em  2/7/52. 
J.F.B.   —   Deferido,   em  23/7/52. 


781/52 


916/52 
1031/52 


442/52 


932/52 

41/52 
800/52 


Pedido  de  remoção 

J.B.C.  ^ —  Face  ao  despacho  do  Se- 
nhor Presidente  no  parecer  desta  Di- 
visão n.  596/52,  de  27/5/52,  que  se 
encontra  anexo,  e  tendo  em  vista  o 
pronunciamento  favorável  do  Sr.  Ge- 
rente do  Restaurante,  autorizo  a  remo- 
moção  do  Sr.  J.B.C,  daquele  Restauran- 
te para  a  S.A.S.,  em  12/7/52. 
J.A.F.  —  Nego  o  pedido  de  remoção, 
em  16/7/52. 

Serviços  extraordinários 
A.T.  —  Deferido,  em  24/7/52. 

Pedido  de  exoneração 
A.R.V.M.  —  De  acordo,  autorizando 


lavrar  portaria  de  exoneração,  em  .  . 
14/7/52. 

837/52  — ■  M.J.M.G.  —  Concedida  a  exoneração 
a  pedido,  em  14/7/52. 

Requisição  de  juncionário 

903/52  —  I.L.D.  —  Indeferido,  em  14/7/52. 

Pedido  de  arquivamento 

1078/52  —  L.B.S.  —  Arquive-se,   em  30/7/52. 

Reconsideração  de  despacho 

492/52  —  L.X.G.  —  De  acordo,  em  15/7/52. 
691/52  —  L.F.B.  —  Deferido,  em  14/7/52. 
1026/52  —  B.F.S.  —  Indeferido,  em  26/7/52. 

Permissão  para  comparecer  a  congresso 

997/52  —  G.S.M.S.  —  De  acordo,  em  18/7/52. 

Ajuda  ~e  custo 

695/52  —  O.B.A.  ^  Deferido,  em  17/7/52. 
741/52  —  J.N.A.  —  Deferido,  em  14/7/52. 
891/52  —  L.V.M.  —  De  acordo,  em  4/7/52. 
892/52  —  A.C.  —  De  acordo,  em  2/7/52. 
901/52  —  E.B.  —  Indeferido,  em  14/7/52. 
929/51  —  W.M.B.  —  Concedida  a  ajuda  de  custo 

de  um  mês  de  vencimentos,  em  ... 

21/7/52. 
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MANUEL  DÍÉGUES  JÚNIOR 


O     B  A  N  Q  U  Ê 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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Oficinas  DEDINI 

PIRACICABA  ■  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 


Especializadas  na  fabricação,  consertos  e  reformas 

de  máquinas  e 
aparelhos  para 
USINAS  DE 

AÇÚCAR, 
REFINARIA  e 

Distilaria 


Fundição  geral  de 
ferro,  aço  e  bronze 


Caldeira 
aquitubular  de  câ- 
maras seccionais 

200  m2  e 
Quádruplo  -efeito 
400  m2  .  2  vácuos 
até  100  sacos 


REPRESENTANTES  i 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

AV.  RIO  BRANCO,  25,  17'  md.  —  Caixa  Postal,  759  —  Fone  23-5830 

RIO  DE  JANEIRO 
e 

RUA  VELHA  N®  37  —  Caixa  Postal,  440  —  Fone  3269 
Decife  —  Estado  de  Pernambuco 


PREÇO  UNIFORME  DO  AÇÚCAR 
PARA  TÕDAS  AS  USINAS  DO  PAÍS 


FOI  O  SEGUINTE  O  PARECER  DO  EMBAI- 
XADOR PONTES  DE  MIRANDA  SÔBRE  A 
RESOLUÇÃO  619/51 

I.    INTERVENÇÃO  NA  ECONOMIA 

O  Estado  contemporâneo,  quando  come- 
çou a  ter  de  dar  soluções  a  problemas  que 
saíam  do  âmbito  da  mantença  da  ordem  e 
da  defesa  externa,  teve  de  procurar  infor- 
mar-se  e  resolver  controvérsias,  ou  afastar 
I)ossíveis  causas  de  perturbação  ou  inquieta- 
ção pública.  Para  isso,  ou  dotou  os  seus 
quadros  de  funcionários  com  pessoas  espe- 
cializadas, ou  lançou  mão  de  comissões  e 
inquéritos,  em  que  se  apurasse  qual  a  me- 
dida ou  quais  as  medidas  que  melhor  aten- 
dessem as  circunstâncias.  Os  problemas  de 
determinação  dos  preços,  máximos,  mínimos, 
ou  estáveis,  e  os  de  trabalho,  que  vieram 
após  os  de  tarifação  das  passagens  de  es- 
tiadas de  ferro,  avultaram.  A  princípio,  fal- 
tava ao  Estado  o  pessoal  especializado;  e  a 
atribuição  da  competência  conciliatória,  ar- 
bitral, ou  interventiva,  ao  Poder  Judiciário, 
encontrava  dois  óbices  :  a)  a  inespeciahza- 
ção  dos  funcionários  públicos,  que  eram  os 
juizes,  mais  afeitos  à  aplicação  de  velhas  e 
novas  regras  jurídicas  sistematizadas;  b)  a 
necessidade  de  resoluções  rápidas.  Tinha-se 
de  constituir,  pelo  menos,  ao  lado  do  Poder 
Judiciário,  algo  de  estatal,  ou  de  paraestatal, 
que  desempenhasse  essa  nova  função  do  Es- 
tado; assim,  por  exemplo,  exsurgiu  a  Justiça 
do  Trabalho,  mais  administrativa  do  que 
judicial,  ainda  fora  do  Poder  Judiciário, 
como  preforaia  de  órgão  judicial,  que,  mais 
cedo  ou  mais  tarde,  se  havia  de  incrustar 
no  Poder  Judiciário,  —  tanto  mais  quanto  o 
principio  dos  três  poderes  impedia  que  se 
operasse  evolução  no  sentido  de  aparecer 
quarto  poder.  O  que  se  passou  com  os  pro- 
blemas do  trabalho  também  se  passou  com 
os  problemas  de  outras  classes  de  interêsses, 
tais  como  a  indústria  e  o  comércio  exterior, 
as  divisas,  as  minas  e  os  transportes.  A  pu- 
lulação  de  conselhos  e  comissões  foi  cau- 
sada por  isso,  e  serviu  a  isso,  tanto  mais 


quanto,  no  Brasil,  houve  dois  lapsos  de  tem- 
po em  que  o  princípio  da  separação  dos  po- 
deres sofrera  repetidas  violações  (1930-1934, 
1937-1946). 

Muitas  vezes,  a  constituição  de  conse- 
lhos e  comissões  não  obedece  à  inspiração 
da  necessidade  pública,  pelo  pormenor  dos 
assuntos,  estritamente  técnicos  ou  pela  ur- 
gência; apenas,  determinado  grupo  acha  con- 
veniente, ou  indispensável,  usar  do  presti- 
gio do  Poder  Executivo  pára  medidas  que 
os  componentes  do  grupo  não  poderiam  to- 
mar, sem  alarme  na  população,  ou  em  ou- 
tros grupos  menos  amparados  pelo  Poder 
Executivo.  Por  outro  lado,  sem  o  controle 
dos  preços,  seriam  menor  os  lucros  dos  inter- 
mediários, se  êsses  intermediários  de  algum 
modo  estão  ou  influem  nos  conselhos  e 
comissões. 

A  constitucionalização  da  Justiça  do 
Trabalho,  ou,  o  que  diz  o  mesmo,  por  ser 
princípio  constitucional  o  da  separação  dos 
poderes,  a  inserção  da  Justiça  do  Trabalho 
no  Poder  Judiciário  (Constituição  de  1946, 
art.  94,  V),  afastou  grande  parte  das  possí- 
veis questões  sobre  a  inconstitucionalidade 
do  sua  atuação.  Fora  dai,  ainda  há  largo 
campo,  em  que  a  intervenção  do  Estado, 
através  do  Poder  Executivo,  dos  funcioná- 
rios públicos  e  dos  conselhos  e  comissões, 
estatais  ou  paraestatais,  pode  ferir  direitos 
individuais,  a  pretexto  de  verificar  se  é  per- 
mitida certa  forma  de  comércio,  no  campo 
de  certos  valores,  ou  em  matéria  de  fixação 
de  preços. 

A  prática  das  medidas  de  intervenção 
económica  pode,  a  cada  momento,  —  ao 
interpretar-se  a  lei  que  a  permitiu,  ou  pelo 
pendor  próprio  das  comissões  administra- 
tivas a  não  se  aterem  ao  texto  da  lei,  — 
invadir  a  competência  do  Poder  Legislativo, 
ou  a  competência  do  Poder  Judiciário.  Ha- 
via, pois,  e  há,  o  problema  técnico  da  sal- 
vaguarda dessas  competências.  É  essencial 
ao  sistema  democrático,  em  que  se  separam 
os  poderes,  que  tôda  regulação  (decretos, 
regulamentos,  portarias,  instruções,  reso- 
luções) somente  se  faça  para  executar  lei. 
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Se  a  lei  permitiu  atender-se  às  miuian- 
ças  (ie  circunstâncias,  tôda  regulação  é  pro- 
visória, nias  tem  de  ser  submetida  ao  Poder 
Legislativo  para  que  a  aprove  (técnica  in- 
giêsa),  ou  pode  ser  levada  à  apreciação  ju- 
dicial o  exercício  do  poder  de  regular  (ile- 
galidade), ou  o  próprio  poder  conferido 
(inconstitucionalidade,  e,  g.,  por  infracão  do 
art.  36,  §  2',  da  Constituição  de  1946),  ou 
da  execução  da  própria  regulação  (técnica 
brasileira,  art.  141,  §  4°).  A  técnica  inglesa 
tem  a  grande  conveniência  de  manter  em 
contacto  permanente,  estreito,  vigilante,  o 
Poder  Legislativo  e  os  poderes  de  regulação. 
O  Poder  Legislativo  brasileiro  pode  adotá- 
la,  editando  lei  em  que  se  formide  o  prin- 
cípio, ou  inserindo  a  cláusula  de  aprovação, 
quando,  na  execução,  haja  atendimento  da 
administração  a  circunstâncias  mudáveis. 
A  lei  geral  teria  o  inconveniente  de  ser  irter- 
pretada  pelo  Poder  Executivo  como  permis- 
siva da  feitura  das  regras  jurídicas  por  êle, 
ad  referendum  do  Congresso  Seja  como  fôr, 
a  técnica  inglesa  tem  o  enorme  alcance  de 
fazer  o  Poder  Legislativo  assumir  parte  da 
responsabilidade  na  interpretação  das  leis 
que  êle  fêz.  Ninguém  negaria  o  quanto  de 
alívio  para  o  Poder  Executivo  e  de  fortale- 
cimento moral  e  jurídico  dos  atos  de  exe- 
cução resultaria  de  se  submeter  à  aprova- 
ção do  Congresso  cada  regulação,  quer  feita 
em  decreto,  quer  em  portaria,  instruções,  ou 
resolução,  sobre,  por  exemplo,  transferên- 
cia de  valores  em  moeda  estrangeira,  ou  pre- 
ços de  materiais  de  construção.  A  comissão, 
se  tem  poder  para  intervir,  intervém,  o  re- 
quisito da  pronta  deliberação  está  satisfeito. 
A  aprovação  cobriria  tôda  dúvida;  salvo, 
está  claro,  o  contrôle  judicial  sôbre  a  pró- 
pria aprovação  (Constituição  de  1946,  arti- 
go 141,  §  4').  Mais  alto  ainda  seria  o  valor 
da  aprovação,  se  pudesse  ser  de  interpre- 
tação a  priori,  que  a  comissão  houvesse  ado- 
tado;  porque  estaria  essa  mais  amparada  na 
prática  dos  atos  que  dela  se  esperam. 

A  Constituição  de  1946  deu  solução  ao 
problema  da  aparição  de  conselhos  e  comis- 
sões extraconstitucionais,  quasilegislativos  e 
quasi judiciais,  pela  reafirmação  do  principio 
da  separação  dos  poderes,  com  proibição  das 
delegações  (art.  36,  §  2'),  e  pela  formulação 
do  art.  141,  §  4'.  A  indecisão  constitucional, 
que  persiste  nos  Estados  Unidos  da  Amé- 
rica, não  nos  pode  servir  de  exemplo,  tanto 


mais  quanto  a  Corte  Suprema  da(|uele  país 
continua  dividida,  impotente  para  impor  li- 
nhas reavivadas  de  comjjetência  trii)artita. 
Tiveram  os  legisladores  constituintes  do  Bra- 
sil a  oportunidade  de  lançar  o  problema,  de 
novo,  na  Assembléia  Constituinte  de  1946 
e  de  adotar  aquêle  principio  de  tripartição 
e  a  fórmula  original  do  art.  141,  4''.  A  infe- 
licidade está  em  se  não  ter  desbastado,  por 
atos  do  Poder  ExecutÍNO  e  do  Poder  Legis- 
lativo, o  que,  vindo  de  antes  de  1946,  é  con- 
ti  ário  à  Constituição  de  1946. 

Sempre  que  há  restrição  a  direito  indi- 
vidual tem-se  de  perguntar  se  há  lei  que  a 
tenha  estabelecido  :  depois,  se  a  lei,  que  há, 
é  acorde  com  a  Constituição,  isto  é,  se  não  é 
contrária  à  Constituição;  finalmente,  se,  exis- 
tindo a  lei  e  sendo  válida,  foi  competente- 
mente e  justamente  aplicada. 

No  direito  constitucional  brasileiro,  o 
que  pertence  à  legislatura  não  pode  ser  dei- 
xado no  Poder  Legislativo.  Nem  cabem, 
aqui,  sofismas  a  favor  de  delegações  legis- 
lativas, porque  o  art.  36,  §  2-,  da  Constitui- 
ção é  expressíssimo  :  «É  vedado  a  qualquer 
dos  Poderes  delegar  atribuições».  No  arti- 
g(>  141,  §  4",  foi  dito,  como  excelente  cria- 
ção dos  legisladores  constituintes  de  1946  : 
*A  lei  não  poderá  excluir  da  apreciação  do 
Poder .  Judiciário  qualquer  lesão  de  direito 
individual». 

A  intervenção  na  vida  económica  é  pos- 
sível, se  editadas  em  lei  as  medidas.  Os  con- 
selhos e  comissões  não  são  proibidas;  pode 
a  lei,  quanto  a  elas,  deixar  de  adotar  o  pró- 
prio princípio  dispositivo  e  o  da  impulsão 
pelas  partes;  salvo,  quanto  a  penas,  o  que 
se  estatuiu  no  art.  141,  25,  2'  parte.  O  que 
importa  é  que  elas  não  façam  regras  jurí- 
dicas, que  teriam  de  ser  feitas  em  lei,  e  não 
violem,  no  procedimento,  princípios  que  a 
Constituição  de  1946  impõe  aos  juízes,  aos 
legisladores  e,  a  fortiori,  ao  Poder  Executivo 
e  às  suas  extensões.  Fala-se  das  insuficiên- 
cias dos  congressistas,  dos  funcionários  pú- 
blicos e  dos  juízes  para  atenderem  aos  pro- 
blemas novos;  porém,  até  onde  pode  ter 
razão  êsse  argumento,  seria  fundamento 
para  se  criarem  as  comissões,  e  não  para 
se  lhes  outorgarem  poderes  que  feririam  o 
princípio  do  art.  36,  §  2^  ou  outros  princí- 
pios constitucionais.  Nos  Estados  Unidos  da 
América,  chegou-se  a  falar  de  quarto  poder, 
mas  a  tentativa  de  tal  golpe  na  velha  Cons- 
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íituição  foi  aparado,  com  tôda  energia.  O 
caso  do  Brasil  é  diferente  :  a  Constituição 
de  1946,  com  os  arts.  36,  §  2%  e  141,  §  4"^ 
(além  de  outras  regras  jurídicas  constitu- 
cionais, como  o  art.  141,  §  24),  preveniu  o 
povo  contra  tais  tentativas.  O  poder,  que  se 
permite  deixar  às  comissões,  é  o  poder  de 
regular  e  administrar,  que  se  tira  ao  Poder 
Executivo,  ainda  quando  de  tal  regulação 
não  se  fale.  Qualquer  regra  jurídica,  que  as 
comissões  elaborem,  hão  de  estar  para  a  lei 
como  estariam  o  regulamento  decretado  pelo 
Presidente  da  República,  as  portarias,  ou  o 
aviso  e  as  instruções  editadas  pelos  Minis- 
tros de  Estado. 

Assim,  para  que  haja  fixação  de  preços 
é  preciso  que  a  lei  haja  estabelecido  os 
dados  com  que  tem  de  trabalhar  a  comissão 
ou  o  conselho.  O  arbítrio  somente  pode  exis- 
tir onde  a  lei  o  possa  deixar  e  o  deixe.  Ainda 
onde  o  deixou  e  podia,  a  priori,  deixá-lo,  há- 
st  de  verificar  se  não  foi  exercido  abusiva- 
mente, ou  se  não  foi  confiscatório.  A  reso- 
lução da  comissão  técnica,  estatal  ou  para- 
estatal,  dentro  das  linhas  que  a  lei  lhe  mar- 
cou, sòmente  tem  eficácia  semelhante  à  dos 
laudos  periciais;  salvo  onde,  segundo  a  lei, 
por  existir  prazo  cominatório,  se  deu  pre- 
clusão administrativa,  ou  se  não  houve  re- 
curso cm  tempo,  a  despeito  de  ajustar-se  à 
Constituição  e  à  lei  esse  recvu'so. 

Em  tôdas  as  questões  sobre  poder  de 
fixação  de  preços  e  outros  atos  interventivos 
o  que  precipuamente  importa  é  saber-se  se 
a  lei,  no  atribuir  à  entidade,  ou  ao  chefe  do 
Poder  Executivo,  tal  função,  delegou  função 
legislativa,  ou  não  (só  deixou  a  outrem  a 
execução)  e  se  a  entidade  administrativa, 
a  que  se  atribuiu  a  execução,  é  estatal,  ou 
não,  porque,  se  o  é,  não  há  delegação  exe- 
cutiva. Se  a  atribuição  de  executar  foi  feita 
pelo  Poder  Executivo,  e  a  entidade  não  é 
estatal,  há  delegação  executiva,  portanto  in- 
fração  do  art.  36,  §  2-,  da  Constituição  de 
1946.  Se  foi  feita  pelo  Poder  Legislativo,  in- 
fringiu êle  o  principio  dos  três  Poderes  (ar- 
tigo 36),  tentando,  inconstitucionalmente, 
criar  quarto  Poder.  Assim,  diante  de  qual- 
quer intervenção  na  economia,  teni-se  de 
perguntar  se  podia  ser  feita,  qual  a  lei  que 
sfc  teria  de  exigir  (às  vezes,  a  Constituição 
exige  a  lei  especial)  e  se  tal  lei  foi  feita. 


11.    TÉCNICA  DO  JUSTO  PREÇO 

A  técnica  do  justo  preço  para  o  mesmo 
produto,  sendo  dois  ou  mais  produtores,  ou 
se  realiza  ( A )  internamente,  ou  se  realiza 
(B)  externamente.  Internamente,  se  a  cada 
região,  ou  fonte,  se  determina  o  preço  do 
custo  respectivo  acrescido  da  remuneração 
percentual  tida  como  justa.  Externamente, 
pela  adoção  de  preço  que  assegure  remu- 
nerações justas,  aproximadas,  para  o  pro- 
duto de  quaisquer  regiões,  ou  fontes.  A  téc- 
nica da  uniformidade  do  preço,  ainda  quan- 
do possa,  ocasionalmente,  atribuir  o  mesmo 
lucro,  dificilmente  o  obtém;  porém,  é  con- 
cebida de  tal  maneira,  para  ser  justa,  que 
mínimo  de  lucro  seja  assegurado  a  todos  os 
produtores.  Se,  porém,  há  despesas,  por  fora 
do  custo,  até  que  seja  alcançado  o  mercado 
comum,  têm-se  de  levar  em  conta  essas  des- 
pesas, a  favor  do  produtor,  ou  produtores, 
que  as  hajam  de  fazer.  No  regime  de  livre 
concorrência,  estabelece-se  entre  os  produ- 
tores, a  elas  sujeitos,  e  os  outros,  que  não 
as  têm  de  fazer,  a  luta  económica,  a  que  o 
Estado  manchesteriano  assistiria,  mais  ou 
menos  indiferente.  Se  o  Estado,  por  sua 
Constituição,  como  o  Brasil  (Constituição 
de  1934,  art.  115;  Constituição  de  1937,  ar- 
tigo 135;  Constituição  de  1946,  art.  145  e 
148),  colima  «organizar  a  economia  segun- 
do princípios  de  justiça»  (Constituição  de 
1946,  art.  145)  e  reprimir  abusos  do  poder 
económico  (art.  148),  e  intervém  na  eco- 
nomia, ])ara  evitar  a  eliminação  da  concor- 
rência, tem  êle  de  procurar  soluções  de 
acórdo  com  os  princípios  de  justiça  social. 
A  fixação  de  preço,  que  apenas  atendesse  ao 
custo,  ou  que  atendesse  ao  custo,  mais  ou 
menos  o  mesmo,  e  às  despesas,  ex  hypothesi, 
sòmente  atingentes  de  alguns  produtores, 
com  a  agravação  do  cerceamento  ou  veda- 
ção da  exportação,  seria  contra  os  princípios 
de  justiça  social.  A  lei  pode  deixar  a  eco- 
nomia entregue  ao  seu  destino  e  às  circuns- 
tâncias, se  intervém,  há  de  atender  ao  prin- 
cípio de  igualdade  perante  a  lei  (igualdade 
formal,  art.  141  §  1")  e  ao  princípio  de  igual- 
dade material,  que  lhe  impõe  atender  às  di- 
ferenças, para  que  nãp  seja  contrária  à  justi- 
ça social  a  regra  jurídica. 

Se  o  produto  tem  como  mercado  mais 
importante  o  mercado  que  é  comum  (só 
existe  um  mercado  importante)  e  os  produ- 
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tores  estão,  em  relação  a  êle,  em  desigual- 
dade de  situação  especial  ou  económica,  o 
livre  jôgo  da  concorrência  é  que  descreve- 
rá a  linha  futura,  com  todos  os  seus  aciden- 
tes. A  política  interventiva  não  se  justifi- 
caria, se  concebida  para  a  simples  uniformi- 
zação (técnica  externa),  porque  atribuiria 
ao  produtor  sem  as  despesas  além  do  custo 
elevação  de  remimeração,  de  modo  a  rece- 
berem o  custo,  as  despesas  que  não  fize- 
ram e  o  lucro.  O  recebimento  dessas  des- 
pesas seria  sine  iusta  causa.  Surge,  então, 
o  problema  político-jurídico  da  destinação 
do  quanto  recebido,  sine  iusta  causa,  por 
essas  despesas.  A  solução  que  logo  acode  a 
todos  é  a  do  emprego  de  tais  recebimentos 
sine  iusta  causa  em  obras  e  serviços  que 
tendam  ao  debastamento  das  desigualdades 
entre  produtores  :  se  geográficas,  pela  ate- 
nuação do  custo  do  transporte  e  favoreci- 
mento de  industrialização  consumidoi-a  in 
loco;  se  económicas,  pelo  incremente  dos 
melhores  maquinismos  e  processos;  se  finan- 
ceiras, pela  facilitação  de  créditos. 

(A)  E  técnica  interna  do  preço  justo 
ou  leva  à  pluralidade  de  preços  fixados, 
como,  se  o  custo  para  três  produtores,  em 
ordem  crescente,  é  c,  c',  c",  os  preços  fixa- 
dos são  c  -f  1,  c'  +  1,  c"  -|-  1,  ou  leva  à  pere- 
quação,  fixando-se  o  preço  c"  +  1,  porém 
atribuindo-se  a  quem  despendeu  c",  e  a  quem 
despendeu  c',  a  diferença  entre  c  e  c'  e  c", 
respectivamente. 

( B )  Se  a  técnica  externa  do  preço  uni- 
forme se  apresenta,  na  espécie,  como  cau- 
sadora de  injustiças,  o  Estado  somente  en- 
contra dois  caminhos  :  A)  Tratar  as  des- 
pesas além  do  custo  como  incluídas  no  custo 

I  (técnica  da  internação  das  despesas  além  do 
f:  custo  ou  técnica  do  preço  cif  uniforme),  e 
t  é  inevitável  o  problema  do  recebimento  sine 
I  iusta  causa.  Donde  :  ou  ( a )  o  Estado  des- 
tina êsse  recebimento  sine  iusta  causa  a  al- 
guma  inversão,  segundo  os  princípios  de 
{  justiça  social;  ou  (b)  devide  as  despesas  por 
todos  os  produtores.  B)  Custear,  por  sua 
conta,  aquelas  despesas. 

A  técnica  do  preço  uniforme  pode  ser 
a  do  preço  global,  de  modo  que  os  mais 
favorecidos  vendam  pelo  mesmo  preço,  rece- 
bendo o  que  seria  o  preço  uniforme  mais 
as  despesas  que  não  fizeram,  ou  a  do  sobre- 
preço,  que  consiste  em  ser  uniforme  o  preço 
sem  as  despesas  e  haver  sobrepreço  que 


seria  recebido  pelos  (jue  não  fizeram  as  des- 
pesas. No  fundo,  a  diferença  é  de  escritu- 
ração :  ali,  todos  vendem  com  as  despesas; 
aqui,  os  mais  favorecidos  vendem  sem  as 
despesas,  j^elo  j)reço  dos  outros,  mas  adicio- 
na-as  à  falura. 

No  cômputo  do  preço  justo  não  enli-ani 
só  o  elemento  c  e  1;  outros  elenuMitos  -podem 
existir.  Se  esses  elementos  são  apreciáveis  e 
relevantes,  nada  obsta  a  que  a  fixação  do 
preço  considere  constantes  a  c  e  1,  adotando 
preço  uniforme.  Se,  em  tal  atitude,  há  vio- 
lação a  princípio  constitucional,  e.  g'.,  ao 
art.  141,  15  l-,  ou  ao  arl.  111,  16,  p  ques- 
tão que  só  se  pode  resolver  in  casu.  Dificil- 
mente d  é  tratável  como  constante,  razão 
por  que,  ainda  em  sector  de  livre  concor- 
rêncin  e  preço  livre,  o  preço  global  é  variá- 
vel. Se  a  política  interventiva  atende  ãs 
diferenças  de  custo,  ou  há  pluralidade  de 
preços  fixados,  ou  se  fixa  um  só  preço,  com 
desigualdade  de  tratamento,  ou  se  destina 
a  diferença  entre  o  custo  máximo  e  o  custo 
mínimo  a  atenuação  ou  eliminação  da  dife- 
rença de  luci"o  (perequação). 

III.    NATUREZA  DO  RECEBIDO  POR 
DESPESAS  NÃO  FEITAS 

O  que  o  produtor  recebe  por  despesas 
não-feitas,  sómente  porque  se  estabeleceu 
preço  uniforme,  global,  ou  por  adição  de 
sobrepreço  fictício,  importa  em  enriqueci- 
mento do  que  percel^e,  enriquecimento  sine 
iusta  causa.  Se  o  Estado  dá  a  êsse  quanto 
destinação  especial,  a  fim  de  criar  causa 
justa  a  quem,  afinal,  o  perceba,  a  figura 
jurídica  depende  do  sistema  de  medidas  que 
enche  e  delimita  o  poder  interventivo.  A  lei 
pode  concebê-lo  como  tributo,  ou  não. 

(a)  Se  o  recebido,  como  importe  de 
despesas,  além  do  custo  e  lucro,  pelos  pro- 
dutores que  não  fizeram  tais  despesas,  fi- 
casse a  êsses  produtores,  ter-se-ia  infringido 
o  art.  141,  ?5  1',  da  Constituição  de  1946, 
porque  se  teria  fixado  o  preço,  para  os  me- 
nos favorecidos,  em  c  +  1  e,  para  os  outros, 
que  não  fizeram  despesas,  em  c  -f  1  +  d. 
O  quanto  recebido  seria  parte  do  preço,  e 
não  só  sobrepreço. 

(b)  Se  o  recebido,  como  importe  de 
despesas,  além  do  custo  e  lucro,  pelos  pro- 
dutoi^es  que  não  fizeram  tais  despesas,  fôsse 
destinado,  por  exemplo,  a  debelar  calami- 
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dade  endémica,  ou  epidêmica,  peculiai-  à 
zona  em  que  se  situam  os  produtores  que 
cobram  tais  despesas,  tratar-se-ia  a)  de 
niodus  (encargo),  de  que  ficariam  incum- 
bidos os  recebedores  do  quanto,  ou  h)  de 
taxa,  se  tal  incumbência  coubesse  ao  Estado, 
inclusive  por  seus  órgãos  ou  por  entidades 
estatais  autárquicas. 

(c)  Se  o  recebido,  como  importe  de 
despesas,  além  do  custo  e  do  lucro,  pelos 
produtores  que  não  fazem  tais  despesas, 
fosse  percebido  pelo  Estado,  sem  qualquer 
incumbência,  haveria  infração  do  art.  141. 
i5  16,  da  Constituição  de  1946,  pela  expro- 
priação não  indenizada  aos  consumidores. 
Aliás,  tal  imposto,  ou  aparência  de  imposto, 
estaria  sujeito  à  regra  jurídica  do  art.  141, 
§  34. 

(d)  Se  o  recebido,  como  importe  de 
despesas,  além  do  custo  e  lucro,  pelos  pro- 
dutores que  não  fizeram  tais  despesas,  fosse 
destinado,  pelo  Estado,  ou,  segundo  a  lei, 
por  entidades  estatais  autárquicas,  a  inte- 
resses gerais  dos  produtores,  a  que  o  Es- 
tado mesmo,  ou  aquelas  entidades  proveriam, 
não  se  trataria  de  parte  do  preço,  nem  de 
modus,  nem  de  taxa.  Estar-se-ia  diante  de 
mero  expediente,  técnico,  destinatário,  de 
atribuir  a  algum  fim,  justificadamente,  o 
que,  percebido  pelo  Estado,  sem  esse  fim, 
seria  expropriação,  e,  percebido  pelos  pro- 
dutores que  não  fizeram  as  despesas,  seria 
enriquecimento  injustificado.  Ali,  haveria 
infringência  da  Constituição  de  1946,  arti- 
go 141,  §  16;  aqui,  situação  que  permitiria 
a  condictio  ob  iniustam  causam. 

Constitucionalmente,  a  solução  (a)  se- 
ria contra  o  art.  141,  §  V,  e  contra  os  arti- 
gos 145  e  148,  entre  outros,  da  Constituição 
de  1946.  A  solução  (b),  a),  seria  constitu- 
cionalmente admissível,  ao  passo  que  a  so- 
lução (b),  b),  esbarraria,  com  o  art.  141, 
§  34,  porque,  na  terminologia  constitucio- 
nal, assente,  correta,  do  Brasil,  a  expressão 
tri])uío  compreende  impostos  e  taxas,  nem 
vêm  a  pêlo  sofismas  de  juristas  estrangeiros, 
de  países  não  acostumados  à  apreciação  de 
constitucionalidade  das  Íeis,  ou,  imperfeita- 
mente acostumados  a  ela,  movidos  por  in- 
tuitos de  a  evitar  o  mais  possível,  por  tra- 
dição aliberal  ou  ademocrática.  A  solução 
(d)  é  de  expediente  de  técnica  jurídica, 
que  evita  o  enriquecimento  sine  iusta  causa 


da  solução  (a)  e  a  expropriação  da  solu- 
ção (c). 

O  sobrepreço  é  o  expediente  técnico 
com  que  se  consegue  a  iniiformização  dos 
preços,  não  mediante  o  preço  global  ( e.  g., 
c  -f  1  -j-  d,  pago  aos  que  fizeram  as  despe- 
sas d  e  aos  que  não  a  fizeram),  e  sim  me- 
diante adição  ao  preço  do  que  seria  pagável 
aos  produtores,  que  não  fizeram  despesas, 
se  tais  despesas  tivessem  de  ser  feitas.  O 
sobrepreço,  se  é  recebido  pelo  produtor  que 
não  fêz  as  despesas,  há  de  ser  recolhido  ao 
Estado,  ou  à  entidade  estatal  autárquica, 
porque,  se  assim  não  fôra,  não  se  trataria 
de  sobrepreço,  e  sim  de  pars  preíii,  como  a 
que  recebe  o  produtor  que  fêz  as  despesas 
e  vende  pelo  preço  fixado  mais  d  ( e.  g.,  cif 
Rio  de  Janeiro),  ou  pelo  preço  global  uni- 
forme. 

IV.    O  CAMPO  DA  INTERVENÇÃO 
NA  ECONOMIA 

Os  problemas  de  direção  e  controle  da 
economia  são  subordinados,  de  regra,  à  es- 
trutura política.  Salvo  quanto  o  produto  ou 
o  fato  é  exclusivamente  local,  e  não  geral, 
a  entidade  política  tem  de  os  pôr  no  plano 
do  seu  território,  tratando-os  como  proble- 
mas gerais,  em  que  a  produção  e  o  consumo 
hão  de  ser  considerados  como  elementos  do 
todo,  pois  é  o  todo  o  interessado  na  solução. 
Ainda  que  nem  tòdas  as  unidades  compo- 
nentes produzam  ou  consumam,  são  tais  pro- 
blemas, prolilemas  nacionais  e  nacionalmente 
hão  de  ser  versados  e  resolvidos.  Prende-se 
isso  a  lei  sociológica  segundo  a  qual,  no 
sentido  da  evolução,  os  círculos  sociais  se 
alargam,  tornando  tribais  problemas  que  só 
o  eram  fratriais,  de  nações  de  tribus  pro- 
blemas que  sòmente  o  eram  tribais,  reiní- 
colas  problemas  que  sòmente  o  eram  muni- 
cipais, nacionais  problemas  que  sòmente  o 
eram  provinciais  ou  estaduais,  continentais 
problemas  que  sòmente  o  eram  nacionais, 
mundiais  problemas  que  sòmente  o  eram 
estatais  ou  continentais.  Daí,  quando ,  se 
trata  de  intervenção  na  economia,  ser  pre- 
ciso que  se  determine  qual  o  campo  em  que 
ela  se  pode  dar.  ou  há  de  ocorrer,  pois  só 
assim  se  pode  saber  quais  as  desvantagens, 
oriundas  de  desigualdades,  a  que  se  há  de 
obviar,  e  até  onde  se  há  de  observar  estrita 
isonomia  (Constituição  de  1946,  art.  141, 
§  1'). 
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Os  círculos  sociais,  situados  no  espaço, 
não  só  gepgráfico  mas  social,  e  no  tempo, 
apresentam-se  à  politica  interventiva  como 
campos,  em  que  a  estrutura  social  é  anali- 
sada, cconômicamente,  para  que  se  adotem 
medidas  que  sirvam  ao  todo. 

As  intervenções  na  economia  são,  de  or- 
dinário, integrativas  dos  círculos  sociais;  e 
têm  por  fim  imediato  evitar  que  se  perturbe 
o  desenvolvimento  do  circulo  social  ou  pro- 
mover êsse  desenvolvimento,  ou  os  dois 
resultados. 

[       V.    O  INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO 
ÁLCOOL  E  O  CASO  DA  RESOLUÇÃO 
619,  DE  29  DE  DEZEMBRO  DE  1951 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  foi 
criado  pelo  Decreto  n-  22.789,  de  1  de  junho 
de  1933,  decreto  com  fôrça  de  lei,  devido 
à  estrutura  politica  e  à  terminologia  usada 
entre  1930-1932,  e  aprovado  pela  Constitui- 
ção de  1934.  Posteriormente,  o  Decreto-lei 
n"  3.967,  de  23  de  dezembro  de  1941,  art.  1', 
2'  parte,  deu-lhe  a  incumbência  de  verificar 
os  preços  correspondentes  nas  praças  pro- 
dutoras e  por  êles  reajustar  a  cotação  básica 
do  auxilio  à  indústria  açucareira,  que  o 
Decreto  n'  22.798,  art.  14,  estabelecera.  Mais 
tarde,  o  Decreto-lei  n.  4.189,  de  17  de  março 
de  1942,  art.  1-,  atribuíu-lhe  função  mais 
grave  :  a  de  «fixar,  em  todo  o  território 
nacional,  o  preço  do  açúcar  cristal  para  refi- 
nação, tomando  por  base  o  disposto  no  De- 
creto-lei n'  3.967,  de  23  de  dezembro  de 
1941».  No  parágrafo  único,  cogitou-se  da 
sanção  :  «A  venda  por  preço  maior  que  o 
fixado  pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
incorrerá  em  multa  equivalente  à  totalidade 
do  açúcar  vendido».  É  interessante  obser- 
var-se  que  o  art.  2-  já  fixava  os  preços,  con- 
forme a  relação  existente  a  23  de  dezembro 
de  1941.  No  art.  3^  o  Presidente  da  Repú- 
blica autorizou  o  Instituto  a  «usar  as  facul- 
dades do  "art.  2*?  do  Decreto-lei  n.  644,  de  25 
de  agôsto  de  1938  e  arts.  54  e  58  do  Decreto- 
lei  n'  1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939». 
Isto  é  :  requisitar  nos  centros  produtores, 
pelos  preços  legais,  o  açúcar  necessário  ao 
abastecimento  do  mercado  de  consumo  (De- 
creto-lei n?  644,  art.  2',  cf.  Decreto-lei  n'  .  . 
1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939,  arts.  54  a 
58).  Assim,  a  lei,  especial  permitiu  a  requi- 
sição do  açúcar  pelos  preços  fixados  de 
acôrdo  com  a  lei. 


O  Decreto-lei  n'  L189.  de  17  de  março 
de  1942  autorizou  o  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  a  fixar,  em  iodo  o  território  na- 
cional, o  preço  do  açúcar  cristal  i)ara  refi- 
nação, tomando  por  base  o  que  se  estatuirá 
no  Decreto-lei  n.  3.967,  de  23  de  dezembro 
de  1941.  Portanto,  os  dados,  com  que  pode 
trabalha  r  o  Instituto,  hão  de  ser  dados  tle 
todo  o  território,  c  o  interesse  social,  a  jue 
tem  de  servir  a  solução  técnica,  é,  em  ex- 
tensão espacial,  o  interesse  nacional.  En- 
tram em  exame  diferenças  entr^  localiza- 
ções de  produtores,  em  função  da  distância 
quanto  a  centros  de  consumo,  além  de  ou- 
tras, que  as  circunstâncias  podem  criar.  Po- 
deria ser  favorável  ao  interêsse  regional  a 
fixação  de  preços,  pluralisticamente,  toman- 
do-se  por  base  o  custo  e  adiciona ndo-se-lhc 
percentagem  de  lucro;  porém  seria  desfa- 
vorável ao  interêsse  nacional  tal  fixação  in- 
diferente a  outras  variáveis,  como  a  (le  des- 
pesas de  transporte.  O  pen';an:cnlo  de  asse- 
gurar consumo  a  todos  os  produtores,  a  des- 
peito das  distâncias,  ou  teria  de  realizai'-se 
pela  quotização  do  consumo  e  ati'ibuição  de 
quotas  aos  produtores,  ou  pela  aíioção  de 
solução  técnica  que  uniformizasse  o  preço, 
permitindo  aos  produtores  concorrerem  den- 
tro dêle. 

VI.    QUESTÕES  E  RESPOSTAS 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  por 
sua  Comissão  Executiva,  estabeleceu  preço 
uniforme  e  sobrepreço  variável  para  o  açúcar 
cristal,  tipo  standard,  produzido  no  país,  e 
chamou  aquêle  preço  preço  de  liquidação 
(Cr$  187,30,  por  saco  de  sessenta  quilos) 
e  ao  preço-soma  (preço  de  liquidação  mais 
sobrepreço  variável)  preço  de  faturamento, 
porque  êsse,  em  verdade,  é  o  preço  que  o 
comprador  conhece  pela  fatiu"a.  Abstraiu  das 
diferenças  de  custo  e  fixou  o  preço  de  liqui- 
dação como  preço  de  técnica  interna  (preço 
do  produto  pôsto  ao  vagão,  na  usina).  O 
preço  de  faturamento  para  o  açúcar  oriun- 
do de  quatro  Estados-membros  ( Paraíba, 
Pernambuco,  Alagoas  e  Sergipe)  é  igual  ao 
preço  de  liquidação;  portanto,  d  =  O.  Os 
preços  de  fatiu^amento  do  açúcar  dos  outros 
Estados-menibros  é  pluraliticamente  fixado. 

A  função  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Mcool,  desde  1942,  de  fixação  do  preço  do 
açúcar  cristal  para  refinação,  é  em  virtude 
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de  lei  especial  (Decreto-lei  n-  4.189,  de  17 
de  março  de  1942,  art.  1-),  em  atos  próprios, 
modificativos  do  preço  fixado  por  lei,  se- 
gundo o  art.  2'  do  Decreto-lei  n''  4.189. 
A  êle  passou,  pelo  art.  3-,  d  poder  de  requi- 
sição, que  cabia  ao  Presidente  da  República, 
de  acordo  com  o  art.  2°  do  Decreto-lei  n'  644, 
de  25  de  agosto  de  1938,  mediante  notifica- 
ção às  usinas,  com  a  indicação  da  quanti- 
dade e  o  prazo  de  entrega  (Decreto-lei  n°  .  , 
1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939,  art.  54). 

Em  vez  de  fixar  o  preço  de  liquidação, 
poderia  o  instituto,  pelo  mesmo  valor,  re- 
quisitar o  açúcar,  invocando  o  art.  3'  do  De- 
creto-lei n.  4.189.  Seria  o  mais;  pois  menos 
do  cfue  issc  é  fixar  o  mesmo  preço,  sem  re- 
quisição. As  diferenças  entre  o  preço  do 
faturamento  e  o  preço  de  liquidação  de  modo 
nenhum  saem  do  patrimônio  dos  produto- 
res :  são  sobrepreços,  segundo  o  conceito 
pi'eciso  de  que  falámos,  mero  expediente  téc- 
nico jurídico. 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  abs- 
traiu das  difei-enças  de  custo  e  das  diferen- 
ças eventuais  de  lucro.  Deu  apenas  o  preço 
fixado,  naturalmente  por  entender  que  êle 
exprimia  o  justo  preço,  quaisquer  que  fos- 
sem as  diferenças  de  c  e  de  1.  Se  essa  fixação, 
em  si,  é  justa  (no  sentido  de  justiça  social), 
é  questão  de  fato,  estranha  à  consulta. 

No  caso  da  consulta,  d  é  que  é  variável; 
porque  se  considerou  d  =  O,  nos  preços  ofi- 
ciais de  faíuiamento  para  quatro  Estados- 
membros  (Paraiba,  Pernamljuco,  Alagoas  e 
Sergipe),  e  d  =  x,  nos  outros  Estados-mem- 
bros  produtores  de  açúcar. 

(a)  Primeira  pergunta:  A  fixação  de 
preço  uniforme  do  açúcar  para  tôdas  as  usi- 
nas do  país,  tendo  em  vista  igual  tratamento 
a  todos  os  produtores,  atenta  contra  direito 
ou  fere  disposição  legal  ou  constitucional  ?» 

A  resposta  não  pode  ser  a  priori;  e  a 
pergunta  há  de  ser  entendida  de  acordo 
com  a  exposição  :  portanto,  referente  ao 
preço  uniforme,  que  se  fixou,  chamado  preço 
de  liquidação.  O  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  pode  e  deve  fixar  os  preços  do  açúcar 
cristal  para  refinação,  pois  tal  função  lhe 
foi  dada  pelo  Decreto-lei  n'  4.189,  de  17 
de  março  de  1942.  Seria  de  levantarem-se 
as  questões  de  vedação  das  delegações  le.íds- 
lativas  e  das  delegações  executivas,  explí- 
cita no  art.  36,  §  2^ 

Mas,  quanto  à  primeira,  a  fixação  não 


ficou  ao  arbítrio  do  Instituto  :  há  de  obe- 
decer ao  Decreto-lei  n'  3.967,  de  23  de  de- 
zembro de  1941;  portanto,  à  verificação  dos 
preços  correspondentes  nas  praças  produ- 
toras, reajustando-se  a  cotação  básica.  O 
que  a  lei  deixou  (aí,  não  em  outros  casos) 
ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  foi  exe- 
cutar, não  legislar.  À  sua  política  jurídica 
pareceu  acertado  que  a  fixação  do  preço  fôs- 
S!'  em  Comissão  de  composição  mista  (esta- 
tal federal,  representativa  da  indústria  e  do 
Banco  do  Brasil,  Decreto-lei  n.  3.855,  de  21 
de  novembro  de  1941,  arts.  160-165;  Reso- 
lução n?  25,  de  25  de  fevereiro  de  1942). 

Quanto  à  segunda  questão,  cumpre  ve- 
rificar q;ual  a  natureza  do  Instituto  do  Açú- 
cnr  e  do  Álcool.  A  organização  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  tal  como  resultou  do 
Decreto  n"  22.789,  de  1  de  junho  de  1933, 
df  Decreto  n"  24.749,  de  14  de  julho  de 
1934,  da  Lei  n'  458,  de  16  de  julho 'de  1937, 
arts.  1'  e  2^  do  Decreto-lei  n'  634,  de  18 
de  agosto  de  1938,  que  restabeleceu  a  com- 
posição da  Comissão  Executiva  segundo  o 
Decreto  n^  22.789,  do  Decreto  lei  n'  1.831, 
de  4  de  dezembro  de  1939,  e  do  Decreto-lei 
n"  3.855,  de  21  de  novembro  de  1941  (Esta- 
tuto da  Lavoura  Canavieira),  é  a  de  enti- 
(\3i\e  autárquica,  estatal;  não  se  trata  de 
instituto  só  pessoa  de  direito  privado,  ou 
público,  mas  de  entidade  estatal  autárquica, 
sujeita,  pois,  a  prestação  de  contas  segundo 
o  art.  77,  II,  da  Constituição  de  1946.  Não 
há,  pois,  delegação  executiva  de  funções,  c 
que  se  daria  se  função,  que  deveria  ser  exer- 
cida pelo  Presidente  da  República,  ou  por 
funcionários  públicos  administrativos,  ou 
funcionários  públicos  administrativos,  ou  por 
entidade  estatal  administrativa,  autárquica 
ou  não-autárquica,  o  fôsse  por  entidade, 
ainda  de  direito  público,  não  estatalizada, 
isto  é,  não-sujeita  às  resoluções  do  Presi- 
dente da  República,  em  última  apreciação. 
As  decisões  da  Comissão  Executiva  e  das 
Turmas  de  Julgamento,  de  que  não  mais 
caiba  recurso,  têm  eficácia  de  coisa  julgada, 
salvo  a  apreciação  judicial  em  ação  própria, 
ou  incidenter  (Decreto-lei  n-  3.855,  de  21 
de  novembro  de  1941,  art.  140).  O  Presi- 
dente do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
pode  sustar  a  execução  de  qualquer  decisão 
das  turmas  ou  da  Comissão  Executiva,  que 
lhe  pareça  contrária  à  política  açucareira  na- 
cional, recorrendo  dêsse  seu  ato,  ex-officio, 
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jwra  o  Presidente  di  República  dentro  de 
30  dias  ( Decreto-lei  n.  3.855,  art.  143).  Res- 
salta que  a  corrente  de  estabilidade  vem  e 
pode  volver  ao  Presidente  da  República, 
caracterizada,  embora,  a.  autarqnicidade  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool.  O  nome 
<,<ínstituto»,  no  direito  brasileiro,  a  nenhum 
conceito  preciso  corresponde  :  pode  tratar- 
s<-  de  entidade  estatal,  autárquica,  ou  não; 
pode  tratar-se  de  entidade  de  direito  públi- 
co, liorém  não  estatal;  pode  tralar-se  de 
entidade  de  direito  privado.  O  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  é  estatal  e  autárquico. 
Não  é  para-estatal,  nem  simplesmente  de 
direito  público.  Portanto,  o  poder  que  ]'e- 
cebe,  administrativo,  é  estaía!.  Não  há  dele- 
gação pelo  Presidente  da  República,  que 
pudesse  infringir  o  art.  36,  í:<  2-,  da  Consti- 
tuição de  1946. 

Resposta  à  primeira  pergunta  : 

—  O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
FJoderia  requisitar  pelo  preço  uniforme  (na 
espécie,  preço  de  liquidação,  ou  preço  uni- 
forme de  técnica  interna,  ou  preço  do  açú- 
car posto  ao  vagão,  na  usina,  PVU).  por- 
que tal  poder  lhe  deu.  a  lei  especial  ( Decreto- 
lei  n'  4.189,  de  17  de  março  de  1942,  art.  3'; 
Decreto-lei  n'?  644,  de  25  de  agosto  de  1938, 
art.  2';  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4  de  dezem- 
bro de  1939,  arts.  54  e  58)  e  poderia  fixar  o 
preço  em  todo  o  território  (Decreto-lei  n-  .  . 
!.189,  art.  1').  Fixoú-o,  sem  ofensa  ao  arti- 
go 141,  §  1",  da  Constituição  de  1946. 

(b)  Segunda  pergunta  :  «-:  A  Resolu- 
ção n-  619,  de  29  de  dezembro  de  1951,  ])o- 
dia  estabelecer  que  as  diferenças  verificadas 
entre  os  preços  oficiais  de  faturamento  e  o 
de  liquidação  sejam  recolhidas  ao  Banco  do 
Brasil,  em  conta  do  mesmo  Instituto,  j)ara  os 
fins  específicos  a  que  alude  o  art.  3-  da- 
quela Resolução,  fins  esses  de  interesse  di- 
reto  e  imediato  da  própria  indústria  açu- 
careira ?» 

As  diferenças  entre  os  preços  de  fatu- 
ramento e  o  de  liquidação  poderiam  ser  : 
a)  recebidas  e  percebidas  pelos  produtores, 
que  não  fizeram  as  despesas  de  transporte,  e 
estariam  a  enriquecer-se  injustificr.damente; 
ou  b)  recebidas  por  êles  para  as  aplicar 
em  algum  fim  especial,  de  interesse  não-in- 
dividual,  e  tratar-se-ia  de  modus;  ou  c)  re- 
cebidas e  percebidas  pelo  Estado,  ou  alguma 
entidade  estatal,  ou  parestatal,  sem  destin- 
ção  especial,  e  enriquecer-se-ia,  expropi4a- 


tivamente,  o  Estado,  ou  a  entidade;  d)  re- 
cebidas pelo  PLstado,  ou  jjor  entidade  esta- 
tal, ou  paraeslatal,  e  destinadas  a  algum  fim 
especifico.  A  solução  d)  poderia  ser  ado- 
tada  pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
escolhidos  fins  inseríveis  nas  funções  do  pi-ó- 
prio  Instituto.  Aliíer,  se  os  fins  fossem  fora 
dc  tais  funções.  Porcjue.  se  o  fossem,  teria 
de  decorrer  de  regras  jurídicas  <le  tributa- 
ção (impostos,  taxas).  í  Que  tez  o  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  ?  Na  Resolução  n  -  (519, 
art.  3-,  determinou  :  «As  diferenças  verifi- 
cadas entre  os  i)reços  de  faturamento  e  o  de 
liquidação,  estabelecidos  nesta  Resolução, 
serão  recolhidas  ao  Banco  do  Brasil,  em 
conta  especial,  à  disi,>osição  do  Instituto,  e 
serão  aplicadas:  a)  na  compensação  de 
fretes  para  permitir  a  ec[uivalência  dos  pre- 
ços dos  diversos  centros  consumidores,  qual- 
quer que  seja  a  procedência  do  açúcar;  b) 
no  financiamento  e  ampliação  do  parque 
açucareiro  e  alcooleiro;  c)  no  desenvolvi- 
mento do  serviço  de  tratoragem  e  ampliação 
da  prática  de  adubação,  irrigação  e  assistên- 
cia técnica  em  geral  à  cultura  da  cana,  em 
cooperação  com  o  Ministério  da  Agricul- 
tura; d)  no  financiamento  da  instalação  e 
ampliação  das  indústrias  de  fertilizantes; 
e)  no  amparo  e  estímulo  aos  estudos  rela- 
cionados com  a  indústria  da  borracha  sinté- 
tica, com  o  emprego  de  álcool  proveniente 
de  cana  de  açúcar,  e  na  cooperação  j)ara  o  fi- 
nanciamento de  instalação  da  referida  in- 
dústria». Todos  os  fins  cabem  nas  funções 
d(.  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  conforme 
o  Decreto  n'  22.789,  de  1  de  junho  de  1933, 
art.  4',  o  Decreto  n-  1 .831,  de  4  de  dezembro 
de  1939,  art.  83,  e  Decreto-lei  n'  4.189,  de 
17  de  março  de  1942,  arts.  1'?  e  3'  Nenhum 
desembôlso  sofrem  os  pj'odutores  que  rece- 
bem as  diferenças,  poi^que  não  pagaram  êles 
as  despesas  que  justificam  o  sobrepreço;  e 
os  consumidores,  se  alegam  que  pagam  mais 
a  êsses  do  que  aos  dos  outros  Estados-mem- 
bios,  têm  contra  si  dois  argumentos,  —  o 
de  que  compram  a  quem  entendem  com- 
prar, e,  se  comprassem  aos  Ustados-mem- 
])ros  mais  distantes,  teriam  de  pagar  as  des- 
pesas de  transporte. 

(c)  Terceii'a  pergunta  :  «:  Pode  o  ijro- 
dutor,  diante  da  Resolução  n-  619,  vender 
a  produção  abaixo  <lo  preço  oficialmente  es- 
tatuído, com  prejuízo  para  a  comunidade, 
ou,  quando  realiza  direta  ou  indiretamente 
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esse  preço,  auferir,  a  respectiva  diferença, 
comprometendo  aquela  uniformidade  de 
preços  e  os  fins  a  que  tal  diferença  se  des- 

tma  ?» 

Os  tabelamentos,  uniformes  ou  plurais, 
ou  são  de  preço  máximo,  ou  de  preço  mí- 
nimo, ou  de  preço  fixo  (nem  mais,  nem  me- 
nos). Para  se  evitar  o  açambarcamento,  ten- 
dente à  alta,  a  técnica  jurídica  emprega  a 
fixação  maximal  (uniforme,  ou  plural) ;  para 
se  evitar  a  concorrência  de  consequências 
desastrosas  e  os  diimpings,  a  técnica  em- 
prega a  fixação  minimal  (uniforme  ou  plu- 
ral); para  se  evitarem  aquelas  duas  práticas, 
pela  complexidade  do  problema,  a  técnica 
jurídica  emprega  a  fixação  estabilizadora 
ou  punctual. 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  lan- 
çou mão  da  última. 

A  pergunta  divide-se,  porém,  em  duas  : 
se  é  permitido  vender  abaixo  do  preço  mar- 
cado; se  é  permitido  ao  produtor,  que  ven- 
de pelo  preço  oficial,  quando  d  >  O,  ficar 
com  a  diferença  :  Quanto  à  primeira,  a  na- 
tureza do  preço  fixado,  punctual,  que  não  é 
de  máximo,  nem  de  mínimo,  opõe-se  a  que 
o  ])rodutor  venda  por  menos,  ou  por  mais. 
Quando  à  segunda,  se  o  produtor,  contra  o 
art.  3'  da  Resolução  n.  619,  se  apropria  da 
diferença,  há  apropriação  indébita.  Exata- 
raente  o  que  teve  em  mira  a  Resolução  n.  .  . 
619  foi  evitar,  por  parte  dos  produtores  que 
não  fizeram  as  despesas,  enriquecimento  in- 
justificado. O  art.  3°  da  Resolução  n.  619  dá 
aos  produtores  dever  de  receber,  guardar  e 
depositar  no  Banco  do  Brasil  a  diferença, 
que  não  é  sua,  mas  alheia.  O  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  pode  usar,  por  exemplo, 
da  ação  cominatória  do  art.  302,  XII,  do  Có- 
digo de  Processo  Civil,  ou  da  ação  de  de- 
pósito (art.  366,  verbis  «pessoa  que  lhe  seja 
por  lei  equiparada»),  uma  vez  que  a  rela- 
ção entre  o  piodutor  e  o  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  não  é  a  de  mandato,  e  sim  a  de 
quem  está  incumbido  de  receber  e  depositar. 
Sempre  que  a  lei  dá  a  alguém  a  incumbên- 
cia de  receber  quantia,  ou  coisa,  pertencente 
a  outrem,  e  de  depositar,  em  nome  daquele 
a  quem  pertence  a  quantia,  ou  coisa,  a  equi- 
paração ao  depositário  é  implícita. 

A  Resolução  n«  619  não  disse  quem  rece- 
beria a  diferença.  Falou  de  preços  de  fatu- 
ramento  e  de  serem  «recolhidas»  ao  Banco 
do  Brasil  as  diferenças.  Poderia  ter  dado 


tal  atividade  ao  coniprador,  ou  estabelecer 
o  expediente  da  guia,  em  nome  do  compra- 
dor, com  o  cheque  a  favor  do  Banco  do 
Brasil,  entregues  ao  produtor  faturante,  ou 
deixar  ao  px^odutor  faturante  êsse  dever  de 
prestar  ato  jurídico  (depositar).  Foi  essa  a 
solução  implicitamente  adoíada,  posto  que 
regulável  pela  Comissão  Especial  ( arts.  4- 
e  8'). 

(d)  Quarta  pergunta:  Estando  as 
relações  juridico-econômicas,  concernentes  à 
indústria  açucareira,  dirigidas  por  autarquia, 
que  é  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
razão  por  que  recebem  proteção  do  Estado, 
com  ónus  e  proveitos  para  os  que  viveni 
da  mesma  indústria,  i  representa,  ou  não, 
tratamento  descrimina tivo  a  desigualdade, 
que  decorresse  de  vantagens  a  produtos  de 
determinadas  regiões,  em  prejuízo,  não  só 
da  economia  açucareira,  mas  também  do 
equilíbrio  social,  económico  e  político,  a 
que  se  destinou  a  autarquia  e  lhe  justificam 
a  existência  ?». 

Já  dissemos  que  o  trato  igual  somente 
é  de  exigir-se  quando  êsse  trato  não  é  social- 
mente injusto.  Se  a  política  económica  se 
satisfaz  com  a  abstenção  de  intervir,  basta 
que  as  regras  jurídicas  não  violem  o  art.  141, 
§  1',  da  Constituição  de  1946;  porque  a 
igualdade  perante  a  lei  (igualdade  formal) 
impede  que  o  Estado  favoreça,  ou  desfavo- 
reça, a  uns,  e  não  a  todos.  Quando,  porém, 
a  política  económica  se  faz  interventiva, 
não  só  se  lhe  exige  aquela  observância  da 
igualdade  formal,  como  também  certa  jus- 
tiça social,  mas  soluções  que  adote,  para 
substituir  o  livre  jógo  das  atividades.  Fixar 
preço,  que  tratasse  igualmente  produtores 
em  circunstâncias  desiguais,  seria  auxiliar, 
em  vez  de  evitar,  a  eliminação  da  concor- 
rência. Por  outro  lado,  fixar  preço  permi- 
tindo a  uns  que  cobrem  despesas  que  não 
foram  feitas  por  êles  seria  a  intervenção 
injustificadamente  enriquecedora  de  alguns. 

Tôda  intervenção  é  dentro  de  certo 
campo,  e  não  pode  ser  estabelecida  sem  fins 
de  igualdade  material.  A  sua  finalidade  me- 
diata é  o  maior  desenvolvimento  do  círculo 
social,  a  que  serve;  e  sómente  isso  pode  jus- 
tificar a  substituição  da  politica  interven- 
tiva à  política  da  livre  concorrência. 

Èste  é  o  meu  parecer. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  abril  de  1952  — 
Pontes  de  Miranda. 
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UMA  CORRENTE  para  todos  os  fins. 
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Esta  esteira,  para  transporte  de 
bagaço,  numa  usina  mexicana, 
usa  corrente  de  aço  da  clas- 
se SS,  de  dupla  margem. 


CORRENTES  TÍPICAS  DA  LINHA 
COMPLETA  DE  LINK-BELT 


Corrente  com  cilindro  de 
aço,  da  classe  SS  —  tipo 
e  tamanho  para  cada  ser- 
viço de  transporte  de  cana. 


Correntes     de     cilindro  de 
aço,   da    classe    SS,  usadas 
em    transporte    de  grandes 
quantidades   de   bagaço  e 
cargas  pesadas. 


As   correntes   da   classe  900 
constituem   o   modelo  prefe- 
rido   para    os  transportado- 
res intermediários. 


Correntes  da  classe  SS, 
providas  de  cilindros  com 
pinos  laterais  móveis,  pró- 
prias para  trabalho  pesado, 
em  velocidade  moderada. 


LINK-BELT  oferece  a  corrente  exata 
. . .  construída  para  as  suas  necessidades 

Não  só  a  fôrça  motriz  —  não  só  a  velocidade  —  mas  tôdas  as 
qualidades  do  método  de  operação  são  consideradas  pelos  técnicos 
de  Link-Belt  quando  êles  recomendam  uma  corrente  para  o  seu  tra- 
balho. Da  lista  completa  de  correntes,  êles  podem  selecionar  o  tipo 
melhor,  mais  ajustável  às  suas  exigências  específicas  grandes  ou  pe- 
quenas que  sejam.  E  são  tôdas  construídas  dentro  do  melhor  padrão. 
Para  assegurar  duração  maior  à  corrente,  não  são  poupados  controle 
cuidadoso  do  material  empregado,  bem  como  dos  processos  de 
fabricação.   

LINK-BELT   COMPANY  :    —    Engenheiros   —    Fcbricantes  :    Exportadores  de 

Maquinaria  de  Transporte  e  Transmissão  de  fõrça;  Estabelecidos  em  1875. 
DIVISÃO  DE  EXPORTAÇÃO  :  2680  Woolworih  Bldg..  Nev/  York  7,  U.S.A. 


LINK-BELT 

CORRENTES  E  RODAS  DENTADAS 


Representantes  oficiais:  Companhia  Importadora  de  Máquinas  (Av.   Presidente  Vargas.   502,   C.   Postal    1 ,979    Rio  de  U^J^o:   Rua  da 
Consolarão,   37,   C.   Postal   41-A,    S.    Paulo:   endereço   telegráfico:   «Comac»)  -  Figueras  &  Homs  Ltda.  (Rua  7  de  Setembro,  1.094,  C.  Postal 
245,  Pôrto  Alegre,  Rio  Grande  do  Sul:   Rua  7  de  Setembro,  301,  C.  Postal  315,   Pelotas,   R.   G,   do   Sul:   Rua   Tiradentes,   5,  Florianópol.s. 
Santa  Catarina:   Cachoeira,   Rio   G.   do   Sul:   endereço  telegráfico:   «Figeroms»):   Oscar  Amorim,   Comércio  S.   A.    (Avenida   R,o  Branco,  52, 
Caixa  Postal,  564,  Recife,  Pernambuco  :  Rua  Dr,  Barata.  183  -  Caixa  Postal,  98.  Natal,  R.  G,  do  Norte:  endereço  telegráfico  :  «Amorms»). 
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PLANO  DE  DEFESA  DA  AGUARDENTE 


A  propósito  do  Plano  de  Defesa  da 
Aguardente,  que  foi  objeto  de  uma  Reso- 
lução da  Comissão  Executiva  do  LA. A.,  o 
Sr.  Gileno  Dé  Carli  enviou  ao  Sr.  Presidente 
da  República  o  seguinte  ofício,  que  foi  trans- 
crito em  ata  da  sessão  de  2  de  julho  próxi- 
mo passado  : 

«Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da 
República  : 

Por  intermédio  do  Governador  Amaral 
Peixoto  recebi  uma  comissão  de  produtores 
de  aguardente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
que  lutam  atualniente  com  uma  grave  crise 
de  preço,  resultante  de  uma  produção  alta 
d?  aguardente.  Depois  de  minuciosamente 
estudado  o  assunto,  decidiu  o  L  A.  A.  requi- 
sitar —  a  lei  nos  permite  fazè-lo  —  dez  mi- 
lhões de  litros  de  aguaixlente  do  Estado  do 
Rio,  para  desidratá-la  na  Destilaria  Central 
(k  Martins  Lage,  em  Campos.  O  preço  por 
lilro  de  aguardente  requisitada  foi  de  Cr-?  .  . 
1,80,  mais  Cr$  0,20  de  bonificação,  totali- 
zando, assim,  Cr$  2,00. 

2.  Durante  a  guerra,  houve  uma  ex- 
periência de  desidratação  de  aguardente  em 
São  Paulo,  promovida  pelo  LA. A.,  com  rela- 
tivo êxito.  Não  tenho  dúvida  de  que  a  ope- 
ração atual  será  interessante,  também,  para 
a  economia  nacional,  desde  que  podemos 
produzir  cerca  de  cinco  milhões  de  litros 
de  álcool  anidro.  Mas,  êsse  plano  parcial, 
isolado,  circunscrito  a  uma  determinada 
zona  produtora  fluminense,  se  anula  em  face 
da  magnitude  do  problema  aguardenteiro 
nacional.  Por  essa  razão,  é  que  venho  à  pre- 
sença de  Vossa  Excelência  para  expor  um 
plano  de  proporções  amplas,  apesar  de  reco- 
nhecer as  grandes  dificuldades,  de  tôda  or- 
dem, para  executá-lo.  Sintèticamente,  o  pla- 
no consiste  em  requisitar  tôda  a  aguardente 
nacional,  para  transformar  um  produto  so- 
bre o  qual  há  graves  restrições,  numa  maté- 
ria prima  fundamental  x^ara  o  país. 

3.  Os  cálculos  de  produção  de  aguar- 
dente no  país  levam  a  crer  existir  uma  pro- 
dução de  250  a  300  milhões  de  litros  fabri- 
cados em  fábricas  espalhadas  pelo  país  intei- 
ro, conforme  o  quadro  anexo  ao  presente. 

4.  O  plano  de  defesa  da  produção  de 
aguardente  será  o  seguinte  : 


1)  —  O  LA. A.  considerará  requisitada 
tôda  a  ijrodução  nacional  de  aguardente; 

2)  —  nos  Estados  ou  regiões,  eni  que 
o  LA. A.  tiver  destilarias  pró])rias.  ou  con- 
tratar a  desidratação  em  destilarias  i)arli- 
culares,  o  LA. A.  reterá  50  %  da  i)rodução 
ijidividual  das  fábricas  de  aguardente; 

3)  —  nos  Estados  ou  nas  regiões,  em 
que  não  fôr  possível  a  desidratação,  o  LA. A. 
devolverá  a  aguardente,  cobrando  Cv^  2,00 
por  litro  para  a  liberação; 

4)  —  os  outros  50%  da  aguardente 
requisitada  serão  liberados  mediante  o  paga- 
mento de  igual  importância; 

5)  —  a  maneira  de  contornar  as  difi- 
culdades de  ordem  legal  será  instituir  o  mes- 
mo sistema  do  plano  do  álcool,  que  pres- 
c)'eve  que  os  acréscimos  de  preços  serão 
diretamente  recolhidos  pelo  produtor  ou 
pelo  comprador,    tendo  aplicação  especial ; 

6)  —  o  produto  da  arrecadação  dos 
Cv^  2,00  ])or  lilro  de  aguardente  terá  a  se- 
guinte aplicação  : 

a)  — na  bonificação  da  aguardente  re- 
quisitada a  baixo  preço  para  desidratação; 

b)  —  no  pagamento  dos  fretes  de  aguar- 
dente dos  centros  de  produção  para  as  des- 
tilarias desidratadoras; 

c)  —  na  criação  de  destilarias  desidra- 
tadoras nos  centros  de  maior  produção 
aguardenteira; 

d)  —  na  construção  de  tanques  de  re- 
cebimento de  aguardente  para  ser  desidra- 
tada; 

e)  —  na  aquisição  de  fretes  de  cami- 
nhões-tanques  e  carros-tanques  pai^a  trans- 
porte de  aguardente. 

5.  —  Como  poderá  Vossa  Excelência 
perceber,  êsse  plano  tem  as  seguintes  fina- 
lidades : 

I  —  Fará  diminuir  a  quantidade  de 
aguardente  disponível  para  consumo,  com 
benefício  para  a  população; 

II  —  Fará  subir  o  px-eço  da  aguardente 
no  mercado  consumidor,  baixando  os  índi- 
ces individuais  do  consumo; 

III  —  Possibilitará  um  incremento  sen- 
sível na  produção  de  álcool  combustível. 
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evitando,  assim,  uma  evasão  maior  de  divi- 
sas de  moedas  fortes; 

IV  —  Amparará  uma  classe  produtora 
inteiramente  desprotegida  e  alcançada,  pe- 
riodicamente, por  crises  de  superprodução; 

V  —  Poderá  estimular  a  produção  ca- 
navieira  nacional  nos  pequenos  núcleos  pro- 
dutores de  aguardente,  com  um  maior  con- 
tingente de  trabalho  nos  campos; 

VI  —  Abrirá  a  possibilidade  de  se  atin- 
gir em  curto  prazo  o  jnonopólio  nacional  de 
aguardente,  com  a  criação  de  um  tipo  de 
bebida,  controlada  pelo  Estado,  à  maneira 
do  «rhum»,  que  representa  uma  riqueza  no- 
tável para  a  economia  antilhana. 

6.  Em  face  de  tôdas  essas  considera- 
ções é  que  me  animo  a  pedir  a  Vossa  Ex- 
celência aprovação  para  esse  plano,  que  en- 
contrará o  apoio  moral  de  tôda  a  Nação, 
embora  venha  a  sofrer,  como  é  natural,  uma 
reação  de  muitos  daqueles  que,  após  terem 
sido  beneficiados  pela  ação  estatal  com  o 
saneamento  do  mercado  interno,  pela  elimi- 
nação da  superprodução,  prefeririam  ven- 
der a  aguardente  por  preços  fantasticamente 
remuneradores.  Mas,  acima  dêsses  efémeros 
interêsses  imediatos,  se  deve  situar  um  in- 
teresse fundamental  para  o  pais,  qual  seja, 
aumentar  a  produção  de  álcool  combustível. 

Aproveito  a  oportunidade  para  i"eite- 
rar  a  Vossa  Excelência  os  meus  protestos 
da  mais  alta  consideração  e  aprêço. 

(as.)  Gileno  Dé  Carli  —  Presidente.» 

EXPOSIÇÃO  DO  SR.  GILENO  DÉ  CARI! 
À  COMISSÃO  EXECUTIVA 

Ainda  sobre  o  Plano  da  Aguardente,  o 
Presidente  do  I.  A.  A.  fêz  à  Comissão  Exe- 
cutiva, na  reunião  de  30  de  julho  último, 
a  seguinte  exposição  : 

■ —  Está  claro  que  muitas  restrições  se 
oporão  à  campanha  que  o  I.  A.  A.  iniciou, 
por  ordem  do  Senhor  Presidente  Getúlio 
Vargas,  no  sentido  de  dotar  o  pais  de  maior 
quantidade  de  álcool  combustível.  As  rea- 
ções  são  da  seguinte  natureza  :  os  que  que- 
rem atribuir  ao  I.  A.  A.  uma  ingerência  de- 
masiada no  setor  da  economia  privada;  os 
que  julgam  trazer  à  Fazenda  Pública  uma 
diminuição  de  renda;  os  que  presumem  um 
prejuízo  para  os  produtores,  pelo  fato  de  se 
ter  requisitado  aguardente  a  baixo  preço 
para  desidratação;  os  que  se  alarmam,  por- 


que os  consumidores  vão  ter  aguardente  a 
preço  maior;  e,  finalmente,  os  que  são  contra 
porque  são  «do  contra». 

Pleito  dos  produtores 

O  I.  A.  A.  promoveu  a  intervenção  no 
setor  aguardenteiro  a  pedido  dos  próprios 
produtores.  As  organizações  de  classe  de 
São  Paulo,  Estado  do  Rio  e  de  Minas  Ge- 
rais, telegrafaram  ao  Senhor  Presidente  da 
República  e  ao  I.  A.  A.  solicitando  medidas 
urgentes  para  salvação  da  classe  conside- 
rada abandonada.  Preços  Ínfimos  para 
aguardente  para  o  produtor  e  relativamente 
altos  para  o  consumidor,  dão  o  aspecto  posi- 
tivo do  desajuste  da  economia  aguarden- 
teira. 

Autorizado  pelo  Presidente  Getúlio  Var- 
gas a  estudar  e  planejar  as  bases  do  am- 
paro á  classe,  reuni  os  elementos  mais  cate- 
gorizados de  produtores,  inclusive,  os  re- 
presentantes de  entidades  de  produtores,  e  do 
debate  nasceu  a  Resolução  do  1.  A.  A.,  dando 
apôio  às  reivindicações  da  familia  mais 
pobre  do  setor  canavieiro.  Assim,  fica  evi- 
dente que  o  I.  A.  A.  não  impôs  solução  drás- 
tica. Temos  centenas  de  telegramas,  e  alguns 
memoriais  dos  produtores  propugnando  pela 
medida  que  foi  baixada. 

A  Resolução  e  a  Fazenda  Pública 

A  legislação  vigente  isenta  do  imposto 
d(  consumo  a  aguardente  requisitada  para 
fins  de  desidratação.  Assim,  a  quantidade 
de  aguardente  destinada  a  fins  carburantes 
—  aliás,  dentro  de  um  alto  interesse  nacio- 
nal —  por  lei  já  está  isenta  de  contribuição 
ao  fisco.  Enfim,  é  sempre  melhor  têrmos 
álcool  combustível  do  que  imposto  sôbi'e 
pinga.  Aliás,  encontrei  uma  ampla  compre- 
ensão do  ilustre  Ministro  Horácio  Lafer,  que 
determinou  já  para  o  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, as  providências  necessárias  para  o 
transporte  de  aguardente  para  a  Destilaria 
de  Martins  Lage,  em  Campos,  de  proprie- 
dade do  I.  A.  A.,  independentemente  do  paga- 
mento do  imposto  de  consumo. 

O  preço  da  aguardente 

Tôda  a  aguardente  requisitada  e  redes- 
tilada  tem  um  preço  básico  de  Cr$  1,80  por 
litro  e  mais  Cr$  Ò,20  de  bonificação.  Esti- 
mam os  produtores  ser  praticamente  o  custo 
de  produção.  Mas,  como  existe  superabun- 
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(lância  de  aguardente,  a  retirada  de  um  vo- 
lume substancial  para  desidratação  trará 
como  consequência  a  elevação  do  preço  da 
aguardente  liberada.  A  média  de  preço  trará 
um  desafogo  ao  produtor..  Não  interessa  ao 
i.  A.  A.  o  preço  que  atinja  a  parte  liberada, 
ujna  vez  que,  quanto  mais  alto  o  preço,  me- 
nor o  consumo  de  aguardente,  sobrando 
maior  quantidade  para  ser  transformada  em 
álcool  combustível. 

O  consumidor 

«O  consumidor  vai  gritar,  com  a  eleva- 
ção do  preço  da  aguardente»,  disse-me  em 
tom  de  blague  o  Presidente  da  República, 
quando  expús  a  S.  Excia.  as  bases  do  plano. 

Não  tenho  dúvidas  em  tôrno  do  descon- 
tentamento do  viciado  na  pinga.  Èle  debla- 
trrará  contra  o  Governo,  contra  o  I.  A.  A., 
que  encareceu  a  bebida  nociva  que  lhe  dá 
I>razer  e  arruina  a  saúde.  O  Governo,  sem 
desamparar  uma  atividade  agro-industrial, 
nobilita-a,  desde  que  a  transforme  em  forne- 
cedora principal  da  matéria-prima  para  fa- 
bricação de  combustível.  O  aguafdenteiro 
tinha  o  destino  de  um  fabricante  de  ópio. 
Transforma-se  em  fator  de  progresso  eco- 
nómico nacional.  Quero,  aliás,  transcre"*  er 
a  mensagem  que  o  Senhor  Presidente  da 
República  recebeu  do  Presidente  da  Comis- 
são de  Saúde  Pública  da  Câmara  dos  Depu- 
tados, em  tôrno  da  missão  humanitária  do 
plano  de  desitratação  da  aguardente  : 

«Presidente  Getúlio  Vargas  : 

Com  homenagens,  tenho  a  honra  de 
encaminhar  a  Vossa  Excelência  o  seguinte 
manifesto  da  Comissão  de  Saúde  da  Câma- 
ra dos  Deputados  :  A  Comissão  de  Saúde 
da  Câmara  dos  Deputados  aplaude  com  en- 
tusiasmo a  magnífica  ideia  de  criar  usinas 
para  a  desidratação  da  aguardente.  O  alcan- 
ce dessa  providência  é  inestimável  além  de 
apreciável  economia  de  divisas  dos  combus- 
tíveis para  utilizações  indispensáveis  ao  país, 
a  exclusão  de  300  milhões  de  litros  de  aguar- 
dente do  consumo  representa  uma  fórmula 
feliz  de  restrição  aos  alcoólatras  e  utilíssima 
defesa  da  higidez  do  homem  brasileiro.» 

Rastaria  essa  essa  manifestação  expon- 
tânea da  Câmara  dos  Deputados,  para  que 
o  I.  A.  A.  renovasse  esforços  para  transfor- 
mar o  plano  em  realidade.  Foi  o  que  íez. 
embora  sabendo  da  reacão  que  a  medida 
irá  suscitar. 


O  plano  é  complexo,  difícil  de  execução, 
porém  exequível.  Só  me  interessa  o  aspecto 
da  exequibilidade,  i)orquc  os  outros  aspectos 
nós  enfrentaremos. 

Os  do  contra 

Finalmente,  muitos  são  contra,  porque 
são  contra  qualquer  cousa.  Se  o  I.  A.  A.  não 
se  movimenta,  são  contra  a  inércia;  se  se 
movimenta,  são  contra  as  medidas  de  inter- 
venção; se  não  intervém,  se  clama  contra  a 
sua  inutilidade;  se  intervém,  é  considerado 
um  agente  perturbador  da  economia  priva- 
da. Èsses,  não  impressionam  muito.  Mas,  há 
uma  classe  que  irá  espernear,  deblaterar, 
fazer  campanha,  agitar  a  opinião  pública, 
porque  imi  interêsse  pecuniário  muito  gran- 
de vai  ser  afetado.  É  o  desdobrador  de  álcool 
em  aguardente.  É  aquele  que  adquire  álcool 
para  fins  industriais  e  com  água,  transfor- 
ma-o  em  aguardente.  É  um  contraventor, 
sujeito  às  penalidades  do  (Código.  Contra 
êle  o  I.  A.  A.  agirá  inexoràvelmente,  porquo 
não  é  crível  que  o  álcool  destinado  a  fins 
industriais,  seja  retirado  de  sua  justa  apli- 
cação para  agravar  a  desgraça  das  massas 
trabalhadoras,  a  mais  afetada  pelo  uso  da 
bebida  nociva.  Pi^ecisamos  fazer  um  sanea- 
mento nesse  setor  e  a  fiscalização  do  I.  A.  A. 
irá  impedir  que  perdure  uma  situação  legal- 
mente insustentável. 

O  plano  do  L  A.  A. 

No  Rrasil  há  16.000  fábricas  de  aguar- 
dente, com  imia  produção  de  mais  de  300 
milhões  de  litros  por  ano,  se  bem  que  as 
estatísticas  oficiais  não  consignam  produ- 
ção superior  a  180  milhões.  O  meu  racio- 
cínio é  simples  :  numa  base  de  20  mil  litros 
por  ano  de  fabricação,  a  produção  alcançará 
320  milhões  de  litros.  Vinte  mil  litros  cor- 
respondem, em  100  dias  de  trabalho  cfetivo, 
a  uma  produção  de  200  litros  por  dia,  ou 
a  uma  moagem  de  duas  toneladas  diárias,  o 
que  é  bastante  modesto.  Por  esses  núme- 
ros, podemos  depreender  que  deverá  ser  su- 
perior a  300  milhões  a  produção  de  aguar- 
dente, que  dá  lun  índice  de  consumo  per 
capita  de  seis  litros  por  ano.  Tendo-se  em 
vista  a  população  feminina,  de  crianças,  de 
velhos  e  de  abstêmios,  poder-se-á  suspeitar 
o  incrível  consumo  de  aguardente  entre  os 
bebedores. 

O  plano  do  Instituto  se  baseia  na  requi- 
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sição  geral  da  produção  aguardenteira  do 
país.  Onde  houver  destilarias  do  I.  A.  A.  ou 
de  particulares  capazes  de  serem  utilizadas 
para  a  desidratação,  o  Instituto  reterá  até 
50  %  para  transformação  em  álcool  anidro. 
Naquelas  regiões  em  que  o  I.  A.  A.  não  pos- 
sa desidratar,  será  a  aguardente  liberada. 
A  mesma  liberação  atingirá  o  volume  de 
aguardente  não  utilizado  para  a  desidrata- 
ção, nas  regiões  onde  há  destilarias  ani- 
dreiras. 

Mas,  um  plano  que  se  cingisse  à  utiliza- 
ção das  sobras  de  capacidade  de  desidrata- 
ção, não  teria  amplitude  nacional,  nem  atin- 
giria aos  cbjetivos  de  uma  grande  expan- 
são alcooleira.  Por  isso,  o  I.  A.  A.,  dentro  das 
normas  legais,  criou  o  Fundo  da  Aguardente, 
permitindo  o  acréscimo  de  Cr$  2,00  por  litro 
sôbre  o  preço  da  fábrica,  recolhendo  essa 
importância  ao  Fundo.  Não  foi  criado  um 
imposto;  uma  parcela  do  preço,  considerada 
um  sobrepreço,  é  que  fica  retida  para  fins 
específicos.  O  Fundo  custeará  os  seguintes 
serviços  : 

a)  —  o  frete  da  aguardente  requisitada 
e  o  retorno  do  respectivo  vasilhame,  das  fá- 
bricas para  as  destilarias  desidratadoras,  até 
o  máximo  de  Cr$  0,20  por  litro; 

b)  —  as  despesas  de  redestilação  da 
aguardente  requisitada; 

c)  —  o  pagamento  de  bonificações  ao 
produtor  na  proporção  do  volume  da  aguar- 
dente que  haja  entregue  ao  J.  A.  A.,  para 
transformação  em  álcool  anidro,  a  ser  fíxa- 
df  na  forma  do  artigo  18,  parágrafo  único; 

d)  —  a  instalação  de  fábricas  desidra- 
tadoras em  regiões  de  alta  densidade  pro- 
dutora de  aguardente; 

e)  —  a  aquisição  de  caminhões-tanques 
e  carros-tanques  para  transporte  da  aguar- 
dente a  ser  transformada,  e  do  produto 
desidratado; 

f )  —  a  instalação  de  centros  receptores 
de  aguardente  nas  zonas  de  produção; 

g)  —  a  melhoria  do  aparelhamento  in- 
dustrial de  destilação  e  fermentação  das 
atuais  fábricas  de  aguardente. 

Êsse  é  o  plano  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  elaborado  na  certeza  de  que  re- 
pi-esenta  uma  adequada  solução,  imperfeita 
ainda,  mas  adaptável  às  atuais  contingências 
da  economia  nacional.  Está  evidente  que 
uma  norma  dessa  amplitude  irá  encontrar 
obstáculos  à  aplicação  regional.  O  I.  A.  A. 


disciplinará  o  assunto  dentro  de  um  crité- 
rio de  realidade  local. 

A  mistura  carburante 

A  mistiu'a  álcool-gasolina.  nas  propor- 
ções adquiridas,  tende  a  melhorar  o  combus- 
tível. Quem  haja  viajado  pela  Eiu^opa  e  Es- 
tados Unidos  deve  ter  verificado  que  essa 
mistura  é  a  mais  cara  e  mais  ])rocurada. 
Até  20  %  de  álcool  na  gasolina,  o  combus- 
tível adquire  características  melhores.  Verifi 
quemos  a  extensão  das  possibilidades  do 
álcool  anidro,  na  mistura  com  a  gasolina, 
em  rrosso  país.  A  importação  de  gasolina 
comum,  a  partir  de  1947,  foi  a  seguinte  : 


1947    1.101. 219. 980  htros 

1948    1.438.332.934  » 

1949    1.797.924.327  » 

1950    2.007.342.394  » 

1951    2.366.744.015  » 

Enquanto  que,  no  mesmo  período,  a 
produção  de  álcool  anidro,  foi  a  seguinte  : 

1917    50.510.250  » 

1948    65.375.774  »  . 

1949    56.915.589  » 

1950    18.586.718  » 

1951   23.278.276  » 


Há  lun  decréscimo  na  produção  de  ál- 
cool anidro  em  face  das  correntes  necessi- 
dades do  país  em  álcool  industrial. 

Se  verificarmos  a  curva  da^  produção 
de  álcool  industrial  no  mesmo  período,  cons- 
tataremos a  razão  do  decréscimo  da  pro- 
dução de  anidro  : 


1947    75.954.403  litros 

1948    89.414.774  » 

1949    98.787.392  » 

1950    116.355.405  » 

1951    139.834.887  » 


Em  relação  à  última  importação  de  ga- 
solina teríamos,  no  momento,  uma  capaci- 
dade de  absorpção  de  cerca  de  quinhentos 
milhões  de  litros  de  álcool  anidro.  Só  êsse 
argumento  nos  capacita  do  acêrto  da  nossa 
medida,  no  instante  em  que  o  Brasil  atra- 
vessa runa  crise  séria  de  escassez  de  valo- 
res. Com  dólares  é  que  importamos  gaso- 
lina, e  desidratando  aguardente  ajudaremos 
a  economizar  divisas  fortes.  Por  isso,  o  plano 
será  executado  em  beirefício  da  economia  do 
país,  para  não  repisar  na  necessidade  de  ser 
resguardada  a  saúde  do  povo  brasileiro. 
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EMPRÉSTIMOS  PARA  REEQUIPAMENTOS 


O  Sr.  Gil  Maranhão,  na  sessão  de  24 
do  julho  próximo  passado,  apresentou  uma 
j    indicação  no  sentido  de  serem  suspensos  os 
empréstimos  para  reequipamento,  tendo  em 
vista  haver  o  I.  A.  A.  investido  nessas  ope- 
,j    rações  somas  consideráveis,  inclusive  me- 
1    diante  a  utilização  de  recursos  pertencentes 
a  fundos  especiais  com  aplicações  específi- 
cas. Antes  de  pôr  em  discussão  a  proposta  o 
j    Presidente  formulou  considerações  sôbre  a 
'    matéria  dando  conta  de  informações  rece- 
bidas da  Divisão  de  Controle  e  Finanças. 
Na  sua  opinião  a  proposta  deveria  ser  no 
sentido  do  I.  A.  A.  suspender,  temporaria- 
mente, as  operações  de  financiamento  para 
reequipamento,  relacionando,  porém,  crono- 
lògicamente,  os  requerimentos  existentes  no 
particular,  de  modo  a  poder  satisfazê-los  na 
oportunidade  do  reinício  das  operações,  caso 
perdure  o  interesse  do  produtor. 

O  Sr.  João  Soares  Palmeira  entende 
que  existindo  já  numerosas  usinas  finan- 
I  ciadas  para  reequipamento  e  outras  várias 
com  os  recursos  deferidos  seria  mais  razoá- 
vel, ao  invés  de  aprovar  uma  resolução  ne- 
gando meios  ao  reequipamento  das  usinas, 
proceder  o  I.  A.  A.,  atravez  dos  serviços 
competentes,  a  uma  planificação  da  ques- 
tão, de  maneira  a  estudar  todos  os  casos 
suscitados  e  submetê-los  à  apreciação  da 
Comissão  Executiva,  que.  sôbre  êles  decidi- 
ria, tendo  em  vista  as  possibilidades  reais 
de  autarquia. 

O  Sr.  Luis  Dias  Rollemberg,  fêz  refe- 
rência a  estudos  seus  anteriores  sôbre  a  ques- 
tão, e  sugeriu  a  conveniência  do  I.  A.  A. 
encaminhar  ao  Banco  do  Brasil  os  pedidos 
de  reequipamento,   depois  de  devidamente 
estudados  pelos  seus  serviços  técnicos,  poden- 
M    do  mesmo  dar  a  sua  garantia  a  tais  opera- 
I     ções.  Lembrou,  igualmente,  a  conveniência 
I     dc  apelar  para  a  Comissão  Mista  Brasil-Es- 
I     tados  Unidos,  cujas  atenções  têm  sido  soli- 
I     citadas  para  assuntos  os  mais  diversos,  sendo 
I     que  ultimamente  foram  negociados,  por  seu 
I     intermédio,  créditos  no  valor  de  cinco  mi- 
I    Ihões  de  dólares  para  o  desenvolvimento 
1     da  agricultura  no  Estado  de  Minas  Gerais. 
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Falaram,  (anibém.  apresentando  suges- 
tões ao  encaminhamento  da  i)ro])osla,  os 
Srs.  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Domingos 
José  Aldrovandi,  José  Vieira  de  Melo  e  Val- 
ter de  Andrade.  Posta  a  votos  a  indicação 
do  Sr.  Gil  Maranhão  foi  ela  aprovada,  com 
a  seguinte  redação,  resultante  dos  entendi- 
mentos havidos  ; 

«O  I.  A.  A.  suspende,  temporàriameiiíe, 
os  empréstimos  para  reequipamento  para  al- 
cançar os  elementos  financeiros  suficientes 
à  garantia  do  mercado  açucareiro  do  país, 
em  face  à  atual  conjuntura  de  preços. 

2.  0  1.  A.  A.  mandará  relacionar  todos 
of.  pedidos  de  empréstimos  para  reequipa- 
mento, a  fim  de,  cronològicamente,  dar  so- 
lução pela  ordem. 

3.  O  1.  A.  A.  envidará  esforços  para 
obtenção,  através  da  Carteira  Agrícola  e  In- 
dustrial do  Banco  do  Brasil,  de  empréstimo 
para  os  produtores  que  tenham  processo  em 
curso,  indo  até  à  garantia  na  operação  por 
êle  patrocinada.» 


N\  UPA  POLÍTICA  DO  BRASIL 

ENSAIO    SOCIOLÓGICO    SóBRE    O  ELEMENTO 
POLITICO    NA    CIVILIZAÇÃO    DO  AÇÚCAS 

O 

FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Universidade  de  São  Paulo) 
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Preço  do  vol.  br.  Cr$  40,00 
O 
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RUA  DO  OUVIDOR,  94 
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CONTRIBUIÇÃO  DO  I.A.A.  PARA  PESQUISAS 
DA  FUNDAÇÃO  GETÚLIO  VARGAS 


O  Presidente  da  Fundação  Getúlio  Var- 
gas, Sr.  Luis  Simões  Lopes,  dirigiu  ao  Pre- 
sidente do  I.  A.  A.  o  seguinte  ofício  : 

«Os  índices  de  custo  de  vida  existentes 
em  nosso  país,  com  exceção  parcial  do  da 
Municipalidade  de  São  Paulo,  apresentam 
sérias  deficiências,  especialmente  no  tocan- 
te à  ponderação  para  cada  grupo  de  despesa. 

2.  Esta  Fundação,  empenhada  em 
fundamentar  tècnicamente,  da  melhor  ma- 
neira, as  pesquisas  que  vêm  realizando  no 
setor  da  Conjuntura  Econômico-Social,  pla- 
nejou uma  ampla  e  minuciosa  pesquisa  de 
padrão  de  vida  na  Capital  da  República,  para 
a  qual  dispõe  do  consumo  dos  melhores  téc- 
nicos, conhecedores  da  técnica  de  amostra- 
gem. Tal  pesquisa,  é  óbvio  salientá-lo  será 
da  maior  utilidade,  proporcionando  elemen- 
tos indispensáveis  a  um  melhor  conheci- 
mento do  processo  inflacionário,  bem  como 
das  variações  de  consumo  em  função  da 
renda.  Permitirá  outrossim  que  se  elaborem 
índices  de  custo  de  vida  e  de  salário  da  in- 
dústria, dignos  de  figurar  nas  estatísticas 
internacionais  e  capazes  de  servir  de  instru- 
mento adequado  no  reajustamento  de  salá- 
rios, na  solução  de  dissídios  coletivos  e  no 
aperfeiçoamento  de  nossa  legislação  social. 

3.  Com  êsse  critério,  o  Instituto  Bra- 
sileiro de  Economia  desta  Fundação,  pelos 
seus  órgãos  técnicos,  estudou  e  planejou 
tôda  a  pesquisa,  abrangendo  a  parte  meto- 
dológica, a  época,  extensão,  profundidade, 
modo  de  execução,  preparo  do  pessoal,  ins- 
trumentos de  Coleta  e  orçamento.  Tudo  se 
acha  enfeit  ado  num  extenso  trabalho  de 
150  páginas  (contendo  inclusive  os  mode- 
los de  questionário  e  de  cadernetas  de  fa- 
mília, escalas  de  consumo  e  plano  de  ta- 
bulação). 

4.  As  despesas  com  a  realização  dês- 
se  inquérito  serão  avultadas,  e  acima  das 
atuais  possibilidades  financeiras  desta  Fun- 
dação. 

Certo  de  que  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  sob  a  esclarecida  direção'  de  V.  S., 
bem  compreenderá  a  oportunidade  e  o  al- 


cance da  iniciativa,  venho  solicitar  para  ela 
o  seu  apoio  financeiro.  Estando  as  despesas 
orçadas  em  cerca  de  Cr$  1 . 500 . 000,00  per- 
mito-me  sugerir  uma  contribuição  de  Críp  . . 
300.000,00,  por  parte  do  Instituto,  o  que 
nos  permitiria  com  os  recursos  supridos  por 
outras  instituições  a  realização  do  projeto 
de  tanta  utilidade  para  a  economia  do  país. 

5 .  Certo  da  boa  acolhida  que  V.  S. 
dispensará  à  presente  solicitação,  antecipo 
os  nossos  melhores  agradecimentos  e  apre- 
sento a  V.  S.  os  protestos  de  nossa  distinta 
estima  e  consideração,  (as.)  —  Luis  Simões 
Lopes,  Presidente.» 

O  ofício  acima  transcrito  foi  lido  peran- 
te a  Comissão  Executiva  em  reunião  de  30 
de  julho  passado,  sendo  deliberado  pelos  se- 
nhores delegados  que  o  I.A.A.  desse  à  Fun- 
dação Getúlio  Vargas  a  contribuição  soli- 
citada. 
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MONTAGEM  DE  DESTILARIAS  AUTÓNOMAS 


O  Presidente  do  I.  A.  A,  dirigiu  ao  Sr.  Presi- 
dente da  República  o  seguinte  ofício  : 

"Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  Repú- 
blica : 

A  produção  de  álcool  no  Brasil  não  se  tem 
desenvolvido  convenientemente  desde  a  guerra,  ape- 
zar  das  constantes  providências  de  incremento  e  de- 
fesa que  o  Governo  da  República  e  o  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  vêm  tomando  em  favor  da 
nossa  indústria  alccoleira,  destacadamente  a  conces- 
são de  financiamentos  para  novas  instalações  de  des- 
tilarias junto  às  usinas  de  açúcar  e  a  distribuição  de 
bonificações  sôbre  o  produto.  As  safras  mostram-se 
irregulares,  bastando  referir  que  a  produção  recorde 
assinalada  em  1942/43,  sòmente  foi  ultrapassada 
em  1948/49.  No  período  intermediário  as  quanti- 
dades de  álcool  fabricado  mantiveram-se  abaixo  da 
obtida  naquela  safra.  E  nas  de  1949/50  e  1950/51 
não  se  alcançou  mais  o  nível  de  1948/49.  Verifi- 
ca-se  agora  relativa  melhoria  na  situação,  insufi- 
ciente, contudo,  para  justificar  prognósticos  ctimis- 
tas  no  tocante  à  consecução  dos  objetivos  governa- 
mentais nesse  setor  da  economia  nacional. 

2 .  O  álcool  produzido  no  país  é  destinado 
às  indústriais,  como  matéria  prima,  e  ao  comércio, 
para  uso  doméstico  —  o  álcool  "industrial";  e  à 
mistura  com  a  gasolina  —  o  álcool  "carburante".  O 
consumo  do  tipo  "industrial"  tem  crescido  sistema- 
ticamente depois  do  último  conflito  mundial.  De 
cêrca  de  cinquenta  milhões  de  litros  anuais  naquela 
época  subiu  a  mais  de  cento  e  vinte  milhões  em 
1950/51.  E  enquanto  a  percentagem  de  álcool  em- 
pregado na  indústria  não  ia  além  de  36  % 
1943/44,  na  safra  passada  expressou-se  em  quase 
89  %  sôbre  o  total  da  produção.  A  margem  exis- 
tente entre  as  necessidades  industriais  e  as  disponi- 
bilidades do  produto  vem  diminuindo  perigosa- 
mente, pondo  em  risco  o  suprimento  das  indústrias 
que  o  utilizam. 

3 .  Tem-se  conseguido  equilibrar  a  extraor- 
dinária demanda  industrial  de  álcool  às  custas  do 
ccntingente  carburante,  progressivamente  reduzido 
a  partir  de  1948.  No  momento,  a  mistura  álcool- 
gasolina  é  realizada  exclusivamente  em  Pernambuco, 
pois  não  ocorrem  sobras  de  álcool  em  outras  regiões 
canavieiras.  Entretanto,  são  ilimitadas  as  possibili- 
dades de  uso  do  produto  na  mistura  carburante,  à 
vista  do  vertiginoso  aumento  da  importação  de  gaso- 
lina pelo  Brasil,  o  que  desperta  os  m.ais  fundados 


receios  pela  segurança  e  o  futuro  económico  da 
Nação. 

4.  O  álcool  "residual"^  subproduto  da  fabri- 
cação de  açúcar,  representa  nas  usinas  brasileiras 
cinco  litros  por  saco  dêsse  produto  na  média  geral, 
e  por  si  só  não  é  mais  capaz  de  abastecer  integral- 
mente as  indústrias  que  o  empregam  em  suas  ativi- 
dades.  Desde  a  safra  1949/50,  houve  que  recorrer 
ao  álcool  "direto",  obtido  da  cana  ou  do  mel  rico, 
de  vez  que  a  procura  do  álcool  industriai  excedera 
ao  ritmo  de  incremento  da  produção  açucareira,  a 
qual  acompanha,  via  de  regra,  o  seu  próprio  con- 
sumo. 

5 .  Torna-se  indispensável,  portanto,  a  obten- 
ção de  quantidades  substanciais  de  álcool  "direto". 
Sem  dúvida,  muitas  usinas  de  açúcar  estão  capaci- 
tadas para  fornecer  esse  tipo  de  álcool.  Acontece, 
porém,  que  as  usinas,  em  sua  grande  maioria,  têm 
as  vistas  voltadas  exclusivamente  para  o  açúcar,  rele- 
gando o  álcool  a  segundo  plano.  E  não  se  revelaram 
aptas  a  realizar  uma  política  expansiva  na  produção 
alcooleira,  pelo  menos  com  o  vigor  que  as  circuns- 
tâncias estavam  a  exigir  no  plano  do  álcool  indus- 
trial, para  não  mencionar  o  do  carburante,  em  declí- 
nio acentuado,  e  talvez  definitivo,  se  medida  heróica 
não  se  adctar  de  pronto.  Na  realidade,  a  indústria 
alcoo'eira  tem  sido  considerada  até  agora  mero  com- 
plemento da  do  açúcar. 

6.  Resta  a  possibilidade  de  se  favorecer  a 
instalação  de  destilarias  autónomas  de  álcool  no  país, 
utilizando  a  cana  de  açúcar  come  matéria  prima. 
Desta  forma  se  consolidará  uma  indústria  recente 
que  surgiu  durante  a  guerra  e  com  resultados  bem 
satisfatórios  na  ocasião  :  a  indústria  independente 
do  álcool,  sem  subordinação  à  do  açúcar,  como  ora 
acontece. 

7 .  Assim,  permito-me  lem.brar  a  Vossa  Ex- 
celência a  conveniência  de  se  adotar  em  caráter  per- 
manente sistema  de  normas  capaz  de  encorajar  a 
iniciativa  privada  e  que  ofereça  garantias  aos  inves- 
timentos em  nova  indústria.  Levando  em  conta  que 
a  base  do  preço  final  do  álcool  para  as  destilarias 
autónomas  vem  sendo  o  único  obstáculo  sério  à  ins- 
talação dessas  fábricas  no  Brasil,  desestimulando  os 
pretendentes,  será  necessário  bonificar  ou  isentar 
de  contribuições  c  álcool  oriundo  das  mencionadas 
destilarias,  de  modo  a  assegurar-lhes  a  subsistência 
económica.  Medidas  outras  complementares,  de  or- 
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dfin  administrativa,  seriam  também  de  utilidade  para 
a  perfeita  execução  de  tal  política,  a  cargo  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool.  Tôdas  constam  da 
minuta  do  Decreto  que  tenho  a  honra  de  apresentar 
à  alta  consideração  de  Vossa  Excelência. 

Aguardando  a  esclarecida  decisão  de  Vossa  Ex- 
celência, subscrevo-me  respeitosamente." 

Pelo  Sr.  Presidente  da  República  foi  o  referido 
ofício  encaminhado  ao  Sr.  Ministro  da  Agricultura, 
que,  a  respeito,  dirigiu  à  Sua  Excelência  o  seguinte 
ofício,  em  29/4/52  : 

"Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  Repú- 
blica. 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  houve  por 
bem  enviar  a  Vossa  Excelência  uma  Exposição  de 
Motivos,  acompanhada  de  um  ante-projeto  de  De- 
creto dispondo  sôbre  a  produção  de  álcool  das  des- 
tilarias autónomas  e  dando  outras  providências  regu- 
ladoras do  assunto.  Referida  Exposição,  encaminhada 
a  êste  Ministério  para  que  se  manifeste  na  parte 
que  lhe  diz  respeito,  consubstancia  medidas  de  am- 
paro e  desenvolvimento  à  indústria  do  álcool,  carente 
de  proteção  imediata  tendo  em  vista  as  próprias 
necessidades  da  produção  da  cana  de  açúcar. 

2 .  A  indústria  alccoleira  nacional  tem  sido 
considerada  até  agora  mero  complemento  da  do  açú- 
car, implicando  o  fato  em  subordinação  prejudicial 
ao  pleno  desenvolvimento  de  atividade  económica 
sumamente  importante  nas  atuais  circunstâncias  de 
intensa  industrialização  que  se  observa  no  Brasil. 

3 .  A  parcela  mais  vultosa  da  produção  do 
álcool  entre  nós  resulta  do  aproveitamento  dos  resí- 
duos da  fabricação  de  açúcar^  em  relação  de  cèrca 
de  cinco  litros  de  álcool  para  cada  saco  de  açúcar. 
Outra  fonte,  sensivelmente  menor,  se  origina  das 
sobras  de  canas  de  algumas  usinas  de  açúcar  que  as 
utilizam  nas  destilarias  que  lhes  são  anexas,  devido 
a  particularidades  de  maquinaria,  ou  ainda,  por 
razões  de  ordem  comercial. 

4.  Daí  as  oscilações  que  se  verificam  comu- 
mente  na  produção,  conforme  se  constata  no  quadro 
abaixo,  onde  são  indicados  os  volumes  das  onze  úl- 
timas safras  : 

PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 


Safras 

1940/41 
1941/42 
1942/43 


Milhões  de  litros 

126 
128 
151 


1943/44    124 

1944/45    119 

1945/46    106 

1946/47    117 

1947/48    139 

1948/49    167 

1949/50    135 

1950/51    139 

5 .  O  contingente  de  álcool  "residual"  acom- 
panhando literalmente  os  volumes  das  safras  açu- 
ca! eiras;  e  o  de  álcool  "direto",  assim  denominado 
porque  obtido  do  próprio  caldo  de  cana  e  de  méis 
contendo  açúcar  cristalizável,  variando  enormemente 
ao  sabor  das  conveniências  peculiares  das  usinas  de 
açúcar.  A  prova  disto  é  dada  pelo  confronto  entre  a 
safra  de  1948/49  e  a  que  se  lhe  seguiu,  19-49/50  : 


Álcool  direto  . 
Álcool  residual 


1948/49 
Its. 

45.180.081 
122.452.597 


1949/50 
Its. 

25.981.795 
109.682.966 


167.632.678  135.664.761 


6.  Tendo-se  reduzido  a  safra  de  açúcar  ocor- 
reu também  redução  na  de  álcool,  e  tanto  na  parcela 
de  "residual"  como  na  de  "direto».  As  grandezas 
das  safras  de  álcool  ficam  pois  na  dependência  ex- 
clusiva de  fatores  alheios  aos  interêsses  vitais  da 
indústria,  no  sentido  de  sua  natural  expansão. 

7.  Na  safra  1950/51  entregaram-se  somente 
15  milhões  de  litros  de  álcool  anidro  às  Companhias 
dv  gasolina  contra  68  milhões  em  1948/49.  E  essas 
necessidades  novas  já  não  podem  ser  satisfeitas  atra- 
vés apenas  do  contingente  de  álcool  fornecido  pelos 
melaços  residuais  de  fabricação  de  açúcar.  Assim, 
em  1949/50  foram  consumidos  111,6  milhões  de 
litros  de  álcool  nas  indústrias  brasileiras,  enquanto 
produziram-se  tão  sòmente  109,7  milhões  de  "resi- 
dual". Para  atender  à  nova  situação  houve  que  recor- 
rer, pois,  ao  álcool  "direto"  proveniente  de  cana  ou 
mel  rico. 

8 .  Por  outro  lado,  é  oportuno  o  revigoramen- 
to  da  política  governamental  do  álcool-motor,  apli- 
cando-se  quantidades  substanciais  do  produto  como 
carburante  em  mistura  com  a  gasolina  importada,  o 
que  redundaria  em  economia  de  divisas,  contribuindo 
ao  mesmo  tempo  para  a  segurança  do  abastecimento 
nacional  dos  combustíveis  líquidos. 
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9.  A  série  relativa  à  produção  de  álcool  ani- 
dro no  Brasil,  destinada,  via  de  regra,  a  fins  carbu- 
rantes, é  bastante  irregular  : 

PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL  ANIDRO 

Safras  Litros 

1933/34    100.000 

1934/35    3.256.484 

1935/36    7.810.058 

1936/37    14.098.637 

1937/38    20.616.770 

1938/39    36.505.878 

1939/40    31.499.371 

1940/41    67.599.396 

1941/42    70.653.581 

1942/43    76.951.787 

1943/44    46.649.856 

1944/45    30.421.796 

1945/46    26.120.105 

1946/47    36.103.119 

1947/48    59.411.339 

1948/49   75.892.657 

1949/50   30.600.056 

10.  Evidencia-se  do  exposto  a  necessidade  de 
uma  política  de  amparo  à  produção  dc  álcool  em 
bases  que  libertem  o  produto  das  contingências 
atuais,  a  que  se  encontra  o  mesmo  submetido,  e  que, 
ao  mesmo  tempo,  proporcionem  estabilidade  e  esrí- 
mulo  à  sua  fabricação,  evitando-se,  por  essa  forma, 
tanto  quanto  possível,  as  oscilações  apontadas.  Tais 
oscilações,  como  a  verificada  entre  as  safras  1948/49 
e  1949/50,  tornam  por  demais  incerta  a  produção 
alcooleira  nacional,  impossibilitando  o  seu  equilíbrio 
com  o  consumo. 

11.  Os  dispositivos  do  Decreto  junto  visam 
possibilitar  a  instalação  no  Brasil  das  mencionadas 
destilarias  autónomas  canavieiras  e  a  formação  de 
mais  um  parque  agro-industrial  que  virá  enrique- 
ce; a  nossa  economia.  É  oferecido  um  mínimo  de 
garantias  para  a  cobertura  dos  investimentos  em  as 
novas  fábricas,  cuja  subsistência  económica  se  asse- 
gura. E  deverá  caber  ao  órgão  próprio,  o  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  pór  em  execução  tódas  as 
medidas  necessárias  ao  completo  êxito  da  política  de 
fomento  da  produção  nacional  de  álcool. 

12.  Para  que  êste  duplo  objetivo  seja  alcan- 
çado torna-se  indispensável  a  obtenção  de  volume 
bem  maior  de  álcool  oriundo  diret^mente  dos  cana- 
viais. As  usinas  de  açúcar,  por  certo,  encontram-se 
em  condições  de  fornecer  conjuntamente  quantida- 
des superiores  às  que  têm  sido  fabricadas.  Mas  essas 


são  insuficientes  para  satisfazer  à  totalidade  da  de- 
manda do  produto  nos  próximos  anos.  A  presente 
conjuntura  exige  novas  e  independentes  fontes  de 
matéria  prima  para  a  indústria  alcooleira  realizar 
a  tarefa  que  lhe  compete.  Assim,  canaviais  reserva- 
dos especialmente  à  fabricação  do  álcool  constituirão 
tais  fontes  sem  vinculação  direta  à  indústria  do  açúcar. 

13.  Èste  Ministério  não  vê  como  se  opôr  ao 
que  sugere  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  que 
estudou  detidamente  o  problema  e  deseja  vê-lo  solu- 
cionado da  maneira  mais  prática  e  cabível,  empe- 
nhandc-se,  com  acêrto,  para  que  a  indústra  alcoolei- 
ra não  continui  na  dependência  da  do  açúcar,  como 
tcni  acontecido  até  agora. 

Valho-me  da  oportunidade  para  apresentar  a 
Vossa  Excelência  meus  protestos  de  profundo  res- 
peito." 

Ao  ofício  do  Sr.  Ministro  da  Agricultura  apôs 
o  Sf.  Presidente  da  República  o  seguinte  despacho  : 

"Sim."  (As.)  G.  Vargas. 

Com  o  ofício  n'^  1.198,  de  4/7/52,  do  Chefe 
do  Gabinete  do  Sr.  Ministro  da  Agricultura,  foi 
encaminhado  todo  o  expediente  em  causa  ao  Se- 
nhor Presidenre  do  Instituto. 

Sóbre  o  assunto,  foi  redigida,  sob  a  orientação 
do  Sr.  Presidente  do  Instituto,  a  seguinte  Minuta 
de  Resolução  : 

"Dispõe  sóbre  a  produção  de  álcool  das  desti- 
larias autónomas  e  dá  outras  previdências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribuições  e 

Considerando  que  a  indústria  alcooleira  é  reco- 
nhecida per  lei  de  interesse  nacional; 

Considerando  que  o  álcool  carburante  repre- 
senta elemento  valioso  e  indispensável  à  segurança 
do  país; 

Considerando,  ainda,  a  urgente  necessidade  de 
ser  incrementada  a  produção  do  álcool  para  maior 
garantia  do  abastecimento  das  indústrias  nacionais 
em  expansão,  resolve  : 

Art.  1°  —  Fica  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  autorizado,  na  forma  prescrita  nesta  Reso- 
lução, a  bonificar  e  a  isentar  de  contribuições  o 
álccol  direto  produzido  de  cana  ou  mel  rico  nas 
destilarias  autónomas  canavieiras,  de  modo  a  possi- 
bilitar a  subsistência  económica  dessas  empresas. 

Art.  2?  —  As  bonificações  previstas  no  artigo 
anterior,  fixadas  anualmente  no  Plano  do  Álcool 
do  Instituto,  serão  concedidas  sóbre  o  álcool  anidro 
carburante  e  correrão  por  conta  dos  recursos  do 
Fundo  do  Álcool  Anidro  do  I.  A.  A. 
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§  1"?  —  O  preço  final  do  álcool  anidro  direto 
das  destilarias  autónomas,  quando  destinado  à  mis- 
tura carburante,  será  fixado  pelo  I.  A.  A.  em  corres- 
pondência ao  preço  de  liquidação  para  o  açúcar 
custai,  sobre  vagão,  usina,  e  'evando  em  conta  o 
custo  de  produção  do  álcool. 

§  2'?  —  O  preço  final  a  que  se  refere  o  pará- 
grafo anterior  não  será  fixado  em  valor  superior 
a  90  %  (noventa  por  cento)  do  estabelecido  para 
o  mesmo  tipo  de  álcool  produzido  nas  destilarias 
anexas  às  usinas. 

Art.  3'  —  As  destilarias  autónomas  ficam  deso- 
brigadas do  recolhimento  da  contribuição  para  a 
Caixa  do  Álcool  do  I.  A.  A.  nas  vendas  de  álcool 
diveto  anidro  ou  hidratado  para  fins  industriais. 

Art.  4°  —  Compete  ao  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  : 

a)  —  determinar  quais  as  regiões  mais  acon- 
selháveis para  a  instalação  de  destilarias  autónomas, 
fixando  os  limites  máximo  e  mínimo  de  capacidade 
diária  de  produção; 

h)  —  autorizar  a  montagem  de  destilarias  autó- 
nomas, tendo  em  vista  as  necessidades  de  suprimento 
de  álcool  das  regiões  e  respectivas  possibilidades  de 
expansão  do  consumo. 

Art.  5'  —  Somente  gozarão  das  vantagens  pre- 
vistas nesta  Resolução  as  destilarias  autónomas  cana- 
vieiras  que  se  instalarem  no  país  com  observância  do 
disposto  no  artigo  precedente. 

Art.  6°  j —  As  destilarias  autónomas  que  deixa- 
rem de  cumprir  quaisquer  preceitos  dos  planos  do 
álcool  aprovados  pelo  I.  A.  A.  perderão  direito  às 
bonificações  ou  vantagens  previstas  nesta  Resolução 
sobre  o  álcool  direto  de  sua  fabricação. 

Art.  7'  —  O  art.  2?  do  Decreto  n?  25  . 174-A, 
de  3  de  julho  de  1948,  passará  a  ter  a  seguinte 
redação  : 

"Ao  álcool  produzido  diretamente  de  cana  ou 
de  mel  rico  nas  destilarias  anexas  e  nas  do  Ins- 
tituto, o  I.  A.  A.  procurará  assegurar  preço  final 
em  correspondência  ao  de  liquidação  fixado  para  o 
açúcar  cristal,  sóbre  vagão,  usina,  mediante  a  dis- 
tribuição de  bonificações  ao  produtor  sóbre  o  álcool 
fabricado." 

Art.  8'  —  A  superintendência  do  Plano  do 
Álcool  (S.  P.  A.)  a  que  se  refere  o  item  II  do  arti- 
go 122  do  Regimento  Interno  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  aprovado  pelo  Decreto  n°  29.188, 
de  10  de  janeiro  de  1951,  será  exercida  por  um 
dos  membros  da  Comissão  Executiva,  de  sua  livre 
escolha. 


Art.  9-  í —  A  presente  Resolução  entrará  em 
vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogadas  as  dis- 
posições em  contrário." 

Lida  a  Minuta,  em  sessão  da  Comissão  Exe- 
cutiva, declarou  o  Sr.  Presidente  que  serão  tiradas 
cópias  da  mesma,  para  distribuição  aos  Senhores 
Delegados  presentes,  a  fim  de  ser  devidamente  exa- 
minada, e  oportunamente  discutida  a  matéria  e  resol- 
vida pela  Comissão  Executiva. 


PRODUÇÃO  DE  BENTONITE  PARA  CLARIFICAÇÃO 

No  Bolet/ii  (la  Estação  Experin/eafal  Agrícola, 
de  T/ic/iman.  edição  de  novembro  de  1951,  escreveu 
o  Sr.  Oscar  S.  Mallea  uni  trabalho  em  que  declara 
que  duas  circunstâncias  contribuíram  recentemente 
para  estimular  o  interesse  pelo  bentonite  como  agente 
clarificador  dos  caldos  de  açúcar  :  a  falta  de  ácido  fos- 
fórico e  o  sucesso  do  processo  Silva,  em  que  é  empre- 
gado bentonite  preparado,  chamado  "KWK  Volclay" . 

Por  estas  razões,  o  autor  fez  um  estudo  dos 
depósitos  de  bentonite  na  Argentina.  O  material 
mais  apropriado  foi  encontrado  na  província  de 
Mendoza,  porém  seu  estado  bruto  tinha  menos  de 
metade  da  eficiência  do  produto  KWK. 

Fez-se  uma  investigação  em  que  se  apurou  o 
fato  de  que,  para  a  clarificação,  o  bentonite  deve 
possuir  três  propriedades  essenciais  :  grande  propor- 
ção do  mineral  montmoriloníte,  que  consiste  em  par- 
tículas inferiores  a  um  micron;  grande  capacidade 
para  transformação  iôntica  em  mil  equivalentes  por 
grama  da  fração  coloidal  menos  de  um  micron,  e 
alta  percentagem  de  sódio  na  fração  coloidal. 

Para  serem  obtidas  estas  propriedades,  o  ben- 
tonite bruto  de  Mendonza  foi  suspenso  em  água  em 
que  se  pôs  um  agente  dispersor  ( presume-se  que 
foi  carbonato  de  sódio  em  quantidade  suficiente  para 
deslocar  os  metais  térreo-alcalinos  de  complexo  co- 
loidal). A  solução  dispersada,  assim  obtida,  deixou- 
se  ficar  até  que  as  particular  maiores  se  tivessem 
depositado,  deixando  as  outras  em  suspensão. 

O  método  mais  rápido  foi  submeter  a  suspen- 
são a  supercentrífugação  e?n  uma  centrífuga  Shar- 
pless  a  15.000  rpm.  A  suspensão  de  sódio  coloidal 
foi  depois  coagulada,  elevando-se  ao  ponto  isoelé- 
trico,  que  permite  a  fácil  remoção  do  líquido  por 
centrifugação.  O  produto  obtido  desta  maneira  foi 
secado  a  100-  C,  e  reduzido  a  pó,  seu  grau  de  satu- 
ração com  alcali  era  de  93  %  e  a  sua  física,  descolora- 
ção, mais  as  propriedades,  de  clarificação  e  transforma- 
ção iôntica  eram  bastante  semelhantes  às  de  KWK, 
para  ser  usado  nas  usinas  da  Argentina,  em  que  em- 
pregam o  processo  de  sulfitação.  A  extração  das  gomas 
e  sais  de  MgO  e  CaO  foi  relativamente  satisfatória. 
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FABRICAÇÃO  DE  AÇÚCAR  INTEGRAL 


O  Professor  Aniljal,  Matos,  caíedrático 
da  Escola  de  Engenharia  de  Pernambuco,  c 
íccnico  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
apresentou  ao  X  Congresso  de  Quimica,  que 
se  reuniu  em  julho  nesta  Capital,  um  método 
de  obtenção  de  açúcar  integral  por  atomiza- 
ção, diretamente  do  caldo  de  cana.  O  proces- 
so se  aplica  também  à  refinação  direta  dos 
tipos  inferiores  de  açúcar  de  usina. 

As  conclusões  dos  estudos  realiíjados 
pelo  Professor  Anibal  Matos  foram  trazi- 
das à  apreciação  do  Instituto  do  Açúcar  e 
d(;  Álcool,  que  as  aprovou,  dispondo-se  ini- 
cialmente a  promover,  em  Pernambuco,  a 
demonstração  na  prática,  em  grande  escala, 
do  processo  de  refinação,  através  de  um 
estabelecimento  adredc  construído. 

O  novo  processo  de  obtenção  de  açúcar 
eliminaria  a  parte  de  cozinhamento,  crista- 
lização e  turbinação  mais  simples  e  menos 
dispendiosas  à  instalação  da  fábrica  de  açú- 
car desse  tipo. 

Quanto  ao  novo  processo  de  refinação, 
que  emprega  o  mesmo  sistema,  resulta  em 
submeter  o  xarope  do  açúcar  cristal  direta- 
mente ao  aparelho  refinador,  sem  interven- 
ção de  descorantes  e  tratamento  específico 
porque  passa  o  refinado  normalmente  nas 
refinarias  atuais,  o  que  vem  baratear  o 
artigo  produzido. 

Pelo  processo  de  fermentação  continua, 
ja  em  plena  aplicação  prática  em  Pernam- 
buco, e  prestes  a  ser  adotado  no  Estado  do 
Rio,  além  de  resultar  em  tempos  de  fermen- 
tação mais  curtos,  simplifica  a  aparelhagem, 
reduzindo  o  número  de  «cubas»  normal- 
mente usadas,  mantendo  mais  elevada  efi- 
ciência de  trabalho  e  jjrodução.  O  processo 
em  causa  torna  possível  o  controle  da  ope- 
ração, com  o  mínimo  de  operários,  estando 
o  mesmo  também  patentado  nos  Estados 
Linidos,  no  Uruguai  e  na  Argentina. 

O  açúcar  integral  poderá  ser  artigo  dc 
ampla  exportação  para  os  países  em  con- 
dições inferiores  de  alimentação,  como  os  da 
Ásia.  Também  serviria  para  aproveitamento 
do  caldo  de  cana  obtido  nos  banguês,  para 
posterior  transformação  em  álcool,  com  pon- 
derável economia  de  transporte  para  as  des- 


tilarias. Os  excedentes  da  moagem  das  usi- 
nas, por  outro  lado,  seriam  transformadas, 
igualmente,  em  açúcar  integral  pelo  pro- 
cesso «Amatos».  para  estocagem  e  trans- 
formação cm  álcool  nas  entre-safras. 

Falando  acerca  do  açúcar  integral,  de- 
clarou o  profesor  Anibal  Matos  que  (lesdo 
muitos  anos  os  cientistas  dc  vários  países 
procuram  obter  um  alimento  em  forma  con- 
centrada, que  possa  atender  às  necessidades 
do  organismo  humano.  Na.  última  gueri-a, 
tíiuto  os  alemães,  como  os  norte-americanos 
chegaram  a  preparar  substâncias  alimentí- 
cias de  alto  valor  nutritivo,  especialmente 
com  o  fito  de  sujjrir  a  deficiência  em  vita- 
minas no  abastecimento  das  tropas  em  luta. 
No  entanto,  os  produtos  obtidos  eram  caros 
e  não  podiam,  assim,  atender  às  exigências 
diárias  de  nutrição,  especialmente  em  se 
tratando  de  populações  pobres,  onde  pre- 
domina a  carência  de  alimentos  nutritivos, 
tornando-as  prêsa  fácil  da  tuberculose,  da 
anemia,  avitaminose  e  outras  muitas  doen- 
ças, que  elevam  assustadoramente  os  índices 
de  mortalidade. 

Segundo  os  mais  recentes  estudos  em 
matéria  de  nutrição,  o  sèr  humano  neces- 
sita para  sua  manutenção,  em  condições  nor- 
mais de  saúde  :  Glucídios  (hidratos  e  car- 
bono) 60  %;  proteínas  (nitrogenadas)  15  ''/<■ ; 
lipídios  (gorduras),  20  %  e  vitaminas  di- 
versas 5  Sr-  Pelo  que  ficou  dito,  cabe  aos 
hidratos  de  carbôno  a  maior  contribuição, 
dentre  as  diversas  substâncias  alimentícias 
Tendo  conseguido  ultimamente  um  pro- 
cesso simples  e  económico  de  fabricação  do 
açúcar  integral  (D.  N.  P.  I.  sob  n-  62.597  — 
«Novo  processo  para  o  fabrico  em  refinação 
de  açúcar» ),  acreditamos  também  na  viabi- 
lidade de  um  «alimento  integral»,  de  custo 
reduzido  e  fácil  produção.  Obtido  o  alimen- 
to integral,  o  problema  da  ahmentação  das 
populações  pobres  seria  muito  simplificado, 
desde  que  constituído  aquêle  produto  à  base 
dc  substância,  em  quantidades  prèviamente 
fixadas  à  necessidade  do  indivíduo.  Todos 
os  demais  alimentos,  ao  paladar  de  cada  um, 
serviriam  apenas  como  complemento.  Uma 
«farinha  integral»,  tanto  pode  ser  adiciona- 
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da  à  rapadura  ou  charque  do  nordestino, 
como  usada  com  o  bacalhau  do  português, 
misturada  ao  arroz  e  peixe  do  japonês,  ou  a 
outros  alimentos  tradicionais  de  cada  região». 

—  «O  açúcar  integral  nos  permite  o  su- 
primento, a  baixo  custo,  dos  hidratos  de 
carbono.  Não  representa  novidade  que  o 
feijão,  principalmente  o  feijão  soja,  cons- 
titui uma  das  melhores  fontes  de  obtenção 
de  proteínas,  óleo  de  côco,  palma  ou  baba- 
çu representam  fontes  inesgotáveis  de  goi'- 
duras  vegetais  de  fácil  assimilação  pelo  or- 
ganismo humano.  Quanto  às  vitaminas,  en- 
contramos na  laranja  uma  fonte  preciosa 
de  vitaminas  C  e  D;  nas  leveduras  (resíduos 
das  destilarias  de  álcool)  temos  uma  forma 
concentrada  de  vitaminas  B  e  B2  e  final- 
mente, na  cenoura  vamos  encontrar  a  vita- 
mina A,  além  de  pequenos  teores  das 
demais. 


Reunidos  esses  diversos  produtos,  dosa- 
dos racionalmente  e  reduzidos  à  forma  de 
farinha  desidratada,  podem,  então,  consti- 
tuir o  «alimento  integral»,  j^roporcionando 
todos  os  elementos  de  nutrição  e  elevado 
valor  calorífico.  Então  vejamos  :  Glucídios 
—  Açúcar  integral  (caldo  de  cana)  —  sa- 
carose 85,0  por  cento,  glucose  3,0  por  cento. 
Poder  calorífico  :  são  geralmente  aceitos  os 
seguintes  valores,  em  calorias,  para  os  se- 
guintes produtos:  açúcar  400  calorias;  fei- 
jão 285;  óleo  de  côco  270;  cenouras  35  e  la- 
ranjas 20. 

O  «alimento  integral»  poderá  ser  for- 
mado com  o  conjunto  desses  alimentos  e  ter 
o  valor  de  cêrca  de  350  calorias,  taxa  bas- 
tante satisfatói'ia,  tendo  por  base  o  «açúcar 
integral»,  que  poderemos  mostrar  em  breve 
para  experiência  e  comprovação  prática  de 
nossa  afirmação». 


O  APROVEITAMENTO  DO  AÇÚCAR  E  SEUS  DERIVADOS 


Em  sua  colaboração  no  número  de  maio  dêílé 
ano  da  revista  "El  mundo  azucarero»,  escreveu  o 
Sr.  R.  Ramos  Grau  que  o  engenheiro  cubano  Ruiz, 
considerando  o  jotnento  das  novas  indústrias  anexas 
à  atividade  açucareira,  classificou-as  em  dois  grandes 
grupos:  1)  as  que  utilizam  o  açúcar  e  seus  deri- 
vados como  fonte  de  matéria  prima;  e  2)  as  que 
utilizam  outros  produtos  agrícolas  e  animais,  assim 
cofuo  seus  derivados,  como  jonte  de  matéria  prima. 
No  primeiro  grupo  se  encontram  a  cachaça,  o  bagaço, 
os  melaços,  o  açúcar  e  o  caldo  da  cana. 

Da  cachaça  se  obtém  cera  bruta  e  refinada,  fer- 
mento para  mistura  de  cevada  e  fertilizantes.  Na  safra 
de  1951,  moeram-se  em  Cuba  3.900  milhões  de 
arrobas  {sendo  uma  arroba  igual  a  25.3531515  li- 
bras avos)  com  um  potencial  de  39.000  toneladas 

curtas,  78.000.000  libras  de  cera  bruta  ou   

39.000.000  libras  de  cera  refinada.  Em  Cuba  se 
está  obtendo  isto  hâ  anos  nas  centrais  Delicias  e 
Chaparra  pelo  processo  do  Dr.  Oscar  J.  Swenson, 
que  desenhou  as  duas  plantas. 

Da  fermentação  da  cachaça  e  dos  mostos  das 
destilarias,  pode-se  obter  fermento  para  a  elabora- 
ção de  misturas  de  cevada  para  o  gado,  e  em  cuja- 
preparação  Cuba  importa  anualmente  mais  de  ... 
1 5 . 000  toneladas  curtas,  a  um  custo  de  mais  de 


um  milhão  e  meio  de  pesos,  de  tortas  de  semente 
de  feijão  de  soja.  A  potencialidade  teórica  de  Cuba 
para  produzir  levadura  da  cachaça  —  informa  o  en- 
genheiço  Ruiz  é  superior  a  15.000  toneladas  por 
safra. 

A  cachaça  —  continua  aquele  engenheiro  — • 
além  de  cera,  gordura  e  açúcar,  contém  elementos 
nitrogenados,  fosfatos,  fibras  e  material  terroso. 
Do  nitrogêneo  e  do  fósforo,  junto  com  a  sacarosa, 
se  pode  extrair  economicamente  a  levadura  e  do  re- 
síduo que  fica,  junto  com  as  fibras  e  substâncias  ter- 
rosas, se  pode  elaborar  um  fertilizante ^  acondiciona- 
dor  de  terrenos  ou  recheio  para  pensos. 

O  engenheiro  José  Luis  Planas  (Cuba)  conse- 
guiu a  patente  de  um  processo  para  fabricar  alimen- 
tos nitrogenados,  no  qual  se  empregam  os  resíduos 
de  clarificação  ou  de  defecção  (cachaça),  o  produto 
resultante  e  um  separador -clarificador  de  polpa  fer- 
mentada. Utilizando  êste  processo,  podem  ser  obti- 
das mais  de  8.000  libras  de  levadura  seca  por  cad.i 
milhão  de  arrobas  de  cana  moída. 

O  engenheiro  Ruiz  diz  que  do  bagaço  se  podem 
obter  produtos  tais  como  briquetas  de  carvão,  adu- 
bos biológicos,  farelos,  plásticos,  tábuas  e  outros  ma- 
teriais de  construção,  cartolina  e  papel,  alfa-celu- 
losa  e  levadura. 
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COOPERATIVA  DOS  USINEIROS  DE  PERNAMBUCO 


Na  reunião  de  2  de,  julho  da  Comissão 
Executiva,  o  Sr.  José  Acióli  de  Sá  declarou 
que  chegara  ao  seu  conhecimento,  como  ao 
de  todos  os  colegas,  ter  surgido  uma  dissi- 
dência na  Cooperativa  dos  Usineii'os  de  Per- 
namhuco,  por  motivos  que  não  lhe  cabia 
examinar.  í 

Todavia,  considerando  que  a  união  faz 
a  fôrça  dos  órgãos  de  classe,  desejaria,  ten- 
do em  vista  semelhante  objetivo,  formular 
luiia  indicação  no  sentido  que  o  Presidente 
do  Instituto  promovesse  entendimentos  para 
que  se  aplainasse  essa  divergência  e  voltasse 
a  paz  ao  seio  dos  usineiros  de  Pernambuco. 

Sôbre  o  caso  referido  pelo  Sr.  Jose 
Acióli  de  Sá,  o  Presidente  do  Instituto  leu 
o  telegrama  que  acabara  de  receber  de  Per- 
nambuco, nos  seguintes  têrmos  : 

«Diante  da  impossibilidade  de  conti- 
nuarmos a  atual  Cooperativa,  não  mais 
atendendo  às  suas  finalidades,  e  premidos 
pela  defesa  dos  nossos  interêsses,  temos  a 
honra  de  participar  a  Vossa  Excelência  que 
procedemos  à  fundação  da  Cooperativa  dos 
Produtores  de  Açúcar  de  Pernambuco  Limi- 
tada, composta,  inicialmente,  das  seguintes 
Usinas  :  Salgado,  Santo  Inácio,  Ipojuca,  Frei 
Caneca,  Tiúma,  São  José,  Bulhões,  Trapiche, 
Rufino,  Pedrosa,  Massauassu,  Roçadinho, 
Sta.  Aliançg,  Santo  André,  Rio  Una,  União 
Indústria  e  Cruangi.  Estamos  registrando  os 
estatutos  já  aprovados  pela  Assembléia  que 
elegeu  a  seguinte  Diretoria  :  —  Presidente 

—  Anibal  Cardoso  dos  Santos;  Secretário 

—  Antônio  Dourado  Neto;  Tesoureiro  — 
Rui  Carneiro  da  Cunha;  Diretores  —  Fre- 
derick  Von  Sohsten  e  Renato  Brito  Bezerra 
de  Melo.  Solicitando  para  a  nossa  organiza- 
ção o  imprescindivel  apôio  do  ilustre  amigo, 
apresento  cordiais  saudações.  Aníbal  Cardo- 
so dos  Santos.» 

O  Presidente  do  Instituto  declarou  que 
ainda  não  respondera  o  telegrama,  que  lhe 
fôra  entregue  há  cerca  de  uma  hora,  mas 
devia  declarar  o  seguinte  :  há  uma  justifi- 
cativa para  aqueles  que  procuram  uma  so- 
lução que  remedeie  a  situação  de  irrtgula- 
ridade  da  Cooperativa  de  Usineiros  de  Per- 
nambuco,  mas  existe  ainda   um  interesse 


nniito  maior  do  que  o  das  usinas  dissidentes, 
qual  seja,  a  constância  da  própria  defesa 
da  economia  açucareira,  não  só  de  Pernam- 
buco, mas  de  todo  o  Brasil.  Em  qualquer 
Estado  de  menor  projeção  em  que  surgisse 
tal  dissidência,  não  viria  o  caso  afetar  a 
economia  açucareira  e  a  defesa,  em  geral, 
da  produção.  Mas  em  Pernambuco,  onde  a 
massa  de  produção  é  enorme,  uma  dissidên- 
cia dessa  natureza  pode  trazer  consequên- 
cias imprevisíveis  para  o  destino  da  eco- 
nomia açucareira  nacional.  Em  face  do  que 
se  passava,  sul)metia  à  votação  a  indicação 
do  S.  José  Acióli  de  Sá,  com  o  seu  voto,  no 
sentido  de  que  só  com  a  união  da  classe  açu- 
careira será  possível  a  sobrevivência  das 
atuais  bases  da  defesa  da  respectiva  eco- 
nomia. Sem  harmonia  na  Cooperativa  dos 
llsineiros  de  Pernambuco,  haverá,  inevitàvel- 
mente,  baixa  de  preços.  Nada  se  poderá  fazer 
para  obstar  a  uma  crise  de  preços.  As  medi- 
das que  se  pretendia  adotar  :  exportação  de 
açúcar,  warrantagem,  nada  disso  seria  sufi- 
ciente para  impedir  a  débâcle.  No  momento, 
se  os  homens  de  responsabilidade  da  indús- 
tria açucareira  de  Pernambuco  não  tivessem 
consciência  do  que  poderia  ocorrer  com  a 
duplicidade  da  direção  da  distribuição  do 
açúcar,  sei-ia  impossível  sustentar  o  Plano 
de  Safra,  isto  é,  impossível  sustentar  a  atual 
situação  de  preço,  já  por  si  um  pouco  pre- 
cária, em  face  dos  fatores  de  todos  conhe- 
cidos. 

O  Sr.  Castro  Azevedo  declarou  que  ou- 
vira com  prazer  as  patrióticas  palavras  do 
Presidente  do  Instituto,  quanto  ao  momen- 
to açucareiro  de  Pernambuco.  Há  dois  anos 
passados,  quando  houvera  divergência  na- 
quela grande  coletividade,  lembrou  o  Se- 
nhor Castro  Azevedo,  fizera  um  apêlo  ao 
patriotismo  do  então  Presidente  do  Instituto 
para  que  interferisse  com  a  sua  elevada 
autoridade  no  sentido  de  evitar  que  se  pro- 
longasse a  <livergência,  tão  prejudicial  aos 
interêsses  da  economia  nacional,  conforme 
acabara  de  apontar  o  Presidente  Gileno  Dé 
Carli. 

Sem  querer  apreciar  os  motivos  da 
divergência,  disse  o  Sr.  Castro  Azevedo  estar 
de  pleno  acordo  com  o  Presidente  do  Insti- 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


AGOSTO,  1952  —  Pág.  77 


188 


tuto  de  que  a  questão  é  de  gravidade  par;) 
Pernambuco,  como  para  todos  os  demais 
Estados. 

O  Sr.  Gil  Maranhão  pediu  a  palavra 
para  agradecer  a  inicia ti\  a  tomada  pelos 
Srs.  José  Acióli  de  Sá  e  Castro  Azevedo, 
apoiada  pelo  pronunciamento  do  Presidente 
Gileno  Dé  Carli,  porque  era  representante 
de  todos  os  usineiros  de  Pernambuco.  O  ór- 
gão que  escolhe  o  representante  de  produ- 
tores na  Comissão  Executiva  do  Instituto, 
é  um  órgão  de  que  só  pode  existir  um  no 
Estado  :  é  o  Sindicato  da  Indústria  do  Açú- 
car de  Pernambuco.  Naturalmente,  conti- 
nuaria a  representá-lo;  era  sobretudo,  repre- 
sentante desse  Sindicato  e  de  todos  os  usi- 
neiros do  Estado.  Sua  função  no  Instituto 
é  de  unidade  e  o  seu  sentimento  de  brasi- 
leirismo  e  pernambucanismo  é  idêntico.  O 
conhecimento  que  a  ponderação  e  a  expe- 
riência lhe  deram  dos  problemas  açucarei- 
ros levaram-no  a  endossar  e  a  aplaudir  as 
palavras  proferidas  pelo  Presidente  e  pelos 
colegas,  porque  elas  representavam  a  ver- 
dadeira posição  do  caso.  Decerto,  não  seria 
possível  defender  a  produção  açucareira,  não 
só  de  Pernambuco,  como  do  país  inteiro, 
já  ameaçada  neste  momento,  sem  a  união 
que  todos  desejavam.  Cabe-lhe,  pois,  agra- 
decer, como  antecipação  da  manifestação  dos 
sentimentos  dos  produtores  pernambucanos, 
a  demonstração  de  interêsse  que  estaria 
sendo  feita  pela  Comissão  Executiva. 

Os  demais  Membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva, presentes,  se  solidarizaram  com  as 
palavras  pronunciadas  pelos  seus  colegas. 

O  Presidente  declarou  que  seria  pas- 
sado um  telegrama  de  apelo  aos  usineiros 
dissidentes  de  Pernambuco  e  à  própria  Coo- 
perativa, no  sentido  de  que  procurassem  um 
denominador  comum,  que  harmonizasse  os 
interesses  ca.  classe  açucareira  daquele 
Estado. 

A  Comissão  Executiva  concordou,  na 
íntegra,  com  a  proposta  do  Presidente. 

* 

*  * 

Na  reunião  de  23  de  julho  da  Comis- 
são Executiva,  o  Presidente  Gileno  Dé  Carli 
comunicou  que,  de  acordo  com  a  atribui- 
ção que  lhe  fôra  confiada,  tomara  as  neces- 


sárias providências,  as  quais  lograram  o 
mais  completo  êxito. 

Para  conhecimento  da  Casa,  mandou, 
então,  proceder  à  leitura  dos  telegramas  tro- 
cados no  sentido  do  apaziguamento  da  dissi- 
dência que  se  verificara  em  Pernambuco  na 
Cooperativa  dos  Usineiros  daquele  Estado, 
visando,  assim,  a  restabelecer  a  harmonia 
no  seio  da  família  dos  usineiros  pernambu- 
canos. 

Em  3  de  julho,  o  Presidente  do  I.  A.  A. 
dirigiu  ao  Sr.  Aníbal  Cardoso  e  outros,  o 
seguinte  despacho  telegráfico  : 

«Levei  ao  conhecimento  da  Comissão 
Executiva  o  telegrama  firmado  por  Vossên- 
cia  e  outros  ilustres  usineiros  de  Pernambu- 
cí'  comunicando  a  criação  da  nova  Coopera- 
tiva com  organização  da  Diretoria.  A  Co- 
missão Executiva,  analisando  os  reflexos  de 
tal  atitude  decidiu,  com  seu  voto,  que  o 
I.  A.  A.  fizesse  um  apêlo  aos  usineiros  dêsse 
Estado  no  sentido  de  ser  encontrada  uma 
solução  alta  que  consulte  os  interêsses  ge- 
rais da  produção  açucareira  pernambucana, 
Pcrmito-me  esclarecer  a  dificuldade  na  ma- 
nutenção dos  preços  oficiais  com  as  diver- 
gências profundas  entre  os  usineiros  dêsse 
Estado,  com  dois  órgãos  distribuidores  agin- 
do em  discordância  nos  mercados  consumi- 
dores. No  momento  em  que  tudo  fazemos 
para  o  soerguimento  da  indústria  açucareira 
do  Nordeste  com  a  melhoria  das  condições 
da  ])rodução,  apreensivo  percebo  a  gravidade 
da  situação  em  face  das  desinteligências  en- 
tre dois  importantes  grupos  de  usineiros  de 
Pernambuco.  Caso  seja  viável  à  sensibili- 
dade dos  ilustres  amigos  usineiros  pernam- 
bucanos o  apêlo  que  ora  lhes  dirigimos,  o 
I.  A.  A.  promoverá  os  entendimentos  neces- 
sários a  uma  honrosa  solução.  Neste  mo- 
mento, estou  me  dirigindo  à  Cooperativa 
transmitindo  idêntico  apêlo». 

O  Sr.  Aníbal  Cardoso,  Presidente  da 
Cooperativa  dos  Produtores  de  Açúcar  de 
Pernambuco,  respondeu  em  4  de  julho  ao 
Presidente  do  Instituto  agradecendo  o  seu 
telegrama  e  se  declarando  de  perfeito  acor- 
do com  uma  solução  alta  em  defesa  da  eco- 
nomia açucareira,  confiando  em  que  a  me- 
diação esclarecida  do  I.  A.  A.,  sob  a  sadia 
orientação  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  encontra- 
ria uma  solução  honrosa  em  defesa  da  clas- 
se e  da  economia  daquele  Estado. 
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Também  no  dia  4  de  jidho,  recebeu  o 
Presidente  do  Instituto  um  telegrama  do 
Sr.  José  Pessoa  de  Queiroz,  Pi-esidente  da 
Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernambuco, 
no  qual  declarava  partilhar  das  mesmas 
apreensões  da  Comissão  Executiva  do  LA. A. 
sobre  as  consequências  graves  da  coexistên- 
cia de  duas  organizações  distribuidoras  de 
açúcar  no  Estado.  Continuando,  disse  o  Se- 
nhor José  Pessoa  de  Queiroz,  jamais  haver 
recusado  qualquer  entendimento  alto  que 
pudesse  contribuir  para  manter  a  harmonia 
da  classe,  concordando  com  a  opinião  do 
Presidente  do  Instituto  de  ser  impi-escin- 
divel  a  harmonia  entre  os  usineiros  pernam- 
Inicanos  como  base  para  a  defesa  da  pro- 
dução açucareira  nacional. 

Em  17  de  julho,  o  Presidente  Gileno 
De  Cai'li  recebeu  telegrama  do  Sr.  Antônio 
Dourado  Neto,  um  dos  líderes  dissidentes, 
comunicando  que,  em  reunião  da  Coopera- 
tiva dos  Produtores  de  Açúcar  de  Pernam- 
buco, fôra  aceito  por  unanimidade  o  nome 
do  Sr.  Manuel  Caetano  de  Brito  para  Presi- 
dente de  conciliação  da  Cooperativa  dos 
Usineiros  de  Pernambuco. 

Em  18  de  julho,  o  Sr.  Gileno  Dé  Cai-li 
acusou  o  recebimento  do  telegrama  do  Se- 
nhor Antônio  Dourado  Neto,  manifestando 
a  sua  especial  satisfação  ao  tomar  conheci- 
mento da  unanimidade  em  tôrno  do  nome 


do  Sr.  Manuel  Caetano  de  Brito  para  Pre- 
sidente da  Cooperativa,  dando  assim  unidade 
à  organização  dislriI)ui(lora  do  açúcar  dos 
usineiros  de  Pernamlnico. 

No  mesmo  sentido,  recebeu  também  o 
Presidente  do  Instituto  um  telegrama  do  Se- 
nhor José  Pessoa  de  Queiroz,  assinalando 
este  que  a  candidatura  do  Sr.  Manuel  de 
Brito  fôra  l)em  recel)ida  i)or  todos  os  inte- 
ressados, parecendo,  assim,  vencida  a  crise 
que  tão  justamente  preocupou  o  I.  A.  A. 

A  respeito  do  assunto,  na  mesma  reu- 
nião da  Comissão  Executiva  de  23  de  julho, 
informou  o  Presidente  do  Instituto  que  o 
Sr.  Aníbal  Cardoso,  credenciado  pelos  usi- 
neiros dissidentes  de  Pernambuco,  estivera 
com  êle  em  longa  palestra,  buscando  uma 
solução  honrosa  para  o  dissídio  e  tivera  opor- 
tunidade de  agir  junto  ao  Ministro  da  Agri- 
cultura, assim  como  junto  ao  Banco  do 
Brasil.  Fôra  coroada  de  êxito,  tanto  a  ini- 
ciativa do  Instituto  no  sentido  do  apazigua- 
niento,  como  a  transigência  dos  próprios 
grupos  dentro  da  antiga  e  da  nova  Coope- 
rativa, no  sentido  da  harmonização.  Assim, 
estava  superada  a  crise  da  Cooperativa  <los 
Usineiros  de  Pernambuco,  com  a  possibili- 
dade de  tranquilidade  no  abastecimento  do 
mercado  brasileiro,  o  que  era  assunto  da 
mais  alta  gravidade  para  o  futuro  da  eco- 
nomia açucareira  nacional. 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLICnÇãO  DO  INSTITUTO  DO  flCÚCUR  E  00  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1949  e  1950  —  Completo  serviço  de  infor- 
mações sobre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e  álcool  na  safra 
de  1949/50.  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O  texto  contém  vários  estudos  relacionados  com  as  ntividades  da  autarquia 

açucareira  naquele  período. 


TEMOS  fllNOn  DLGUNS  EXEMPLDRES  DOS  IlHOS  ANTERIORES 

Preço  do  exemplar   Cr$  50,00 

relo  W-orreio,  regi  strado  .  .    Cr$  52,00 

11  VENDI  ND  SEDE  DO  INSTITUTO  E  NflS  DELEGICIOS  REGIONAIS  DOS  ESTADOS  DE  BLBGOIS,  BBHII, 
MiNQS-GERIllS,  PaROlBfl,  PERNAMBUCO,  RIO  DE  JANEIRO  (CAMPOS),  SÃO  PAULO  E  SERGIPE 
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CULTIVO  DE  VARIEDADES  CAMPISTAS 
DE  CANA  DE  AÇÚCAR  EM  SÃO  PAULO 


«O  Estado  de  São  Ppiilo»,  em  sua  edi- 
ção de  26  de  julho  próximo  findo,  publicou, 
a  respeito  do  cultivo,  em  Piracicaba,  de  va- 
riedades de  canas  oriundas  de  Campos,  a 
nota  que  se  lê  abaixo  : 

«Há  cerca  de  vinte  anos,  desde  que  as 
novas  variedades  de  cana  de  açúcar  javane- 
sas, indianas  e  outras  passaram  a  impôr-se, 
a  indústria  açúcareira  tem-se  desenvolvido 
extraordinariamente.  A  super  produção  só 
fo'  evitada  em  virtude  de  o  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  haver  fixado  quotas  para 
os  usineiros  paulista.  O  braço  relativamente 
abundante  e  o  preço  económico  das  terras 
permitiam  rendimentos  médios  satisfatórios, 
a  ponto  de  se  ter  como  verdade  indiscutível 
que  a  produção  de  cana  era  o  mais  alto  ne- 
gócio agrícola  do  Estado.  E  o  era  de  fato. 
Contudo,  o  aumento  da  produção  foi  multi- 
plicando as  compras  de  terras,  e  passou-se 
a  pagar  20,  30,  40  e  até  50  mil  cruzeiros  por 
um  alqueire.  A  cultura  foi,  assim,  gradati- 
vamente encarecendo,  de  modo  que  se  tor- 
nou incapaz  de  pagar  satisfatoriamente  o 
preço  alto  das  terras,  o  corte,  e  tôdas  as 
outras  despesas  sobremaneira  encarecidas. 
E  isso  porque  a  tonelagem  de  cana  colhida 
por  alqueire  vem  diminuindo  gradativamen- 
te. Ao  passo  que,  nas  terras  bôas,  com  varie- 
dades bem  escolhidas  e  adubadas,  é  possível 
colher-se  até  180  toneladas  por  alqueire,  há 
lavouras  cujos  rendimentos,  outrora  de  110 
a  130,  se  estão  reduzindo,  nos  últimos  anos, 
a  cerca  de  10  toneladas  apenas. 

O  rendimento  depende  da  variedade 
cultivada,  da  adubação,  das  terras,  das  con- 
dições climáticas  do  ano  ou  safra  etc.  O  pro- 
blema da  variedade  a  ser  plantada  é  ponto 
capital.  Con  o  intuito  de  orientar  nossos  la- 
vradores a  respeito  desse  e  outros  problemas, 
percorremos  na  última  semana  a  região  ca- 
navieira  de  Piracicaba,  visitando  especial- 
mente a  Estação  Experimental,  a  fim  de 
observar  as  variedades  em  cultivo,  seus  ren- 
dimentos e  possibilidades  futuras.  De  modo 
geral,  nota-se  em  tôda  aquela  região  que  as 
preferências  se  circunscrevem  a  três  varie- 
dades, as  «Co-290»,  «Co-419»  e  «Co-421», 
Elas  dominam  quase  absolutamente  nos  en- 
genhos e  engenhocas  e  é  licito  admitir  que 


dentro  de  alguns  anos  as  lavouras  de  tôda 
aquela  zona  estarão  pràticamente  limitadas 
a  essas  três,  ou,  no  máximo,  quatro  varie- 
dades. As  demais,  inclusive  as  canas  norte- 
americanas  do  «Agricultural  Experiment 
Station»,  de  Canal  Point,  vêm  sendo  substi- 
tuídas, uma  vez  que,  nas  grandes  lavouras, 
não  puderam  competir  com  as  três  canas 
indianas  acima  citadas. 

Mas,  uma  surpresa  nos  aguardava  na  Es- 
tação Experimental  de  Piracicaba.  Cultivam- 
se  ali  algumas  variedades  brasileiras,  cria- 
das pelo  agrónomo  Frederico  Veiga,  na  Es- 
tação Experimental  de  Cana  de  Açúcar,  de 
Campos,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  va- 
riedades que  em  dois  anos  já  se  revelam 
excepcionais  para  as  terras  de  fertilidade 
média  do  município  de  Piracicaba  e  vizi- 
nhos. O  Dii-etor  da  Estação  de  Piracicaba, 
Sr.  Homero  Corrêa  de  Arruda,  assegurou- 
nos  que,  se  as  canas  brasileiras  conhecidas 
por  «C.  B.»  (Campos,  Brasil)  mantiveram 
nos  próximos  dois  ou  três  anos  de  experiên- 
cias o  mesmo  ritmo  produtivo  até  aqui  reve- 
lado, passarão  a  ser  as  variedades  ideais 
para  tôda  aquela  região,  senão,  provavel- 
mente, para  todo  o  Estado,  já  que  em  ter- 
ras de  fertilidade  média  e  adubadas  chegam 
a  render  240  toneladas  por  alqueire. 

Assim,  as  variedades  brasileiras  «C.B.-40- 
69»  e  «C.  B. -40-77»  têm  produzido  ali  cêrca 
de  100  toneladas  por  hectare  ou  192  tonela- 
das por  alqueire,  ao  passo  que  as  novas  va- 
riedades «C.-B.-40-49»,  «C.  B.-40-41»  e  «C 
B.-46-4»  deram  rendimentos  próximos  de  80 
e  até  mais  toneladas  por  hectare  ou  192  to- 
neladas por  alqueire.  Estas  informações  são 
adiantadas  com  a  devida  ressalva,  sujeitas, 
como  estão,  aos  resultados  de  mais  dois 
anos  de  observações  e  estudos.  Mas  a  expe- 
riência tem  ensinado  que  a  resistência  às 
doenças,  a  produtividade  por  alqueire,  o  ren- 
dimento em  açúcar,  etc,  são  qualidades 
pouco  sensíveis  às  oscilações  climáticas.  Por 
isso,  é  provável  que  as  novas  variedades  ve- 
nham atenuar,  junto  aos  lavradores,  as  difi- 
culdades que  enfrentam  em  consequência 
do  custo  e  do  rendimento  económico  da 
lavoura  canavieira». 
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REPRESENTA  NTES 
AFRICA, 

MAURITIUS,  REUNION  : 

Patrick  Murray  (Ply.)  Ltd.  — 
Durban.    Union    of    S.  A. 

BRASIL  : 

Irvan  Wolff— São  Paulo.  Rio  de 
Janeiro,  Maceió  e  Pernambuco. 

COLÔMBIA  : 

General  Sales  Corp.  dei  Occi- 
dente    Limitada.  —  Cali. 

COSTA  RICA  : 

Distribuidora.   S.  A.  —  San  José. 

CUBA  : 

Ing.    Cirilo    Romero  —  Havana. 

REP.  SALVADOR  : 

Comp.  Importadora  de  Maqui- 
naria —  San  Salvador. 

FRANÇA  : 

Compagnie    de    Fivcs-Lille  — 
Paris  8. 

HAVAÍ  ; 

P.   S.   Pell   6   Co.  -  Honolulu. 

JAMAICA,   BWI  : 

Masterton.    Ltd.  —  Kíng.ston. 

PERU  : 

Oscar    Bahr  —  Lima.    S.  A. 

PORTO  RICO  : 

REP.  DOMINICANA  : 

Porto  Rico  Iran  Works,  Inc.  — 
Ponce. 

VENEZUELA  : 

Guinand  —  Caracas.   S.  A. 

LOUISIANA,  U.S.A.  : 

A.   J.   Keller  —  Baton  Rouge. 

GUATEMALA  : 

Andrews  &  Co.  —  Guatemela 
City. 


rXARIFICADOR  GRAVER 

Nenhum  outro  clarificadtr  produz  caldos  mais  límpidos 
e  transparentes  do  que  o  Clarificador  Graver  Contínuo. 
Esta  tão  ótima  clarificação  resulta  do  Sistema  Graves 
de  Alimentação  Periférica  e  da  Floculação  por  Contra-Corrente 
que  retira  do  caldo  o  bagacinho  e  substâncias  em  suspensão. 

DIVISÃO  DE  CLARIFICADORES 

GRAVEF  TANK  &  CO^INC. 


Easf  Chicago,  Indiana,  U.  S.  A. 


Enderêço  Telegráfico : 
"Gravertank,  East  Chicago' 


ÍNDIA  : 

R.  S.  Dass  Badhwir  —  Lucknow 
ard  Bahraich. 


MÉXICO  : 

Equipes  Arucareros,  S.  A. 
Me.xico  D.  F. 


FILIPINAS  : 

Engineering  Equipment  õ  Supply 
Company  —  Manila. 


Um- 


INDUSTRIAL  OSCAR  BERARDO 


No  dia  27  de  julho  passado,  faleceu 
nesta  Capital,  onde  residia  há  vários  anos, 
o  Dr.  Oscar  Berardo  Carneiro  da  Cunha,  in- 
dustrial do  açúcar  em  Alagoas.  Proprietá- 
rio da  Usina  Brasileiro,  era  o  extinto  um  dos 
mais  prestigiosos  lideres  da  sua  classe  no 
Estado  nordestino. 

O  Dr.  Oscar  Berardo  era  natural  de 
Pernanihuco,  onde  nasceu  a  18  de  julho  de 
1885,  tendo  desaparecido  aos  67  anos.  For- 
niou-se  em  Direito  em  1907  pela  Faculdade 
do  Recife  e  era  casado  com  a  Sra.  Gaspa- 
rina Loureiro  Berardo,  deixando  os  seguin- 
tes filhos :  Agenor  e  Malebranche,  indus- 
triais em  Alagoas;  Dr.  Oscar  Berardo  Filho, 
industrial  e  comerciante;  Rubens  Berardo  e 
Carlos  Berardo,  Diretores  das  Rádios  Con- 
tinental e  Cruzeiro  do  Sul,  «Diário  Popu- 
lar», Flama  Cinematográfica  e  Cervejaria 
Cayru;  Ernâni  e  Murilo  Berardo,  comercian- 
tes nesta  cidade  e  quatro  filhas  :  Aleida,  Con- 
ceição, Teresa  e  Maria  Auxiliadora. 

Ao  sepultamento  do  saudoso  industrial 
compareceu,  entre  outras  autoridades,  o 
Presidente  desta  autarquia,  Sr.  Gileno  Dé 
Carli. 

A  Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.,  em 
sessão  de  31  de  julho,  aprovou,  por  pro- 
posta do  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  um  voto  de 
profundo  pesar  pelo  falecimento  do  indus- 
trial Oscar  Berardo.  Nessa  ocasião  o  Se- 
nhor Gileno  Dé  Carli  pronunciou  as  seguin- 
tes palavras  : 

«É  com  a  mais  sentida  emoção  que  soli- 
cito a  inserção  em  ata,  de  um  voto  de  pesar 
pelo  falecimento  do  industrial  Oscar  Berar- 
do Carneiro  da  Cunha.  Proprietário  de  uma 
das  maiores  fábricas  de  açúcar  do  pais  — 
a  Usina  Brasileiro  —  o  Dr.  Oscar  Berardo 
era,  na  verdade,  um  grande  industrial.  Mas 
a  característica  fundamental  do  ilustre  mor- 
to era  a  sua  intehgência,  a  sua  capaci- 
dade de  apreensão  dos  problemas,  a  sua 
cultura  polimorfa,  o  seu  espírito  de  luta 
incessante,  o  dinamismo  na  ação,  a  tolerân- 
cia, a  compreensão  e  a  bondade. 


Foi  êle,  quem  primeiro  no  pais,  em 
1941,  suscitou  o  problema  do  preço  único 
do  açúcar,  ao  sentir  que  o  Nordeste  açuca- 
reiro se  aniquilava,  em  face  dos  constantes 
aumentos  de  fretes,  marítimos.  Com  êle, 
permaneceu  como  um  ideal  a  ser  atingido, 
a  chama  acesa  da  política  do  preço  único. 
Dele  recebi,  o  entusiasmo  pela  ideia,  que  o 
Presidente  Getúlio  Vargas  transformou  em 
realidade. 

Homem  de  muitas  batalhas,  ninguém 
como  Oscar  Berardo,  sabia  ser  mais  gene- 
roso, mais  altruísta,  mais  cavalheiro.  Con- 
sumiu-se  no  ardor  dos  problemas  açucarei- 
ros, sua  constante  preocupação.  Caiu  ful- 
minado, deixando  um  claro  na  família  açu- 
careira do  Brasil.  A  indústria  açucareira  do 
país,  perdeu  um  autêntico  líder,  e  eu  perdi, 
o  meu  melhor  amigo. 

Peço  um  minuto  de  silêncio,  em  home- 
nagem a  um  homem  justo». 

Associando-se  à  homenagem,  os  Senho- 
res Castro  Azevedo,  José  Vieira  de  Melo,  Gil 
Maranhão  e  Gustavo  Fernandes  Lima  pro- 
nunciaram palavras  alusivas  à  personalidade 
do  extinto. 


"Geografia  do  açúcar 

no  Leste  do  Brasil" 

★ 


Prof.  A fonso  Várzea 


★ 


PRECQ  Cr$  50,00  -  A  VENDA  NUS  LIVRflfilliS 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


Transcrevemos  do  número  de  junho  da  re- 
vista "L'Economie»,  de  Paris,  o  artigo  seguinte  do 
Sr.  Jacques  Desbordes,  Presidente  do  Consórcio 
Nacional  Interprofissional  da  Produção  de  Beterraba. 

INTERPRETAÇÃO  DAS  ESTATÍSTICAS  . 
AÇUCAREIRAS 

Começaremos  este  estudo  por  uma  observação 
prévia  :  interessando  a  numerosos  países  o  merca- 
do internacional  de  açúcar,  é  indispensável  conven- 
cionar-se  uma  unidade  comum  de  comparação,  tanto 
no  que  concerne  à  qualidade  dos  açúcares  como  às 
unidades  de  medida  utilizadas. 

São,  com  efeito,  pouco  numerosos  os  estatís- 
ticos e  os  economistas  que,  fazendo  uma  incursão 
nesse  domínio  complexo  que  constitui  o  mercado 
internacional  de  açúcar,  tomam  a  precaução  de  con- 
siderar essas  previsões. 

Resultam  em  consequência  numerosas  confu- 
sões, responsáveis,  frequentemente,  por  êrros  muito 
graves. 

Nós  temos,  por  exemplo,  três  espécies  de  to- 
neladas : 

A  tonelada  métrica  ....     1 . 000  kg. 

A  tonelada  longa   1.016  kg.  0475 

A  tonelada  curta    907  kg.  1853 

Ora,  os  Estados  Unidos,  por  exemplo,  que 
constituem  o  maior  consumidor  do  mundo,  têm  esta- 
tísticas expressas  em  toneladas  curtas,  mas  têm,  como 
principal  fornecedor,  Cuba,  que  usa  a  tonelada  lon- 
ga, usando,  ura  e  outro  desses  territórios,  igual- 
mente, a  tonelada  m-étrica,  em  circunstâncias  par- 
ticulares. 

Quando  se  fala  de  "açúcar",  de  que  se  trata  ? 
De  um  açúcar  refinado  ?  De  um  açúcar  bruto,  cuja 
pureza  se  pode  escalonar  no  domínio  prático  de 
90  a  cerca  de  100  %  ? 

Veremos  que  um  duplo  êrro  sobre  a  natureza 
das  toneladas  utilizadas  e  a  natureza  do  açúcar, 
pode  corresponder  a  uma  diferença  de  20 

Nossa  opinião  pessoal  é  que,  na  matéria,  é  pre- 
ferível não  falar  senão  de  toneladas  métricas  e  de 
açúcar  expresso  em  refinados. 

Contudo,  é  diferentemente.  Se  o  emprego  da 
tonelada  métrica  prevaleceu  nas  estatísticas  oficiais 
do  Conselho  Internacional  de  Açúcar,  as  toneladas 
longas  e  curtas  continuam  a  ser  empregadas  ccncur- 
rentemente  nas  estatísticas  privadas. 


Da  mesma  forma,  a  qualidade  do  açúcar  re- 
tido, em  regra  geral  como  no  Conselho  Interna- 
cional de  Açúcar,  é  o  açúcar  bruto  determinando 
em  princípio  96"  polarimétricos  e  dando  sensivel- 
mente 90  %  de  açúcar  refinado.  Esta  prática  de- 
monstra o  fato  de  que  a  maior  parte  do  mercado 
dito  livre  é  constituído,  como  veremos  adiante,  por 
açúcar  bruto. 

Salvo  indicações  contrárias  de  nossa  parte,  nos 
conformaremos,  neste  estudo,  com  os  dados  do  Con- 
selho Internacional  do  Açúcar  :  toneladas  métricas  e 
açúcar  bruto  com  90  %  de  rendimento  em  refinado. 

A  ESTRUTURA  GERAL  DO  MERCADO 

O  comércio  internacional  de  açúcar  está  domi- 
nado pela  fraca  importância  do  que  se  convencio- 
nou chamar  o  mercado  livre  em  relação  ao  con- 
junto da  produção  mundial. 

Com  efeito,  quando  esta  produção  mundial  se 
eleva  a  37  milhões  de  toneladas  aproximadamente 
(totais  previstos  para  a  safra  de  1951/1952),  o 
mercado  livre  não  ultrapassa  jamais  6  milhões  de 
toneladas. 

A  diferença  enorme  entre  êstes  dois  totais  re- 
presenta, de  uma  parte,  as  produções  locais  consu- 
midas no  lugar  pelos  países  produtores  e,  de  outra 
parte,  os  mercados  preferenciais  constituídos  pelos 
grupos  de  territórios  que  têm  interêsses  Lomuns 
(Exemplos  :  Grã  Bretanha  e  Comunidade  Britânica 
de  Nações;  Estados  Unidos,  uma  f ração  de  Cuba, 
Havaí,  Filipinas  e  Porto  Rico;  França  e  territórios 
da  União  Francêsa). 

Os  fornecedores  do  mercado  livre  são  os  se- 
guintes (safra  de  1951/1952)  : 


Toneladas 

Cuba    3.240.000 

Porto  Rico    500.000 

República  Dominicana  .  .  538.000 

Haiti    35.000 

Peru    233.000 

Indonésia   75  000 

Alemanha  Oriental    375.000 

Tchecoslováquia    300 .  000 

Polónia    400.000 

Diversos    811.000 


Total    6.507.000 
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A  predominância  de  Cuba  é  esmagadora  :  50  % 
da  totalidade  do  mercado  livre,  enquanto  sua  pro- 
dução total  (6.180.000  toneladas  previstas  em 
1932)  não  representa  senão  17,15  %  da  produção 
mundial. 

Isto  explica  porque  a  influência  de  Cuba,  desde 
o  desaparecimento  de  fato  da  Indonésia  no  mercado 
internacional  apiós  a  última  guerra  mundial,  é  tão 
importante  na  reação  das  cotações  mundiais  de  açúcar. 

Não  é  sem  interêsse  observar  a  importância  res- 
pectiva dos  açúcares  de  cana  e  de  beterraba  nas  ci- 
fras acima. 

Sobre  uma  produção  mundial,  na  base  da  safra 
dc  1951/52,  que  será,  segundo  tôdas  as  probabili- 
dades, ligeiramente  superior  a  31  milhões  de  tone- 
ladas métricas,  o  açúcar  de  beterraba  representa  de 
12,5  a  13  milhões  de  toneladas,  quer  dizer,  a  terça 
parte  e,  sôbre  esse  total,  um  milhão  e  meio  de  tone- 
ladas são  produzidas  fora  da  Europa,  a  quase  tota- 
lidade na  América  do  Norte,  particularmente  nos 
Estados  Unidos. 

Sôbre  os  6.507.000  toneladas  que  represen- 
tam as  disponibilidades  do  mercado  livre,  o  açúca: 
de  beterraba  representa  apenas  1.300.000  tonela- 
das, isto  é,  20%,  das  quais  1.150.000  toneladas 
são  provenientes  dos  países  do  Leste  :  Polónia, 
Tchecoslováquia,  Alemanha  Oriental. 

Quando  se  sabe  que  uma  parte  considerável 
(cêrca  de  %)  dos  excedentes  disponíveis  dos  países 
mencionados  são  expedidos  para  a  Rússia,  constata- 
se  imediatamente  que  o  mercado  livre  de  açúcar 
é  essencialmente,  nas  circunstâncias  atuais,  um  mer- 
cado de  açúcar  de  cana. 

Pareceu-nos  essencial  valorizar  estes  fatos  para 
compreender  o  protecionismo  de  que  se  cerca  a 
maioria  dos  países  da  Europa,  no  que  respeita  às 
importações  de  açúcar,  pois,  praticamente  elas  são 
quase  totalmente  constituídas  por  açúcar'  de  cana, 
cujas  condições  agrícolas  e  sociais  de  produção  dife- 
rem geralmente  muito  das  condições  apresentadas 
pela  produção  de  açúcar  de  beterraba. 

ESTUDO  DOS  PRINCIPAIS  MERCADOS 
PREFERENCIAIS 

1°    Grupo  dos  Estados  Unidos 

O  estatuto  do  açúcar  dos  Estados  Unidos 
foi  lixado  pela  lei  do  açúcar  (Sugar  Act)  de  1948. 
Segundo  os  termos  do  dito  estatuto,  que  constitui 
um  documento  muito  complexo,  que  não  poderemos 
estudar  no  curso  de  uma  exposição  sumária,  o  con- 
sumo de  açúcar  nos  Estados  Unidos  é  assegurado 


pela  produção  nacional  e  pelas  importações  deter- 
minadas antecipadamente  e  provenientes  de  diversos 
tei  ritórios. 

O  Ministro  avalia,  para  um  dado  ano,  de 
acordo  com  as  regras  indicadas  no  "Sugar  Act",  o 
consumo  suposto  dos  Estados  Unidos  e  reparte, 
como  segue,  o  açúcar  correspondente  : 

a)  Para  as  regiões  produtoras  de  açúcar,  .  . 
4.268.000  toneladas  curtas,  repartidas  entre: 


Toneladas 

Açúcar  de  Beterraba  U.S.  ..  1.800.000 

Açúcar  de  Cana  U.  S   500.000 

Havaí    1.052.000 

Porto  Rico    910.000 

Ilhas  da  Virgem    6.000 


Total    4.268.000 


b)  Para  a  República  das  Filipinas  :  952.000 
toneladas  curtas. 

c)  Para  os  países  estrangeiros  além  da  Repú- 
blica das  Filipinas  :  a  diferença  entre  o  consumo  es- 
tim.ado  para  o  ano  considerado  e  o  total  dos  dois 
parágrafos  a  e  b  (5.220.000  toneladas  curtas). 

No  mecanismo  dessa  repartição,  Cuba  recebe 
98,64  %  e  os  países  estrangeiros  além  de  Cuba  e  a 
República  das  Filipinas,  1,36  %. 

Quando  os  territórios  visados  nos  parágrafos 
a)  e  b)  são  deficitários,  um  cálculo  bastante  com- 
plexo acaba  praticamente  por  dar  a  diferença  a 
Cuba. 

A  título  de  exemplo,  na  safra  que  termina  a 
31  de  agósto  próximo,  a  repartição  deve  ser  a  se- 
guinte para  um  consumo  presumido  de  7.700.000 
toneladas  curtas  : 

Toneladas  curtas 


Açúcar  de  Beterraba  U.S.  ..  1.580.000 

Açúcar  de  Cana  U.  S            .  380.000 

Havaí    972.000 

Porto  Rico   880 . 000 

Ilhas  da  Virgem    6.000 

Filipinas   900.000 

Cuba   2.944.000 

Outros  países  estrangeiros  .  .  38 .  000 


Total   7.700.000 


Observemos  além  disso  que  existe  uma  tarifa 
aouaneira  preferencial  em  favor  de  outros  açúcares 
que  não  os  da  última  rubrica  (outros  países  estran- 
geiros)  que  suportam  sòzinhos  a  tarifa  plena,  de 
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maneira  que  os  Estados  Unidos  constituem  o  mais 
sólido  bastião  contra  a  liberdade  do  mercado  de  açú- 
car, pela  aplicação  do  contingenciamento  e  de  uma 
tarifa  aduaneira  protecicnista. 

2°  Grupo  Grã-Byetaiiha 

A  política  sistemática  perseguida  pela  Grã-Bre- 
tanha  desde  o  fim  das  hostilidades,  tanto  com  o 
objetivo  de  estreitar  os  laços  políticos  entre  os  ter- 
ritórios da  Commonwealth  e  a  corôa,  como  de  de- 
fender sua  moeda,  foi  a  de  facilitar  a  produção,  na 
zona  da  libra,  das  matérias  primas  de  que  têm 
necessidade  e  de  garantir  a  compra. 

Foi  assim  que  em  21  de  dezembro  de  1951  se 
estabeleceu  uma  convenção  entre  o  Ministro  dos 
Abastecimentos,  em  nome  do  Governo  de  Sua  Ma- 
jestade no  Reino  Unido,  de  uma  parte,  e  o  Queens- 
land  Sugar  Board,  a  South  African  Sugar  Associa- 
tion,  a  British  West  Indies  Sugar  Association  (Inc.), 
o  Mauritius  Sugar  Syndicate  e  a  Colonial  Sugar  Re- 
fining  Co.  Ltd.,  em  nome  das  indústrias  e  exporta- 
dores de  açúcar  da  Austrália,  das  Antilhas  Britânicas 
(Antigua,  Barbados,  Guiana  Inglesa,  Jamaica,  St- 
Kitts,  Sta.  Lúcia  e  Trindade),  as  ilhas  Fidji,  a  Ilha 
Maurício  e  a  União  Sul- Africana,  de  outra  parte. 

O  preâmbulo  define  o  objetivo  seguinte  : 

"A  presente  convenção  resulta  de  um  acordo 
geral  ao  qual  chegaram  os  signatários,  e  que  previa 
que  nos  termos  e  condições  convencionados  era  dese- 
jável concluir  um  ajuste  a  longo  termo  para  o  apro- 
visionamento em  açúcar  da  Grã-Bretanha,  para  o 
desenvolvimento  da  produção  de  açúcar  nos  países 
da  Commonwealth  e  para  a  venda  metódica  desse 
açúcar". 

Segundo  os  termos  do  referido  acordo,  os  terri- 
tórios exportadores  acima  mencionados  aceitam  limi- 
tar as  suas  exportações  individuais,  de  que  não  im- 
porta que  ano  civil,  às  quantidades  abaixo  : 

Toneladas  longas 

Austrália    600.000 

Antilhas  Inglesas    900.000 

Honduras  Britânicas  .......  25.000 

África  Oriental    10.000 

Ilhas  Fidji    170.000 

Ilha  Maurício    470.000 

África  do  Sul   200.000 

Total    2.375.000 


por  alcançar",  porque  jamais  a  produção  dos  territó- 
rios em  causa  alcançou  totais  tão  elevados. 

Além  disto,  sôbre  êste  total  de  2.375.000  tone- 
ladas, o  govèrno-  do  Reino  Unido  se  compromete  a 
comprar  cada  ano,  medeiando  preços  razoavelmente 
remuneradores  para  os  produtores  capazes,  as  seguin- 
tes quantidades  respectivas  : 

Toneladas  Ionizas 

Austrália    300.000 

Antilhas  Britânicas    640.000 

Honduras  Britânicas    18.000 

África  Oriental    5  . 000 

Ilhas   Fidji   120.000 

Ilha  Maurício    335.000 

África  do  Sul  ..   l^iO.OOO 

Total    1.568.000 


Convém  explicar  o  que  significa  o  termo  "acei- 
tar limitar".  Seria  mais  razoável  dizer  :  "esforçar-se 


Sabendo-se  que  o  consumo  global  da  Grã-Bre- 
tanha é  de  cerca  de  2.600.000  toneladas  e  que  a 
produção  metropolitana  de  açúcar  de  beterraba  é 
de  cerca  de  700.000  toneladas  (estes  dois  totais  ex- 
pressos em  açúcar  bruto  como  ficou  entendido  no 
começo  deste  estudo),  vemos  que  a  posição  dos  açú- 
cares estrangeiros  é  extremamente  fraca,  pois  os  re- 
cursos globais  atingem:  1.568.000  mais  700.000 
igual  a  2.268.000  toneladas. 

A  diferença  com  2.600.000  toneladas  é  co- 
berta, e  ultrapassada,  pelas  importações  cubanas  (a 
Grã-Bretanha  tem  um  acordo  de  três  anos  com 
Cuba  na  base  de  1.500.000  toneladas  no  total), 
pelas  importações  portorriquenhas,  reexportando-se 
sob  forma  de  refinados  os  excedentes  em  açúcar 
bruto  importados. 

Acrescentemos,  enfim,  que  os  direitos  aduanei- 
ros diferenciais  completam  o  dispositivo  acima,  não 
sendo  os  direitos  de  tarifa  plena  aplicados  senão  aos 
açúcares  estrangeiros,  gozando  os  Domínios  de  uma 
tarifa  intermediária. 

y  Grupo  União  Francês  a 

Contfàriamente  ao  que  existe  nos  dois  grupos 
precedentes,  não  existem  disposições  coletivas  con- 
cernentes à  União  Francêsa. 

Sem  dúvida,  êste  fato  se  liga  à  extrema  varie- 
dade do  estatuto  político  de  nossos  territórios  de 
além-mar  ou  dos  territórios  associados,  mas  esta  au- 
sência de  coordenação  é  particularmente  lamentável 
nc  momento  em  que  a  definição  de  uma  política 
açucareira  parece  eminentemente  desejável. 

Nada  obstante,  se  excctuarmos  o  Marrocos,  cujo 
estatuto  particular  (Acte  d'Algésiras  com  suas  con- 
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sequências  :  porta  aberta  e  igualdade  de  direitos)  leva 
à  aquisição  da  maior  parte  de  seu  açúcar  no  mercado 
mundial,  os  territórios  restantes  constituem  um  mer- 
cado bastante  grande  para  os  nossos  açúcares. 

Indubitavelmente,  as  restrições  de  câmbio  não 
estão  alheias  a  este  estado  de  coisas,  mas  a  existência 
de  leves  direitos  aduaneiros  protecionistas  de  encon- 
tre ao  açúcar  estrangeiro  facilita  e  reforça  esta  nova 
orientação  posterior  à  última  guerra  mundial. 

4^  Grupo  U.R.S.S.  ■ —  Pa/ses  Satélites 

Possuímos  poucos  dados  oficiais  sobre  o  movi- 
mento de  açúcar  dêstes  territórios.  Os  últimos  dados 
do  Conselho  Internacional  do  Açúcar  referentes  a 
êles,  remontrm  já  a  muitos  anos. 

Assim  é  que  a  Tchecoslováquia,  que  não  ex- 
portava nenhum  açúcar  para  a  U.R.S.S.  antes  de 
1939,  exportou  para  ali  33.342  toneladas  no  correr 
da  safra  de  1947/48,  103.796  toneladas  no  curso 
dl  safra  1948/4-9,  63.111  toneladas  no  curso  dos 
cinco  primeiros  meses  da  safra  1949/50,  indo  o 
saldo  de  suas  exportações  pràticamente  para  os  ou- 
tros territórios  da  Europa  Oriental. 

No  correr  da  presente  safra,  é  pouco  provável 
que  mais  de  100.000  toneladas  sejam  exportadas 
pela  Tchecoslováquia  fora  do  leste  da  Europa. 

Os  dados  concernentes  à  Polónia  são  compará- 
veis. De  zero  de  antes  da  guerra,  a  Polónia  exportou 
progressivamente  para  a  U.R.S.S.  74.588  toneladas 
ern  1946/47,  160.756  toneladas  em  1947/48,  .. 
126.269  toneladas  nos  nove  primeiros  meses  da 
safra  de  1948/49. 

É  pouco  provável  que  este  território  disponha, 
na  safra  atual,  de  mais  de  100.000  toneladas  para 
03  territórios  fora  do  leste  da  Europa.  Uma  cons- 
tatação idêntica  é  feita  em  relação  à  Alemanha  Orien- 
ta!, devendo  notar-se,  entretanto,  cjue  este  território 
apresenta  um  caráter  essencialmente  artificial. 

OS  ACORDOS  INTERNACIONAIS  SOBRE  O 
AÇÚCAR 

Parece  interessante  estudar  como,  à  despeito  dês- 
te  labirinto  de  círculos  complexos,  pode  subsistir  um 
comércio  livre.  Torna-se-nos  impossível,  em  razão  do 
pouco  espaço  de  que  dispomos,  fazer  mais  do  que 
um  resumo  do  problema,  e,  assim,  limitaremos  o 
nosso  estudo  a  dois  acordos  essenciais  : 

—  Acordo  Chabdourne,  ou  plano  Chabdourne, 
concluído  em  9  de  maio  de  1931,  em  Bruxelas; 

—  Acordo  internacional  do  açúcar,  assinada  em 
6  de  maio  de  1937  em  Londres,  atualmente  ainda 
em  vigor  e  cuja  renovação  está  sendo  discutida. 


Plano  Chadhoiirne 

Graças  à  primeira  guerra  mundial,  os  países  pro- 
dutores de  açúcar  de  cana  aumentaram  considerável- 
miente  sua  produção  para  fazer  face  à  deficiência  dos 
países  europeus  beligerantes.  O  retorno  dêstes  últi- 
mos a  uma  produção  normal,  levou  ràpidamente  o 
mercado  mundial,  por  falta  de  uma  regressão  cor- 
relata da  produção  dos  territórios  que  haviam  au- 
mentado consideravelmente  a  sua,  a  um  desequilí- 
brio profundo. 

Poder-se-á  medir  a  importância  dêste  desequilí- 
brio ao  saber-se  que  o  estoque  mundial  obtido  no 
fim  da  safra  de  1930/31  atingiu  um  total  supe- 
rior a  12.000.000  de  toneladas.  Foi  a  iniciativa  de 
um  juiz  de  New  York,  Thomas  L.  Chadbourne,  re- 
presentante dos  interêsses  cubanos,  que  determinou 
a  elaboração  do  plano  que  trás  o  seu  nome.  O  acordo 
resultante  foi  assinado  por  dois  grandes  exportado- 
res de  açúcar  de  cana  (Java  e  Cuba)  e  pelos  cinco 
países  seguintes,  exportadores  de  açúcar  de  beter- 
raba :  Tchecoslováquia,  Alemanha,  Polónia,  Bélgica 
e  Hungria.  Éstes  territórios  representavam  40  %  da 
produção  mundial  e  85  a  90  %  das  provisões  do 
mercado  livre. 

O  acôrdo  concluído  para  um  período  de  cinco 
anos  (até  1°  de  setembro  de  1935)  precisava  as 
toneladas  a  exportar  para  os  países  signatários,  as 
miodalidades  de  estocagem  dos  açúcares  excedentes 
e  o  processo  de  reabsorção  dos  ditos  estoques  por 
uma  diminuição  correspondente  da  produção.  Em 
cinco  anos,  a  reabsorção  dos  estoques  não  verificou 
senão  sóbre  três  milhões  de  toneladas,  porém  os 
preços  continuaram  em  nível  extremamente  baixo, 
a  despeito  do  notável  esforço  dos  interessados. 

Assim  foi  que  em  1935,  último  ano  do  plano, 
Cuba  produziu  menos  dois  milhões  de  toneladas 
de  açúcar  (3.150.000  toneladas  menos  que  em 
1929),  Java  reduziu  sua  produção  a  505.000  tone- 
ladas contra  2.800.000  toneladas  em  1931  e  os 
países  produtores  de  beterraba  diminuíram  a  sua 
produção  local  de  cêrca  de  2  . 000 . 000  de  toneladas. 

A  despeito  dêste  esforço,  o  açúcar  caiu  em 
1932  a  um  total  mais  baixo  jamais  conhecido,  0,52 
cêntimos  por  libra  (as  cotações  atuais  avizinham- 
se  de  4,30  cêntimos). 

A  causa  dêste  fracasso  foi,  sem  nenhuma  dú- 
vida, a  não  participação  de  países  importantes  do 
ponto  de  vista  açucareiro  e  a  extensão  de  países 
outrora  grandes  exportadores.  Foi  assim  que  a  índia, 
por  exemplo,  que  produzira  em  1930  2. 760.000 
toneladas,  alcançou  6.000.000  de  toneladas  em  .. 
1935,  sendo  as  importações  dêstes  dois  anos  de, 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


AGOSTO,  1952  —  Pág.  86 


197 


respectivamente,  900.000  toneladas  e  ...  38.000  to- 
neladas. 

O  plano  Chadbourne  não  foi  renovado  c  a 
Sociedade  das  Nações,  que  vinha  há  vários  anos 
estudando  o  problema,  decidiu  em  janeiro  de  1937 
tentar  levar-lhe  um  remédio. 

Enviaram-lhe  convites  aos  principais  países  con- 
sumidores e  produtores  para  participarem  de  uma 
conferência  mundial  de  açúcar,  que  iniciou  os  seus 
trabalhos  em  5  de  abril  de  1937. 

O  ACÔRDO  INTERNACIONAL  DE  AÇÚCAR 
DE  1937 

O  Acordo  Internacional  do  Açúcar  foi  assinado 
em  6  de  maio  de  1937  por  21  países  produtores 
ou  consumidores  de  açúcar  (1)  representando  sen- 
sivelmente 85  %  da  produção  mundial  e  88  %  do 
consumo. 

Este  acordo  consiste  essencialmente  na  atribui- 
ção aos  países  exportadores  de  contingentes  ou  quo- 
tas de  exportação. 

Contingentes  básicos 

PAÍSES  toneladas  métricas) 

Alemanha    120.000 

Bélgica  (compreendido  o  Congo  Belga)  20 . 000 

Brasil   60.000 

Cuba    94o .  000 

República  Dominicana    400.000 

Haiti    32.500 

Hungria    40.000 

Países  Baixos  (compreendidos  os  terri- 
tórios de  Ultra  Mar)    1.050.000 

Portugal  (compreendidas  as  possessões 

de  Ultra  Mar)    30.000 

Peru  '   330.000 

Polónia    120.000 

Tchecoslováquia                               (2)  250.000 

União  das  Repúblicas  Socialistas  Sovié- 
cas  (excluídas  as  exportações  desti- 
nadas à  Mongólia,  Tannu  Tuva  e 

Sin-Kiang)                             ...  230.000 

Total   3.622.500 


Os  países  signatários   do   acordo  se  dividem 

em  : 

a)  Países  exportadores   (acima  designados). 

b)  Países  importadores  (Estados  Unidos,  Rei- 
no Unido,  índia  e  China) . 

c)  Países  de  produção  e  consumo  equilibra- 
dos (França  e  lugoslávia). 


Vemos  que  o  total  dos  contingentes  de  expor- 
tação é  de  3.622.500  toneladas  apenas  para  uma 
produção  que,  na  época,  era  de  cerca  de  29.''00.000 
toneladas. 

Além  disto,  vários  dos  contingentes  acima  são 
puramente  nominais  (Alemanha,  Bélgica,  Hungria 
e  uma  fração  da  U.R.S.S.). 

Estas  cifras  se  aproximam  : 

1°)  do  total  das  procuras  do  mercado  livre 
para  a  safra  de  1951/52  :  5.250.000  toneladas; 

2'?)  da  produção  mundial  atual  :  37.000.000 
de  toneladas; 

3')  do  disponível  cubano  para  o  mercado 
livre:  3.240.000  toneladas  que  representam,  iso- 
ladamente, pouco  mais  ou  menos,  o  total  dos  con- 
tingentes atribuídos  pelo  Acordo  Internacional  de 
Açúcar. 

Deve-se  igualmente  notar,  para  a  clareza  do 
exposto,  que  o  texto  do  Acordo  prevê  a  possibili- 
dade de  um  aumento  proporcional  das  quotas  para 
o  período  de  um  ano,  se  assim  o  exigirem  as  neces- 
sidades do  mercado. 

Em  troca,  o  Conselho  do  Açúcar  não  pode  dimi- 
nuir as  quotas  senão  de  5  %  para  os  dois  primei- 
ros anos  do  Acordo  e  com  o  consentimento  uuani- 
me  dos  governos  signatários  para  os  três  últimos 
anos.  Êste  dispositivo  deveria,  antes  de  tudo,  mostrar 
rapidamente  a  pouca  flexibilidade  do  Acordo. 

Com  efeito,  entrado  em  vigor  em  1?  de  setem- 
bro de  1937,  para  uma  duração  de  cinco  anos,  o 
atôrdo  internacional  do  açúcar  devia,  de  prorro- 
gação em  prorrogação,  sobreviver  até  esse  dia,  es- 
tando suspensas  as  disposições  relativas  aos  contigen- 
tes, isto  é,  o  seu  fato  essencial. 

Hoje  em  dia,  o  Conselho  Internacional  do  Açú- 
car, organismo  diretor  do  Acordo  Internacional,  se 


(1)  União  Sul-Africana,  Alemanha,  Commonwealth 
da  Áustria,  Bélgica,  Brasil,  Reino  Unido  da  Grã  Bretanha 
e  Irlanda  do  Norte,  China,  República  de  Cuba,  República 
Dominicana,  Estados  Unidos  da  América,  França,  Haiti, 
Hungria,  índia,  Países  Baixos,  Peru,  Polónia,  União  das 
Repúblicas  Socialistas  Soviética;,  Tchecoslováquia,  Jugos- 
lávia. 

2)  Devem  ser  creditadas  à  Tchecoslováquia  as  se- 
guintes quantidades  suplementares  : 

Ano  começado  em  : 

1'  de  Setembro  de  1937    90.000  toneladas  métricas 

V 1938    60.000 

r   "        "         "    1939    25.000        "  " 

.  Compreende-se  que  a  Tchecoslováquia  tomará  medi- 
das visando  a  reduzir,  conformemente  a  estas  cifras,  a  sua 
superfície  cultivada  com  beterrabas. 
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tomou  um  centro  de  encontro  internacional,  um 
centro  de  estabelecimento  de  estatísticas  bastante 
úteis,  mas  desprovido  de  tôda  ação  prática  sôbre  o 
mercado  de  açúcar. 

Ao  contrário,  é  sob  sua  égide  que  se  discute 
atualmente  o  novo  acordo,  cujas  grandes  linhas 
são,  presentemente,  as  seguintes  : 

1°  Fixação  de  contingentes  de  exportação  de 
base,  como  no  acordo  precedente,  mas  diferente- 
mente dos  contingentes  fixados  pelo  Acordo  de 
1937,  estes  últimos  seriam  modificáveis  por  deci- 
são do  Conselho,  isto  é,  sem  haver  necessidade  de 
recorrer  à  unanimidade  dos  governos. 

2-  Fixação  de  um  preço  mínimo  e  de  um 
preço  máximo,  aquém  e  além  dos  quais  o  Conselho 
poderia  propor  reduções  ou  aumentos  de  contin- 
gente de  uma  amplitude  importante. 

3°  Nenhuma  obrigação  é  feita  a  um  país  im- 
portador de  comprar  e  a  um  país  exportador  de 
vender,  contrariamente  ao  que  se  produziu,  por 
exemplo,  no  Acordo  Internacional  do  Trigo. 

Pràticamente,  parece  que  após  muitas  dificul- 
dades, notadamente  durante  a  inexistência  de  um 
estoque  mundial  de  transporte  importante  no  fim 
do  ano,  nos  encaminhámos  progressivamente  no  sen- 
tido de  um  novo  acordo. 

É  ainda  prematuro  definir  sua  estrutura  defini- 
tiva, mas  é  certo  que  êle  apresentará  numerosas  dife- 
renças com  o  precedente,  não  somente  no  que  con- 
cerne ao  fundo,  mas  no  que  concerne  aos  países 
signatários.  Assim  é  que  desde  há  mais  de  três  anos, 
as  estatísticas  do  Conselho  mencionam  a  União  Fran- 
cesa e  é  sob  êsse  vocábulo  que  a  França  discute  o 
novo  acordo. 

Além  disto,  a  Indonésia  figura  atualmente  como 
país  membro  desde  sua  independência  (os  nove  vo- 
tos de  que  dispunham  os  países  baixos,  foram  atri- 
buídos à  razão  de  8  à  Indonésia  e  1  aos  países  bai- 
xos propriamente  ditos). 

Novos  adventícios,  como  o  México,  cuja  ex- 
pansão é  considerável,  foram  igualmente  agregados, 
enquanto  numerosos  observadores  mostram  pela  pre- 
sença que  os  seus  países  desejam  integrar-se  num 
eventual  acordo  internacional. 

Sem  dúvida,  um  estudo  desta  natureza  apresen- 
ta o  defeito  de  guardar  um  caráter  bastante  teórico, 
quando  em  matéria  económica,  e  sobretudo  no  plano 
internacional,  é  difícil  lutar  contra  a  fôrça  irredu- 
tível dos  fatos. 

Queremos  fazer  observar,  por  exemplo,  que  o 
mercado  dito  livre  está  essencialmente  situado  na 
zona  do  dólar,  que  dispõe  com  Cuba,  Porto  Rico, 


República  Dominicana,  Haiti  e  Peru  de  %  das  dis- 
ponibilidades mundiais. 

Está  evidente  que  a  venda  por  preço  ínfimo 
poderá  atingir  êstes  países,  se  êles  não  tiverem 
como  compradores  territórios  que  disponham  de 
dólares.  Assiste-se  hoje  ao  fato  singular  de  uma 
diferença  de  cotações  de  pelo  menos  10  francos 
por  quilo  (isto  é  de  20  a  25  %)  entre  o  açúcar 
da  zona  do  dólar  e  os  da  Europa  Central,  em  favor 
dêstes  últimos. 

A  inconvertibilidade  das  moedas  é,  a  nosso  ver, 
o  maior  obstáculo  ao  comércio  internacional  do  açú- 
car e  êle  tem  suas  repercussões  diretas  em  particular 
sôbre  uma  atividade  muito  particular  do  comércio 
internacional  .  a  refinação  de  açúcar  visando  a  sua 
reexportação. 

Quando  se  sabe  que  um  país  dispõe,  nos  têr- 
mjos  do  Acordo  Internacional  do  Açúcar,  de  um  con- 
tingente determinado  de  exportação,  isto  significa 
que  a  diferença  entre  o  total  de  suas  importações 
e  de  suas  exportações  não  deve  ultrapassar  seu  con- 
tingente, mas  não  significa  absolutamente  que  o 
país  em  causa  não  proceda  à  exportação,  ou  mais 
exatamente  à  reexportação  de  açúcar  após  a  refina- 
ção. Tal  é  o  caso  dos  Estados  Unidos  e  de  nume- 
rosos países  da  Europa,  a  Grã-Bretanha  em  primei- 
ro lugar,  a  Holanda,  a  Bélgica  e  a  França.  A  Grã- 
Bretanha,  por  exemplo,  exportou  835.932  tonela- 
das de  açúcar  refinado  em  1950/51,  enquanto  ela 
própria  é  importadora  para  as  suas  próprias  neces- 
sidades. 

No  que  concerne  ao  nosso  país,  a  penúria  de 
dólares  reunida  à  impossibilidade  de  encontrar  com- 
pradores de  açúcar  refinado  negociando  em  dólares 
(ou  moeda  conversível  como  o  franco  suíço)  dimi- 
nuiu singularmente  as  operações  de  refinação  efe- 
tuadas  sob  o  regime  de  admissão  temporária,  isto  é, 
da  exoneração  do  pagamento  de  direitos  aduaneiros 
sob  reserva  de  uma  reexportação  ulterior. 

Como  aludimos  no  comêço  deste  estudo,  existe 
todo  um  setor  da  produção,  o  setor  "beterrabas", 
que,  por  razões,  agrícolas,  monetárias  sociais,  foi  le- 
vado a  proteger  seu  açúcar  com  direitos  elevados. 
Embora  necessários,  êstes  direitos  constituem  nada 
menos  que  um  embaraço  ao  comércio  internacional 
de  açúcar. 

Enfim,  o  fechamento  depois  da  guerra  de  gran- 
des mercados  internacionais  de  açúcar,  tais  como 
Londres  e  Amsterdam,  supressões  devidas,  em  gran- 
de parte,  à  inconvertibilidade  das  moedas,  acrescen- 
ta-se  ainda  às  perturbações  que  forem,  na  hora  pre- 
sente, o  mercado  internacional  de  açúcar.  Com  efei- 
to apenas  o  mercado  de  New  York  subsiste  na  hora 
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atual,  isto  é,  um  mercado  de  dólar.  Ora,  um  mer- 
cado único  é  muitc  mais  sensível  a  uma  variação  da 
oferta,  mesmo  ligeira,  dos  países  que  para  êle  se 
dirigem,  e  que  representam,  como  temos  visto,  uma 
f ração  muito  importante  das  .disponibilidades  mun- 
diais. E  como,  em  muitos  países,  o  dólar  é  utilizado 
como  moeda  de  câmbio,  uma  variação  do  mercado 
dc  New  York  repercute,  na  realidade,  sobre  o 
mundo  inteiro. 

Resulta  deste  estudo  que  o  mercado  interna- 
cional de  açúcar  é  extremamente  complexo,  e  que 
constitui  certamente,  a  despeito  da  existência  de  um 
"mercado  livre",  um  dos  setores  em  que  a  forma- 
ção de  preços  e  a  determinação  de  movimentos  co- 
merciais estão  submetidas  a  contingências  exteriores 
que  contrariam  constantemente  o  resultado  da  aplica- 
ção pura  e  simples  das  grandes  leis  económicas. 

* 

*  * 

INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

A  correspondência  habitual  de  M.  Golodetz  & 
Co.,  de  Nova  York,  datada  de  12  de  agósto,  nos  in- 
forma que  tem  sido  extremamente  calmo  o  mercado 
m.undial  do  açúcar  nas  duas  semanas  que  antecede- 
ram aquela  data.  Um  carregamento  de  açúcar  bruto 
cubano  foi  vendido  à  Holanda  pelo  preço  de  US$  .  . 
4.09  FAS.  A  Noruega  adquiriu  10.000  toneladas 
de  refinado  britânico,  para  pagamento  em  esterlinos. 
Formosa  vendeu  20.000  toneladas  de  refinado  ao 
Japão  e  5.800  ao  Sião.  A  19  de  agosto  a  Intendên- 
cia de  Nova  York  deverá  comprar  dois  carregamen- 
to'; de  açúcar  granulado,  entrega  dos  países  do  hemis- 
fério ocidental  à'  Grécia.  No  mesmo  dia,  Portugal 
deverá  adquirir  10.000  toneladas  de  açúcar  bruto, 
de  pronta  entrega.  A  20  do  mesmo  mês,  deverá  o 
Egito  adquirir  25.000  toneladas  de  refinado,  paga- 
mento em  moeda  egípcia,  operação  que  será  relacio- 
nada com  a  compra  de  algodão  egípcio. 

A  procura  de  açúcar  é  muito  baixa.  Entretanto, 
pode  ser  esperada  alguma  melhora  em  vista  da  re- 
cente divulgação,  pelo  Banco  da  Inglaterra,  de  que 
o  mesmo  estava  preparado  para,  pròximamente,  apro- 
var compras  por  parte  de  negociantes  do  Reino  Unido 
de  matérias-primas  dos  países  da  área  do  dólar,  para 
revenda  aos  países  da  União  Européia  de  pagamento 
e  suas  áreas  monetárias  associadas,  em  esterlinos  ou 
em  moedas  locais  aceitáveis. 

As  operações  da  safra  açucareira  cubana  de 
1952  termmaram  com  uma  produção  total  de  ... 
7.011.393  toneladas  longas  espanholas  contra  ... 
5.589.232  toneladas  produzidas  em  1951. 


O  decrete  criando  a  "Quota  de  Estabilização" 
estabelece  que,  da  Reserva  de  Estabilização  de  1952, 
montante  em  1.750.000  toneladas,  uma  quantia 
não  inferior  a  350.000  toneladas  pelo  menos,  será 
liberada  para  venda  nos  Estados  Unidos  no  decorrer 
de  1953.  O  Instituto  Cubano  de  Estabilização  do 
Açúcar  está,  além  disso,  autorizado  a  vender  ou 
permitir  a  venda  a  outros  países  da  Reserva  de 
Estabilização.  O  restante  não  liberado  ou  não  ven- 
dido, que  sobrar  da  Reserva  de  Estabilização  de  1952, 
será  acrescentado  à  safra  de  1953,  com  o  propósito 
de  distribuir  o  total  pelas  várias  quotas.  Ao  mesmo 
tempo,  uma  quantidade  igual  ao  restante  não  \'endido 
ou  não  liberado  será  .separada  da  safra  de  1953, 
constituindo-se  na  "Reserva  de  Estabilização  para 
1953».  Êste  procedimento  de  liberar  um  mínimo 
de  350.000  toneladas  será  repetido  cada  ano  até  que 
o  total  de  1.750.000  toneladas  desta  decrescente 
Reserva  de  Estabilização  tenha  sido  vendida  ou  li- 
berada. A  determinação  da  quantidade  a  ser  liberada 
será  feita  de  1953  a  1956,  o  mais  tardar  até  1"  de 
março  de  cada  ano  e,  simultaneamente,  será  anun- 
ciado quando  tal  liberação  entrará  em  vigor  e  os 
termos  em  que  as  usinas  dela  farão  uso.  O  Banco 
Nacional  de,  Cuba  realizará  empréstimos  contra  o 
açúcar  da  Quota  de  Estabilização  à  base  de  US$  3,08 
poí  libra  espanhola.  A  chamada  Quota  Especial,  que 
atualmente  monta  a  606.778  toneladas,  está  nas 
mãos  do  "Comité  de  Vendas"  e  sup5e-se  que  deverá 
cobrir  as  necessidades  mundiais  do  corrente  ano. 
Até  o  presente,  cêrca  de  200.000  toneladas  foram 
vendidas  a  um  preço  de  US$4,25  FOB  para  expor- 
tadores e  refinadores  em  Cuba.  Apenas  uma  pequena 
parte  dêsse  açúcar  foi  para  países  importadores; 
portanto,  para  fins  estatísticos,  no  sentido  de  se 
determinar  a  disponibilidade  de  açúcar  para  o  mer- 
cado mundial,  estas  200.000  toneladas  devem  ser 
scmadas  a  1.800.000  toneladas  da  quota  livre  mun- 
dial, formando  um  total  de  cêrca  de  2.000.000  de 
toneladas.  Extra-oficialmente,  informa-se  que  .... 
1.823.000  toneladas  foram  vendidas  aos  mercados 
mundiais  até  o  fim  de  julho.  Cifras  de  exportação, 
publicadas  pelo  Instituto  Cubano,  indicam  que  até 
31  de  julho,  1.465.731  toneladas  foram  em  ver- 
dade embarcadas  a  outros  países  que  não  os  Es- 
tados Unidos.  Todas  as  vendas  pelo  Comité  têm  sido 
feitas,  até  aqui,  a  um  preço  uniforme  de  US$  4,25 
FOB,  não  se  sabendo  se  um  preço  mais  baixo  seria 
aceito.  Atualmente,  estão  em  progresso  negociações 
para  vender  200.000  toneladas  à  França  para  refi- 
nação e  reexportação  à  Africa  do  Norte.  O  paga- 
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mento  deverá  ser  feito  30  %  em  dólares,  e  o  resto 
em.   francos   francêses.   Desde   que   as  importações 

cubanas  da  França  montam  a  cerca  de  US$   

5.000.000,00  anualmente,  os  francos  acumulados 
désse  acordo  açucareiro  poderão  ser  usados,  aproxi- 
madamente, durante  os  próximos  três  anos. 

Durante  o  mês  de  junho,  a  Grã-Bretanha  im- 
portou 218.905  toneladas  de  açúcar  bruto  e  expor- 
tou 39.259  de  refinado.  Na  data  desta  correspon- 
dência, os  refinadores  britânicos  cotavam  a  tonelada 
FOB  a  £  44-10-0.  O  prémio  de  5  %  para  as  vendas 
em  esterlinos  aos  países  da  União  Européia  de  Paga- 
mento foi  eliminado.  Anuncia-se  que  o  Ministério 
da  Alimentação,  em  Londres,  até  então  o  único  com- 
prador de  açúcar  para  importação  ao  Reino  Unido, 
permitirá  aos  refinadores  britânicos  comprar  açúcar 
bruto  no  exterior  para  cobrir  suas  vendas  de  refinado 
em  exportação  aos  mercados  estrangeiros  onde  o 
pagamento  em  dólar  é  exigido  automaticamente. 

O  mercado  de  frete  apresenta-se  fraco.  Os  car- 
regamentos totais,  provenientes  de  Cuba,  estão  taxa- 
dos da  seguinte  maneira  :  para  Havre  e  Hamburgo, 
US$9.00;  para  Alexandria,  US$11.00;  para  Ka- 
rachi  e  Golfo  Pérsico,  17.00  e  para  o  Japão,  13.00. 

O  consumo  nos  Estados  Unidos  se  apresenta 
satisfatòriamente  progressivo.  Durante  a  semana  que 
terminou  a  2  de  agosto,  foram  distribuídas  178.763 
toneladas  curtas,  contra  120.227  na  semana  corres- 
pondente do  ano  passado.  Esta  cifra  eleva  a  distri- 
buição total,  desde  1°  de  janeiro,  a  4.873.992  con- 
tra 4.738.012  em  idêntico  período  de  1951. 

A  safra  açucareira  filipina  de  1952/53  é  esti- 
mada em  1.325.000  toneladas  curtas  contra  a  esti- 
mativa de  1.040.000  a  serem  produzidas  no  decor- 
rer da  temporada  1951/52. 

O  Departamento  de  Agricultura  dos  Estados 
Unidos  anunciou  a  determinação  de  negociar  com  a 
safra  açucareira  portorriquenha  de  1952/53  nos  têr- 
mos  da  Lei  ./Açucareira.  Com  base  nas  estimativas 
atuais  de  produção  e  mercado  da  safra  açucareira 
de  1951/52,  é  de  se  prever  que  uma  produção  de 
1.100.000  toneladas  curtas  em  1952/53  atenderá, 
em  Porto  Rico,  às  quotas  negociáveis  e  às  necessida- 
des da  estccagem.  Uma  safra  dessa  extensão  reque- 
rerá uma  redução  de  cêrca  de  20  %  da  produção 
de  1951/52,  que  deverá  ser  aproximadamente  de 
1.360.000  toneladas.  Desde  que  a  quantidade  de 
açúcar  disponível  em  1952  é  bem  maior  do  que  a 
quota  negociável  para  este  ano  prevista  na  Lei  Açu- 


careira, a  safra  de  1952/53  deverá  ser  reduzida 
aquém  dessas  quotas  e,  assim,  os  negócios  em  1953 
absorverão  parte  do  grande  excedente  de  açúcar. 

* 

*  * 

REVISTA  AÇUCAREIRA  DE  B.  DYFR 

Segunde  o  boletim  informativo  de  B.  W.  Dyer, 
datado  de  31  de  julho  findo,  após  o  último  rateio 
para  cobrir  o  "deficit"  açucareiro  dos  Estados  Uni- 
dos, a  Secretaria  de  Agricultura  verificou  e  rateou, 
nc-  dia  18  do  mesmo  mês,  o  "deficit"  de  200.000 
toneladas  de  açúcar  de  beterraba.  O  Havaí  não  par- 
ticipará do  rateio,  em  virtude  de  não  se  esperarem 
excedentes  de  produção,  naquela  região,  suficientes 
para  preenchimento  de  quotas  suplementares.  Pela 
redistribuição  do  "deficit",  Cuba  fornecerá  uma 
quota  adicional  de  190. ÕOO  toneladas  de  açúcar  de 
cana  e  outros  países  de  direitos  totais,  mais  10.000 
toneladas,  completando,  assim,  o  "deficit"  das  Fili- 
pinas. Para  cobrir  o  "deficit"  de  200.000  tonela- 
das de  açúcar  de  beterraba,  está  previsto  um  acrés- 
cimo de  24.810  toneladas  de  açúcar  de  cana  do 
território  principal,  45.155  toneladas  de  Porto  Rico, 
298  toneladas  das  Ilhas  Virgens  e  129.737  tonela- 
das de  Cuba. 

Safra  cubana  —  Até  15  de  julho  existiam  ainda 
quatro  usinas  em  funcionamento  e  6.990.369  tone- 
ladas de  açúcar  já  haviam  sido  produzidas.  No  final, 
espera-se  uma  safra  de  cêrca  de  7  milhões  de  tone- 
ladas longas  espanholas. 

Req?iisição  de  açúcares  —  O  Instituto  de  Esta- 
bilização do  Açúcar,  no  mês  passado,  requisitou  .  .  . 
1.750.000  toneladas  longas  espanholas  desse  pro- 
duto, para  serem  liberadas  em  parcelas  mínimas  de 
350.000  toneladas  por  ano  no  mercado  americano, 
como  quota  livre  U.  S.,  e  vendidas  através  dos  pro- 
cessos normais.  Por  um  sistema  de  garantia,  os  açú- 
cares requisitadas  poderão  servir  de  penhor  para  em- 
péstimos  bancários,  no  valor  de  $3,08  por  100  li- 
bras, redescontando  o  Banco  Nacional  de  Cuba  os 
empréstimos  à  proporção  que  o  solicitarem  os  ban- 
cos comerciais. 

Quotas  cubanas  —  Embora  o  I.  C.  E.  A.  não 
tenha  fixado  aindo  os -valores  das  diversas  quotas, 
calculam  os  responsáveis  pelas  presentes  informa- 
ções, dentro  da  estimativa  de  7  milhões  de  tonela- 
das longas  espanholas  para  a  safra  atual,  que  os 
mesmos  sejam  os  seguintes  : 
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Tons.  longas 

Q  u  0  t  íi 

cspíinholíis 

Tons.  curtas 

U.  S.  Livre   

2.152.718 

2 

445 . 103 

U.  S.  Retida   

455.762 

517.664 

\'fiínriiíil   T  ivrp 

1   82(í  OQO 

,  2 

074. 112 

Consumo  Local   

287.504 

326.553 

Especial   

527.926 

599.630 

Reserva  de  Estabilização 

1 .750.000 

1 

987.688 

Total   

7.000.000 

7 

950. 75t) 

Prevê-se  ainda,  na 

interpretação 

dos 

Decretos 

presidenciais  ns.  79  e  224,  que  o  saldo  não  vendido 
da  quota  especial,  a  partir  de  1'  de  janeiro,  seja 
tronsferido  para  a  quota  mundial  livre.  Até  lá  o 
Instituto  Cubano  deixará  de  ser  o  único  vendedor 
dos  açúcares  da  quota  especial,  que  desaparecerá. 
Deve-se  salientar,  contudo,  que  : 

1°  —  A  lei  pode  ser  modificada  antes  de  janeiro, 
o  que  é  admitido  por  muitos  negociantes  de  açúcar,  e 

2°  —  Pelo  Decreto  224  o  Instituto  está  auto- 
rizado a  funcionar  como  agente  nas  vendas  de  açú- 
cares da  quota  de  estabilização  para  o  mercado  mun- 
dial. Naturalmente,  o  Instituto,  se  assim  desejar,  po- 
derá, também,  liberar  os  açúcares  da  quota  de  esta- 
bilização para  serem  vendidos  através  dos  métodos 
comuns,  como  especificamente  prevê  a  lei. 

Redução  da  safra  de  Porto  Rico  —  Anunciou 
o  Departamento  de  Agricultura  dos  Estados  Unidos 
que  a  produção  de  açúcar  bruto  de  Porto  Rico,  em 
1953,  será  limitada  a  1.100.000  de  toneladas  cur- 
tas. A  redução  e  imposta  pelo  sistema  de  quotas 
das  quantidades  de  cana  que  cada  produtor  pode, 
individualmente,  colher.  Obviamente,  a  variação  no 
teôr  de  sacarose  da  cana  e  a  impossibilidade  de  cada 
plantador  prever  exatamente  a  tonelagem  da  cana 
obtida  dão  margem  a  pequenas  diferenças,  que  as 
restrições  regulamentares  permitem. 

A  safra  de  1952  era  calculada  em  1.360.000 
toneladas,  aproximadamente,  de  açúcar  bruto,  resul- 
tando num  saldo  de  260.000  a  285.000  toneladas 
de  açúcar  para  ser  adicionado  à  próxima  safra,  ou  ser 
vendido  no  mercado  mundial.  Como  a  quota  para 
03  Estados  Unidos  será  elevada  no  próximo  ano 
a  1 . 080 . 000  toneladas  e  o  consumo  local  absorverá 
cérca  de  100.000  toneladas,  além  da  possibilidade 
d;  haver  rateio  de  '"deficit",  provavelmente  haverá 
redução  do  saldo  de  açúcar  de  Porto  Rico  em  fins 
d-  1953. 


Persped/vas  da  produção  filipina  e»i  1953  -  - 
A  produção  das  Filipinas,  relativamente  ao  próximo 
ano,  é  calculada,  no  momento,  em  1.325.000  tone- 
hidas  de  açúcar  bruto.  Descontadas  as  300.000  tone- 
ladas para  o  consumo  local,  ficarão  1.025.000  tone- 
ladas para  a  exportação.  A  quota  dos  Estados  Uni- 
doj  estaria  bem  próxima  da  prometida  pela  Filipina 
este  ano.  Vem  sendo  estimada  em  952.000  tone- 
ladas curtas,  deixando  uma  màrgem  de  51.000  tone- 
ladas para  exportações  para  outros  países. 

Safra  de  beterrabas  dos  Estados  Unidos  —  O 
relatório  do  governo  sobre  a  situação  da  referida  sa- 
fra em  1^  de  julho  de  1952  revelou  existir  uma 
área  de  colheita  de  678 . 000  acres  no  corrente  ano, 
contra  691.000  acres  efetivamente  colhidos  em  .. 
1951.  Estima-se  a  produção  em  9.808.000  toneladas 
curtas,  em  comparação  com  as  10.485.000  toneladas 
em  1951.  Caso  se  consiga  a  média  de  5  %  de  teór 
em  sacarose,  tal  percentagem  garantirá  uma  produ- 
ção de  açúcar  de  cerca  de  1.471.000  toneladas  cur- 
tas, valor  bruto,  de  refinado,  contra  1.552.000  tone- 
ladas no  ano  passado. 

A  mais-  alta  produção  de  cana  de  açúcar  —  Ao 
contrário  da  beterraba,  cuja  produção  declinou  êste 
ano,  espera-se  um  aumento  na  cana  produzida  nos 
Estados  Unidos.  A  área  de  colheita  de  cana  em 
1952  é  estimada  em  334.000  acres,  contra  318.900 
em  1951.  Admitindo  que  não  ocorram  geadas,  cal- 
cida-se  que  a  produção  atinja  7.424.000  toneladas 
d;  cana,  comparadas  com  as  6.120.000  toneladas 
obtidas  em  1951,  resultante  na  produção  de  563.000 
toneladas  de  açúcar  bruto,  contra  418.000  toneladas 
do  ano  passado. 

Preços  do  açúcar  \ —  Depois  que  os  refinados 
alcançaram  o  preço  efetivo  de  $8,80,  em  23  de  junho, 
03  preços  de  açúcar  bruto  têm  permanecido  muito 
próximo  do  nível  mais  alto  do  ano.  As  últimas  ven- 
das de  açúcar  bruto  foram  efetuadas  na  base  de 
$6,00,  excluídos  direitos,  em  comparação  com  a  alta 
de  $6,05  verificada  entre  13  e  20  de  junho  e  repe- 
tida em  15  e  16  de  julho. 

Melaços  a/banos  — ■  Apezar  dos  rumores  de  que 
grandes  quantidades  de  melaços  cubanos  haviam  sido 
vendidas,  pelo  menos  aparentemente  essas  vendas 
não  foram  concretizadas  e  apenas  pequena  porção 
foi  vendida  pelo  I.  C.  E.  A.,  a  11,5  centavos  por 
galão,  FOB-Cuba,  para  pronto  embarque. 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


ARGENTINA 

O  Sub-Secretário  Técnico  de  Transporte  da 
Argentina,  em  26  de  maio  último  baixou  uma 
Resolução  referente  ao  transporte  do  açúcar  da 
safra  de  1952 

De  acordo  com  essa  Resolução,  as  estradas  de 
ferro  nacionais  "General  Belgrano"  e  "General  Bar- 
tolomeu Mitre"  assegurarão  preferência,  fora  do  sis- 
tema de  ciclos  estabelecido,  para  o  aproveitamento 
dos  vagões  necessários  ao  transporte  da  produção 
açucareira  da  colheita  deste  ano,  com  destino  aos 
centros  de  consumo. 

A  mesma  Resolução  estabelece  a  combinação 
ferro-fluvial  para  o  escoamento  do  açúcar,  na  base 
d;  tonelagens  mensais.  A  estrada  de  ferro  General 
Belgrano  levará  ao  pôrto  de  Santa  Fé  12.000  tone- 
ladas, ao  de  Barranqueras,  6.000  toneladas  e  ao  de 
Formosa  4 . 000  toneladas.  A  estrada  General  Mitre 
levará  ao  pôrto  de  Rosário  6 . 000  toneladas  mensais 
de  açúcar. 

Terminado  o  período  da  safra,  estudar-se-á  a 
possível  modificação  dessas  cifras,  levando  em  con- 
ta as  necessidades  de  abastecimento  da  Capital  Fe- 
deral. 

A  Resolução  mantém,  até  nova  ordem,  o  fe- 
chamento, para  a  recepção  de  açúcar,  de  tôdas  as 
estações  ferroviárias  com  entroncamentos  na  Capital 
Federal  e  em  um  raio  de  cinquenta  quilómetros  da 
mes.ma. 

* 

*  * 

Segundo  estatísticas  formuladas  pelo  Centro 
Açucareiro  Argentino,  referentes  ao  consumo  de  açú- 
car de  produção  nacional  e  importado,  a  Argentina 
consumiu,  em  1945,  511.399  toneladas  de  açúcar, 
com  uma  população  de  15.519.960  pessoas,  o  que, 
equivale  a  um  consumo  por  habitante  de  33  quilos. 

Em  1946,  o  consumo  foi  de  566.514  tonela- 
das de  açúcar,  para  uma  população  de  15.787.174 
habitantes,  equivalente  a  35,9  quilos  de  consumo 
per  capita;  em  1947,  o  consumo  foi  de  581.429 
toneladas  de  açúcar,  a  população  era  de  16.099.975 
habitantes  e  o  consumo  per  capita  registrado  foi  de 
36,1  quilos  por  pessoa;  em  1948,  sendo  o  consumo 
de  611.811  toneladas  e  a  população  de  16.  521.060 
habitantes,  o  consumo  per  capita  foi  de  37  quilos  de 
açúcar;  em  1949,  a  um  consumo  total  de  576.816 


toneladas  de  açúcar,  por  uma  população  de  .... 
16.966.763  habitantes,  correspondeu  um  consumo 
per  capita  de  34  quilos  de  açúcar;  em  1950,  sendo 
o  consumo  total  de  595.016  toneladas,  e  a  popula- 
ção de  17.424.926  habitantes,  o  consumo  per  ca- 
pita foi  de  34,1  quilos. 

Em  1951,  calculando-se  a  população  em  .... 
17.950.000  habitantes,  o  consumo  total  de  açúcar 
na  Argentina  se  elevou  a  624.966  toneladas  e  o 
consumo  per  capita  foi  de  34,8  quilos. 

A  safra  de  1952  iniciou-se  em  Tucuman  em 
meiados  de  maio,  começando  a  primeira  usina  a 
moer  no  dia  13.  Até  o  dia  31  já  estavam  funcio- 
nando 21  usinas,  das  quais  27  naquela  província, 
enquanto  em  1951  só  começaram  a  moer  em  maio 
5  usinas,  4  delas  entre  os  dias  26  e  31. 

A  cana  moída  em  maio  pelas  usinas  de  Tu- 
cuman, elevou-se  a  248.822  toneladas  e  o  açúcar 
produzido  a  14.829  toneladas. 

Quanto  às  usinas  de  Jujuy,  Salta  e  Litoral, 
começaram  a  moagem  no  mês  de  junho. 

Das  37  usinas  existentes  no  país,  trabalham 
apenas  36,  pois  a  usina  "La  Merced",  de  Jujuy, 
moi  as  suas  canas  na  usina  "La  Esperanza",  dessa 
província,  como  nos  anos  anteriores. 

As  geadas  caídas  em  Tucuman  no  mês  de  junho, 
causaram  justificado  alarme  entre  cs  plantadores, 
industriais  e  representantes  de  tódas  as  atividades 
económicas  da  Província,  dependentes  de  uma  safra 
que,  como  nunca,  se  apresentava  com  as  mais  pro- 
missoras perspectivas,  posto  que  deveria  constituir 
o  maior  "record"  de  produção,  segundo  todos  os 
cálculos. 

As  primeiras  geadas,  nos  dias  7,  8  e  9  de 
junho,  não  causaram  prejuízos  aos  canaviais,  por 
não  serem  muito  intensas.  Novamente  nos  dias  18, 
19  e  20  se  reproduziu  o  fenómeno  meteorológico, 
porém  desta  vez  com  maior  severidade,  a  ponto  de 
nas  usinas  "Nunorco"  e  "Nueva  Baviera"  se  regis- 
trarem temperaturas  de  5  graus  abaixo  de  zero, 
generalizando-se  as  geadas  em  tôda  a  Província. 

Os  canaviais  foram  danificados  em  diversos 
pontos  e  em  algumas  sèriamente,  vaticinando-se  que 
a  colheita  não  alcançará  os  ótimos  resultados  que  se 
esperavam. 
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As  geadas  registradas  nas  zonas  das  usinas  de 
Tucuman  nos  dias  18,  19  e  20,  e  nas  de  Salta  e 
Jujuy  indicam  serem  consideráveis  os  prejuízos 
ocasionados. 

A  produção  de  açúcar  na  Argentina  até  20  de 
junho  deste  ano  se  elevava  a  54.019  toneladas, 
contra  26.674  toneladas,  em  igual  data,  na  safra 
de  1951. 

BÉLGICA 

O  consumo  de  açúcar  neste  país,  durante  c  ano 
de  1951  foi  estimado  em  242.550  toneladas  métri- 
cas à  base  de  refinados,  o  que  representou  aproxi 
madamente  18.000  toneladas  menos  que  o  consu- 
mo de  1950,  porém,  mais  ou  menos  o  mesmo  que 
o  ano  de  1949.  O  alto  consumo  de  1950  é  atribuído 
às  fortes  compras  dos  distribuidores  retalhistas  e  dos 
consumidores  depois  da  guerra  da  Coréia.  O  con- 
sumo do  ano  de  1951  foi  considerado  normal. 

* 

*  * 

O  rendimento  da  colheita  de  açúcar  de  beter- 
raba baixou  neste  país.  Não  obstante  ter  sido  o 
plantio  em  1950  o  maior  já  levado  a  cabo  na  Bél- 
gxa,  a  produção  em  1951  foi  consideravelmente  in- 
ferior à  dos  dois  anos  precedentes.  A  produção  to- 
tal de  1951  foi  de  1.857.188  toneladas  métricas 
dc  beterraba,  segundo  as  estimativas  prévias  que  se 
comparam  com  2.679.842  toneladas  em  1950  e  com 
uma  média  de  1.855.800  toneladas  no  período  de 
1946  a  1950. 

Estimativas  preliminares,  extra-oficiais,  calculam 
a  produção  de  açúcar  bruto  para  1951  em  267.000 
toneladas  contra  449.323  toneladas  em  1950. 

CUBA 

O  "Diário  de  la  Marina",  de  Havana,  publi- 
cou em  junho  deste  ano  um  comentário  de  como 
Cuba  está  malbaratando  os  dólares  provenientes  de 
suas  exportações  de  açúcar. 

Uma  montanha  de  milhões  de  dólares  forneci- 
dos a  Cuba  pelas  suas  gigantescas  safras  açucareiras, 
diz  o  "Diário  de  la  Marina"  foi  gasta  em  alimen- 
tos que  poderiam  ser  obtidos  da  terra  e  das  indús- 
trias de  transformação,  que,  por  sua  vez,  deixaram 
sem  trabalho  milhões  de  operários,  que,  por  não 
disporem  de  rendas,  têm  vivido  à  margem  da  eco- 
nomia, afetando  com  isto  os  lucros  de  tôdas  as 
indústrias,  do  comércio,  dos  transportes,  dos  espe- 
táculos  e  de  quantos  setores  integram  a  economia 
nacional. 


Quem  se  disponha  a  somar  as  diferenças  havi- 
das nas  importações,  nos  sete  anos  compreendidos 
entre  1945  e  1951,  compreenderá  —  escreveu  aquele 
jornal  —  que  pelo  menos  deixaram  de  circular  no 
país  700  milhões  de  pesos. 

Houve  aumento  no  consumo  interno  de  Cuba, 
em  face  do  aumento  progressivo  da  população  e  do 
meio  circulante  devido  às  enormes  safras  açucarei- 
ras, porém  os  últimos  governos  —  no  entender  do 
"Diário  de  la  Marina"  —  não  estabeleceram  planos 
básicos  de  produção,  por  um  lado  e,  por  outro,  não 
deram  garantias  de  preço  remunerador  para  as  co- 
lheitas, reduzindo,  assim,  as  possibilidades  agrícolas 
dc  país. 

* 

*  * 

Os  meios  açucareiros  cubanos  estão  seriamente 
preocupados  cem  o  desenvolvimento  da  pirodução  de 
açúcar  do  país.  Considera-se  que  a  crescente  dedi- 
cação ao  plantio  de  cana  constitui  um  grave  perigo 
para  a  economia  de  Cuba,  a  qual  se  assenta  quase 
exclusivamente  sobre  a  indústria  açucareira. 

A  Assembléia  da  Associação  de  Colonos  de 
Cuba,  reunida  em  maio,  examinou  amplamente  a 
situação,  sugerindo  diversas  medidas  capazes  de 
regularizar  a  produção  futura  e  afastar  as  condições 
desfavoráveis  com  que  se  defronta  a  indústria,  como 
o  excesso  de  produção  e  suas  consequências  —  de- 
clínio dos  preços,  e  congelamento  das  diárias. 

AS  medidas  lembradas  foram  :  a)  proibição 
de  novos  fomentos  fora  da  área  atual  de  cana;  h) 
fixação  de  uma  safra  para  1952  não  superior  a  5  mi- 
lhões de  toneladas,  em  vista  da  possibilidade  da 
existência  de  excedentes  da  safra  atual;  c)  deter- 
minação do  comêço  da  próxima  safra  somente  de- 
pois de  15  de  janeiro  de  1953;  d)  estudo  de  um 
plano  equitativo  de  regulamentação  para  a  futura 
safra,  de  maneira  a  causar  os  menores  prejuízos  pos- 
síveis aos  interesses  em  jôgo,  e  contemplar,  especial- 
mente, os  grandes  volumes  de  cana  de  administra- 
ção e  subsidiárias  das  usinas. 

Para  conjurar  a  queda  de  preços,  provocada 
muitas  vezes  por  especuladores,  que  dela  obtêm 
grande  margem  de  lucros  deprimindo  o  mercado, 
aceitou-se  que  se  deveria  recomendar  ao  govêrno  a 
regulamentação  das  Quotas  de  Outros  Países,  medi- 
da já  adotada,  e  o  estudo  da  requisição  e  financia- 
mento de  parte"  da  Quota  Especial,  o  que  implicaria 
um  alívio  considerável  no  mercado  e  na  manuten- 
ção do  preço  mínimo  de  $4,50.  O  controle  rígido 
sôbre  os  embarques  de  açúcar  é,  também,  aconselhá- 
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vel,  para  evitar  a  pressão  oportunista  dos  especula- 
dores. 

Quanto  à  congelação  das  diárias,  considerou- 
se  a  medida  incompatível  com  a  presente  baixa  de 
preços,  que,  pelo  contrário,  exige  a  adoção  de  pro- 
vidências que  evitem  a  ruína  do  colonato  na  safra 
de  1952. 

Falando  à  imprensa  de  seu  país,  declarou  o 
Sr.  Gaston  Godoy,  Presidente  da  Assembléia  Na- 
cional de  Colonos  de  Cuba,  que  o  perigo  que  amea- 
ça a  economia  cubana  não  reside  na  venda  do  pro- 
duto ao  mercado  americano,  já  que  o  sistema  de 
quotas  regula  totalmente  a  operação,  não  sucedendo 

0  mesmo  com  o  mercado  mundial,  onde  Cuba  se  vê 
obrigada  a  concorrer  em  disputa  de  preços  com  ou- 
tras regiões  produtoras. 

Segundo  os  cálculos  do  Presidente  da  Assem- 
bléia, o  excedente  da  safra  cubana  de  1952  será  de 

1  milhão  de  toneladas,  levando  em  conta  a  capa- 
cidade aquisitiva  do  mercado  mundial.  Para  evitar 
a  queda  de  preços  do  açúcar,  impõe-se  a  limitação 
da  safra  vindoura  em  cinco  milhões  de  toneladas. 

Por  sua  vez,  o  Presidente  Fulgêncio  Batista,  ao 
receber  em  Palácio  os  colonos,  manifestou-se  con- 
tràriamente  à  baixa  de  preços,  por  considerá-la  pre- 
judicial à  economia  do  país  e  aos  colonos  em  par- 
ticular. Afirmou  ainda  que  muito  espera  da  cola- 
boração da  classe  para  manter  a  estabilidade  e  o 
progresso  da  importante  indústria,  frizando  que  o 
governo  não  está  indiferente  aos  acontecimentos  e 
deseja  sinceramente  que  as  medidas  sugeridas  pela 
Assembléia  atinjam  plenamente  os  fins  colimados. 

ESTADOS  UNIDOS 

O  transporte  do  açúcar  a  granel  ao  invés  de 
ensacado,  está  se  generalizando  na  indústria  açu- 
careira norte-americana.  De  acordo  com  a  revista 
"Sugar  Journal»,  edição  de  março  de  1952,  os 
progressos  realizados  neste  setor  nos  últimos  anos, 
permitem  prever  que  no  futuro  as  operações  de 
ensacar  e  dese-.  sacar  o  açúcar  serão  postas  à  margem, 
como  anti-econômicas.  Graças  às  novas  instalações  e 
máquinas  disponíveis  a  movimentação  do  açúcar  a 
granel  tornou-se  operação  normal  e  bem  mais  eco- 
nómica que  as  anteriores  processadas  à  base  do  açú- 
car ensacado. 

Na  Lousiana  diversas  usinas  adquiriram  para 
êsse  serviço  pequenas  unidades  carregadoras,  mon- 
tadas sôbre  pneumáticos  e  capazes  de  se  movimen- 
tar ràpidamente,  carregando  a  caçamba  móvel  ins- 
talada na  sua  parte  dianteira.  Tais  máquinas  operam 
com  facilidade  e  fazem  as  vêzes  de  verdadeiras  esca- 


vadeiras. Enchem  a  caçamba  no  açúcar  amontoado 
e  se  deslocam  em  direção  ao  local  de  descarga.  Em 
virtude  das  suas  dimensões  podem  movimentar-se 
facilmente  dentro  dos  depósitos  das  usinas  e  são  de 
grande  utilidade  para  a  descarga  dos  vagões  e  dos 
grandes  caminhões  transportadores  do  açúcar  a 
granel. 

Em  virtude  do  emprêgo  dêsses  veículos  diver- 
sas fábricas  puderam  eliminar  os  antigos  depósitos 
de  açúcar  e  preparar,  com  despesas  reduzidas,  novos 
depósitos  no  próprio  solo,  com  uma  economia  de 
capital  das  mais  apreciáveis.  Nas  operações  de  refi- 
nação, que  devem  ser  mantidas  sem  interrupção,  o 
emprêgo  das  máquinas  em  aprêço  revelou-se  dos  mais 
proveitosos,  permitindo  a  carga  e  descarga  contínua 
do  açúcar  com  sensível  economia  de  mão  de  obra. 

FILIPINAS 

Filipinas  continua  aumentando  gradualmente  a 
sua  produção  de  açúcar,  desde  o  término  da  última 
guerra.  A  produção  de  1951/52  está  calculada  em 
1.080.839  toneladas  curtas,  enquanto  a  produção 
de  1950/51  foi  de  935.332  toneladas. 

A  produção  de  açúcar  nativo  (mascavo  e  bruto) 
em  1951  foi  de  36.702  toneladas  com  um  aumento 
de  12  %  sôbre  o  ano  anterior  e  de  30  %  sôbre 
1939.  A  lenta  recuperação  na  produção  de  açúcar 
nativo  durante  os  anos  de  após-guerra  é  atribuída, 
principalmente,  à  que  decresce  a  sua  procura  ante 
a  maior  existência  de  açúcares  centrífugos  e  refinados. 

Com  280.000  toneladas  consignadas  ao  con- 
sumo local,  somente  se  poderá  exportar  cerca  de 
800.000  toneladas.  Assim,  a  produção  deverá  colo- 
car-se  acima  do  volume  de  1935/39  ou  seja  ern 
pelo  menos  1.250.000  toneladas. 

A  exportação  em  1951  foi  de  678.637  toneladas 
curtas  contra  483.832  toneladas  em  1950. 

FORMOSA 

Uma  correspondência  de  Porto  Rico,  informa 
a  visita  àquela  ilha  dos  Srs.  C.  Wu,  Vice-Presidente 
dd  Taiwan  Sugar  Corporation  e  C.  C.  Tung,  técnico 
de  fermentação  da  Taiwan  Sugar  Experiment  Station. 

O  Sr.  C.  Wu  estava  interessado  em  conhecer 
as  variedades  de  cana  e  os  métodos  de  cultivo  em- 
pregados em  Porto  Rico,  especialmente  a  maneira  de 
tratar  a  palha  de  cana  e  o  sistema  local  por  meio 
dos  quais  são  obtidas  diversas  colheitas  sucessivas 
após  a  semeadura. 

Informa-se  que  em  Taiwan,  (na  Ilha  For- 
mosa), obtém-se  apenas  uma  colheita  de  plantio  em 
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uns  18  meses,  devido  ao  largo  período  de  seca, 
que  dura  geralmente  uns  seis  meses,  o  qual  torna 
impossível  obter  colheitas  adicionais  nas  sócas,  e 
seu  sistema  de  cultivo  é  muito  dispendioso. 

É  indispensável  fazer  novas  semeaduras  todos 
os  anos,  pois  os  períodos  de  sêca  impedem  as  co- 
lheitas adicionais.  Além  disto,  as  terras  melhor  irri- 
eadas  são  destinadas  ao  cultivo  do  arroz. 

o 

Existem  em  Taiwan  umas  34  feitorias,  que 
produzem  mais  de  um  milhão  de  toneladas  de  açú- 
car anualmente  exportando-se  a  maiõr  parte  para  o 
Japão.  Existem  umas  200.000  pequenas  colónias 
açucareiras,  sistema  agrícola,  este,  que  torna  difícil 
e  complicado  o  melhoramento  das  culturas. 

O  Sr.  Wu  informou  que  estava  interessado  em 
levar  para  Taiwan  algumas  das  novas  variedades 
de  cana  de  Porto  Rico,  e  que,  com  muito  gosto, 
enviaria  a  Porto  Rico  algumas  das  variedades  supe- 
riores que  se  desenvolveram  em  Formosa. 

FRANÇA 

Informou  a  imprensa  cubana  a  venda  efetuada 
em  começo  de  junho  deste  ano  de  17.000  toneladas 
de  açúcar  bruto  de  Cuba  para  a  França  e  Casa- 
blanca, ao  preço  aproximado  de  4.17  a  libra-pêso. 

HOLANDA 

Êste  país  importou  em  1951  324.877  tonela- 
das de  açúcar  bruto;  277.402  toneladas  de  Cuba, 
32.272  do  Peru  e  15.200  do  Brasil.  Exportou  .. 
97.139  toneladas  de  açúcar  cristal  e  refinado,  das 
quais  71.751  toneladas  foram  para  a  Alemanha. 

INGLATERRA 

Os  produtores  de  açúcar  de  todo  o  mundo  aca- 
bam de  anunciar  uma  safra  ""record"  :  7.335.000 
toneladas  métricas  para  uma  procura  de  4.950.00C 
toneladas,  informou  o  "New  York  Times". 

Apesar  da  elevada  produção  em  relação  à  pro- 
cura, não  existe,  por  enquanto,  nenhuma  perspec- 
tiva de  abolição  imediata  do  racionamento  de  açú- 
car na  Inglaterra,  em  virtude  da  escassez  de  dólares, 
que  obriga  o  país  a  limitar  suas  importações,  prin- 
cipalmente, do  produto  de  Cuba. 

O  Conselho  Internacional  de  Açúcar,  recente- 
niente  reunido  em  Londres,  teve  conhecimento,  atra- 
vé.:  de  seu  comité  de  estatística,  que  a  diferença 
^>     entre  o  consumo  previsto  e  a  produção  da  saíra  a 
K      encerrar-se  no  próximo  dia  31  de  agosto  atingirá 
I      2.385.000  toneladas. 
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Em  1950  os  suprimentos  excederam  a  procura 
cm  400.000  toneladas;  no  ano  passado,  cm  .... 
1.000.000  de  toneladas.  Contudo,  na  Inglaterra,  o 
açúcar  vem  sendo  racionado  desde  1940,  na  propor- 
ção de  10  onças  semanais  per  cap/la. 


f'  curso  estimati\o  para  subsidiar  o  açúcar  no 
Reino  Unido  para  o  consumo  de  1951/52  é  de 
£  12-500.000.  No  ano  pa.ssado,  a  quantidade  do 
subsídio  foi  de  £  10.000.000(  das  quais  £.... 
3.100.000  foram  para  subsidiar  o  açúcar  impor- 
tado e  £  7.000.000  para  a  produção  interna  de 
açúcar. 

ÍNDIA 

A  produção  durante  a  última  safra  foi  de 
1.114.000  toneladas,  comparadas  com  975.000  to- 
neladas da  safra  anterior.  Espera-se  para  1952  uma 
safra  de  1.250.000  toneladas.  A  índia  terá,  provà- 
velmente,  excedentes  para  a  exportação.  Fala-se  de 
50.000  toneladas  de  açúcar  cristal.  25.000  tonela- 
das foram  oferecidas,  entretanto,  ao  Paquistão  em 
troca  de  trigo,  que  esse  país  produz  em  excesso 
para  o  consuino  interno. 

Os  excedentes  da  índia  em  açúcar  branco  se- 
rão, provavelmente  de  300.000  toneladas,  em  vista 
do  seu  consumo,  no  que  se  refere  a  essa  classe  de 
açúcar,  ser  de,  aproximadamente,  um  milhão  de  tone- 
ladas. Não  se  deve,  todavia,  esquecer  que  a  índia  está 
consumindo,  anualmente,  além  do  açúcar  branco, 
três  milhões  de  Gur  e  Khandsari. 

ISRAEL 

As  primeiras  experiências  com  a  cultura  de  be- 
terraba, em  Israel,  iniciaram-se  há  vinte  cinco  anos 
passado,  pela  Estação  Experimental  Agrícola  de 
Rehovot,  para  serem  abandonadas  pouco  depois. 
Há  cerca  de  dez  anos,  foram  retomadas,  sob  a  di- 
reção do  Ministério  da  Agricultura  e  da  estação 
de  Nevay  Yaar.  Cultivaram-se,  então,  terrenos  irri- 
gados e  não  irrigados,  durante  diferentes  épocas  do 
ano,  com  variedades  americanas  e  alemãs  de  beter- 
rabas. Ficou  sobejamente  provado  que  tanto  o  clima 
corno  o  solo  de  Israel  são  excelentes  para  o  cultivo 
do  vegetal  —  informa  o  Diretor  agrícola  do  Minis- 
tério da  Agricultura  e  Desenvolvimento.  Haim  Gvati, 
em  artigo  pubhcado  em  "The  Jerusalém  Post",  de 
12  do  mês  de  junho  findo. 

O  valor  da  safra  é  elevado  pelo  fato  de  que, 
além  do  açúcar  e  forragem,  importantes  subprodu- 
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toa  como  polpa  sêca  e  melaços,  essenciais  para  es- 
toques alimentares,  são  obtidos  por  processos  extra- 
tivos. 

Durante  1951,  cerca  de  400  dunams  (aproxima- 
damente 40.000  metros  quadrados),  irrigados  e  não 
irrigados,  foram  plantados.  Êsse  primeiro  ensaio  de 
cultivo  em  maior  escala  confirmaram  os  resultados 
das  experiências  iniciais.  Contudo,  nenhuma  indústria 
açucareira  se  pode  organizar  antes  que  se  tenham 
plantado  pelo  menos  de2  mil  dunam,  e  é  muito 
difícil  convencer  o  homem  do  campo  a  plantar 
grandes  áreas  de  beterraba,  uma  lavoura  sobre  a 
qual  não  têm  conhecimentos  práticos,  as  possibili- 
dades do  mercado  são  um  enigma  e  os  proveitos 
duvidosos.  Estava  claro  desde  o  ccmêço  que  a  indús- 
tria açucareira  não  poderia  ser  criada  de  súbito,  mas 
que,  do  momento  em  que  fosse  encomendada  a 
maquinaria  até  que  entrasse  em  funcionamento  a 
fábrica,  deveriam  decorrer  no  mínimo  dois  anos. 
Até  o  presente,  não  há  nenhuma  encomenda  de 
equipamento  para  a  montagem  de  usina  de  fabri- 
cação de  açúcar.  Uma  usina  para  refinação  do  açúcar 
mascavo  foi  encomendada  através  do  financiamento 
do  Banco  de  Exportação-Importação,  a  qual,  mais 
tarde  constituirá  parte  integrante  de  uma  fábrica 
de  açúcar. 

* 

Quando  a  indústria  alcooleira  local  defrontava- 
se,  no  ano  passado,  com  imensas  dificuldades  para 
obter  matéria  prima,  o  Ministro  da  Agricultura 
sugeriu  o  uso  de  beterrabas  na  produção  de  álcool. 
A  sugestão  foi  bem  recebida  pela  indústria,  mere- 
cendo ainda  a  aprovação  do  Tesouro,  que  ofereceu 
fundos  para  a  aquisição  de  equipamento  necessário. 
Toda  beterraba  plantada  durante  a  presente  safra 
foi,  logo  de  início,  reservada  exclusivamente  à  fabri- 
cação de  álcool.'  Adctou-se  ama  base  económica  para 
o  plantio  de  beterrabas  em  grandes  áreas,  muito  an- 
tes da  existência  da  indústria  açucareira.  Deu-se, 
desta  forma,  ima  oportunidade  aos  fazendeiros  para 
aprenderem  os  métodos  da  cultura  beterrabeira  e  a 
solução  dos  vários  problemas  de  organização  e 
técnicos. 

Durante  os  últimos  dias  de  1951,  cêrca  de 
6.000  dunams  foram  plantados  com  numerosas 
variedades  de  beterrabas,  por  todo  o  país.  Isso  pode 
ser  considerado  como  um  feito  notável  do  Minis- 
tério da  Agricultura,  principalmente,  se  fôr  levado 
en.  conta  a  relutância  dos  fazendeiros  em  introdu- 
zir novas  e  desconhecidas  culturas,  numa  época  em 
que  se  viam  afligidos  por  dificuldades  resultantes 


da  falta  de  pessoal  habilitado  e  da  aguda  carência 
dc  forragem.  Daquela  área  total,  parte  foi  rude- 
mente prejudicada  por  chuvas  pesadas  e  vento,  sendo 
abandonadas.  Salvaram-se,  talvez,  uns  4 . 000  dunams. 
onde  o  cultivo  prossegue  satisfatoriamente. 

Embora  a  colheita  não  tenha  ainda  sido  ini- 
ciada, calcula-se  que  da  zona  não  irrigada  obtenham- 
sc  de  1  14  a  3  toneladas  de  beterrabas,  e  de  3  a  5 
toneladas  da  zona  irrigada.  O  alto  teôr  de  açúcar 
deve  corresponder  às  previsões.  A  safra  destina-se 
à  indústria  do  álcool  e  será  suficiente  para  cobrir 
do  30  a  35  %  das  necessidades  de  Israel,  represen- 
tando uma  economia,  este  ano,  de  $125  a  150.000. 

Cálculos  preliminares  demonstram  que  a  pro- 
dução local  de  cada  tonelada  de  açúcar  custará  ape- 
nas $40,  enquanto  a  importação  fica  por  $180,  es- 
tando, pois,  o  Ministério  da  Agricultura  desenvol- 
vendo o  máximo  de  esforços  no  sentido  de  incen- 
tivar a  produção  e  de  instalar  a  indústria  açucareira 
em  Israel. 

JAPÃO 

A  primeiro  de  abril  dêste  ano,  o  Japão  liberou 
o  comércio  de  açúcar  das  regulamentações  oficiais. 
Operam  atualmente  no  país  16  refinarias,  com  capa- 
cidade de  40  até  450  toneladas  diárias.  O  consumo 
interno  é,  agora,  de  aproximadamente  600.000  to- 
neladas métricas  anuais,  das  quais  95  %  devem  ser 
importadas  principalmente  de  Taiwan  (  Ilha  For- 
mosa) . 

JAVA 

Informações  recebidas  pela  Casa  Golodetz  & 
Co.,  de  'New  York,  indicam  que  Java  não  vai  ter, 
a  j  menos  êste  ano,  quantidades  importantes  de  açú- 
car para  exportação.  Nos  dois  últimos  anos  anteriores 
à  guerra,  a  média  da  produção  de  Java  foi  de 
1.300.000  toneladas  e  85  usinas  moiam  a  cana 
cultivada  numa  área  de,  aproximadamente,  150.000 
acres.  Depois  da  guerra,  as  cifras  correspondentes, 
registraram  :  ém  1947,  8.000  toneladas  métricas 
de  produção,  com  3  usinas  trabalhando  e  uma  área 
cultivada  de  2.000  acres;  em  1948,  50.000  tone- 
ladas de  produção,  com  10  engenhos  trabalhando  e 
12.500  acres  cultivados;  em  1949,  225.000  tonela- 
das produzidas,  24  usinas  em  funcionamento  e  .  . 
50.000  acres  cultivados;  em  1950,  275.000  tone- 
ladas de  produção,  31  usinas  trabalhando  e  70.000 
acres  cultivados;  em  1951,  430.000  toneladas  pro- 
duzidas, 38  usinas  em  funcionamento  e  100.000 
acres  de  área  cultivada. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


AGOSTO,  1952  —  Pág.  96 


207 


Espera-se  que  a  produção  de  1952  será,  no 
total,  de  425.000  toneladas.  Nos  anos  anteriores  à 
guerra,  o  rendimento  de  açúcar  por  acre  foi  de,  apro- 
ximadamente, 8  1/2  toneladas,  enquanto  a  média 
anual  do  após  guerra  foi  unicamente  de  4  toneladas. 
O  consumo  doméstico  da  Indonésia  está  estimado 
em  420.000  toneladas,  o  que  representa  100.000 
toneladas  a  mais  que  antes  da  guerra. 

MADAGÁSCAR 

Está  em  andamento  para  agosto  de  1953,  im- 
portante empreendimento  da  Sté  Sucrière  de  la  Maha- 
vav),  constituído  por  uma  plantação  de  cana  de  açú- 
car irrigada,  uma  usina  de  50.000  toneladas  e  uma 
refinaria. 

MÉXICO 

Um  telegrama  da  Cidade  do  México,  publicado 
no  mês  de  junho  próximo  passado,  informava  a  re- 
cente decisão  do  governo  mexicano  de  ampliar  as 
áreas  cultivadas  com  cana  de  açúcar. 

Com  êste  propósito,  foi  decidida  a  inversão  de 
150  milhões  de  peses,  equivalentes  a  170.300,00 
dólares,  para  colocar  novas  áreas  agrícolas  em  con- 
dições de  ser  convertidas  em  canaviais. 

O  programa  se  estenderá  até  duplicar  a  pro- 
dução atual  de  açúcar  do  México,  que  é  de  500.000 
toneladas  anuais.  Estima-se  que,  em  1955,  se  terá 
alcançado  esse  objetivo.  A  Financiera  Industrial 
Azucarera,  por  sua  parte,  aderiu  ao  plano,  fazendo 
um  empréstimo  de  35.000.000  de  pesos,  que  se 
destinam  à  modernização  dos  equipamentos  e  ma- 
quinarias das  97  usinas  de  açúcar  que  funcionam 
no  país. 

MOÇAMBIQUE 

O  governo  português  decretou  novo  regime 
açucareiro.  Por  esse  diploma,  é  garantida  durante 
quinze  anos,  a  cada  uma  das  províncias  ultramari- 
nas, de  Angola  e  Moçambique,  a  entrada  de  50  % 
de  quantidade  de  açúcar  necessária  ao  consumo  do 
continente. 

O  Grémio  criado  em  1930  passou  a  denomi- 
nar-se  Grémio  dos  Produtores  de  Açúcar  do  Ul- 
tramar. 

As  razões  que  teve  o  govêrno  português  para 
promulgar  êste  novo  regime,  foram,  segundo  a  im- 
prensa  de   Moçambique,   sobretudo   as   seguintes  : 
[  publicaram-se,  em  1928,  disposições  várias  para  que 
'>  se  fizesse  o  autc-abastecimento  do  país  em  açúcar 
1  e  de  1932  a  1946,  a  um  consumo  total  de  ... 


1.055.000  toneladas,  correspondeu  uma  importação 
dc  açúcar  estrangeiro  de  apenas  22.000  toneladas; 
a  partir  de  1946,  porém,  a  produção  açucareira  ultra- 
marina deixou  de  acompanhar  a  expansão  das  neces- 
sidades continentais  no  domínio  deste  setor  alimen- 
tar, não  garantindo,  assim,  à  população  metropoli- 
tana um  nível  satisfatório  de  abastecimento. 

O  consumo  atual  no  Continente  deve  andar  em 
volta  de  110.000  toneladas. 

O  govêrno  português  se  viu  forçado,  assim, 
a  recorrer  de  novo,  tal  como  acontecera  no  passado, 
a  vultosas  importações  do  estrangeiro,  não  obstante 
os  preços  elevados  dos  mercados  internacionais. 

De  1947  a  1950,  enquanto  a  Metrópole  impor- 
tava de  Angola  e  Moçambique  300.000  toneladas 
de  açúcar,  que  lhe  custaram  600.000  contos,  tive- 
ram de  vir  do  estrangeiro,  para  cobertura  dos 
""deficits",  94.000  toneladas,  pelas  quais  pagou  a 
importância  de  483.000  contos  . 

PORTO  RICO 

Notícias  publicadas  na  imprensa  de  Cuba  assi- 
nalam que  em  Porto  Rico,  onde  a  terra  cultivável 
é  relativamente  pouca  em  face  da  população,  será 
tentada  uma  jnodificação  substancial  na  cultura  da 
cana,  no  decorrer  dos  próximos  dez  anos,  dando-se 
preferência  à  variedade  P.R. -1.000. 

O  administrador  geral  da  Puerto  Rico  Develop- 
ment  Corporation,  declarou  que  logo  será  iniciado 
o  cultivo  intensivo  da  citada  variedade  (obtida  na 
Estação  Experimental  Agrícola  de  Porto  Rico),  que, 
pelo  seu  rendimento  muito  superior  às  atuais  varie- 
dades cultivadas  na  Ilha,  permitirá  reduzir  as  terras 
dedicadas  à  cana  de  9,639  a  6,024  "caballorias" 
(aproximadamente,  quer  dizer,  uma  redução  de  quase 
37%.  A  diferença  em  áreas,  de  umas  3,615  "caballo- 
rias", poderá,  então,  ser  usada  para  frutos  menores 
e  outros  produtos. 

Todavia,  as  circunstâncias  futuras  do  mercado 
açucareiro  e  as  modificações  na  Lei  Açucareira  dos 
Estados  Unidos,  poderão  influir  para  alterar  o  pro- 
jeto  original  da  Puerto  Rico  Developnient  Corpo- 
ration e  se  deve  pensar  na  possibilidade  de  que,  em 
lugar  de  dedicar  estas  3,615  "caballorias"  assim  libe- 
radas, a  outras  culturas,  se  consagre  a  área  total  à 
cana  de  açúcar  em  seu  "status"  atual  e  aumente  a 
produção  de  açúcar  de  Porto  Rico  para  2 . 000 . 000 
de  toneladas. 

URUGUAI 

A  produção  de  açúcar  no  Uruguai  na  safra  de 
1951/52,  está  calculada  em  cêrca  de  13.000  tone- 
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«El  Mundo  Azucarero»,  em  sua  edição 
de  janeiro  dês  te  ano,  publica  o  comentário 
a  um  trabalho  de  B.  W.  Shee  sôbre  germi- 
nação da  cana.  Desde  195C,  diz  aquela  pu- 
blicação, tem  sido  prática  regular  nas  plan- 
tações de  Formosa  pôr  a  cana  de  semente 
de'  môlho  em  água  de  cal  por  24  horas, 
antes  de  ser  plantada. 

Contudo,  a  relação  entre  êste  trata- 
mento e  o  teôr  de  umidade  do  solo  não  era 
conhecida,  de  modo  que  se  procedeu  a  uma 
série  de  experiências  para  se  obter  esta  in- 
formação. Para  isso,  empregou-se  a  varie- 
dade P.T.  43-52.  Depois  de  estar  de  môlho 
na  água  de  cal,  os  tocos  de  semente  foram 
plantados  em  solos  de  5,  10.  15,  20  ou  25 
por  cento  de  umidade  em  um  termostato 
elétrico  para  manter  a  temperatura  entre 
20'  6  30'  C.  O  teste  foi  feito  três  vezes. 
A  percentagem  da  germinação  e  crescimen- 
to foi  registrado  diariamente,  e  por  fim  fo- 
ram tomados  os  pesos  das  raizes  e  dos 
topos. 

O  tratamento  de  água  de  cal  promoveu 
de  maneira  expressiva  a  germiiiação;  96,6  % 
das  sementes  germinaram,  mesmo  quando  a 
umidade  do  solo  era  de  apenas  5  %.  Cêrca 
da  metade  de  tôdas  as  sementes  dos  cinco 
tratamentos  germinou  dentro  de  dois  dias 
depois  do  jjlantio.  Onde  a  umidade  do  solo 


era  de  5  %,  as  sementes  deixaram  de  crescer 
e  começaram  a  murchar  em  10  dias;  e  não 
cresceram  muito  depois  da  primeira  sema- 
na. Em  solos  com  10  %  de  umidade,  dei- 
xaram de  alongar-se,  enquanto  que  em  so- 
los com  umidade  de  15,  20  ou  25  %,  cres- 
ceram vigorosamente,  como  se  pode  ver  pela 
seguinte  tabela  : 

ALTURAS  MÉDIAS  DE  CANA  JOVEM 
(19  DIAS) 


Percentagem  de  umidade  Altura 

do  solo  Centímetros 

25    32,02 

20    30,31 

15    28,78 

10    23,68 

5    12,90 


Notar-se-á,  assim,  que  o  crescimento 
aumentou  com  o  ainnento  de  umidade  df) 
solo,  e  que  o  maior  alongamento  ocorreu 
com  25  %  de  umidade.  Conforme  a  umi- 
dade aumentou,  diminuíram  as  proporções 
da  altura  de  cana  e  das  raizes. 

Èstes  resultados  mostram  que  o  trata- 
mento de  água  de  cal  promove  a  germina- 
ção e  crescimento  das  sementes,  mesmo  em 
solo  relativamente  úmido,  porém,  êste  tra- 
tamento não  é  benéfico  se  a  umidade  do  solo 
é  inferior  a  10  %  por  pêso. 


ladas,  considerandc-se  o  volume  da  fabricação  de 
açúcar  de  beterraba  terminada  em  fevereiro  último 
e  as  perspectivas  da  safra  canavieira  de  junho  a  se- 
tembro de  1952. 

A  área  plantada  de  beterraba  e  de  cana  foi 
maior  do  que  no  ano  passado.  A  produção  interna 
encontra-se  ninda  distante  das  necessidades  do  país, 
cujo  consumo  está  calculado  em  80.000  toneladas. 

importações  se  realizam  principalmente  do.  Peru 
e  de  Cuba. 

VENEZUELA 

A  imprensa  cubana  registrou  com  satisfação  a 
notícia  de  que  a  Venezuela  cobrirá  os  "deficits'  de 
sua  produção  açucareira  com  açúcar  cubano. 

A  declaração  feita  a  respeito  pelo  chefe  da  mis- 
são especial  venezuelana  que  visitou  Cuba  por  oca- 
sião do  cinquentenário  da  independência  dêsse  país, 
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foi  interpretada  como  o  início  de  uma  fase  de  mais 
estreitas  relações  entre  os  dois  países,  acima  de  qual- 
quer interesse  de  grupo  ou  côr  política. 

* 

*  * 

A  construção  de  uma  Central  açucareira  em 
Cumanocoa,  ho  Estado  de  Sucre  foi  posta  em  adju- 
dicação em  dois  lotes,  o  primeiro  incluindo  a  cons- 
trução da  adutora  de  água,  por  1.184.000  bolíva- 
res, e  a  segunda  a  construção  e  equipamento  da  refi- 
naria :  1 .  795  . 000  bolívares. 

O  bolívar  vale,  aproximadamente,  dez  cruzeiros). 

Treze  firmas  já  haviam  respondido,  até  a  segun- 
da quinzena  de  junho,  ao  edital  de  concorrência,  fi- 
gurando entre  as  mesmas  muitas  estrangeiras. 

Os  resultados  da  concorrência  ainda  não  são 
conhecidos. 

AGOSTO,  1952  —  Pág.  98 


PRODUÇÃO  E  COMÉRCIO  DO  AÇÚCAR  DE  ANGOLA 


Sob  o  título  acima,  publicou  o  «Jornal 
(lo  Comércio»,  de  Lisboa,  em  21  de  junho, 
dêste  ano,  um  comentário,  em  que  observa 
que  a  expansão  mundial  da  produção  açu- 
careira tem  sido  acompanhada  em  Angola 
num  ritmo  prudente,  mas  apreciável. 

O  açúcar  continua  a  desempenhar  fun- 
ção muito  importante  na  economia  de  An- 
gola. Por  outro  lado,  o  açúcar  das  provín- 
cias ultramarinas  portuguesas  tem  consti- 
tuído elemento  substancial  do  abastecimen- 
to metropolitano,  que  deve  exigir,  atualmen- 
te,  cerca  de  100  toneladas  anuais.  Infeliz- 
mente a  produção  ultramarina  não  acompa- 
nhou nos  últimos  anos  o  desenvolvimento 
do  consumo  da  Metrópole,  escreveu  o  «Jor- 
nal do  Comércio».  Ao  passo  que  em  1938, 
com  66  mil  toneladas,  o  Ultramar  cobria 
9.5  %  da  necessidade  do  consumo  português, 
em  1951,  com  70  mil,  preenchia  apenas  73  % 
dessas  necessidades. 

O  último  relatório  do  Banco  de  Angola 
salienta  que  Portugal  tem  sido  obrigado, 
por  êsse  fato,  a  recorrer  aos  mercados  es- 
trangeiros, efetuando  nele  compras  que  im- 
portaram, nestes  últimos  cinco  anos,  em 
mais  de  600  mil  contos.  Calcula-se  que  a 
produção  de  Ultramar  seja,  na  safi'a  de 
1952/53,  bastante  superior  às  dos  últimos 
anos  e  permita  o  abastecimento  da  Metró- 
pole. 

A  28  de  março  de  1952.  foi  publicado 
o  Decreto-Lei  n-  38.701,  que  estabelece  um 
novo  regime  açucareiro  a  partir  de  1  de 
maio.  Crê-se  que  as  novas  disposições  gover- 
namentais estimularão  as  empresas  de  além- 
mar  por  forma  a,  dentro  de  poucos  anos,  o 
pais  conseguir  o  seu  auto-abastecimento. 

No  que  respeita  especialmente  ao  açú- 
car de  Angola,  segundo  informações  do  mes- 
mo relatório,  vê-se  primeiramente,  que  êste 
produto  se  inscreveu  na  exportação  de  1938 
com  37.257  contos  e  com  os  seguintes  va- 
lores nos  embarques  para  o  exterior  efe- 
tuados  nos  últimos  seis  anos  :  51 . 775  con- 
tos em  1946,  40.680  em  1947,  61.625  em 
1948,  75.077  em  1949,  91.024  em  1950  e 
67.753  em  1951.  Em  toneladas,  as  vendas 
para  o  exterior  expressaram-se  assim,  com 
relação  aos  mesmos  anos  :  32 . 088,  43 . 959, 
35.Í64,  37.267,  37.020,  43.103  e  32.152. 
Da  exportação  de  1951,  couberam  à  Metró- 
pole 30.131  toneladas,  a  Cabo  Verde  1.517 


e  à  Guiné  500.  As  restantes  quatro  tonela- 
das foram,  praticamente,  absorvidas  |)elos 
fornecimentos  à  navegação  uiarílima.  Toda- 
via, porque  além  das  quantidades  à  ex()or- 
tação  esta  indústria  tem  que  ocorrer  em 
Angola  às  consideráveis  c  sempre  crescen- 
tes necessidades  de  consumo  interno,  mellior 
SC  aperceberá  o  seu  valor  na  economia  da 
Província  pelos  números  que  reflekMn  a 
produção. 

Na  safra  de  1938/39  a  produção  limi- 
ta va-se  a  37.665  toneladas;  em  1945/46  já 
atingia  48.741,  líaixando  nos  anos  seguin- 
tes até  se  fixar  em  36.765  na  campanha  de 
1948/49;  em  1949/50,  porém,  já  alcançou 
49,984  e  na  campanha  de  1950/51  subiu  a 
51 . 458  toneladas. 

Os  industriais  açucareiros  de  Angola 
desenvolvem  a  sua  atividade,  principalmente, 
nas  áreas  de  Luanda,  Lobito  e  Benguela.  Na 
primeira,  a  produção  em  1951  foi  de  16.321 
toneladas,  ocupando-sc  nela  128  emprega- 
dos europeus  e  4.380  trabalhadores  indíge- 
nas; na  área  do  Lobito  a  produção  atingiu 
21.812  toneladas,  empregando  185  euro])ciis 
e  3.532  indígenas;  na  de  Benguela,  final- 
mente, foram  produzidas  9.858  toneladas  e 
o  pessoal  ocupado  incluiu  71  euroi^eus  e  .  . 
2.792  indígenas.  A  compai-ação  do  volume 
da  produção  em  1951  com  o  dos  anos  ante- 
riores atesta  que  em  tôdas  as  áreas  referi- 
das se  verificou  declínio  no  movimento  pro- 
dutor, impondo-se  consequentemente  maior 
esforço  e  atividade  para  que  a  produção  an- 
golana corresponda  às  crescentes  exigên- 
cias metropolitanas.  O  desnível  verificado  é 
aíribuído,  principalmente,  à  falta  de  mão-de- 
obra  com  que  lutaram  as  indústrias  açuca- 
reiras,  havendo  também  a  notar,  por  outro 
lado,  que  o  ano  de  confronto  —  1950  —  está 
considerado  como  tendo  sido  de  produção 
excepcional. 

O  governo,  no  intuito  de  animar  a  pro- 
dução e,  consequentemente,  melhorar  o  abas- 
tecimento do  país,  decretou  os  novos  preços 
que  estão  presentemente  em  vigor.  Assim, 
foram  fixados,  para  os  açúcares  de  Angola 
e  Moçambique,  na  base  CIF,  Tejo  ou  Lei- 
xões, os  de .  2-^85  para  as  ramas  amarelas 
com  o  gi-au  polarimétrico  mínimo  de  97,5-, 
e  de  3-?75  para  o  cristal  branco,  com  o  mí- 
nimo de  99,5-,  por  cada  quilo,  pronto  para 
ser  entregue  ao  consumo. 
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Prescrevendo  êste  ano  as  medidas  postas  em 
vigor  pela  Lei  Açucareira  dos  Estados  Unidos,  ins- 
trumento pelo  qual  se  regulam,  entre  outras  coisas, 
as  importações  norte-americanas  daquele  produto,  já 
se  movimentam  nas  Antilhas  os  maiores  fornecedo- 
res de  açúcar  no  sentido  de  disputar  as  preferências 
do  grande  consumidQr.  Cuba  e  República  Domini- 
cana, através  de  sua  imprensa,  procuram  medidas 
acauteladoras  de  seus  interesses  em  face  das  futuras 
regulamentações  a  serem  adotadas  pelo  seu  prin- 
cipal cliente.  Em  certos  setores,  de  ambos  os  lados, 
se  levanta  uma  campanha  em  tons  ásperos  ou  res- 
sentidos. O  ponto  de  vista  dominicano  está  expres- 
so em  um  editorial  do  jornal  "El  Caribe",  repro- 
duzido pelo  boletim  da  Associação  Dominicana  dos 
Produtores  de  Açúcar. 

A  principal  aspiração  dos  círculos  produtores 
de  São  Domingos  é  obter,  na  futura  lei,  uma  quota 
maior  de  açúcar  no  mercado  importador  norte  ame- 
ricano. Alega  o  editorial  que  enquanto  a  quota  bá- 
sica atual  dominicana  é  de  apenas  2 . 292,8  tone- 
ladas curtas  de  açúcar,  ou  sejam,  1,2  %  da  produ- 
ção, a  quota  cubana  se  eleva  a  mais  de  2.500.000 
toneladas,  o  que  representam  56  %  da  produção  da- 
quele país.  Além  disso  —  prossegue  o  articulista  — 
03  cubanos  gozam  de  uma  margem  preferencial  de 
18  centavos  para  cada  100  libras  de  açúcar  nos 
direitos  alfandegários,  o  que  redunda  num  trata- 
n:ento  discriminatório  em  relação  a  São  Domingos. 
Essa  discriminação  não  se  justifica  desde  que  am- 
bos os  países  se  encontram  na  mesma  zona  de  in- 
fluência económica  dos  Estados  Unidos,  graças  às 
proximidades  geográficas  e  às  vinculações  políticas. 

O  jornal  dominicano  observa  que  a  situação 
privilegiada  de  Cuba  se  firmou  a  partir  da  guerra 
hispano-americana  e  diz  ainda  que  a  Lei  Açucareira 
de  1934  consagrou,  ampliou  e  organizou  tal  situa- 
ção. Nessa  época  os  Estados  Unidos  atravessavam 
uma  fase  de  política  comercial  protecionista.  Não 
lhes  preocupava,  então,  a  necessidade  de  destruir 
barreiras  alfandegárias  e  restrições  quantitativas  no 
comércio  internacional.  Tal  legislação  excluiu  pra- 
ticamente o  açúcar  dominicano  do  mercado  norte 
americano.  Estendendo  seus  efeitos  até  o  presente, 
verifica-se  que  nos  Estados  Unidos  só  pode  ser  con- 
sumido açúcar  nacional  ou  de  origem  cubana. 

A  Carta  de  Havana  e  o  Acordo  Geral  sôbre 
Tarifas  e  Comércio,  diplomas  que  repudiam  os  sis- 
temas preferenciais  e  as  quotas  de  importação  e  ex- 
portação e  que  só  admitem  em  caso  excepcional 
restrições  quantitativas  no  comércio  mundial  quan- 
do sejam  medidas  de  caráter  não  uiscriminatório, 


foram  patrocinados  pelos  Estados  Unidos.  Não  é  de 
se  justificar,  portanto,  que  êsse  mesmo  país  conti- 
nue a  pôr  em  prática  a  política  comercial  consubs- 
tanciada na  Lei  Açucareira,  desde  que  a  mesma 
não  se  coaduna  com  a  liberdade  de  comércio  e  o 
elogiável  esfórço  norte  americano  no  sentido  de  des- 
truir os  obstáculos  opostos  ao  livre  intercâmbio  de 
mercadorias. 

Ao  terminar  as  suas  considerações,  o  periódico 
de  São  Domingos  confia  em  que  as  injustiças  que 
nc  seu  entender  pesam  sôbre  a  indústria  açucareira 
há  cinquenta  anos  em  virtude  de  tratamentos  desi- 
guais em  relação  à  sua  congénere  cubana,  serão  cor- 
rigidas ao  expirar  a  discutida  Lei  Açucareira  norte 
americana  em  1952.  Apela  para  o  esfórço  de  guerra 
realizado  pela  indústria  local  no  último  conflito  in- 
ternacional em  favor  dos  aliados  e  clama  por  um 
reconhecimento  a  êsse  esfórço  através  da  liberação 
d&  açúcar  dominicano  nos  Estados  Unidos.  A  obser- 
vação final  está  dominado  pelo  ressentimento  :  pela 
eficiência  da  colaboração,  os  dominicanos  estão  em 
posição  idêntica  aos  cubanos  no  fornecimento  ao 
mercado  norte  americano  e,  portanto,  não  é  justo 
se  levante  contra  êles  barreiras  que  só  caem  em  mo- 
mentos de  dificuldades... 


VARIEDADES  DA  LUISIANA 

E/}i  recente  reunião  da  Sociedade  Americana  de 
Tecnologistas  do  Açúcar,  informa  "The  International 
S»gar  Journal",  o  agrónomo  E.  C.  Simon  declarou 
que  as  principais  variedades  cultivadas  na  Luisiana 
eiam  as  seguintes  :  CP  36/105,  CP  34/120,  CP  29/ 
320,  Co  290  e  CP  29/116;  em  caráter  secundário 
estão:  CP  29/120,  CP  36/183  e  CP  36/13;  comn 
variedades  menores  :  CP  29/103,  CP  33/243,  CP 
33/310,  CP  33/425,  CP  34/92  e  CP  36/19. 

As  variedades,  afirmou  aquele  técnico,  devem 
ser  avaliadas  tanto  pelos  seus  lados  fortes  como  pelos 
fracos.  Como  exemplo  de  fraqueza,  citou  a  cana 
CP  36/105  que  não  resiste  as  estiagens  e  CP 
39/320  com  a  qual  não  se  pode  obter  um  bom 
"stand",  Co  290  e  CP  36/13,  que  florescem  mal,  em 
áreas  pobremente  drenadas,  CP  29/116  e  CP  36/183 
que  costumam  crescer  em  sentido  horizontal.  Esta 
última,  na  opinião  do  Sr.  Simon,  é  uma  das  me- 
lhores canas  da  Luisiana.  CP  29/120  e  CP  29/103 
são  mais  resistentes  ao  frio  do  que  as  outras  varie- 
dades; CP  44/101,  a  ser  liberada  êste  ano,  é  susce- 
tivel  à  broca  e  CP  44/155,  nas  mesmas  condições 
da  anterior,  deve  ser  confinada  aos  solos  leves. 
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NOTAS  E  OBSERVAÇÕES  SOBRE 
A  ECONOMIA  AÇUCAREIRA 


Julho  de  1952 

De  acordo  com  os  dados  levantados  pelo 
Serviço  de  Estatística  e  Cadastro,  a  safra 
1952/53,  iniciada  a  1'  de  junho  próximo 
findo,  vai  se  desenvolvendo  normalmente. 

A  produção,  nos  dois  primeiros  meses 
da  safra,  atingiu  a  4.053.681  sacos,  cohrin- 
do  as  cifras  alcançadas  nas  duas  safras  ime- 
diatamente anteriores. 

Safra  Produção 
Período  junho/julho  sacos 

1950/51    3.066.578 

1951/52    3.881.176 

1952/53    4.053.684 

O  consumo,  todavia,  está  se  revelando 
mais  discreto,  acusando  até  um  pequeno  de- 
cesso no  confronto  da  safra  precedente,  pois 
atingiu  apenas  a  3 . 936 . 699  contra  4 . 128 . 801 
sacos  saidos  pai'a  consumo  na  safra  1951/52. 

Se,  no  entanto,  levarmos  em  considera- 
ção os  anos  civis  de  1951  e  1952  —  meses 
de  janeiro  a  julho  — ,  verificaremos  que  no 
corrente  ano  os  açúcares  distribuídos  para 
os  suprimentos  dos  mercados  internos  já 
ascenderam  a  13.271.349  sacos,  contra  .. 
13.231.709  unidades  em  idêntico  período  do 
ano  próximo  findo. 

Há  fatores  que  estão,  sem  dúvida,  per- 
turbando o  comércio  açucareiro,  alguns  dos 
quais,  aliás,  estavam  previstos  de  longa  data. 
i     Entre  êstes  fatores  pode-se  referir  a  cres- 
I    cente  expansão  das  safras  da  Região  Sul, 
I    sobretudo  as  do  Estado  de  São  Paulo. 

Na  verdade,  os  produtores  paulistas  e 
os  próprios  centros  comerciais  do  Estado 
h  estavam  habituados  a  uma  produção  que  se 
colocava  sempre  em  nível  abaixo  da  capa- 
cidade de  absorção  de  seus  mercados.  Assim, 
tôda  a  produção  se  escoava  ràpidamente. 
Nenhuma  usina  tinha  necessidade  de  enfren- 
tar o  problema  da  retenção  de  estoques. 
Técnica  e  psicològicamente,  produtores  e  co- 
merciantes se  encontravam  entrosados  num 
sistema  de  distribuição  do  produto,  simples 
e  quase  automático. 

Já  na  safra  passada,  os  centros  açuca- 
reiros paulistas  experimentaram  os  primei- 
i'os  sintomas  de  perturbação  de  um  mer- 


Nelson  Coutinho 

cado  aparentemente  saturado,  mas  logo  se 
esclareceu  a  situação  positivando-se  o  fenó- 
meno que  consistia  apenas  nimia  descorre- 
lação  momentânea  entre  o  volume  incnsal 
da  produção  e  a  capacidade  con  espondentc 
do  mercado. 

Passou  a  se  verificar  maior  olcrla  de 
venda  do  produto  e  tal  ocorrência  provo- 
cou, como  é  curial,  certa  retração  por  parte 
dos  conipradores. 

Por  outro  lado,  a  crise  financeira  e  as 
dificuldades  bancárias  vêm  contribuindo 
para  agravar  ainda  mais  o  desequilíbrio  ve- 
rificado. 

Acresce,  ainda,  notar  que  o  comércio 
atacadista,  no  setor  açucareiro,  tem  .se  re- 
duzido sensívehnente,  circunstância  que  tam- 
bém não  pode  deixar  de  exercer  alguma 
influência  no  que  se  está  verificando. 

Para  tanto,  é  bastante  se  ter  em  vista 
os  estoques  existentes  no  Estado  de  São 
Paulo  em  31  de  julho  dos  anos  de  1950, 
1951  e  1952,  que  atingiam  os  contingentes 
df  582.702,  823.175  e  1.432.361  sacos,  res- 
pectivamente. 

Todos  êsses  fatores  serão  neutraliza- 
dos e,  dentro  em  pouco,  em  virtude  de  me- 
didas postas  em  prática  pelo  I.  A.  A.,  em 
cooperação  com  os  produtores  e  com  os  de- 
mais setores  interessados,  a  situação  terá 
encontrado  inteira  normalidade. 

E,  dessa  forma,  pode-se  admitir  que 
nos  meses  subsequentes  os  volumes  do  pro- 
duto destinados  aos  mercados  internos  ga- 
nharão maior  porte  e,  até  o  final  da  safra 
1952/53,  terá  o  consumo  se  aproximado 
(ia  previsão  admitida  no  Plano  de  Safra  em 
execução. 

* 

A  produção  mundial  de  açúcar  continua 
se  expandindo  e  já  ultrapassa  os  níveis  de 
antes  da  guerra.  Tudo  indica  que  esse  cres- 
cimento prosseguirá,  admitindo-se  que  den- 
tro de  poucos  anos  a  produção  açucareira 
alcançará  a  casa  dos  40  milhões  de  tone- 
ladas. 
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Aliás,  segundo  uma  publicação  da  F.A.O., 
comentada  pelo  «The  International  Sugar 
Journal»  e  divulgada  no  número  de  junho 
do  BRASIL  AÇUCAREIRO,  a  grande  maio- 
ria das  regiões  açucareiros  continua  reali- 
zando planos  de  estimulo  à  produção,  sen- 
do de  notar  que  nenhum  pais  pretende  re- 
duzir suas  áreas  de  plantio,  de  beterraba 
ou  de  cana,  mas  até  ao  contrário  um  núme- 
ro cada  vez  maior  desses  centros  produto- 
res mostram-se  interessados  em  ampliar 
substancialmente  suas  safras. 

Cuba,  por  exemplo,  cuja  produção  cor- 
responde a  cêrca  de  um  quinto  da  produ- 
ção comercial  do  mundo,  deverá  no  cor- 
rente ano  fabricar  aijroximadamente  oito 
milhões  de  toneladas  de  açúcar,  já  tendo 
as  suas  usinas,  segundo  informações  de 
Lamborn  &  Co.,  até  o  dia  15  de  junho  pró- 
ximo findo,  realizado  produção  equivalente 
a  7.813.064  toneladas  curtas. 

* 

Na  safra  em  curso  o  I.  A.  A.  voltou  a 
desenvolver  maiores  esforços  no  sentido  de 
ampliar  a  produção  de  álcool,  sobretudo  do 
tipo  anidro  a  ser  aplicado  na  mistura  car- 
burante. 

Com  esse  objetivo  e  tendo  em  vista  os 
atuais  preços  fixados  para  o  açúcar,  foi  es- 
tabelecido o  novo  preço  de  paridade  para  o 
álcool  fabricado  de  cana  ou  de  mel  rico, 
adotando-se  ainda  várias  outras  medidas  de 
estimulo  à  indústria  alcooleira. 

Dessa  forma,  o  pi"eço  do  álcool  direto 
foi  fixado  em  Cr$  3,90  por  litro,  passando 
a  vigorar,  para  os  demais  tipos,  de  acordo 
com  as  respectivas  graduações  a  seguinte 
tabela  : 


Tipos  em  função 
duação  — •  G.  L. 

da  gra- 
a  15"  C. 

Preços  de  acordo  com  a 
origem    do   produto  -  Cr$ 

1 

Residual  Direto 

1 

Igual  ou  superior 

a  99,5' 

2,20 

3,90 

De  95'  a  99,4? 

2,00 

3,50 

De  92'?  a  94,9- 



1,70 

3,20 

De  90'  a  91,9' 

1,30 

Há  a  notar  que  para  o  álcool  de  gra- 
duação superior  a  96'  a  15'  C,  com  carac- 
terísticas de  álcool  fino,  foi  assegurado  um 
acréscimo  de  Cr$  0,10,  sendo  o  preço  de 
paridade  correspondente  de  Críp  3,60  por 
litro. 

Por  outro  lado  o  álcool  baixo,  assim 
considerado  o  de  graduação  abaixo  de  92', 
não  será  contemplado  com  a  bonificação 
assegurada  aos  demais  tipos  do  produto 
direto. 

Acresce  ainda  que,  nos  termos  do  pará- 
grafo único  do  art.  15  da  Resolução  n'  686, 
de  13-7-52,  que  aprovou  o  Plano  do  Álcool 
ní'  safra  1952/53,  do  preço  de  venda  do 
álcool  às  companhias  de  gasolina  e  destinado 
às  misturas  carburantes,  Cr-^  0,20  serão  em- 
pregados no  custeio  do  transporte  do  ál- 
cool anidro  das  destilarias  para  os  centros 
de  mistura,  e  Críp  0,40  terão  aplicação  espe- 
cial no  financiamento  da  instalação  de  des- 
tilarias autónomas,  observadas  as  normas  a 
serem  estabelecidas  em  resolução  a  ser  apro- 
vada pelo  Instituto. 

Em  cumprimento  a  tal  dispositivo  foi 
expedido  a  Resolução  n'  703,  de  24/7/52, 
que  regulou  a  instalação  de  destilarias  autó- 
nomas para  a  produção  de  álcool,  anidro 
ou  hidratado,  com  o  emprego  de  cana  de 
açúcar  ou  mel  rico. 

Essas  destilarias  deverão  ter  a  capaci- 
dade mininia  de  10.000  litros  por  dia,  sendo 
que,  para  concessão  das  respectivas  instala- 
ções, o  I.  A.  A.  considerará  prèviamente  : 

a)  as  necessidades  de  suprimento  de 
álcool  e  as  possibilidades  de  expansão  do 
consumo ; 

b)  regiões  mais  aconselháveis  para  a 
instalação  de  destilarias  autónomas,  de  modo 
a  evitar  a  concorrência  nociva  às  usinas  de 
açúcar  já  existentes; 

c)  o  respectivo  limite  máximo  de  ca 
pacidade  diária  de  produção. 

Em  face  dêsses  elementos  e  de  acórdo 
com  as  necessidades  do  consumo,  estabele- 
cerá o  Instituto  o  tipo  de  álcool  para  o  qual 
a  destilaria  deverá  ser  aparelhada. 

O  preço  do  álcool  direto  de  produção 
das  destilarias  autónomas,  quando  desti- 
nado à  mistura  álcool-gasolina,  será  fixado 
anualmente  pelo  Instituto  em  base  que  não 
será  superior  a  90  %  do  preço  estabelecido 
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pnra  o  mesmo  tipo  de  álcool  laliricado  nas 
destilarias  anexas  às  usinas,  atendendo-se 
ao  menor  custo  de  produção  daquelas  fá- 
bricas. 

Adotou,  por  essa  forma,  o  I.  A.  A.,  mais 
mna  providência  de  grande  alcance  para 
o  estimulo  da  produção  alcooleira,  sobre- 
tudo do  tipo  anidro,  que  precisa  se  expandir 
e  deve  se  ampliar  como  uma  exigência  da 
própria  economia  do  pais. 

Outra  medida  de  grande  alcance  para 
o  aumento  da  produção  alcooleira  tomada 
pelo  I.  A.  A.  é  a  requisição  e  redêstilação  de 
parte  substancial  da  aguardente  fabricada 
no  pais. 

Já  em  maio  próximo  passado  bavia  sido 
aprovada  uma  Resolução  que  determinava  a 
requisição  de  õO  %  da  aguardente  produzida 
no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  devendo  o 
produto  requisitado  ser  redistilado  na  Des- 
tilaria Central,  de  propriedade  do  Instituto, 
e  localizada  naquele  Estado. 

Posteriormente,  a  providência  foi  es- 
tendida a  tôdas  as  regiões  produtoras,  em 
virtude  da  Res.  698/52,  de  10/7/52,  que  apro- 
vou o  plano  de  defesa  da  produção  de  aguar- 
dente, na  safra  1952/53. 

Com  a  execução  do  aludido  plano,  que 
tom  suscitado  grandes  debates  nos  centros 
interessados,  com  a  oposição  de  alguns  e  o 
apôio  de  vários  outros,  a  produção  de  aguar- 
(!ente  será  orientada,  principalmente,  no  sen- 
tido da  transformação  do  produto  em  ál- 


cool anidro  a  ser  empregado  como  car- 
burante. 

De  acordo  com  os  lermos  do  mencio- 
nado Plano,  procurará  a  Autarquia  açuca- 
reira assegurar  preço  remunerador  i)ara  os 
produtores,  c  melliorar  o  i)a(h-ão  íécnico  da 
indústria  c  do  produto,  medianie  : 

a)  a  utilização  do  panfue  alcooleiro 
nacional  na  redis tilação  da  aguardente; 

b)  o  financiamento  aos  ])equenos  j)ro- 
dutores,  n.iediante  adiantamentos  sôbre  a 
aguardente  a  ser  entregue  para  transforma- 
ção em  álcool  anidro; 

c)  o  escoamento  da  aguardente,  numa 
proporção  de  até  50  %,  destinada  à  transfor- 
mação em  álcool  anidro  para  fins  cai"bu- 
rantes; 

d)  a  liberação,  quando  necessário,  a 
critério  do  I.  A.  A.,  da  percentagem  de  aguar- 
dente cuja  transformação  em  álcool  anidro 
não  seja  aconselbada  ou  seu  escoamento 
seja  impraticável; 

e)  a  elaboração  de  um  plano  de  finan- 
ciamento para  a  instalação  de  tanques  de 
estocagem  de  aguardente  destinada  à  redês- 
tilação ; 

f)  a  melhoria  da  qualidade  da  aguar- 
dente destinada  ao  uso  das  populações. 

De  acordo  com  êsses  objetivos  centrais 
e  em  virtude  do  grande  esforço  que  vem 
sendo  desenvolvido  pelos  setores  empenlui- 
dos  ra  execução  da  nova  politica  de  amparo 
à  economia  aguardenteira,  tudo  faz  crêr 
que  os  resultados  colimados  serão  atingidos. 


O  AÇÚCAR  E  AS  CÁRIES  DENTARIAS 

Uma  correspo)idê)ic'/a  de  Montreal  para  ''Sugar' 
diz:  "A  crença  popular  de  que  o  açúcar  provoca  cá- 
ries dentárias  não  encontra  apôio  na  prova  cientifica, 
declarou  o  Dr.  Alton  Goldhloom.  professor  de  pe- 
diatria na  Universidade  McGill  e  Diretor  do  Chil- 
drens  Memorial  Hospital,  contestando  afirmativas 
do  Dr.  J.  A.  Salzmann,  do  Hospital  Mount  Sinai, 
de  Nova  York. 

Se  fôsse  verdade  que  devêssemos  evitar  o  açú- 
car, a  fim  de  prevenir  a  cárie  dentária,  disse  o  Dou- 
tor Goldhloom,  haveria  uma  razão  lógica  para  não 
comer  frutas.  Bananas,  ameixas  e  tâmaras,  acrescentou, 
contêm  20  %  de  açúcar,  e  o  leite  para  crianças,  em 
fórmula,  1  a  8  Para  um  adulto,  isso  equivale  a 
1,50  a  2,00  libras  de  açúcar  por  dia.  Todos  os  que 
cuidam  da  nutrição  das  crianças  sabem  que  estas  têm 


grande  necessidade  de  açúcar,  especialmente  durante 
o  período  de  rápido  crescimento  na  primeira  infân- 
cia e  na  adolescência.  O  Dr.  Goldbloom  citou  um 
relatório^  publicado  por  um  professor  de  Harvard, 
sôbre  a  redução  das  cárias  dentárias  nas  crianças 
europeias  durante  a  guerra,  no  qual  se  lê  :  Na  Ale- 
manha, o  consumo  de  açúcar  caiu  de  23  kg.  (55 
libras)  em  1914  para  15  kg.  por  pessoa,  por  ano. 
De  1919  a  1925,  o  consumo  subiu  de  \5  para  25  kg. 
As  cáries  dentárias  não  acusaram  modificações  de 
importância  de  1914  a  1919,  mas  decresceram  de 
50  %  entre  1919  e  1923  e,  quando  nos  últimos  anos 
da  década  de  20,  o  consumo  se  aproximou  do  nível 
dc  antes  da  guerra,  os  dentes  ainda  duas  vezes  mais 
resistentes  ficaram  à  cárie  do  que  em  1914.  Conse- 
quentemente, a  redução  de  açúcar  e  de  cárie  não 
parece  coincidir  de  maneira  explicável  por  um  rápido 
efeito  do  meio  oral" . 
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COMBATE  AERO-QUlMICO  À  "CíGARRINHA" 
DOS  CANAVIAIS  EM  SERGIPE 

BENTO  DANTAS  e  ERALDO  LOPES  DE  FARIAS 

do  Serviço  Técnico-Agronômico  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 

EMANUEL  FRANCO 

Chefe  do  Posto  de  Defesa  Agrícola  do  Min.  da  Agricultura,  em  Sergipe 


INTRODUÇÃO 

A  «cigarrinha»  dos  canaviais  —  To- 
niaspis  littirata  (Lepeletier  e  Serville,  1825) 
var,  ruforivulata  Stal  1854  —  parece  ocor- 
rer neste  Estado,  segundo  Franco  (6  *),  em 
caráter  expontâneo,  embora  Caminha  (2) 
afirme  que  «o  aparecimento  da  praga  na 
Baía  e  em  Sergipe,  onde  até  então  não 
tinha  sido  observada,  conduz  à  idéia  do 
transporte  por  meio  de  canas  para  plan- 
tio». Dantas  (3),  todavia,  explicou  a  inten- 
sificação dos  seus  danos,  no  último  decé- 
nio, de  modo  a  tornar-se  bem  conhecida  e 
a  preocupar  usineiros  e  fornecedores,  admi- 
tindo a  sua  particular  adaptação  às  varie- 
dades javanesas  e  indianas  aqui  introduzi- 
das depois  de  1935,  consideravelmente  mais 
ricas  em  sacax^ose  que  as  antigamente  cul- 
tivadas e  portanto  capazes  de  atrair  o  in- 
seto  das  pastagens,  onde  sempre  vivera  em 
caráter  expontâneo. 

Tôdas  as  variedades  atualmente  em  cul- 
tura são  atacadas,  sendo  a  POJ  2878  a  m.ais 
suscetivel  dentre  tôdas,  não  reagindo  à  in- 
festação com  a  emissão  de  novos  rebentos, 
como  se  observa  na  Co  290.  Por  isso,  preo- 
cupam-se  os  plantadores  com  a  substituição 
daquela  variedade,  outrora  tão  vantajosa, 
mas  atualmente  tida  como  «degenerada», 
enquanto  cresce  constantemente  o  número 
dos  descontentes,  que  abandonam  a  lavoura 
da  cana  em  busca  de  outra  mais  lucrativa 
ou  da  criação,  ameaçando  com  isso  destruir 
o  sustentáculo  da  economia  daquele  Estado 
—  limite  setentrional  da  expansão  natural 
do  inseto  no  Brasil. 

Os  danos  que  a  praga  determina,  ordi- 
nàriamente  insignificantes  na  cana-planta, 
porém  muito  graves  na  sóca  e  nas  desso- 


(*)  Os  números  entre  parêntesis,  referem-se 
à  literatura  consultada. 


cas,  são  de  duas  naturezas  :  a)  considerável 
redução  do  rendimento  agrícola,  pelo  esta- 
cionamento do  crescimento  dos  colmos  ata- 
cados; b)  redução  do  rendimento  indus- 
trial, pela  inversão  da  sacarose,  sob  a  ação 
da  saliva  toxicogênica  injetada  pelas  larvas 
durante  a  sucção.  O  usineiro  que  verifica 
que  o  mel  não  cristaliza  atribui  à  imperícia 
dos  operários.  O  plantador  que  observa  a 
cana  muito  amarelada,  no  inverno,  e  muito 
raquítica  e  sêca,  no  verão,  atribui  ao  ex- 
cesso e  à  falta  dágua,  respectivamente. 

Melo  (10),  tendo  visitado  Sergipe  em 
1944,  a  convite  do  governo  e  das  classes  in- 
teressadas, com  o  fim  de  inspecionar  a  ocor- 
rência da  praga,  que  então  ocasionava  danos 
apreciáveis,  indicou,  simultâneamente  com 
Caminha  (2),  como  normas  de  controle  as 
práticas  culturais  anteriormente  aconselha- 
das por  Moreira  (11)  para  reduzir  os  seus 
danos  nos  canaviais  do  Estado  do  Rio  e  que 
consistiam  essencialmente  em:  a)  arran- 
car e  destruir  pelo  fogo  as  touceiras  dos  ta- 
lhões atacados;  b)  arar  profundamente  o 
solo  dos  canaviais  infestados,  com  o  fim  de 
expô-lo  aos  raios  diretos  do  sol,  por  espaço 
de  tempo  nunca  inferior  a  um  mês;  c)  dei- 
xá-lo em  pousio  ou  preferentemente  cultivá- 
lo  com  uma  leguminosa  por  2  anos.  Essas 
práticas  nunca  foram  rigorosamente  exe- 
cutadas e  por  isso  não  podemos  afiançar 
as  suas  vantagens  de  ordem  técnica  nem 
de  ordem  económica.  Embora  sem  dispor 
de  dados  experimentais  rigorosos,  Souza 
(14),  informa  que  a  queima  praticada  pela 
Usina  Fortuna  não  teria  logrado  o  êxito 
que  se  observa  na  Usina  Oiteiro,  no  Estado 
do  Rio.  Por  outro  lado,  a  rotação  e  o  pou- 
sio aconselhados  encontram  uma  repulsa 
sistemática  da  parte  do  plantador,  que  ale- 
ga não  dispor  de  uma  área  bastante  grande 
que  lhe  permita  sacrificar  uma  f ração  com 
outra  cultura  o  que  nem  sempre  é  verdade. 
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Não  se  tendo  podido  deliciar  a  praga 
com  as  práticas  culturais  acima  indicadas  e 
como  os  seus  prejuízos  à  lavoura  fossem 
cada  ano  mais  elevados,  reuniu-se  em  19-17, 
em  Aracaju,  uma  comissão  constituída  dos 
itgrônomos  Herval  Dias  de  Souza,  Cincinato 
Gonçalves.  Ferreira  Lima,  Emanuel  Franco 
e  Beiró  Uchoa,  com  o  fim  de  examinar  o 
comportamento  dos  modernos  inseticidas  or- 
gânicos no  contrôde  da  mesma  (  6,  13).  Foi 
verificado  que  as  misturas  de  BHC  com  en- 
xofre (hexyclan  -|-  enxofre  em  partes  iguais) 
e  DDT  com  talco  (DDT  a  4  %)  apresenta- 
ram um  elevadíssimo  índice  de  mortalidade. 


Nos  anos  de  1918  e  1919  o  combate 
químico  à  «cigarrinha»,  pela  primeira  vez 
executado  no  Hrasil  contra  esta  pr.iga,  foi 
conduzido  exclusivamente  i)elo  Fosto  de  De- 
fesa Agrícola,  o  qual  nunca  pôde  executá-lo 
a  contento  pchi  absoluta  deficiência  de  re- 
cursos, como  se  vc  no  quadro  1.  Em  1950, 
entretanto,  tendo  rece!)i(io  deste  Instituto  o 
valioso  donativo  de  80  toneladas  de  BHC 
a  1  f/f  de  isómero  gama  e  Críj^  25.976,20  para 
despesas  eventuais,  pôde  executar  o  Posto 
um  programa  amplo  de  combate  à  i^raga, 
seguindo  a  norma  de  ceder  a  droga  gratui- 
tamente, emprestar  a  maquinaria  e  ofere- 
cer orientação  técnica  aos  interessados. 


QUADRO  I 

Material  aplicado  no  combate  à  «cigarrinha»  pelo  Posto  de  Defesa  Agrícola 

de  Sergipe 


Ano  Inseticida  Maquinário 


1947  400  kg.  BHC  68  polvs.  manuais  e  2  polvs. 

1948  5.440  »   BHC  mecânicas. 

1  lata  Rhodiatox  Idem,  idem. 

1949  15.920  kg.  BHC  Idem,  idem. 

1950  81.150   »    BHC  Idem,  idem. 

120  »    Rhodiatox  a  0,5  %  I<lem,  idem. 


Conquanto  fôsse  muito  bem  recebida 
esta  norma  de  ação,  pela  considerável  redu- 
ção dos  danos  naquelas  plantações  intensa- 
mente infestadas  e  que  haviam  sido  polvi- 
lhadas com  frequência,  tornou-se  uma  cren- 
ça geral  de  que,  nas  grandes  lavouras,  o  tra- 
balho é  praticamente  inexequível,  sobretudo 
depois  de  bem  crescido  o  canavial,  porque 
a  polvilhadeira  a  motor  quebrava  miuto 
colmo  e  não  se  deslocava  facilmente,  e  era 
muito  cara  a  mão-de-obra,  difícil,  pouco  efi- 
ciente e  morosa,  não  se  encontrando  íàcil- 
mente  operário  que  quizesse  acionar  a  polvi- 
lhadeira manual  dentro  da  folhagem  densa 
do  canavial  adulto.  E  assim,  foi  logo  admi- 
tido que  o  polvilhamento  por  meios  mais 
modernos  poderia  reduzir  consideravelmente 
o  tempo  necessário  à  cobertura  da  unidade 
de  área  e  atingir  a  praga  com  a  intensidade 


e  oportunidade  ainda  não  verificadas,  além 
de  determinar  uma  ])rováveí  redução  do 
custo  do  tratamento. 

O  POLVILHAMENTO  AÉREO-QUÍMICO 

Em  1949,  Valsecchi  (15)  fêz  executar 
o  polvilhamento  aéreo  dos  canaviais  da  Usi- 
na Monte-Alegre,  em  São  Paulo,  em  caráter 
experimental,  para  controlar  a  «broca»  (Dia- 
traea  saccharalis),  usando  o  BHC  a  2  %  de 
isômero  gama  aplicado  de  helicóptero.  En- 
controu na  extensão  das  áreas  cultivadas  e 
na  compacidade  da  plantação,  entre  outros, 
os  motivos  para  a  preferência  da  técnica  em 
apreço,  sugerindo  a  possibilidade  da  mesma 
ser  aplicada  no  contrôle  de  outras  pragas 
da  mesma  cultura,  inclusive  à  «cigarrinha». 

O  polvilhamento  aéreo,  entretanto,  já 
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havia  sido  usado  no  Brasil  contra  outras 
pragas  de  outras  culturas  (9,  12). 

Foi  em  carta  de  18  de  agosto  de  1950, 
endereçada  a  esta  Delegacia  Regional,  que 
o  agrónomo  Emanuel  Frrnco  sugeriu  a 
utilização  do  polvilhamento  aéreo-quimico, 
com  o  fim  de  tornar  niais  eficiente  o  com- 
bate quimico  que  já  vinha  sendo  executado 
e  ao  mesmo  tempo  contribuir  para  erguer 
o  moral  dos  usineiros  sergipanos,  sèria- 
meilte  desanimados  com  os  baixos  rendi- 
mentos agrícola  e  industrial,  decorrentes  da 
incidência  da  praga  nos  seus  canaviais  (1). 
O  então  chefe  do  Serviço  Técnico-Agronô- 
mico  deste  Instituto,  agrónomo  José  Clóvis 
<ic  Andrade,  foi  de  parecer  favorável  e  em 
setembro  foi  a  proposta  aprovada  pela  Co- 
missão Executiva,  com  a  abertura  de  um 
crédito  de  Cr$  70.000,00  para  atender  à  aqui- 
sição de  25  ton.  de  BHC  a  1  %  de  isómero 
gama  e  à  sua  aplicação  i)or  avião  numa 
área  de  750  ha.  Todavia,  como  a  última  i"e- 
voada  do  ano  já  se  encontrasse  no  fim,  foi 
considerado  inoportuno  o  tratamento  e  o 
trabalho  deixou  de  ser  executado.  No  orça- 
mento do  corrente  ano,  entretanto,  obteve  o 
novo  chefe  do  S.  T.  A.,  agrónomo  Herval 
Dias  de  Souza,  a  manutenção  do  ci'édito 
referido  e  isso  possibilitou  a  execução  do 
polvilhamento  aéreo  por  todo  o  mês  de  ju- 
lího  passado. 

Inicialmente,  liniitára-se  a  área 
a  ser  polvilhada  a  750  ha.,  que  nos 
pareceu  muito  diminuta,  em  face  da 
grande  extensão  da  área  infestada, 
cuja  estimativa  apresentamos  no 
quadro  2.  Essa  estimativa,  todavia, 
estava  sujeita  a  alterações,  pois  veri- 
ficamos posteriormente  que  a  Usina 
São  José  do  Pinheiro,  cuja  planta- 
ção percorremos  em  companhia  do 
senador  Walter  Franco,  seu  co-pro- 
prietário,  não  apresentava  no  mo- 
mento qualquer  indício  de  ataque, 
talvez  devido  ao  intenso  combate 
praticado  no  ano  anterior.  Por  ou- 
tro lado,  muitos  canaviais  necessita- 
riam pelo  menos  uma  repetição, 
como  verificamos  posteriormente  no  cana- 
vial do  Tolera,  na  Usina  Cumbe.  Em  conse- 
quência, solicitamos  e  obtivemos  a  neces- 
sária autorização  para  elevar  para  2.000  ha. 
a  área  a  ser  tratada. 


A  vasão  foi  regulada  para  2Ô  kg/ha., 
tendo-se  usado  o  BHC  a  2  %  de  gama,  em 
estoque  no  relerido  Posto.  Cada  plantação  a 
ser  tratada  era  precedida  de  uma  inspeção 
para  reconhecimento,  cálculo  da  área  e  seu 
balizamento. 


o  avião  "Boeing  A.  75" ,  da  ASA,  que  executou  o  combate 
aéreo-quimico  à  "ci  garriu  ha'  dos  canaviais  sergipanos. 


O  aparêlho  utilizado  foi  um  monomotor, 
biplano,  «Boeing  A.  75»  da  «Aérco-Serviços 
Agricultura  Ltda.»  (fig.  1),  que  apresentava 
um  depósito  para  400  kg.  de  inseticida  e  o 
mecanismo  de  distribuição  era  colocado  de 
modo  a  deslocar  o  inseticida  para  baixo  e 
para  trás,  lançando  um  forte  rólo  de  pó 


Forte 


rôlo   de   inseticida,    lançado    paralelamente   ao    solo,    em  vôo 
rasante,  nos  canaviais  da  IJ sina  Cumbe. 


paralelamente  à  superfícia  do  solo  e  que  se 
depositava  lentamente  sôbre  o  canavial  tra- 
tado ( fig.  2 )  e  sobrevoado  a  cerca  de  3  m  de 
altui-a. 

O  aeroporto   de  Aracaju  foi  utilizado 
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como  base,  para  os  trabalhos  a  s^^reni  coív 
duzidos  nas  usinas  jjróximas  do  iitoral,  ao 
passo  que  o  campo  de  pouso  de  Capela  o 
ioi  para  as  do  norte  e  do  oeste.  As  usinas 

QUADRO  2 
Estimativa  da  área  infestada 


Base  Propriedade  Arca 


Aracaju 

Usina  Cumbe    100  ha. 

»  Caraibas    150  » 

»  São  Luis    30  » 

»  São  Paulo   100  » 

»  São  José  do  Pinheiro    200  » 

»  Varzinhas   •   •  30  » 

Fazenda  Espírito  Santo   30  » 

»        Palmeira  '   30  » 

Estância         Usina  Castelo   30  » 

»  Priapú    30  » 

»  Boavista   30  » 

»  São  José    30  » 


Capela  Usina  São  Felix   

»  Proveito   

»  São  José  do  Junco 

»  Oiteirinho   

»  Timbó   

»  Mata  Verde   

»  .  Lourdes   

»  Jaguaripe   

»  Pedra   

»  Várzea  Grande  .  . 

»  Santa  Bárbara  .  .  . 

»  Jurema   

»  Perí-Perí   

»  Fortuna  

Fazenda  Canto  Escuro  . 

»  Cruzes   

»  Queima   

»  Carvão   

»        N.  S.  Conceição 

»  Coqueiro   

»  Taquarí   

»  Cumbe   

»  Bica   


2.095  ha. 


do  sul  do  Estado  deviam  ser  Irabalhadas 
usando-se  o  campo  de  pouso  dc  Estância,  o 
{[ual  estaxa  sendo  ai)arelha(l()  para  servir 
àquele  fim. 


100  » 
150  » 
200  » 
60  » 
60  » 
100  » 
30  » 
30  » 
250  » 
30  » 
30  » 
30  » 
30  » 
300  » 
10  » 
10  » 
10  » 
10  » 
40  » 
15  » 
30  » 
30  » 
30  » 
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O  trabalho  foi  iniciado  no  dia  13  dc 
junho,  com  o  polvilhamenío  dos  extensos 
canaviais  da  Usina  Cunibe,  em  grande  parte 
constituidos  de  sócas  de  Co.  290  numa  ex- 
tensa várzea  alagada  em  grande  parte,  nos 
quais  constatáramos  uma  grande  população 
de  adultos  em  revoada  e  que  verificamos 
posteriormente  ser  a  mais  séria  infestação 
encontrada,  na  época,  em  todo  o  Estado. 
Foram  feitas  5  incursões,  tendo-se  gasto  3 
a  4  minutos  para  a  aplicação  do  inseticida  e 
cêrca  de  26  minutos  para  a  ida  do  aparelho, 
ao  aeroporto  de  Aracaju,  para  abastecimen- 
to e  volta  à  usina,  permitindo  cada  abaste- 
cimento o  polvilhamento  ininterrupto  de 
20  ha. 

O  segundo  polvilhamento  foi  levado 
a  efeito  na  Usina  Fortuna,  na  tarde  do  dia 


15,  usando  Capela  como  base  de  operações. 
Embora  o  tempo  estivesse  ameaçador,  com 
o  sol  encoberto,  ao  ser  iniciado  o  tralialho 
surgiu  um  vento  leve,  que  não  permitiu  a 
perfeita  deposição  do  inseticida  e  nos  obri- 
gou a  interromper    o  polvilhamento. 

Na  manhã  do  dia  22,  executamos  novo 
polvilhamento  na  Usina  Cumbe  e  prosse- 
guimos no  trabalho  ante  interrompido  da 
Usina  Fortuna  até  pouco  depois  das  10  ho- 
ras. Não  tendo  regressado  o  oparêlho,  supú- 
nhamos que  estivesse  interrompido  àquela 
hora  o  trabalho  iniciado,  mas  soubemos  com 
surpresa  que  o  aparelho  também  não  se  en- 
contrava em  Capela,  nem  em  Aracaju.  Um 
desastre  fatal  interrompeu  definitivamente 
o  nosso  trabalho. 


QUADRO  3 
Resultado  do  polvilhamento  executado 


Área     Tempo  de 

Propriedade  tratada  ,  .        -  Rendimento  Hora  de  trabalho  Base  Resultado 

^  ha.  incursão 


Usina  Cumbe  ....  100  30  min.  10  seg./ha.  6,00  às   8,30  hs.  Aracaju  bom 

»     Fortuna  ...  40  15    »  12       »  15,00  às  16,00  hs.  Capela  mau 

»     Cumbe    20  —  —  8,00  às   8,40  hs.  »  bom 

»     Fortuna  ...  40  15    »  12       »  9,50  às  10,20  hs.  »  ótimo 


Observamos  que  a  deposição  do  inseti- 
cida, quando  aplicado  nas  horas  da  manhã, 
não  foi  superada  por  qualquer  outra  norma 
de  polvilhamento  anteriormente  seguida. 
Todavia,  foi  sèriamente  perturbada,  nas  ho- 
ras mais  quentes  do  dia. 

O  mais  sério  inconveniente  encontrado 
no  polvilhamento  aéreo  consistiu  na  difi- 
culdade de  executá-lo  com  desembaraço,  em 
virtude  do  tempo  excessivamente  chuvoso  e 
da  escassez  de  campos  de  pouso  nas  imedia- 
ções de  cada  propriedade  a  ser  tratada.  Por 
outro  lado,  consideramos  a  vasão  obedecida 
de  20  kg/ha.,  como  algo  excessiva  e  passível 
de  redução,  para  15  kg./ha.,  por  exemplo,  sem 
prejuízo  da  eficiência  do  tratamento  e  com 
acentuada  vantagem  económica  para  o  mes- 
mo. Com  efeito.  Gomes  (9),  executou  com 


êxito,  em  outubro  passado,  o  combate  aéreo - 
químico  à  «mosca  amarela  da  laranja»,  numa 
área  de  4.000  ha.,  com  a  vasão  de  10  kg/ha. 
E  a  vasão  experimental  72  kg./ha.  utili- 
zada por  Valsecchi  (15),  no  controle  da 
«broca»,  foi  elevadíssima  e  provavelmente 
anti-econômica. 

À  época  em  que  foi  executado  o  trata- 
mento pareceu-nos  inadequada,  dado  o  tem- 
po altamente  chuvoso.  Mais  conveniente,  te- 
ria sido  a  sua  execução  por  ocasião  da  se- 
gunda revoada,  quando  o  tempo  ordinària- 
mente  menos  chuvoso  permitiria  o  mais 
fácil  deslocamento-  do  aparêlho  e  a  mais 
iníensa  adesão  do  pó  aplicado,  acrescendo 
que  nessa  época  já  estariam  bem  conheci- 
dos e  delimitados  os  focos  de  infestação 
existentes  no  Estado. 
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O  tratamento  por  ha.  na  base  de  50 
cruzeiros  também  nos  pareceu  muito  eleva- 
do. Gomes  (9)  referiu-se  a  Cr$  2.500,00  poi- 
hora  de  vôo,  ou  aproximadamente  a  Cr$  .  . 
25,00  o  ha.  e  o  próprio  Cpmte.  Guy  nos  in- 
íormou  verbahnente  a  possibihdade  de  exe- 
cutar o  seu  trabalho  por  aquele  preço  se 
fòsse  maior  a  área  a  ser  tratada.  Verificá- 
mos pelo  quadro  4  que  o  custo  do  trata- 
mento nas  condições  estipuladas  foi  eleva- 
díssimo e  suscetível  de  considerável  redu- 
ção, porque  a  execução  do  tratamento  por 
4  a  5  horas  ou  150  ha. /dia  e  com  a  vasão 
referida  permitiria  reduzir  de  Cr-$  132,00 
para  Cr$  85,53  o  custo  do  tratamento  por  ha. 


Sendo  eniliora  uma  técnica  de  trabalho 
de  custo  mais  elevado  que  as  anteriormente 
seguidas,  o  polvilhamento  aéreo-químico 
ainda  deverá  receber  a  preferência,  em  cer- 
tas condições,  porque  com  um  rendimento 
médio  de  150  ha./<lia  permitirá  o  polvilha- 
mento de  uma  área  de  3.000  ha.,  área  pro- 
vável de  infestação  do  Estado,  em  apenas 
20  dias  de  trabalho.  A  sua  alta  velocidade 
de  aplicação  e  a  possibilidade  de  polvilhar 
culturas  inaccessiveis  às  ijolvilliadeiras  são 
as  duas  vantagens  encontradas  por  Garlon 
(8)  ao  referir-se  muito  recentemente  à  sua 
utilização  em  Oklahoma,  Estados  Unidos. 


QUADRO  1 

Custo  unitário  do  combate  químico  à  «cigarrinha» 


Manual 

Motor 

Aéreo 

Aéreo  ( ■'■ ) 

Área  coberta  por  dia                        .  .  .  . 

1  ha. 

20,ha. 

100  ha. 

150  ha. 

Inseticida  gasto  por  ha  

12  kg. 

14  kg. 

20  kg. 

15  kg. 

Maquinaria  -f-  pessoal  por  dia  : 

1  homem-polvilhador    . 

ítí25,00 

20,00 

1  homem-carreiro   

20,00 

1  menino-chamador   

10,00 

2  bois-dia   

12,00 

1  carro/dia   

8,00 

1  polvilhadeira/dia   

2,23 

2,35 

combustível  -j-  lubrificante  

3,77 

5,00 

4  homens-abastecedores   

200,00 

80,00 

Custo  do  trabalho/ha.  .  

50,00 

25,00 

Custo  médio  do  trabalho/dia  : 

Inseticida  gasto  

í{í48,00 

1.120,00 

8.000,00 

9.000,00 

Aplicação  do  inseticida   

$31,00 

83,00 

5.200,00 

3.830,00 

$79,00 

1.203,00 

13.200,00 

12.830,00 

Custo  do  tratamento/ha  

$79,00 

60,02 

132,00 

85,53 

(*)    Custo  de  um  tratamento  melhor  executado,  em  parte  segundo  Gomes  (9). 


As  pohilhadeiras  a  motor,  tijjo  «Iron- 
Age»  e  «Messinger»,  de  1,5  e  2  hp.,  que 
vinham  sendo  usadas,  distribuem  cêrca  de 
14  kg./ha.,  apresentam  imi  rendimento  de 


Acresce  que  o  polvilhamento  aéreo  li- 
berta o  tratamento  do  uso  da  escassa  mão 
de  obra  local,  utilizando  apenas  4  operários 
destinados  a  abastecer  o  aparêlho. 
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20ha./dia,  usando  apenas  1  homem-polvi- 
Ihador,  mas  obrigatòriamente  transportadas 
sôbre  1  carro  tracionado  por  2  bois  e  diri- 
gido por  1  homem-carreiro  e  1  menino-clia- 
mador.  Apresenta  as  seguintes  vantagens  : 
a)  rapidez  de  ação,  em  reiação  às  máqui- 
nas manuais,  pois  os  3  operários  refei-idos 
poderiam  cobrir  em  5  dias  apenas  uma  área 
de  100  ha. ;  b )  desde  que  fique  estacionada 
na  fazenda,  poderá  ser  aplicada  em  qual- 
quer hora,  aproveitando  uma  melhora  oca- 
sional das  condições  atmosféricas  e  amplian- 
do assim  o  periodo  de  ti^abalho  por  dia;  c) 
executam  um  trabalho  mais  perfeito,  porque 
o  homem-polvilhador  age  com  certo  desem- 
baraço, sobretudo  quando  se  desloca  nas 
encostas  suaves  e  a  folhagem  do  canavial 
ainda  não  está  muito  alta.  Referindo-se  ao 
uso  de  aspersores  a  motor,  Garton  afirma 
que  é  geralmente  aceito  que  èles  constituem 
uma  peça  necessária  em  muitas  fazendas  de 
Oklahoma  (7).  Acreditamos  que  o  seu  uso 
deverá  ser  consideravelmente  intensificado, 
sobretudo  nos  canaviais  instalados  nas  en- 
costas de  pequeno  declive,  não  inundáveis, 
e  que  apresentem  uma  infestação  superior 
ao  seu  rendimento  médio  diário,  sobretudo 
durante  a  primeira  revoada,  em  abril-maio- 
junho,  quando  encontrará  as  sócas  e  resse- 
cas a  pequena  altura  e  pouco  densas.  Além 
disso,  acreditamos  que  um  largo  progresso 
ainda  poderá  ser  feito  no  uso  deste  tipo  de 
máquina,  pela  introdução  de  tipos  mais  mo- 
dernos e  de  maior  raio  de  ação,  pelo  uso 
de  um  melhor  sistema  de  locomoção  e  ainda 
pela  experimentação  de  um  sistema 
de  plantio  que  permita  a  sua  fácil 
locomoção  no  canavial  sem  o  prejuí- 
zo da  quebra  dos  colmos.  O  Serviço 
Técnico-Agronômico  do  I.  A.  A.,  o 
Posto  de  Defesa  Agrícola  do  Minis- 
tério da  Agricultura  e  a  Estação  Ex- 
perimental de  Quissamã  deverão  ela- 
borar em  conjunto  um  plano  expe- 
mental  a  ser  rigorosamente  cumpri- 
do, para  permitir  a  solução  racional 
desta  face  do  problema  do  controle 
da  «cigarrinha». 

As  polvilhadeiras  manuais,  mo- 


São  acionadas  por  1  homem,  que  cobre 
cerca  de  1  ha. /dia  e  aplica  cerca  de  12kg./ 
ha.  da  mistura.  Nas  grandes  lavouras  se- 
riamente infestadas,  entretanto,  o  seu  uso 
apresenta  as  seguintes  desvantagens:  a) 
grande  morosidade  de  ação,  pois  seria  ne- 
cessário empregar  20  operários,  durante 
dias,  para  cobrir  uma  área  de  100  ha.; 
b)  trabalho  frequentemente  fraudado,  pois 
são  muitos  os  exemplos  em  que  o  operá- 
rio aplica  apenas  uma  jjarte  do  inseticida 
sôbre  pequena  porção  saliente  do  canavial 
e  joga  ao  solo  o  restante,  exigindo  o  seu 
trabalho  por  êste  motivo  rigorosa  ficali- 
zação;  c)  trabalho  muito  pouco  cómodo 
para  o  operário,  ingressar  no  canavial  adul- 
to com  a  máquina  a  tira-colo  e  disso  re- 
sultam a  dificuldade  de  encontrar  mão  de 
o])ra  pronta  para  entrar  em  ação  no  mo- 
n;ento  oportuno  e  a  elevação  do  salário,  o 
qual  orça  atualmente  entre  20  30  cruzeiros 
a  diária.  Todavia,  o  seu  trabalho  ainda  é 
Í!Klis])ensável,  limitando-se  a  pequenas  pro- 
priedades, onde  a  infestação  não  supera  25 
ha.  e  que  poderá  ser  prontamente  combatida 
pelo  uso  simultâneo  de  4  ou  5  máquinas  em 
5  dias;  e  como  uma  peça  complementar,  na- 
quelas várzeas  alagadas  que  não  permitiriam 
o  ingresso  da  motorizada  ou  naquelas  do- 
bras do  terreno  que  não  seriam  perfeita- 
mente atingidas  pelo  avião.  De  resto,  sendo  o 
seu  custo  relativamente  baixo,  poderá  ser  ad- 
quirida por  qualquer  usineiro  ou  fornecedor. 


dêlo  «Root  C-B»,  como  já  foi 
observado  anteriormente  (5,6),  pela 
sua  extrema  facilidade  de  manejo 
veem  prestando  um  valioso  servi- 
ço no   combate  quimico   à  praga. 


Mi  M 


A  deposição  do  inseticida,  nos  terrenos  acidentados  da  Usina 
Fortuna,  na  tarde  de  18  de  junho. 
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O  polvilhamento  dos  canaviais  com  o 
BHC  a  1  %  —  foi  este  o  inseticida  geral- 
mente usado  —  nas  condições  indicadas  é 
eficiente  porque  as  chuvas  dos  últimos  me- 
ses de  inverno,  julho  c  agosto,  são  suficien- 
tes para  permitir  a  recuperação  das  tou- 
ceiras  anteriormente  infestadas  e  que  rece- 
beram o  tratamento  adequado.  Além  disso, 
assegura  luna  relativa  ausência  da  praga 
no  ano  seguinte. 

Para  determinar  o  aspecto  económico 
do  polvilhamento,  consideremos  as  fórmulas 
desenvolvidas  por  Dantas  (4),  que  permitem 
predeterminar  o  máximo  custo  imitário  do 
polvilhamento  capaz  de  assegurar  ao  capi- 
tal investido  na  operação  um  rendimento 
superior  a  20  %  a. a.  Teremos. 

6z 

ai  >  

õx  —  6y 

e  que,  são 

X  =3  valor  comercial  de  1  ton.  de  cana,  ou 

Cr$  100,00; 
y  =  custo  de  1  ton.  do  acréscimo  verificado 

na  produção  (corte  -|-  transporte),  ou 

cerca  de  Cr$  10,00; 
z  =  custo  total  do  polvilhamento  por  ha./ 

ano ; 

ai  =  acréscimo  em  ton. /ha.  verificado  na 
produção,  em  consequência  do  polvi- 
lhamento. 

Dai,  tiramos 

ai  ( 5x  --  6y ) 

Z<  

6 

1  Na  região  canavieira  sergipana,  onde  o 

I    rendimento  médio  das  sócas  e  ressocas  em 
anos  normais  e  na  ausência  de  praga  gira 
em  tórno  de  30  ton. /ha.,  o  custo  máximo  do 
I    polvilhamento  capaz  de  assegurar  ao  capi- 
f    tal  um  rendimento  superior  a  20  %  a. a.  é 
;     dado  no  quadro  5,  no  qual  foram  observados 
I    para  x  e  y  os  valores  aludidos.  Como  exem- 
j    pio,  admitamos  que  a  um  canavial  de  sócas 
e  ressócas,  que  se  apresentou  sèrianiente  in- 
festado desde   as  chuvas  de   maio,  foram 
aplicados  5  tratamentos  com  as  polvilhadei- 
ras  motorizadas,  para  controlar  os  adultos 
da  1»  revoada,  e  2  polvilhamentos  aéreosi 
para  deter  a  2'  revoada,  em  julho.  Teremos,j 
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então,  segundo  os  valores  indicados  no  qua- 
dro 4  :  —  5  polvilhamentos  a  motor  X 
X  Crfp  60,02  -f  2  polvilhamentos  aéreos  X 
X  Cri?  85,53  =  Cr-I^  171, Ki.  Apiicando  a  fór- 
mula acima  iníHcada.  leremos  que  o  polvi- 
lhamento acima  seria  vantajoso,  do  ponto 
de  vista  estritamente  económico,  se  assegu- 
rasse um  acréscimo  mínimo  de  6,425  ton./ 
ha.  no  rendimento  da  cultura,  o  que  seria 
obti(io  se  a  taxa  de  iiifeslaçâo  fosse  superior 
a  21.4  %  e  se  o  polvilhamento  fósse  abso- 
lutamente eficiente.  A  elevação  do  rendi- 
mento industrial,  que  ai  não  foi  computada, 
elevaria  ainda  mais  a  vantagem  económica 
de  tratamento. 

QUADRO  5 


Determinação  do  custo  máximo  do  polvi- 
lhamento para  assegurar  lucro  ao  capital 
investido  no  mesmo 


Taxa  de 

Tons./ha.  a 

custo  máximo 

infest. 

recuperar 

de  2 

10  % 

3 

Críi^;  220,00 

20  % 

6 

440,00 

30  % 

9 

660,00 

40  % 

12 

880,00 

50  % 

15 

1 . 100,00 

60  % 

18 

1 . 320,00 

CALENDÁRIO  ANUAL  DE 
POLVILHAMENTO 

No  estado  atual  dos  nossos  conhecimen- 
tos ainda  não  é  possível  elaborar  com  preci- 
são um  programa  anual  de  polvilhamentos 
para  controlar  a  «cigarrinha»  dos  canaviais, 
em  Sergipe  Entre  outros  aspetos  da  sua 
biologia,  o  local  onde  se  verifica  a  postura 
permanece  ignorado,  parecendo  a  Souza  (13 
e  14)  e  a  Franco  (6)  que  seria  no  solo,  para 
fugir  talvez  ao  rigor  do  estio,  e  nunca  na 
palha,  como  acontece  com  a  variedade  do 
inseto  que  ocorre  no  Estado  do  Rio.  Dantas 
(.';  e  5),  entretanto,  admitiu  francamente 
a  possibilidade  da  postura  efetuar-se  na  ])a- 
Iha,  pelo  menos  durante  a  estação  chuvosa, 
e  sugeriu  por  isso  mesmo  adicionar  ao  inse- 
ticida um  ovicida  capaz  de  impedir  a  eclo- 
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são  da  postura  deixada  pelos  adultos  da  1' 
geração,  e  reduzir  consideràveumente  a  po- 
pulação de  adultos  da  2*  geração  e  seguintes. 
A  influência  dos  íatores  mesológicos,  prin- 
cipalmente os  de  ordem  climática,  sôbre  a 
eclosão  dos  ovos,  o  comportamente  dos  adul- 
tos e  a  estivação,  ainda  não  está  definitiva- 
mente esclarecida,  maugrado  as  exaustivas 
observações  de  Franco  (6). 

Por  tudo  isso,  oferecemos  apenas  uma 
tentativa  de  organização  de  um  calendário, 
para  cuja  execução  serão  necessárias  as  se- 
guintes medidas. 

1 .  Vigilância  dos  canaviais,  cerca  de 
30  dias  depois  de  iniciada  a  queda  das  chu- 
vas fortes  de  inverno,  geralmente  depois  da 
2'  quinzena  de  março  e  durante  o  mês  de 
abril,  a  fim  de  observar  o  aparecimento  de 
grupos  de  touceiras  nitidamente  amarela- 
das, sobretudo  nas  manchas  mais  úmidas  da 
cultura,  excavando-se  as  raízes  para 
verificar  a  presença  das  ninfas  espu- 
mantes ou  pi'ocurando-se  na  folha- 
gem os  adultos  em  revoada  nas  pri- 
meiras e  nas  últimas  horas  do  dia 
a  partir  dos  fins  de  abril.  Essa 
vigilância  poderia  ser  conduzida  por 
alguns  poucos  opei'ários  de  confian- 
ça e  mais  sagazes,  que  sempre  exis- 
tem nas  fazendas  e  usinas.  A  presen- 
ça do  inseto  seria  imediatamente  in- 
formada ao  Posto  de  Defesa  Agríco- 
la ou  à  Delegacia  Regional  do  LA. A. 

2.  Aquisição  pelo  interessado 
de  pelo  menos  duas  polvilhadeiras 
manuais  e  recebimento  de  um  míni- 
mo de  200  kg.  do  inseticida,  consei'- 
vando-os  em  condições  de  uso  ime- 
diato a  partir  dos  últimos  dias  de 
abril,  por  ocasião  do  aparecimento 
dos  adultos  em  revoada.  Esse  ma- 
terial perm^tirá  o  combate  aos  pri- 
meiros focos  de  infestação  encon- 
trados, um  máximo  de  18  tarefas 
(cêrca  de  6  ha.)  em  3  dias  de  tra- 
balho. 

3.  Recebimento  do  Pôsto  de  De- 
fesa Agrícola  ou  do  Serviço  Técnico 
Agronómico  do  I.  A.  A.  de  polvilha- 
deira  a  motor,  para  executar  o  com- 
bate em  caráter  intensivo  e  deter  o 
crescimento  da  população  adulta  da 


V  geração.  Aqueles  serviços  deverão  ser 
devidamente  aparelhados  de  máquinas  e  de 
inseticidas,  desde  os  primeiros  dias  de  abril, 
para  fornecerem  aos  interessados  na  época 
oportuna  e  sem  solução  de  continuidade.  Os 
canaviais  de  sóca  e  de  ressócas,  pouco  den- 
sos e  de  pequena  altura  durante  os  meses 
de  abril-maio-junho,  permitirão  o  fácil  aces- 
so e  loconToção  das  polvilhadeiras  mecâni- 
cas, tornando  o  trabalho  muito  eficiente, 
muito  rápido  e  de  baixo  preço.  Quatro,  cin- 
co ou  seis  repasses  deverão  ser  executados, 
com  o  fim  de  reduzir  drasticamente  a  po]7u- 
lação  adulta  da  1'  geração,  diminuindo 
assim  a  população  de  ninfas  sugadoras  da 
2-  geração  e  permitindo  o  revigoramento  do 
canavial,  infestado  anteriormente,  nos  mê- 
ses  chuvosos  seguintes.  As  manchas  muito 
alagadas  ou  as  encostas  de  declive  muito 


PLUVIOSIDADE    MENSAL    EM  SERGIPE 
(media  de  10  anos) 
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Gráfico  da  distribuição  mensal  das  chuvas  em  Sergipe  e  da  determinação 
das  épocas  de  polvilhamento  mecânico  e  aéreo. 
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acentuado  deverão  receber  as  polvilhadeiras 
irianuais. 

4.  Somente  no  mês  de  julho,  quando 
ordinàriamente  ocorre  a  2-  geração  de  adul- 
tos, deverão  receber  os  canaviais  o  polvi- 
iliamento  aéreo.  Neste  mês,  a  altui'a  e  a 
densidade  das  touceiras  não  permitirão  um 
trabalho  fácil  e  eficiente  da  parte  das  ijolvi- 
11  ladeiras  manuais  e  mecânicas.  Por  outro 
lado,  sendo  conhecidas,  nesta  época,  as  áreas 
d(  infestação  de  cada  propriedade  e  estando 
o  tempo  comumente  menos  chuvoso  (fig  4), 
sfrá  consideravelmente  mais  fácil  e  eficiente 
o  trabalho  do  avião,  o  qual  deverá  executar 
pelo  menos  um  repasse  em  tôda  a  área  in- 
festada, a  fim  de  garantir  a  redução  da  po- 
pulação adulta  da  2'  geração  e  tornar  insig- 
nificantes os  danos  eventualmente  ocasio- 
nados pela  3'  geração. 

Acreditamos  que  o  combate  executado 
nas  bases  sugeridas  reduzirá  consideravel- 
mente os  danos  que  seriam  determinados  no 
ano  seguinte.  Por  outro  lado,  os  370  mm  de 
chuva  que  caem  ordinàriamente  em  julho- 
agôsto-setembro  permitirão  o  revigoramen- 
to  das  canas  infestadas,  de  modo  a  reerguer 
os  rendmientos  agrícola  e  industrial,  mesmo 
nas  canas  que  irão  ser  cortadas  e  moídas 
a  partir  de  outubro. 

Para  a  execução  do  calendário  anual 
de  polvilhaniento  sugerimos  a  participação 
direta  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
do  Ministério  da  Agricultura  e  das  associa- 
ções de  classe  ou  dos  interessados  individual- 
mente na  constituição  dos  fundos  necessá- 
rios à  aquisição  do  material  a  ser  usado. 
A  cobertura,  por  parte  dos  beneficiados,  de 
um  têrço  das  despesas,  assegurar-lhes-ia  um 
lucro  muito  razoável,  mesmo  em  condições 
de  séria  infestação,  nas  quais  a  execução  de 
10  polvilhanientos  (5  polvilhamentos  a  mo- 
tor, -f  2  polvilhamentos  manuais  -j-  3  pol- 
vilhamentos aéreos)  permitisse  a  recupera- 
ção de  apenas  3  tons. /ha. 

SUMÁRIO 

Os  autores  estudam  o  problema  da  «ci- 
1  garrinha»  dos  canaviais,  em  Sergipe,  do 
ponto  de  vista  do  seu  controle  químico,  acen- 
tuando as  vantagens  e  desvantagens  encon- 
ti  adas  na  aplicação  do  polvilhaniento  aéreo- 
químico,  estabelecendo  um  confronto  com 
ii  o  polvilhamento  mecânico  e  o  manual.  Apre- 


sentam, cm  cará  ter  de  tentativa,  um  calen- 
dário anual  de  polvilhamento  e  concluem 
que  o  coml)alc  químico  é  eficiente  do  ponto 
de  vista  técnico  e  vantajoso  do  ponto  de 
vista  económico. 
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ALGUNS  CONCEITOS  BÁSICOS  EM  AGRONOMIA 


V 

O  SOLO  FÍSICO 

Até  muito  recentemente  o  estudo  do 
solo  sob  o  ponto  de  vista  físico  cedeu  pas- 
so ao  estudo  químico  de  suas  origens  e 
características.  «Por  volta  de  1930  para  cá 
o  estudo  da  estrutura  do  solo  tem  recebido 
muita  atenção,  especialmente  na  Rússia  e 
América.  Êste  interesse  na  estrutura  do  solo 
é  parcialmente  devido  ao  fato  de  que  a  ero- 
dibilidade  está  relacionada  à  estrutura  e  que 
medidas  que  tendam  melhorar  a  estrutura  do 
solo  combatam  também  a  erosão.  A  absor- 
ção da  água  de  chuva  e  de  irrigação  pela 
camada  superficial  do  solo  e  a  percolação 
desta  água  para  horizontes  mais  profundos 
é  grandemente  incrementada  se  o  solo  tem 
uma  estrutura  granular  (grumb. ).  Uma 
estrutura  granular  é  também  muito  vanta- 
josa para  nossas  culturas.  Assim  nós  encon- 
tramos que  para  qualquer  textura  dada,  a 
humidade,  o  ar  e  as  relações  de  temperatura 
de  um  solo  são  mais  favoráveis  para  o  cres- 
cimento da  planta  se  o  solo  tem  uma  estru- 
tura granular.  A  vida  microbiana  que  é  tão 
importante  na  vida  do  solo,  floresce  sob  as 
acima  citadas  condições  e  as  raízes  gastam 
menos  quantidade  de  energia  no  afã  de  pene- 
trar no  solo»  (13,  pg.  85). 

Por  outro  lado,  é  interessante  se  trazer 
à  tona  os  efeitos  do  cultivo  do  solo  sôbre 
sua  estrutura.  «Todo  fazendeiro  que  desco- 
briu mata  virgem  conhece  plenamente  o 
fato  de  que  o  solo  não  é  tão  solto  e  friável 
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depois  de  plantios  e  cultivos  continuados 
como  fôra  na  primeira  aração»  (1,  pg.  180). 
«Bradfield  reporta  que  a  porosidade  de  um 
solo  argiloso  no  noroeste  de  Ghio  decresceu 
de  16  a  18  %  abaixo  daquele  de  floresta  vir- 
gem, durante  40  anos  de  cultivo.  Uma  poro- 
sidade de  60,3  %  no  primeiro  pé  de  solo 
permitiu  uma  produção  de  80  bushels  de 
milho  na  primeira  lavra  e  plantio  contra 
20  bushels  no  campo  cultivado  além  da  cêrca, 
onde  era  de  50,5  %  a  porosidade.  Esta  dife- 
rença em  produção  não  é  primàriamente  de- 
vido à  fertilidade  desde  que  adubações  rea- 
giram muito  pouco,  a  menos  que  suas  pro- 
priedades físicas  fossem  melhoradas»  (1, 
p.  182). 

«Cientistas  russos  estudaram  em  deta- 
lhes o  efeito  do  cultivo  e  plantio  na  deterio- 
ração e  regeneração  do  agregado  do  solo. 
Estas  relevantes  investigações  são  sem  dú- 
vida o  resultado  do  ponto  de  vista  de  W.  R. 
Williams,  que  defendeu  o  conceito  de  que  a 
estrutura  do  solo  era  a  chave  da  fertilidade 
e  que  um  sistema  de  agricultura  em  rotação 
com  pastagens  seria  o  meio  de  se  conseguir 
vmia  estrutura  desejável»  (1,  pg.  185). 

A  nossa  observação  pessoal  aliada  a  opi- 
nião como  essas,  de  tão  brilhantes  pesquisa- 
dores, nos  forçam  a  uma  digressão  dentro 
da  física  do  solo.  Assim,  fixemos  dois  tipos 
de  solos,  com  dados  emprestados  de  King 
(11,  pg.  39)  e  sejam  areia  grossa  o  primeiro 
e  argila  o  segundo.  A  análise  física  revela  : 


Areia  grossa 
Argila   


Diâmetro  dos  grãos 
mm/média 

0,1432 
0,0086 


Espaço  vasio      Área  da  sup.  exposta  em 
pés2  por  pé^  de  solo 


porcento 

32,9 
48,0 


8.316 
110.500 


Nestes  solos  a  mais  flagrante  diferença 
se  registra  no  diâmetro  de  seus  grãos  e  na 
área  da  superfície  exposta.  Enquanto  a  areia 
grossa  tem  cêrca  de  8.316  pés  quadrados  a 
argila  vai  a  110.500  pés  quadrados,  tudo 
por  pé  cúbico  de  solo.  Essas  diferenças  vão 


significar  qualidades  especiais  para  os  solos 
em  questão.  Vejamos  como  se  comportam 

sob  a  ação  da  água  aceitando  preliminar-  : 

mente  como  definitivos  os  conceitos  de  que  f 

1)    as   moléculas  dágua   tanto  se   atraem  i| 

mutuamente  como  são  fortemente  atraídas  i 
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pela  superície  de  contato  (intei-face)  das 
partículas  de  solo  e  também  2)  que  é  sob 
a  ação  combinada  das  forças  de  gravidade 
e  capilaridade  que  as  águas  penetram  no 
solo  (12,  pg.  146).  Isto  posto  admitamos 
água  ao  solo.  Observaremos  que  parte  é 
absorvida  e  retida;  outra  parte  é  passível 
de  movimentos  ascendentes,  descendentes  ou 
laterais  —  água  capital  — ;  e  uma  terceira 
parte  se  perde  (12,  pg.  147).  Como  vimos 
acima  a  areia  tem  menor  superfície  absor- 
tiva  que  a  argila  e  vamos  constatar  na  prá- 
tica que  à  custa  desse  fundamento  o  solo 
argiloso  retém  mais  água  que  o  solo  arenoso. 
Igualmente  a  argila  a,  a  expensas  de  uma 
rede  de  interstícios  capilares  muito  mais 
desenvolvida  que  na  areia  (13,  pg.  93),  man- 
tém em  equilíbrio,  contra  a  ação  da  fôrça 
de  gravidade,  maior  porção  dágua  que  em 
idênticas  condições  seria  capaz  um  solo  are- 
noso. Por  sua  vez  e  com  relação  à  pene- 
tração dágua,  o  solo  arenoso  leva  a  melhor. 
É  que  nele  os  poros  capilares  são  quase  au- 
sentes (13,  pg.  88)  predominando  quase  to- 
talmente grandes  poros  que  permitem  fácil 
escoamento.  (1,  pg.  237).  Èstes  poros  não 
capilares  existentes  abundantemente  na  areia 
podem  também  ser  encontrados  na  argila 
que  encerrar  estrutura  granular  (13,  pg.  85 
e  93)  permitindo  o  solo  argiloso  ter  uma 
maior  capacidade  de  percolação.  Nos  solos 
em  que  a  argila  se  mostra  no  estado  de  dis- 
persão, não  formando  agregados  ou  grânulos 
mas  apresentando-se  como  massa  de  partí- 
culas individuais,  portanto  sem  estrutura,  se 
avantaja  a  rede  de  poros  capilares  e  êsses 
solos  se  tornam  quase  impermeáveis  (13, 
pg.  88).  Os  minúsculos  poros  são  tomados 
dágua  e  esta  não  circula,  sendo  o  ar  expulso, 
com  a  consequente  asfixia  do  solo  e  seus 
resultados  maléficos  para  a  planta  e  flora 
microbiana  (13,  pg.  84).  O  nosso  homem  de 
campo  diz  que  a  terra  está  «choca»,  talvez 
pelo  cheiro  desagradável  proveniente  de  fer- 
nientações  anaeróbias. 

Neste  estado  de  saturação  hídrica,  estes 
selos  em  questão  são  plásticos,  moldáveis 
mas  logo  se  endurecem  tremendamente  na 
medida  que  se  ressecam  (ver  1,  pg.  64).  A 
perda  dágua  cimenta  as  semi-microscópicas 
partículas  coloidais  da  argila,  agregando-as 


tão  itimamente  de  molde  a  formar  uma 
densa  massa  de  solo,  moles  lando  as  raízes 
e  travando  o  seu  amplo  desenvolvimento. 
Assim,  nos  dais  extremos  de  humidade  os 
solos  de  argila  são  nocivos  à  planta  e  em 
particular  ao  sistema  radicular.  Um  estágio 
intermediário  entre  os  poios  destes  aspetos 
quase  que  praticamente  não  existe  pois  a 
argila  tanto  se  encharca  como  se  resseca  e 
se  empedra  com  rapidez,  bastando  para  isso 
algumas  chuvas  ou  poucos  dias  de  sol.  Exem- 
plos de  solos  assim  são  encontradiços,  em 
maior  ou  menor  quanti(iade,  em  quase  tôda 
região  de  cultura.  Pude  observá-los  tanto 
nas  margens  inundáveis  do  Paraíba  do  Sul, 
em  Porto  Real,  Est.  do  Rio,  como  no  muni- 
cípio de  Cabo,  em  Pernaml)uco,  nas  mar- 
gens irrigadas  do  São  Francisco,  em  Icó,  ou 
em  várzeas  da  região  de  Ca  tende.  Eml)ora 
apresentando  diferenças  físicas  e  químicas 
têm  êsses  solos  o  mesmo  defeito  de  forma- 
ção. Na  cultura  da  cana  de  açúcar  cm  Porto 
Real,  pude  constatar  centenas  de  vezes  o 
efeito  detrimental  desses  solos  sôbre  a  plan- 
ta. A  reação  do  solo  ao  desenvolvimento 
radicular  evidencia-se.  Situo  o  fenómeno  nos 
seguintes  termos  :  —  As  extremidades  das 
raízes  da  cana  são  tenras  e  bastante  sucu- 
lentas, apresentando-se  túrgidas.  É  condição 
«se  ne  qua  non»  que  essa  turgecência  seja 
mantida,  no  seu  processo  de  desenvolvi- 
mento. Quando  ela  é  rompida  a  raiz  morre. 
Portanto  a  condição  humidade  é  fundamen- 
tal na  vida  das  raízes  e  quando  cessa  a  es- 
tação das  chuvas  as  raízes  acompanham  a 
descida  da  humidade  (Howard  faz  referên- 
cias semelhantes  em  11  pg.  120).  Não  se  en- 
contram raízes  a  se  desenvolverem  livre- 
mente em  solos  secos.  No  caso  partícula^ 
dos  solos  a  que  estamos  nos  referindo,  na 
época  húmida  embora  haja  humidade  para 
permitir  a  vida  das  raízes  estas  se  vêm  limi- 
tadas em  seu  crescimento  por  um  outro  fa- 
tor  —  a  falta  de  oxigénio,  a  asfixia  do  solo 
saturado  dágua.  sem  a  devida  drenagem  ou 
percolação  naturais,  reflexo  de  sua  própria 
e  adensada  constituição.  No  advir  da  época 
seca  do  ano  o  terreno  rapidamente  se  endu- 
rece e  as  raízes  que  nascem  nessa  época 
encontram  condições  adversas  de  vida.  Con- 
forme a  agres ticidade  do  meio  elas  resistem 
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mais  ou  menos  tempo.  Tenho  encontrado 
nessa  época  raízes  com  palmo  de  crescimen- 
to, grossas,  retorcidas,  linificadas  e  mortas 
na  luta  para  vencer  a  dureza  do  solo.  Sua 
descida  para  as  regiões  húmidas  do  solo, 
onde  estariam  a  salvaguardo  do  ressecamen- 
to,  não  se  pôde  completar  dado  o  rápido 
endurecimento  do  solo  travando  o  seu  cami- 
nhar. Entretanto  as  raízes  em  condições 
favoráveis  conseguem  sobreviver  e  ganham 
as  zonas  húmidas  do  sub-solo  já  que  impos- 
sível se  torna  de  se  manterem  à  superfície. 
Neste  caso,  porém,  o  fator  físico  do  solo 
leva  as  raízes  a  um  meio  que  se  caracteriza 
pela  carência  de  elementos  nutritivos,  agra- 
vando o  fenómeno.  O  resultado  é  unm  plan- 
ta fraca,  atrofiada,  folhas  de  verde  esmae- 
cido e  rendimento  agrícola  deficitário.  Adap- 
tar solos  assim  a  culturas  como  a  referida 
é  tarefa  que  a  edafologia  ainda  não  conse- 
guiu, em  bases  económicas.  Mesmo  a  irriga- 
ção na  estação  seca,  com  o  fim  de  abrandar 
a  camada  superficial  mais  fértil  e  mais  are- 
ja vel,  onde  se  possam  desenvolver  as  raízes, 
é  muitas  vezes  impotente,  como  pude  obser- 
var no  posto  agrícola  S.  Francisco,  em  Icó, 
num  pomar  de  citrus.  Aqui  e  onde  o  solo  é 
fisicamente  favorável  o  resultado-  da  ação 
da  água  é  surpreendente  mas  falho  onde  a 
ai'gila  impermeável  asfixia  e  impede  a  livre 
circulação  hídrica. 

Talvez  uma  política  mais  acertada  fós- 
se  selecionar  as  plantas  a  serem  exploradas 
econòmicamente,  de  acordo  com  as  condi- 
ções de  solo,  em  vez  de  se  procurar  modifi- 
car este.  Onde  não  se  desenvolve  satisfa- 
tòriamentè  a  cana  pode  fazê-lo  o  arroz  em 
excelentes  condições,  já  que  se  diversificam 
suas  características  fisiológicas.  O  mesmo 
raciocínio  se  pode  estender  a  outras  plan- 
tas culturais.  O  que  acontece,  entretanto,  na 
prática  e  no  domínio  da  monocultura,  é 
que  necessitando  o  agricultor  de  ampliar  os 
seus  plantios  a  fim  de  aumentar  a  produ- 
ção total,  é  forçado  a  cultivar  terrenos  reco- 
nhecidamente inadaptáveis  àquela  cultura. 
O  resultado  fatalmente  será  uma  colheita 
precária  a  menos  que  as  deficiências  do  solo 
sejam  passíveis  de  modificação  em  bases 
económicas. 

O  rápido  esbóço  que  fizemos  de  tipos 
físicos  de  solos  tão  dispares,  arenosos  e  argi- 


losos, nos  levam  logicamente  a  admitir  a 
existência  de  solos  que  se  situam  entre  os 
exti^emos  apontados,  guardando  as  mais  di- 
versas características,  tendo  também  influên- 
cias das  mais  variadas  no  desenvolvimento 
da  planta.  Como  têrmo  médio  dêsses  ex- 
tremos podemos  citar  a  areia  barrenta  (13, 
pg.  75 )  onde  as  frações  físicas  do  solo  — 
limo,  argila  e  areia  —  se  acham  em  propor- 
ções favoráveis  emprestando-lhe  condições 
que  facultam  uma  ótima  produtividade. 
Assim,  a  presença  da  areia  garante  a  permea- 
bilidade e  com  ela  a  fácil  remoção  dágua, 
fator  tanto  de  asfixia  como  de  resfriamento 
do  solo  (1,  pg.  296).  Como  demonstrou 
Ulrich  (1,  pg.  295),  trabalhando  com  o  Kao- 
lim,  elevando-se  o  teór  dágua  até  a  satura- 
ção obtém-se  índices  de  reação  ao  aqueci- 
mento que  vão  desde  0,233,  quando  sêco, 
a  0,846.  quando  saturado.  Que  o  aquecimen- 
to é  fator  primacial  no  desenvolvimento  da 
planta,  é  evidente,  a  começar  pela  germina- 
ção da  semente  e  se  estendendo  à  flora  mi- 
crobiana, à  ti-ansformação  da  matéria  orgâ- 
nica e  o  próprio  crescimento  da  planta  (1, 
pg.  288). 

Além  de  favorecer  a  permeabilidade  e 
beneficiar,  portanto,  a  planta  nos  pontos 
acima  indicados,  a  areia  ela  mesma  tem  a 
capacidade  de  se  aquecer  mais  rapidamente 
que  a  argila  e  o  barro  do  solo  ora  analisado 
—  a  areia  barrenta  —  contrabalançando 
neste  ponto  a  ação  negativa  deles  (1,  pági- 
na 294).  Por  outro  lado  a  argila  e  o  barro 
tendo  uma  capacidade  de  retenção  dágua 
maior  que  a  areia,  tanto  evita  um  rápido 
ressecamento  do  solo  como  trava  em  parte 
a  perda  de  elementos  nutritivos.  Não  nos 
esqueçamos  ainda  da  friabilídade  que  apre- 
sentam solos  de  textura  média  possibilitan- 
do um  preparo  de  solo  tal  que  favoreça  a 
germinação  da  semente.  Na  expressão  de 
nosso  homem  do  campo  esses  solos  se  debu- 
lham com  facilidade  permitindo  tanto  o  tra- 
balho regular  do  arado  ou  da  enxada  como 
possibilitando  uma  cobertura  homogénea  da 
semente,  deixando-a  a  salvaguardo  das  eva- 
porações secativas^,  conservando  o  calor, 
dando  enfim  à  semente  um  meio  ao  mesmo 
tempo  quente  e  húmido,  condições  prima- 
ciais de  germinação  (ver  1,  pg.  331). 

(Continua) 
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CÈRA  DA  CANA  DE  AÇÚCAR 


Alberto  Cavalcanti  de  Figueiredo 

Químico  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
e  Assitente  da  Escola  de  Química  de  Pernambuco  da  Universidade  do  Recifi 


Podemos  classificar  os  produtos  deri- 
vados da  cana  de  açúcar  eni  dois  grupos  : 

1-  Produtos  de  extração  direta  (saca- 
rose, linina,  cera,  pigmentos,  etc.  )• 

2-  Produtos  derivados,  obtidos  por 
transformação  dos  primeiros  (álcool  etílico, 
ácido  citrico,  glicerina,  óleo  de  fúzel,  furfii- 
rol,  açúcar  invertido,  etc). 

Considerando  a  extração  da  sacarose, 
como  primeix-a  finalidade  industrial,  os  sulí- 
produtos  da  cana  de  açúcar,  são  numerosís- 
simos, sendo  que  muitos  deles  já  começam 
a  ter  uma  certa  importância  comercial. 

Do  volimie  de  cana,  moída  durante  a 
safra,  nos  centros  produtores  de  açúcar  de 
todo  Brasil,  cerca  de  16  milhões  de  tone- 
ladas, poderemos  avaliar  a  tremenda  perda 
de  substâncias  valiosas,  que  são  queimadas 
nas  fornalhas  das  caldeiras,  jogadas  nos 
campos  e  nos  rios,  e  no  entanto,  racional- 
mente aproveitadas,  contribuiriam,  sem  dú- 
vida, para  melhoria  da  situação  económica 
de  nossas  usinas. 

O  técnico  cubano  António  Vazques,  au- 
tor de  um  longo  estudo  sóbre  alguns  deri- 
vados da  cana  de  açúcar,  diz  acertadamen- 
te :  «O  aproveitamento  dos  valiosos  sub-pro- 
(iutos  da  cana  de  açúcar,  e  das  substâncias 
contidas  nos  materiais  ílesperdiçados  até 
hoje,  têm  tanto  valor  no  mundo  atual,  como 
o  tem  o  próprio  açúcar.» 

No  Brasil,  apenas  o  álcool  etílico,  obti- 
do pela  fermentação  do  melaço,  representa, 
de  fato,  um  sub-produto  de  indiscutível  va- 
lor. Ci^eio  mesmo  que  a  nossa  indústria  do 
álcool  encontra-se  num  plano  mais  elevado 
que  nos  mais  adeantados  centros  produtores 
de  açúcar,  do  mundo.  Acertadíssima  tem  sido 
a  política  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  sentido  de  incrementar  a  produção  de 
álcool  do  país,  principalmente  quando  se  co- 
gita da  instalação  de  fábricas  de  borracha 
sintética,  indústria  que  requer  grandes  volu- 
mes de  álcool. 

Infelizmente,  quanto  aos  demais  sub- 
produtos, não  estamos  na  mesma  situação. 
Entretanto,  nestes  últimos  meses,  temos 
observado  um  certo  interesse  de  alguns  in- 


dustriais brasileiros  para  o  aproveitamento 
do  bagaço  como  fonte  de  celulose.  Pela 
imensa  variedade  de  artigos  que  com  ela 
podemos  obter,  vem  tendo  uma  ])rocm'a  ex- 
ti'aordinária.  Não  podemos  comprec-nder. 
portanto,  a  razão  da  falta  de  inierêsse  de 
nossos  técnicos  e  pesquizadores  pelo  estudo 
do  aproveitamento  destes  sub-produtos.  Ra- 
ríssimos são  os  trabalhos  originais  que  apa- 
recem, e  algumas  vezes,  notícias  de  pesqui- 
zas  que  foram  realizadas  em  outros  países. 
Devemos,  entretanto,  excetuar  um  i)cqueno 
grupo  de  químicos,  que  têm  orientado  suas 
pesquizas  para  o  sector  das  fermentações, 
obtendo  do  melaço  e  da  sacarose,  os  mais 
variados  produtos,  todos  êles  de  grande 
valor. 

Por  ser  impossível  tratar  neste  modesto 
trabalho  do  aproveitamento  de  todos  os  sub- 
produtos da  cana  de  açúcar,  iremos  apenas 
tecer  algunias  considerações  sóbre  as  pro- 
priedades e  aproveitamento  da  cera,  inega- 
velmente um  dos  sub-produtos  de  maior  in- 
terêsse,  pela  sua  variadíssima  aplicação. 

Os  tecidos  animais  e  vegetais,  para  pro- 
teção de  seus  órgãos  contra  os  agentes  atmos- 
féricos, segregam  uma  substância  estável, 
denominada  comumente  cêra,  que  se  encon- 
tra recobrindo  as  fólhas  ou  frutos,  como 
também  os  corpos  de  alguns  insetos,  e  até 
penas  e  pêlos  de  animais  superiores.  Estas 
cêras  são  ésteres  sólidos,  formados  de  álcoois 
monovalentes  de  alto  pêso  molecular  e  áci- 
dos graxos  superiores. 

A  cana  de  açúcar  a  possui  na  sua  super- 
fície, em  fina  camada,  que  é  mais  abun- 
dante em  certas  variedades  do  que  em  ou- 
tras, (0,19  a  0,26  %). 

O  estudo  da  cêra  da  cana  tem  tido  um 
grande  impulso  nestes  últimos  anos,  não 
obstante  ser  conhecida  há  mais  de  cem  anos. 
Duas  razões  principais  justificam  êste  inte- 
rêsse  : 

V  por  constituir  um  fator  que  cUficulta 
a  clarificação  do  caldo,  no  processo  de  fa- 
bricação de  açúcar. 

2-  por  ter  possibilidades  comerciais 
como  substituto  da  cêra  de  carnaúba. 
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Esta  segunda  razão,  por  si  só,  justifica- 
ria a  sua  exploração  em  escala  industrial, 
tendo-se  em  vista  a  enorme  procura  da  cera 
de  carnaúba. 

A  exportação  da  cera  de  carnaúba  ele- 
vou-se,  nestes  últimos  quinze  anos,  de  97 
milhões  de  cruzeiros  em  1937,  para  321  mi- 
lhões em  1951,  havendo,  entretanto,  alcan- 
çado o  valor  mais  alto  em  1946,  com  492 
milhões  de  cruzeiros.  Em  1950,  ocupava  o 
sétimo  lugar  entre  os  principais  produtos  de 
exportação,  com  a  representação  percentual 
de  1,64  %  do  valor  total  de  nossas  vendas 
externas.  Os  principais  Estados  produtores 
da  cêra  de  carnaúba  são  Piaui  e  Ceará,  que, 
no  periodo  compreendido  entre  1946  e  1950, 
representavam,  em  conjunto,  79,6  %  do  vo- 
lume da  produção  total  do  Brasil.  Os  maio- 
res consumidores  da  nossa  cêra  de  carnaúba 
são  os  Estados  Unidos  e  a  Grã-Bretanha 
(75,1  %  e  12,6  %  respectivamente).  O  volu- 
me de  produção  de  cêra  de  carnaúba  ex- 
cede de  muito  pouco  o  da  exportação,  che- 
gando mesmo,  por  vezes,  a  ser  ligeira- 
mente inferior. 

Os  primeiros  estudiosos  da  cêra  de  cana 
de  açúcar  foram  Avequim,  Wijmberg,  Cross, 
Clacher,  Rindl,  Ludecke,  Honig,  Mitui,  Fort, 
e  muitos  outros,  que  desenvolveram  grande 
alividade  enti-e  os  anos  de  1840  a  1916. 
Wijmberg  em  1909  estudou  as  cêras  obti- 
das, por  solventes  orgânicos,  das  canas  das 
índias  Holan;lesas,  e  deu  a  conhecer  a  sua 
composição  como  sendo  formada  de  45  % 
de  álcool  miricilico,  de  fórmula  CH.,  (CH2)29 
CH2OH,  junto  com  uma  substância  de  fór- 
mula CasHesO. 

Atualmente,  os  químicos  do  Departa- 
mento de  Agricultura  dos  Estados  Unidos 
estão  estudando  pi^ofundamente  o  aprovei- 
tamento da  cêra  de  cana,  o  barateamento 
do  custo  de  produção,  e  principalmente  como 
processar  a  sua  clarificação.  Na  Austrália, 
um  grupo  de  cientistas,  tendo  à  frente 
II.  H.  Hatt,  conseguiu  resolver  difíceis  pro- 
bl  emas  relacionados,  principalmente,  com 
a  qualidade  da  cêra  produzida. 

Em  trabalhos  realizados  nos  laborató- 
rios do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  em 
Recife,  conseguimos  resultados  bem  apro- 
ximados dos  já  encontrados  por  outros  pes- 
quizadores.  Foi  empregado  o  processo  da 
extração  à  quente  com  solvente  (benzol  in- 
dustrial), e  como  fonte  de  céra,  torta  de 


filtro-prensa  da  Usina  Capibaribe.  Conse- 
guimos um  rendimento  de  10  %  de  cêra 
bruta  sôbre  o  pêso  da  torta  sêca.  Apesar 
de  têrmos  trabalhado  com  torta  proveniente 
de  cana  da  variedade  POJ  2878,  de  baixo 
teôr  de  cêra,  o  rendimento  poderia  ter  sido 
mais  alto,  se  não  fôsse  a  dificuldade  encon- 
trada para  realizar  a  extração  em  aparelhos 
de  laboratório.  A  torta  sêca  e  pulverizada 
sendo  muito  leve,  ocupa  um  grande  volume 
para  um  pequeno  pêso  (cêrca  de  6  litros 
por  quilo  de  torta).  Ficamos  assim,  impos- 
sibilitados de  usar  o  extrator  contínuo  de 
«Soxhlet»,  pelo  que  tivemos  de  empregar 
grandes  recipientes,  submetendo  o  material 
à  um  só  ataque  pelo  solvente,  à  temperatura 
de  65-C,  durante  2  horas.  Não  ha  vantagem 
de  reduzir  o  volume  por  compressão,  pois 
aumentaria  as  dificuldades  de  penetração  do 
solvente  no  interior  da  matéria  prima,  dimi- 
nuindo por  consequência,  a  velocidade  de 
difusão  do  líquido. 

Clacher  em  seus  trabalhos,  obteve  ren- 
dimentos de  14  a  17  % ;  Mitsui  obteve  8,3  % 
e  outros  pesquizadores  obtiveram  rendimen- 
tos que  variam  de  10  a  15  %. 

Considerando  o  rendimento  de  10  %  c 
uma  produção  de  20  kg.  de  torta  por  tone- 
lada de  cana  moída,  teríamos  para  uma  usi- 
no média,  com  capacidade  para  moer  500 
toneladas  de  cana  em  24  horas,  uma  produ- 
ção de  uma  tonelada  de  cêra  bruta.  O  resí- 
duo da  extração,  poderia  ainda  ser  aplicado 
como  fertilizante  nos  canaviais. 

A  influência  dos  solventes  no  rendimen- 
to da  extração  da  cêra,  foi  demonstrado  pelo 
seguinte  estudo  comparativo  : 

Com  tetra-cloreto  de  carbono  ....  12,6  % 

»     bi-sulfureío  de  carbono  ....  12,3  % 

»     benzeno  industrial    13,5  % 

»     éter  de  petróleo    9,5  % 

Wijmberg  chegou  a  patentear  um  pro- 
cesso para  a  extração  em  escala  comercial, 
por  meio  de  solvente.  Em  seus  trabalhos, 
verificou  que  além  da  cêra,  eram  arrastadas 
também  matérias  graxas.  Entretanto  deixan- 
do-se  o  material  em  repouso,  as  matérias 
graxas  experimentam  uma  fermentação  e 
decomposição,  tornando-se  mais  puro  o  pro- 
duto obtido. 

A  cêra  bruta  obtida  pelo  processo  de 
solventes,  é  um  sólido  verde,  brilhante  quan- 
do se  funde,  e  rugoso  na  superfície;  não  é 
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lintoso  ao  tacto,  e  seu  cheiro  é  quase  imper- 
ceptível. É  muito  moklável,  e  ao  fundí-la 
em  uui  recipiente,  toma  exatamente  a  forma 
deste,  ficando  as  paredes  brilhantes  e  rugo- 
sa  a  superfície  livre.  Facilmente  pode  ser 
reduzida  a  pó,  e  é  pouco  solúvel  no  álcool, 
e  a  frio  em  quase  todos  os  solventes  orgâ- 
nicos, sendo  entretanto,  completamente  so- 
lúvel a  quente.  Suas  constantes  físicas  e 
químicas  são  as  seguintes  : 


Densidade   0.963/973 

P  fusão    72/76C 

índice  de  saponificação    30/33 

»       »  iodo    14/18 

»       »  acidez    7/13 

Insaponificáveis    56/62  % 


(Pelos  métodos  oficiais  do  A. O. A.C.) 

Um  sério  problema  na  industrialização 
da  cera  de  cana  é  a  sua  clarificação,  pois 
agentes  oxidantes  e  redutores  assim  como 
agentes  al)sorventes,  têm  sido  empregados, 
sem  o  menor  resultado  :  Permanganato  de 
potássio,  água  oxigenada,  ácido  sulfúrico, 
nitratos,  ácido  nítrico  (agentes  oxidantes), 
bísulfito  e  meta-bisulfito  de  sódio,  ácido  sul- 
furoso, (agentes  redutores),  carvão  ativo, 
hidi'óxido  de  cálcio,  terra  de  Fuller  e  infu- 
sórios  (agentes  absorventes).  Também  não 
deram  resultado,  os  métodos  de  adsorçâo 
cromatográfica. 

A  côr  da  cera  é  devido  principalmente 
à  presença  de  clorofila,  antocianina,  xanto- 
fila,  e  outros  pigmentos. 

Em  ensaios  posteriores,  procurámos  eli- 
minar a  coloração  escura,  fazendo  um  tra- 
tamento preliminar  da  matéria  prima  sèca, 
com  álcool,  a  fim  de  retirar  todos  os  coran- 
tes nele  solúveis.  Os  resultados  obtidos  não 
t  corresponderam  ao  que  esperávamos,  con- 
tinuando assim  sem  solução,  até  o  momen- 
to, o  problema  da  clarificação  da  cera. 

A  primeira  fábrica  para  produção  da 
cera  foi  construída  em  1916,  em  Durbám, 
Província  de  Natal,  na  União  Sul-Africana. 
Esta  fábrica  produziu  cêra  durante  dez  anos, 
alcançando  sua  maior  produção  no  ano  de 
1924,  quando  foram  obtidos  6.000  tonela- 
das. Os  motivos  determinantes  da  paraliza- 
ção  das  atividades  desta  fábrica  não  estão 
bem  esclarecidos;  entretanto,  tudo  indica 
que  o  motivo  principal  se  relacione  à  falta 
de  uniformidade  da  cêra  então  produzida. 


A  Cuban-American  Sugar  Co.  e  a  Wai-- 
mick  Wax  Co.  sul)si(liária  da  Sun  Chemical 
Corp.,  possuem  atuahnente  a  única  fábrica 
para  produção,  da  cêra  de  cana.  Está  locali- 
zada em  Gramarcy,  Estado  de  Louisiana, 
nos  Estados  Unidos.  O  solvente  usado  nesta 
fábi-ica  é  a  acetona,  à  90'-100"C.  Cerca  de 
18  %  da  cêra  bruta,  consistindo  principal- 
mente de  sais  de  cálcio  e magnésio  (ia  cêra, 
ficam  sem  dissolver  na  acetona  quente  e 
são  depois  separadas.  Em  seguida  a  solução 
quente  é  esfriada  à  temperatura  aml^iente, 
para  cristalização  da  cêra.  ficando  aproxi- 
madamente 33  9r  de  cêra  bruta  em  solução. 
Obtém-se  j)or  êste  processo,  uma  cêra  bruta, 
com  um  ponto  de  fusão  definido,  e  uma 
côr  que  varia  do  verde  até  o  café  e  canela. 
A  cêra  obtida  por  êste  processo,  encerra 
grande  parte  de  seus  pigmentos,  só  podendo, 
portanto,  substituir  a  carnaúba  e  outras,  nas 
aplicações  em  que  a  côr  não  seja  obstáculo. 

Com  os  processos  de  purificação  usa- 
dos, o  rendimento  em  cêra  pura,  cai  de  50  %. 
Todavia,  mesmo  assim,  ainda  julgamos  com- 
pensadora a  sua  exploração  industrial. 

Temos  presentemente  em  mãos  um  novo 
processo  australiano  para  extração  e  clari- 
ficação da  cêra,  que  tem  a  grande  vantagem 
sôbre  o  antigo  processo,  pelo  fato  de  pro- 
duzir uma  cêra  de  superior  qualidade.  Es- 
tando ainda  na  fase  inicial  dos  nossos  tra- 
balhes, nada  poderemos  adeantar  no  mo- 
mento. 

Acreditamos  que  não  estamos  muito 
longe  de  solucionar  definitivamente  o  pro- 
blema da  cêra  da  cana  de  açúcar. 
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A  FAZENDA  DO  POLÍGONO  DAS  SECAS 


Pimentel  Gomes 


Há,  atualmente,  um  desequilíbrio  eco- 
nôinico  muito  grande  entre  a  região  que  se 
está  chamando  Poligono  das  Secas,  sita  no 
interior  do  Nordeste  e  do  Leste  Setentrional, 
e  outras  regiões  brasileiras,  muito  princi- 
palmente o  Leste  Meridional  e  o  Sul.  As  duas 
últimas  regiões  e  amplos  trechos  do  Centro- 
Oeste  estão  pletóricos  de  vida,  em  franco 
e  acelerado  progresso.  São  julgadas  pelos 
estrangeiros,  no  momento  atual,  os  trechos 
mais  promissores  do  planeta,  a  esperança  de 
milhões  de  europeus  que  para  elas  pro- 
curam transferir-se,  muitas  vezes  trazendo 
fábricas  e  rebanhos  leiteiros.  Há  muita  ini- 
ciativa. Executam-se  planos  de  grande  al- 
cance económico.  Há  muito  dinheiro,  muito 
mais  do  que  pensam  quase  todos  os  brasi- 
leiros. A  Prefeitura  da  cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro, por  exemplo,  deve  arrecadar,  êste  ano, 
mais  de  cinco  bilhões  de  cruzeiros.  Quase 
tódas  as  repúblicas  da  América  Latina,  têm 
orçamentos  muito  inferiores.  Portugal  e  tó- 
das as  suas  colónias  arrecadam  muito  me- 
nos. Há  outros  fatos  igualmente  promisso- 
res, que  começam  a  pór  o  Brasil  numa  si- 
tuação de  muito  destaque. 

Infelizmente,  esta  onda  incontrolável 
de  dinamismo  e  progresso  vai  amortecendo 
em  direção  ao  Nordeste  e  ao  Norte.  A  Ama- 
zónia continua  sua  eterna  crise.  As  provi- 
dências que  o  govêrno  nacional  está  toman- 
do dar-lhe-ão  novas  possibilidades  económi- 
cas. Possivelmente  dentro  de  um  lustro  a 
conjuntura  será  muito  melhor,  principal- 
mente se  aproveitarem  as  fertilíssimas  alu- 
viões do  estuário  e  instalarem  as  fábricas  de 
cimento,  celulose  e  papel  e  outras  que  estão 
projetadas  e  serão  financiadas  pelo  Banco 
de  Crédito  da  Amazónia.  O  Amapá  surge, 
também,  de  modo  bastante  promissor,  gra- 
ças às  suas  riquezas  minerais. 

Infelizmente,  a  lavoura  e  a  pecuária 
não  estão  tendo  desenvolvimento  equiva- 
lente. O  Maranhão,  que  já  teve,  como  a 
Amazónia,  sua  fase  de  prosperidade,  entrou 
numa  fase  de  ressurgmiento,  que  se  intensi- 
ficará extraordinariamente,  se  ior  executado 


o  plano  de  aproveitamento  integral  de  seus 
babaçuais.  O  trecho  úmido  nordestino  de 
entre  a  Borborema  e  o  Oceano  entrará  em 
rápido  desenvolvimento,  quando,  no  segundo 
semestre  do  próximo  ano,  a  Companhia  Hi- 
dro-elétrica  de  Paulo  Afonso  começar  a  for- 
necer-lhe  quilovátios  baratos  e  em  quantida-  \ 
des  extraordinárias.  A  própria  agricultura  to- 
mará impulso.  As  iniciativas  se  multiplica- 
rão e  para  lá  acorrerão  capitais,  técnicos  e 
operários  especializados,  do  sul  do  Brasil, 
dr.  Europa  e  dos  Estados  Unidos. 

Resta,  porém,  o  Polígono  das  Sêcas,  um 
dos  pontos  fracos  do  Brasil.  De  lá,  ultima- 
mente, quase  que  só  têm  vindo  noticias  desa- 
gradáveis. Fala-se  em  falta  de  chuvas,  em 
perda  de  colheitas,  em  desemprêgo  em  mas- 
sa, em  pobreza  mais  ou  menos  generalizada. 
Ao  mesmo  tempo,  confirmando  e  subli- 
nhando o  desajustamento  económico  por  lá 
existente,  chegam  ao  Leste  Meridional  e  ao 
sul  do  país,  mensalmente,  dezenas  de  milha- 
res de  creaturas  provenientes  do  Polígono 
das  Sêcas,  no  maior  movimento  migratório 
que  já  se  verificou  no  Brasil. 

Surgem,  é  natural,  em  face  da  con- 
juntura do  Polígono  das  Sêcas,  malgrado  as 
grandes  somas  que  o  Govêrno  Nacional  lá 
aplica  anualmente,  de  preferência  nos  anos 
menos  chuvosos,  dúvidas  sóbre  as  possibi- 
lidades económicas  da  região.  O  problema 
das  estiadas  será  insolúvel  ?  Em  caso  afir- 
mativo, não  seria  preferível  transferir  para 
outras  zonas  brasileiras  a  maior  parte  dos 
moradores  do  Polígono  das  Sêcas,  tendo  em 
vista  a  felicidade  dos  que  o  povoam  ?  Po- 
derá solucionar  o  problema  a  modificação 
dos  processos  até  agora  usados  ?  Como,  en- 
tão, modificá-los  ?  As  incertezas,  o  desâ- 
nimo, a  ância  de  solucionar  o  problema  das 
estiadas  fizeram  com  que  se  criasse,  na  Câ- 
mara dos  Deputados,  uma  comissão  parla- 
mentar que  está  ouvindo  alguns  técnicos  e 
procurando  traçar  novos  rumos  económicos 
para  o  Polígono  das  Sêcas. 

De  início,  é  preciso  salientar  que  os  Es- 
tados do  Polígono  das  Sêcas,  principalmen- 
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te  o  Ceará,  são  subestimados.  Não  lemos  as 
estatísticas.  Os  nordestinos  com  responsabi- 
lidades na  alta  administração  pública  falam 
muito  de  seca,  lavoiu"as  perdidas  e  miséria 
e  nunca  fazem  referências  às  possiI)ilidades 
económicas  do  Polígono  das  Secas  e  muito 
menos  ao  que  por  lá  já  se  produz,  embora 
os  fazendeiros  ainda  estejam  muito  despro- 
vidos de  técnica,  de  máquinas  agrícolas,  de 
adubos,  inseticidas,  fungicidas  e  de  crédito 
agrícola.  Se  lessem  as  estatísticas,  teriam 
surpresas  muito  grandes.  Teriam  mais  con- 
fiança no  desenvolvimento  económico  de 
suas  províncias  natais.  Mostrariam,  aos  bra- 
sileiros de  outras  regiões,  que  aplicar  dinhei- 
ro no  Polígono  das  Secas,  desde  que  se 
execute  um  plano  técnico  bem  estruturado, 
é  investir  dinheiro  em  boas  condições. 

O  Ceará,  por  exemplo,  aos  leitores  de 
estatísticas,  ofei-ece  muitas  surpresas.  Em- 
bora tenha  uma  quantidade  ínfima  de  tra- 
tores,  máquinas  agrícolas  a  tração  animal, 
pulverizadores  e  poverizadores  e  use  mé- 
todos de  lavoura  que,  em  regra,  não  se 
adaptam  bem  às  suas  condições  climáticas, 
tem  grandes  rebanhos  e  produz  quantida- 
des relativamente  grandes  de  algodão  e  de 
alguns  géneros  alimentícios. 

Em  1949  —  ano  meteorològicamente 
normal  —  o  Ceará  ocupou  o  sexto  lugar, 
nc  Brasil,  entre  os  produtores  de  milho. 
Apenas  Minas  Gerais,  São  Paulo,  Rio  Grande 
do  Sul,  Paraná  e  Santa  Catarina  produziram 
mais  milho.  Quanto  à  produção  de  milho 
«per  capita»,  p  Ceará  ficou  em  sétimo  lu- 
gar. Tiveram  produção  mais  elevada  Para- 
ná, Rio  Grande  do  Sul,  Santa  Catarina.  Mi- 
nas Gerais,  São  Paulo  e  Goiás. 

Quanto  à  produção  de  feijão,  o  Ceará 
se  colocou  em  sexto  lugar.  Tiveram  safras 
maiores  Minas  Gerais,  Paraná,  São  Paulo, 
Rio  Grande  do  Sul  e  Rabia.  O  Ceará  ocupou 
o  sétimo  lugar  na  produção  «per  capita». 
Tiveram  produção  «per  capita»  maior  Pa- 
rfiná,  Minas  Gerais,  Alagoas,  Santa  Catari- 
na, Rio  Grande  do  Sul  e  Paraíba. 

O  Ceará  também  ficou  em  sétimo  lugar 
quanto  à  produção  de  mandioca.  Tiveram 
safras  maiores  Bahia,  Rio  Grande  do  Sul, 
Santa  Catarina,  Minas  Gerais,  Pernambuco 
e  São  Paulo.  A  produção  «per  capita»  colo- 
cou o  Ceará  em  oitavo  lugar.  Ficaram  acima 
do  Ceará,  Santa  Catarina,  Pará,  Bahia,  Ala- 


goas, Paraíba.  Rio  Grande  do  Sul  o  Per 
nambuco. 

O  Ceará  foi  a  décima  jjrovincia  quanto 
à  safra  total  de  arroz.  Colocaram-sc  cm  me- 
lhor situação  São  Paulo,  Minas  Gerais,  Rio 
Grai  de  do  Sul.  Goiás,  Maranhão,  Santa  Ca- 
tarina, Paraná,  Rio  de  Janeiro  e  Mato  Gros- 
so. Na  produção  «per  capita»  ficaram  aci- 
ma do  Ceará  Minas  Gerais,  São  Paulo,  Goiás, 
Rio  Grande  do  Sul,  Mato  Grosso,  Maranhão, 
Sí)nta  Catarina,  Paraná  e  Rio  de  Janeiro. 

Quanto  ao  café,  a  produção  cearense  é 
humilde.  Produziram,  apezar  disto,  mais 
café  que  o  Ceará,  apenas,  São  Paulo,  Minas 
Gerais,  Paraná,  Espírito  Santo,  Rio  de  Ja- 
neiro, Bahia,  Pernambuco  e  Goiás.  Na  clas- 
sificação «per  capita»  ficaram  acima  do 
Ceará,  Espírito  Santo,  Paraná,  São  Pai.^o, 
Minas  Gerais,  Rio  de  Janeiro,  Mato  Grosso, 
Goiás,  Pernambuco  e  Bahia. 

O  Ceará  ocupa  ainda,  no  Brasil,  o  sé- 
timo lugar  quanto  à  criação  de  bovinos  e  o 
terceiro  quanto  à  criação  de  ovinos  e  capri- 
nos, e  o  décimo  quanto  a  suínos. 

Em  1949,  as  produções  «per  capita»  em 
quilos  foram:  mandioca,  2.281  quilos;  mi- 
lho, 571  quilos;  feijão  219  quilos;  arroz,  168 
quilos  e  café,  17  quilos. 

A  produção  de  géneros  alimentícios  no 
Ceará,  embora  seja  muito  maior  do  que  se 
pensa,  em  regra,  é  relativamente  muito  pe- 
quena, de  maneira  aiguma  basta  às  neces- 
sidades da  província.  Seria  possível,  porém, 
dobrá-la  em  poucos  anos,  se  o  governo  do 
Estado  e  dos  municípios,  firmemente  arti- 
culados com  o  Ministério  da  Agricultura, 
quizessem  fazer  de  fato  um  grande  esforço 
em  prol  da  modernização  da  agricultura  e 
da  pecuária. 

Acredito  que  na  região  semi-árida  do 
Polígono  das  Secas  é  possível  criar  um  novo 
tipo  de  fazenda,  dentro  de  moldes  rigoro- 
samente técnicos,  e  adaptado  à  ecologia  da 
região.  Seria  uma  fazenda  mista  (lavoura  e 
criação)  em  que  se  empregassem  dentro  do 
i'igorismo  da  técnica  agronómica,  a  irriga- 
ção e  a  lavoura  seca. 

Imaginemos  uma  área  de  uns  300  hec- 
tares, à  margem  de  um  rio  perene  —  como 
o  São  Francisco  e  o  Paraíba  —  ou  semi-pe- 
riódico  como  o  Cox'eaú.  O  Acaraú,  o  Mundaú, 
o  Curu,  o  Jaguaribe,  o  Apodi,  o  Açu,  o  Po- 
tengi  e  muitos  de  seus  afluentes. 
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Haveria,  nas  aluviões  da  margem,  uma 
área  irrigada  em  que  se  utilizariam  as  águas 
do  álveo  ou  do  sub-álveo  do  rio  (conforme 
o  caso),  elevadas  por  meio  de  motobombas. 
Seria  possível  regar,  quase  sempre,  uns  3  a 
20  hectai^es,  conforme  as  condições  locais. 

A  área  irrigada  seria  adubada  com  es- 
trumes de  curral  e  estaria  ocupada  por  la- 
vouras durante  o  ano  todo.  Na  estação  chu- 
vosa, haveria  regas  complementares,  se  ne- 
cessário. Na  estação  sèca,  as  culturas  dis- 
poriam apenas  da  água  das  regas.  As  safras 
seriam  muito  grandes  por  unidade  de  área 
e  certas.  Ter-se-ia,  principalmente,  mandio- 
ca, aipim,  batata  doce,  feijão,  milho,  algo- 
dão, um  pequeno  bananal,  algumas  árvores 
frutíferas,  uma  horta.  A  área  regada  fixa- 
ria o  homem  ao  solo;  dar-lhe-ia  uma  renda 
certa  e  relativamente  vultosa;  forneceria 
muitas  toneladas  de  restos  de  colheita  que 
seriam  utilizadas  no  arraçoamento  das  va- 
cas leiteiras. 

Sem  irrigação  haveria  plantações  de 
pastos  arbóreos  e  pomares  xerófilos.  Uma 
das  fruteiras  seria  a  ateira,  também  conhe- 


cida sob  as  denominações  de  pinheira  e  de 
fruteira-do-conde.  Haveria  também,  nas  mes- 
mas condições,  cajueirais. 

A  área  alta,  afastada  do  rio,  estaria  tôda 
cercada  e  dividida  em  talhões.  Nos  bons 
anos,  algumas  destas  áreas  poderiam  ter 
plantações  de  milho,  algodão,  feijão,  etc.  O 
gado  iria  se  revezando  nos  diversões  talhões. 
Parte  da  forragem  seria  fenada  ou  silada. 

O  gado  seria  de  preferência  holandês 
com  um  quarto  de  sangue  zebú.  Seria  rústico 
e  altamente  produtivo  de  leite. 

Os  fazendeiros  se  associariam  em  coope- 
rativas. Cada  cooperativa  teria  instalações 
modernas  para  a  fabricação  de  queijo  e  man- 
teiga, além  de  instalações  para  o  beneficia- 
n^ento  de  uns  tantos  produtos.  A  coopera- 
tiva colocaria  os  produtos  nos  mercados 
consumidores.  Adquiriria  os  produtos  indis- 
pensáveis. Teria  uma  seção  de  crédito  para 
o  financiamento. 

De  início,  seriam  criados  núcleos  de  fa- 
zendas irrigadas  nos  lugares  mais  favorá- 
veis, como  Sobral,  Limoeiro,  Apodi,  Açu, 
Pombal  e  Petrolândia. 
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o  PREÇO  DO  AÇÚCAR  CUBANO 
DURANTE  MEIO  SÉCULO 

León  Primelles 


Se  no  estudo  das  variações  no  preço 
do  açúcar  de  Cuba  durante  os  últimos  cin- 
quenta anos,  foi  eliminado  o  fator  de  va- 
riação de  preços  (valor  aquisitivo  da  moe- 
da), foram  apreciadas  as  oscilações  reais  no 
preço  do  açúcar.  Assim,  calculando  os  pre- 
ços do  açúcar  em  suas  variações  reais  de 
1901  a  1951,  e  reduzindo-os  ao  nivel  de  pre- 
ços de  janeiro  de  1952,  obtém-se  alguns  re- 
sultados interessantes. 

Distinguem-se  claramente,  em  primeiro 
lugar,  três  grandes  períodos  :  de  1901  a  1924, 
vinte  e  quatro  anos  de  preços  altos,  medeian- 
do  o  equivalente  de  7.1  cts.  em  relação  aos 
preços  de  1952;  de  1925  a  1941,  dezessete 
anos  de  preços  baixos,  medeiando  3.3  cts.; 
e  de  1942  a  Í951,  dez  anos  de  preços  médios, 
medeiando  4.8  cts.  libra. 

Éstes  três  períodos  estão  muito  clara- 
mente diferenciados  e  separados  entre  si,  o 
que  se  comprova,  além  da  grande  diferença 
entre  as  médias  gerais  de  cada  ano,  fazendo 
a  seguinte  observação  :  elimine-se,  primei- 
ro, em  cada  período,  um  ou  dois  anos  extre- 
mos, que  possam  ser  considerados  anormais 
no  período  :  1913  a  1922,  como  muito  bai- 
xos no  período  alto,  1927  como  muito  alto 
no  período  baixo  e  1947  como  muito  alto 
no  período  médio.  Feita  esta  eliminação,  re- 
sulta que  o  preço  mais  baixo  de  cada  período 
é  superior  ao  mais  alto  do  período  que  se  se- 
gue, o  que  faz  ressaltar  a  nitidez  da  separa- 
ção entre  êles.  O  período  de  preços  altos 
oscila  de  13.7  a  5.5  cts.;  o  de  preços  médios 
de  5.2  a  4.2  cts.  e  o  de  pi-ecos  baixos  de 
4.0  a  1.9  cts. 

I  Assim,  a  história  açucareira  de  Cuba, 

a  partir  de  1901,  é,  em  linhas  gerais,  a  se- 
guinte :  até  1924  houve  preços  altos  que  pro- 
duziram um  constante  progresso  económico. 
Em  1925  começam  os  preços  baixos  que  pro- 
duziram a  crise  e  cessação  das  inversões,  e 

'  um  retrocesso  geral  na  economia  cubana, 
agravada  pela  política  de  restrições.  Esta 
situação  se  prolongou  até  1941.  Em  1942, 
em  consequência  da  entrada  dos  Estados 


Unidos  na  segunda  guerra  nuindial.  s()l)(Mn 
os  preços  e  se  verifica  uma  situação  nuiito 
melhor,  que  se  prolongou  até  êste  momento, 
com  safras  abundantes  e  preços  que  deram 
lucros  satisfatórios  aos  produtores,  bóa  par- 
te dos  quais  foram  rcinvci- tidos  na  in<h'istria. 
Deve-se  notar  que  os  ])reços  dêste  período, 
se  se  levar  em  conta  o  menor  poder  acpiisi- 
tivo  da  moeda,  são  nitidamente  inferiores 
aos  que  foram  normais  até  1924.  Èstes  três 
grandes  períodos  podem  subdividir-se  em 
oito  sub-pei'íodos,  como  se  segue  : 

1  —  De  1901  a  1914.  Quatorze  anos  de 
preços  bastante  estáveis  a  um  nivel  alto.  Só 
1913  em  depressão  com  4.9  cts.  e  dois  muito 
altos  (1905  e  1911,  com  8.2  cts.).  Progresso 
constante,  porém  não  espetacular. 

2  —  1915  a  1920.  A  guerra  produziu 
alta  brusca  de  1915  a  1916  (falámos  sem- 
pi-e  de  preços  reais).  Em  1917,  1918  e  1919, 
preços  baixos  devido  ao  controle  dos  Esta- 
dos Unidos  e  compras  dos  totais  das  safras. 
A  média  dêstes  três  anos  é  praticamente 
igual  à  dos  anos  de  antes  da  guerra;  porém, 
como  os  preços  foram  mantidos  artificial- 
mente a  nível  mais  baixo  do  que  teriam 
alcançado  no  mercado  livre,  ao  restabelecer- 
se  bruscamente  a  liberdade  em  1920  se  pro- 
duziu uma  alta  violentíssima  e  funesta,  em 
face  da  atitude  da  maioria  dos  usineiros  que, 
quando  o  preço  «nominal»  era  quase  seis 
vezes  maior  que  o  normal  (de  4  a  23  cts.) 
e  o  preço  real  era  mais  do  dóbro,  constituí- 
ram um  Comité  de  Vendas  para  forçar  ain- 
da mais  a  alta,  negando-se  a  vender,  e  coa- 
gindo os  vendedores  sensatos. 

3  —  De  1921  a  1924.  A  queda  em  fins 
de  1920  foi  espetacular,  porém  no  fundo  a 
situação  açucareira  era  tão  boa  como  antes. 
O  Presidente  Zayas  teve  o  mérito,  que  nunca 
será  demasiado  louvar,  de  repelir  os  pedi- 
dos de  medidas  artificiais.  Nos  anos  de  1921 
e  1922,  com  preços  apenas  moderadamente 
baixos,  em  comparação  com  os  normais  ante- 
riores, liquidou-se  o  estoque  de  açúcar  pro- 
duzido pelo  funesto  Comité  de  Vendas.  Em 
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1923  se  desfrutou  de  um  preço  extraordi- 
nariamente alto  e  em  1924  o  preço  voltou 
à  média  normal  de  antes  da  guerra.  Os  anos 
de  1923  e  1924  foram  muito  prósperos  para 
Cuba.  A  média  dos  quatro  anos  deste  suh- 
periodo  zaysta  foi  igual  à  dos  anos  anterio- 
res à  guerra.  O  choque  produzido  pela  guer- 
ra, em  aparência  grande,  foi  na  realidade 
muito  menor. 

4  —  De  1925  a  1929.  A  produção  euro- 
péia  se  restabelece  e  aumenta  a  dos  Esta- 
dos Unidos  e  colónias,  graças  ao  protecio- 
nismo.  Os  preços  reais  em  1925  e  1926  foram 
20  %  mais  baixos  que  o  mais  baixo  de  todos 
oi-  registrados  desde  o  começo  do  século. 
Os  usineiros,  apavorados,  pedií^am  a  Macha- 
do medidas  restritivas  obrigatórias  e  enga- 
nosas. O  preço  subiu  bastante  em  1927,  po- 
rém em  1928  voltou  ao  nivel  anterior,  anulan- 
dc-se  o  aumento  em  preço  com  a  redução 
em  volume.  Inicia-se  em  1925  o  grande  pe- 
ríodo de  preços  baixos  toleráveis  em  com- 
paração com  o  que  viria  depois. 

5  —  De  1929  a  1934.  Restrição  crescen- 
te e  preços  ínfimos.  Reagindo  a  opinião  pú- 
blica, liberou-se  a  safra  de  1929;  porém, 
a  seguir,  os  bancos  deram  início  a  intensa 
campanha  de  pressão  e  ameaças,  que  culmi- 
naram com  o  Plano  Chadbourne,  cujos  re- 
sultados foram  pióres.  Em  1934,  o  preço  me- 
lhorou alguma  coisa,  e  o  governo  revolu- 
cionário fixou  uma  safra  um  pouco  maior 
que  a  de  1933,  embora  sempre  menor  do 
que  a  metade  da  de  1930.  1934  foi  o  último 
ano  do  sub-período  de  preços  ínfimos. 

6  —  De  1935  a  1941.  Restabelecimento 
rooseveltiano;  restrição  suavizada;  preços 
baixos.  Estes  anos  são  de  lento  restabeleci- 
mento económico  e  político. 

7  —  De  1942  a  1944  —  A  entrada  dos 
Estados  Unidos  na  guerra  encerra  o  perío- 
do de  preços  baixos  que  começou  em  1929. 
Os  anos  de  guerra  constituem  sub-período 
de  «preços  médios  inferiores»,  só  ligeira- 
mente mais  altos  que  os  «baixos  toleráveis» 
de  1925-1928;  as  safras  são  livres  na  prá- 
tica e  Cuba  entra  em  período  de  prosperidade. 

8  —  1945-1951  —  Após-guerra;  preços 
médios  superiores.  Apesar  de  nestes  sete 
anos  o  poder  aquisitivo,  ou  seja,  o  nível 
geral  de  preços,  ter  oscilado  bastante,  o 
preço  «real»  do  açúcar  foi  estável,  pois  o  ano 


mais  alto  foi  de  5.6  e  o  mais  baixo  de  .. 
4.5  cts.  O  volume  das  safras,  que  continuam 
sendo  praticamente  livres,  alcança  seu  nível 
máximo  de  todos  os  tempos,  o  mesmo  que 
a  prosperidade  geral  de  Cuba. 

CONCLUSÕES 

Não  é  certo  que  o  açúcar  seja  produto 
sujeito  a  mudanças  de  preços  particular- 
mente bruscas  e  violentas.  Seu  preço  «real» 
sobe  ou  baixa  de  acordo  com  causas  clara- 
mente perceptíveis,  como  o  de  qualquer  ou- 
tro produto. 

É  profundamente  erróneo  e  prejudicial 
o  sistema  de  restrição.  Quando  em  1921  o 
govêrno  de  Zayas  permitiu  que  as  conse- 
quências da  guerra  e  do  Comité  de  Vendas 
fóssem  eliminadas  pelo  livre  jógo  da  oferta 
e  da  procura,  a  massa  da  população  apenas 
sofreu.  Só  alguns  capitalistas  perderam  parte 
do  seu  capital,  conservando  quase  sempre 
nuiito  mais  do  que  possuíam  oito  anos  an- 
tes. Quando  em  1926  se  começou  a  aplicar 
o  contróle  da  produção  e  de  venda,  se  deu 
inicio  a  um  período  de  depressão  sem  pre- 
cedentes, que  durou  17  anos  e  precisou,  para 
terminar,  de  outra  guerra  mundial. 

Pode-se  concluir  que  o  bem-estar  da 
massa  da  população  cubana  não  está  ligado 
aos  altos  preços  do  açúcar,  a  menos  que  se 
use,  em  tóda  a  plenitude,  a  capacidade  de 
produção  do  país.  O  mecanismo  legal  e  admi- 
nistrativo da  restrição,  não  está  derrogado, 
mas  apenas  interrompido.  O  perigo  para  o 
futuro  não  é  o  de  uma  baixa  nos  preços, 
o  que  por  si  só  seria  muito  tolerável  e  não 
prejudicaria  a  massa  da  população,  mas  o 
que  provoque  o  retorno  ao  sistema  restiú- 
tivo,  ruinoso  para  todos,  inclusive  para  os 
qué  acreditam  beneficiar-se  com  êle. 


N.  da  R.  —  O  artigo  acima,  publicado  no  núme- 
ro de  maio  deste  ano  da  revista  ""Cuba  Económica  y 
Fmanciera",  condensa  os  pontos  mais  importantes 
de  um  extenso  estudo  do  autor  —  León  Primelles  — 
sôbre  as  oscilações  peçiódicas  do  preço  do  açúcar 
em  relação  ao  poder  aquisitivo  da  moeda.  Na  ínte- 
gra,, o  trabalho  do  Sr.  Primelles  aparecerá  na  edição 
dí  1952  do  ""Anuário  Açucareira  de  Cuba",  atual- 
mente  em  preparação. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇOCAR 

TIPOS    DE    USINA  —  SAFRA    1  9  52/5? 

POSIÇÃO    EM    31    DE    JULHO     DE  1952 
UNIDADE:    SACO    DE   60  QUILOS 


PRODUÇÃO 


UNIDADES  FEDERADAS 


Estimada  (1) 


Realizada 


A  realizar 


NORTE 


Guaporé   

Acre   

Amazonas   

Rio  Branco   

Pará   

Amapá   ,  .  . 

Maranhão   

Piauí   ;  . 

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba   

Pernambuco   

Alagoas   

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

Bahia   


SUL 


Minas  Gerais  .  .  .  . 
Espírito  Santo  .  .  . 
Rio  de  Janeiro  .  .  . 
Distrito  Federal  .  . 

São  Pauki   

Paraná   

Santa  Catarina  .  .  . 
Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso  

Goiás   


BRASIL 


13 

.  204 

.  500 

790 

13 

.203.710 

2 

500 

— 
— • 

790 

— 
— 

1 .710 

6 

000 

6.000 

1 

000 

1  . 000 

35 

000 

35.000 

160 

000 

— 

160.000 

650 

000 

OJU . UOO 

8 

650 

000 

8 

650.000 

2 

000 

000 

2 

000.000 

700 

000 

700.000 

1 

000 

000 

1 

000.000 

15 

995 

500 

4 

052.894 

11 

942 . 606 

1 

500 

000 

164.583 

1 

335.417 

120. 

000 

1 .912 

118.088 

4 

750 

000 

I 

255 .001 

3 

494 . 999 

8 

900. 

000 

2 

494.861 

6 

405 . 139 

540 

000 

114.201 

425.799 

120 

000 

19.091 

100.909 

35 

000 

2.985 

32.015 

30 

500 

260 

30.240 

29 

200. 

000 

4 

053.684. 

25 

146.316 

( 1 )  Preliminar. 
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Mantendo  o  Instilulo  do  'A(iic.ir  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  funcionários  e  de  quais- 
quer interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
contém  ainda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  pais,  etc.  O  recebimento  de  todos  os  trabalhos  que  lhe  fo- 
rem remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


ANUÁRIO  ESTATÍSTICO  DO  BRASIL  — 
Recebemos   um   exemplar   do   "Anuário  Estatístico 
do  Brasil",  edição  de  1952,  organizado  e  publicado 
pelo  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística, 
contendo  dados  atualizados  e  pormenorizados  da  si- 
tuação física  do  país,   caracterização   do  território, 
I  climatologia  e  divisão  territorial;  da  situação  demo- 
,  gráfica,  estado  e  movimento  da  população;  da  situa- 
I  çãc  económica,  produção  extrativa,  agrícola,  indus- 
I  trial,  meios  de  transporte  e  vias  de  comunicação, 
•\  propriedade  imobiliária,  industrial  e  intelectual,  moe- 
(  da  metálica  e  fiduciária,  títulos  mobiliários,  movimen- 
\  to  bancário,  comércio,  salários,  consumo,  falências 
<  e  títulos  protestados;  da  situação  social,  melhora- 
I  mentos  urbanos,  assistência  médico-sanitária,  previ- 
ji  dência  e  assistência  social,  trabalho;  da  situação  cul- 
1  tural,  administrativa  e  política,  além  de  um  apên- 
(  dice  com  quadros  internacionais. 


RELATÓRIO  DA  COOPERATIVA  FLUMI- 
INENSE  DOS  USINEIROS  LTDA.  —  Recebemos 
|/um  exemplar  do  Relatório  do  Conselho  de  Admi- 
«nistração  da  Cooperativa  Fluminense  dos  Usineiros 
iLtda.,  relativa  ao  exercício  de  1950/1951,  aprovado 
itm  sessão  de  Assembléia  Geral  Ordinária,  realizad.i 
iiem  23  de  junho  de  1951. 

De  acordo  com  êsse  Relatório,  a  produção  glo- 
ibal  fluminense,  na  safra  de  1950/1951,  foi  de  .  .  . 
13.850.595  sacos  de  açúcar  de  vários  tipos,  sendo 

tque  as  usinas  integrantes  do  quadro  social  da  Coope- 
rativa Fluminense  dos  Usineiros  Ltda.  produziram 
i3. 787.  566  sacos  de  açúcar  cristal. 

Tendo  em  vista  que  a  safra  de  1949/1950  não 
liexcedeu  a  ordem  dos  3.828.934  sacos,  a  safra  de 
11950/1951  ultrapassou  aquela  de  21.661  sacos, 
Itendo  as  usinas  associadas  da  Cooperativa  produ- 
izido  na  referida  safra  51.977  sacos  de  açúcar  cristal 
la  mais  do  que  na  safra  anterior. 

A  Cooperativa,  a  exemplo  do  exercício  ante- 
rior, conseguiu  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Akool 


um  crédito  de  Cr|  30 .  000 .()()(), 00  parj  financiamento 
da  produção,  atendendo,  assim  aos  pedidos  de  finan- 
ciamento solicitados  por  vários  associados,  os  quais 
atingiram  ao  total  de  Cr$  24.300.000,00,  permi- 
tindo à  Cooperativa  financiar,  no  exercício  cie  1950/ 
1951,  mais  37.T()()  sacos  tle  açúcar  lio  que  no  exer- 
cício de  1949/1950. 

DIVERSOS 

BRASIL  :  —  Aspecto  do  Censo  dos  Comerciá- 
rios,  publicação  do  I.A.P.C.;  Reforma  Agrária  no 
Mundo  e  no  Brasil,  Série  de  Estudos  e  Ensaios,  n.  4 
—  Serviço  de  Informação  Agrícola,  Ministério  da 
Agricultura;  Conclusões  da  I  Reunião  de  Consultas 
às  Cooperativas  (Serviço  de  Economia  Rural,  Minis- 
tério da  Agricultura) ;  Anais  Pernambucanos,  vol.  II; 
Anuário  Estatístico  do  Brasil,  1951;  Boletim  da  As.so- 
ciação  Comercial  do  Amazonas,  ns.  130/31;  Bole- 
tim de  Informações  da  Confederação  Nacional  da 
Indústria,  n.  83;  Boletim  Informativo  da  Confedera- 
ção Nacional  do  Comércio,  ns.  92/3;  Boletim  Esta- 
tístico do  Departamento  Nacional  do  Café,  ns.  52/3; 
Boletim  da  Superintendência  dos  Serviços  do  Café, 
n.  304;  Boletim  da  S.O.S.,  ns.  207/10;  Boletim  d.; 
S.A.I.C.,  Bahia,  n.  11;  Bibliografia  Económico  So- 
cial, ns.  6/7;  Boletim  da  Associação  Comercial  de 
Niterói,  ns.  56/7;  Boletim  de  Agricultura,  n.  ^; 
Câmara  de  Comércio  Belgo-Brasileira  e  Luxembur- 
guesa do  Brasil,  Boletim  de  Informações,  n.  6; 
Coop.  ns.  100/101;  Comércio  Internacional,  Bole- 
tim Mensal,  n.  10;  Casa  da  Moeda,  n.  23;  Conjun- 
tura Económica,  n.  7;  Cooperativa  Fluminense  dos 
Usineiros,  Relatório  de  1951;  Censo  Demográfico, 
Seleção  dos  Principais  Dados  (Maranhão);  CEXIM, 
Banco  do  Brasil,  Relatório  de  1951;  A  Defesa  Na- 
cional, n.  456;  Estudos  Económicos,  ns.  7/8;  Im- 
posto de  Consumo^  ns.  158/9;  Imposto  Fiscal,  n.  18; 
Instituto  de  Resseguros  do  Brasil,  Relatório  de  1951; 
Mensário  Estatístico,  P.D.F.,  n.  140;  Orientação  Eco- 
nómica e  Financeira,  n.  105;  Revista  Brasileira  de 
Química,  ns.  197/8;  Revista  de  Tecnologia  das  Be- 
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bidas,  n.  10;  Revista  de  Agricultura,  ns.  5-6;  Revista 
Esso,  n.  149;  Revista  Shell,  n.  59;  Revista  de  Quí- 
mica Industrial,  n.  240;  Revista  do  Conselho  Nacio- 
nal de  Economia,  ns.  2/3;  Revista  Informativa  da 
Assessoria  Técnicc-Econômica,  Secretaria  do  Traba- 
lho, São  Paulo,  n.  2;  Revista  do  Serviço  Social,  junho 
de  1952;  Revista  do  Instituto  Histórico  e  Geográ- 
fico Brasileiro,  n.  204;  Revista  Fiscal  da  Bahia, 
ns,  76/7;  Revista  Brasileira  de  Econom.ia,  n.  2;  Saúde, 
n.  56;  Sítios  e  Fazendas,  n.  7;  Terras  e  Colonização, 
n.  1. 

ESTRANGEIRO  :  —  En  Torno  al  Futuro 
Acuerdo  Comercial  entre  Espafía  y  Brasil,  por  Fran- 
cisco de  A.  Carbonell  Tortos;  The  Australian  Sugar 
Journal,  vol.  44,  ns.  1/3;  The  Allen  Engineering 
Review,  n.  29;  L'Agronomie  Tropicale,  n.  3;  Airco 
in  the  News,  n.  2;  Actividade  Económica  de  An- 
gela, n.  30;  Boletin  Azucarero  Mexicano,  ns.  34/5: 
Boletim  da  Junta  de  Exportação  da  Colónia  de  An- 
gola, n.  29;  Boletim  Informativo  dei  Sindicato  Na- 
cional dei  Azucar,  Madrid,  ns.  64/6;  II  Bollettino 
delia  Camera  di  Commercio  Italiana  per  le  Americhe, 
n.  5;  Boletin  Brasileno,  Paraguai,  ns.  23/4;  Boletim 
Brasileiro,  Lisboa,  n.  1;  Boletin  Brasileno,  Chile, 
n.  46;  Boletim  de  Informações  Argentinas,  n.  6;  Bo- 
letin Brasileno,  México,  ns.  126/8;  Boletim  Mexi- 
cano, ns.  126/8;  Brazilian  BuUetin,  Londres,  n.  22; 
British  Sugar  Beet  Review,  n.  4;  Bibliography  of 
Agriculture,  n.  6;  Boletim  Britânico,  n.  53;  Boletim 
Paraguaio,  ns.  56/7;  Boletim  Uruguaio,  n.  41;  Bolle- 
ttino dei  Brasile,  n.  53;  Cuba  Económica  y  Financie- 


ra,  n.  315;  Camara  de  Comercio  Argentino-Brasilena, 
Boletin  Mensual,  ns.  440/41;  Cadernos  Mensais  de 
Estatística  e  Informação  do  Instituto  do  Vinho  do 
Porto,  n.  149/50;  Danish  Foreign  Office  Journal, 
n.  4;  L'Économie  Internationale,  n.  7;  F.  O.  Licht's 
Sugar  Information  Service  —  Supplementary  Report, 
ns  11/12;  Fortnightly  Review,  ns.  413/14;  Gorde- 
juela,  n.  5;  Holland  Shipping  and  Trading,  edição 
espanhola,  n.  6;  The  International  Sugar  Journal, 
n.  643;  Indústria  Britânica,  n.  104;  La  Industria 
Azucarera,  n.  705;  Informaciones  Comerciales,  Peru, 
ns.  28/9;  Informações  da  Itália,  n.  61;  Investiga- 
ción  Económica,  n.  2;  Da  índia  Distante,  Boletim 
n.  44;  Indian  Sugar,  vol.  2,  n.  1;  L'Industria  Sacca- 
rifera  Italiana,  ns.  5-6;  Lamborn  Sugar-M.arket  Re- 
port, ns.  27/31;  Modem  Precision,  vol.  12,  n.  1; 
Noticiário  das  Nações  Unidas,  n.  7;  Producción, 
n.  72;  Paraguay  Industrial  y  Comercial,  n.  94;  Pro- 
gressus,  n.  2;  Proceedings  of  the  Queensland  Societv 
ot  Sugar  Cane  Technologists,  19'  Conferência;  Re- 
vista de  la  Secretaria  de  Estado  de  la  Economia  Na- 
cional, R.  Dominicana,  n.  21;  Revista  de  la  Unión 
Industrial  Uruguaya,  n.  86;  Revista  de  la  Camara  de 
Comercio  Uruguayo-Brasilena,  n.  137;  Revue  Inter- 
nationale des  Industries  Agricoles,  vol.  13,  n.  1; 
Revue  de  la  Chambre  de  Commerce  France-Ameri- 
que  Latine,  n.  2;  Revista  dei  Consorcio  de  Centros 
Agricolas  de  Manabi,  n.  69;  La  Sucrérie  Belge,  ns.  .  . 
21/2;  Sugar  Journal,  vol.  15,  ns.  1/2;  Siembra, 
ns.  2/3;  Sugar,  n.  7;  Weekly  Statistical  Sugar  Trade 
Journal,  ns.  26/9;  Zeitschrift  fiir  die  Zuckerindustrie, 
ns.  6/7. 


A  VARIEDADE  N  :  Co. 

Há  alg//i?s  anos,  a  Eslação  Experimental  do  Açú- 
car da  União  Sul  Africana  introduziu  a  N  :  Co.,  uma 
nova  variedade  de  cana  fenomenal.  O  material  para 
semente  foi  recebido  na  Formosa  em  19 Al ^  e  os  au- 
tores da  experiência  —  Y .  J.  Hsia,  L.  T.  Chian  e 
'C.  S.  Wang  —  acabam  de  relatar  em  trabalho  publi- 
cado no  "Taiwan  Sugar  fournal  Quarterly,  o  seu 
comportamento  naquela  ilha. 

A  variedade  N  :  Co.  germina  lentamente,  mas 
a  sua  germinação  é  satisfatória  mesmo  em  tempo 
frio.  O  número  médio  os  da  F.  108  ou  da  P.O.J. 
2883.  O  teor  da  fib  ra  é  algo  alto  —  13,28.  Oferece 
melhor  resistência  ao  vento  do  que  a  F.  108. 

Um  estudo  efetuado  revelou  que  é  um  pouco 
afetada  pelo  mosaico  (3,5%);  resiste  ao  mal  da 
podridão  vermelha  {percentagem  dos  entrenós  en- 
fermos, 0,01),  e  é  resistente  ao  mal  do  ananaz:  é 
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muito  afetada  pelas  brocas.  Preju/zo  total  dos  inse- 
tos,  4,12  %  menos  do  que  a  F.  108.  Parece  ser  me- 
lhor adaptável  a  regiões  costeiras  alcalinas  e  areno- 
sas, mas  também  se  acha  bem  em  marga  arenosa  leve, 
e  niesmo  em  solos  argilosos.  Em  testes  de  dois  anos, 
o  teor  mais  baixo  de  açúcar  em  marga  arenosa  foi 
de  13,53  %  o  mais  alto,  15,29  %  e  a  média  foi  de 
14, 41  %,  comparado  com  o  da  variedade  standard 
F.  108.  Testes  de  madureza  mostraratn  que  o- teor 
de  açúcar  aumenta  mesmo  com  a  florescência.  O  ren- 
dimento médio  de  açúcar  em  um  grupo  de  campos 
de  testes  foi  de  16.746  quilos  por  hectare  (7,46  tone- 
ladas curtas  por  acrej,  ou  de  95  %  mais  do  que 
a  F.  108.  As  primeiras  socas  deram  ainda  maior  ren- 
dimento de  açúcar  do  que  a  planta.  A  conclusão  é 
que  N  :  Co.  promete  mais  do  que  qualquer  outra 
variedade  cultivada  na  Formosa. 
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INSTITUTO  DO  AÇÒCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N'?  22.789,  de       de  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 

RUA  SA  E  ALBUQUERQUE,  544  —  M.iceió 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

BAIA 

EDIFÍCIO  S.  A.  MAGALHÃES  —  RUA  T0RQUA7O  BAIA,  S    3'  andar  —  Salvador 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

MINAS  GERAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIACA"  —  AV.  AFONSO  PENA,  867,  6»  -  salas  601/604  —  Belo  Horizonte 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  1»  andar  —  João  Pessoa 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PERNAMBUCO 
EDIFÍCIO  ALFREDO  FERNANDES  —  RUA  BARBOSA  LIMÀ,  149  -  3'  andar  —  Recife 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

r  RIO    DE  JANEIRO 

EDIFÍCIO  LISANDRO  —  PRAÇA  SÃO  SALVADOR  —  Campos 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SÃO  PAULO 

RUA  FORMOSA,  367  -  21'  andar  —  Edifício  C.B.I. 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SERGIPE 

EDIFÍCIO  CABRAL  —  RLíA  JOÃO  PESSOA,  333  -  l"  andar  -  s/3  —  Aracaju 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAÍA  —  Santo  Ama.o  —  End.  Telegráfico:  "Dicenba"  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  —  Destilaria  Leonardo  Truda  —  Ponte  Nova  (E.  F.  Leopol- 
dina) —  Caixa  Postal,  60  —  End.  Telegráfico:  "Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Vargas  —  Cabo  —  (E.  F.  Great 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenper"  —  Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estação  de  Martins  Lage  (R  F.  Leopoldina)  —  Caixa 
Postal,  102  —  Campos  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenrio  —  Campos  — -  Fone  :  Martins 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  —  Destilaria  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  —  Fone,  55  — 
End.  Telegráfico  :  "Dicençois". 


Companhia  Usinas  Nacionais 


çud, 

"PÉROLA" 


FÁBRICAS  : 

RIO  DE  JANEIRO 
SÃO  PAULO 
SANTOS 
TAUBATÉ 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI 

DUQUE  DE  CAXIAS  (Est.  do  Rio) 
TRÊS  RIOS  (Est.  do  Rio) 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★         TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


Ind.  Graf.  TAVEIRA  Ltda.  -  Rua  7  de  Setembro,  217  - 


Rio 


